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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Encarregado Jornal 
Noides Cenio da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS - 

AMM-MT 

 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 061/2012 
 
OBJETO:  O presente contrato tem por objeto a contratação da 
Empresa Bezerra e Fernandes Ltda ME para atender ao convênio 
n°091/2012/SEC firmado com esta Associação para a prestação de 
serviços de locação de som e iluminação, palco, tendas e gerador de 
energia com montagem e desmontagem 
CONTRATANTE:  Associação Mato-grossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: Bezerra e Fernandes Ltda ME 
VIGÊNCIA:  31/12/2012 
  
Cuiabá, 29 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:176CBAA1 

 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO  

 
OBJETO: Contratação da dupla João Carreiro e Capataz para atender 
ao Convênio nº 091/2012/SEC, com fundamentação legal no artigo 25 
da lei federal 8.666/93 e alterações. 
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação de acordo com o Art. 26 da Lei 
Federal 8.666/93, e em consonância com o Parecer exarado pela 
Coordenação Jurídica desta Associação. 
Cuiabá, MT, 29 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 
 
 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:D353337B 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 
Nos termos do artigo 43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93 e as 
suas alterações, HOMOLOGO o Processo de Licitação nº 036/2012 
na Modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 03/2012, acolhendo 
a manifestação da Comissão Permanente de Licitação, e por 
consequência ADJUDICO o certame cujo objeto é a Contratação da 
dupla João Carreiro e Capataz para atender ao Convênio nº 
091/2012/SEC firmado com esta Associação, sendo declarada como 
vencedora a dupla João Carreiro e Capataz. 
Cuiabá - MT, 09 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:38F4ED87 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO  
 
OBJETO: Contratação da dupla Fabricio e Fernando para atender ao 
Convênio nº 091/2012/SEC, com fundamentação legal no artigo 25 da 
lei federal 8.666/93 e alterações. 
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação de acordo com o Art. 26 da Lei 
Federal 8.666/93, e em consonância com o Parecer exarado pela 
Coordenação Jurídica desta Associação. 
Cuiabá, MT, 29 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:900DF58F 

 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
 
Nos termos do artigo 43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93 e as 
suas alterações, HOMOLOGO o Processo de Licitação nº 037/2012 
na Modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 04/2012, acolhendo a 
manifestação da Comissão Permanente de Licitação, e por 
consequência ADJUDICO o certame cujo objeto é a Contratação da 
dupla Fabricio e Fernando para atender ao Convênio nº 091/2012/SEC 
firmado com esta Associação, sendo declarada como vencedora a 
dupla Fabricio e Fernando. 
Cuiabá - MT, 09 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:D861A974 

 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO  
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OBJETO: Contratação da dupla Os Thomés para atender ao 
Convênio nº 091/2012/SEC, com fundamentação legal no artigo 25 da 
lei federal 8.666/93 e alterações. 
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação de acordo com o Art. 26 da Lei 
Federal 8.666/93, e em consonância com o Parecer exarado pela 
Coordenação Jurídica desta Associação. 
Cuiabá, MT, 29 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm  
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:48E5AD86 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 
Nos termos do artigo 43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93 e as 
suas alterações, HOMOLOGO o Processo de Licitação nº 038/2012 
na Modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 05/2012, acolhendo 
a manifestação da Comissão Permanente de Licitação, e por 
consequência ADJUDICO o certame cujo objeto é a Contratação da 
dupla Os Thomés para atender ao Convênio nº 091/2012/SEC firmado 
com esta Associação, sendo declarada como vencedora a dupla Os 
Thomés. 
Cuiabá - MT, 09 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:C5EAB4B8 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO  
 
OBJETO: Contratação da dupla Cezar e Paulinho para atender ao 
Convênio nº 091/2012/SEC, com fundamentação legal no artigo 25 da 
lei federal 8.666/93 e alterações. 
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação de acordo com o Art. 26 da Lei 
Federal 8.666/93, e em consonância com o Parecer exarado pela 
Coordenação Jurídica desta Associação. 
Cuiabá, MT, 29 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
  
Presidente da Amm  
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:F04FCD93 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 
Nos termos do artigo 43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93 e as 
suas alterações, HOMOLOGO o Processo de Licitação nº 039/2012 
na Modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 06/2012, acolhendo 
a manifestação da Comissão Permanente de Licitação, e por 
consequência ADJUDICO o certame cujo objeto é a Contratação da 
dupla Cezar e Paulinho para atender ao Convênio nº 091/2012/SEC 
firmado com esta Associação, sendo declarada como vencedora a 
dupla Cezar e Paulinho. 
Cuiabá - MT, 09 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:EAB15309 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO  
 
OBJETO: Contratação do cantor Johnny Everson para atender ao 
Convênio nº 091/2012/SEC, com fundamentação legal no artigo 25 da 
lei federal 8.666/93 e alterações. 
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação de acordo com o Art. 26 da Lei 
Federal 8.666/93, e em consonância com o Parecer exarado pela 
Coordenação Jurídica desta Associação. 
Cuiabá, MT, 29 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm  
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:4EA28B95 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 
Nos termos do artigo 43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93 e as 
suas alterações, HOMOLOGO o Processo de Licitação nº 040/2012 
na Modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 07/2012, acolhendo a 
manifestação da Comissão Permanente de Licitação, e por 
consequência ADJUDICO o certame cujo objeto é a Contratação do 
cantor Johnny Everson para atender ao Convênio nº 091/2012/SEC 
firmado com esta Associação, sendo declarada como vencedora a 
dupla Johnny Everson. 
Cuiabá - MT, 09 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm  
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:36603D0E 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO  
 
OBJETO: Contratação da dupla Cristina e Regina para atender ao 
Convênio nº 091/2012/SEC, com fundamentação legal no artigo 25 da 
lei federal 8.666/93 e alterações. 
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação de acordo com o Art. 26 da Lei 
Federal 8.666/93, e em consonância com o Parecer exarado pela 
Coordenação Jurídica desta Associação. 
Cuiabá, MT, 29 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:461A7299 

 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
 
Nos termos do artigo 43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93 e as 
suas alterações, HOMOLOGO o Processo de Licitação nº 041/2012 
na Modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 08/2012, acolhendo 
a manifestação da Comissão Permanente de Licitação, e por 
consequência ADJUDICO o certame cujo objeto é a Contratação da 
dupla Cristina e Regina para atender ao Convênio nº 091/2012/SEC 
firmado com esta Associação, sendo declarada como vencedora a 
dupla Cristina e Regina. 
CUIABÁ - MT, 09 DE AGOSTO DE 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm 



Mato Grosso , 31 de Agosto de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1546 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          3 
 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:BAF5389E 

 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO  

 
OBJETO: Contratação da Banda Comunicasom para atender ao 
Convênio nº 091/2012/SEC, com fundamentação legal no artigo 25 da 
lei federal 8.666/93 e alterações. 
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação de acordo com o Art. 26 da Lei 
Federal 8.666/93, e em consonância com o Parecer exarado pela 
Coordenação Jurídica desta Associação. 
Cuiabá, MT, 29 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:8D342F43 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 
Nos termos do artigo 43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93 e as 
suas alterações, HOMOLOGO o Processo de Licitação nº 042/2012 
na Modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 09/2012, acolhendo a 
manifestação da Comissão Permanente de Licitação, e por 
consequência ADJUDICO o certame cujo objeto é a Contratação da 
Banda Comunicasom para atender ao Convênio nº 091/2012/SEC 
firmado com esta Associação, sendo declarada como vencedora a 
banda Comunicasom. 
Cuiabá - MT, 09 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:59581452 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO  
 
OBJETO: Contratação da dupla Ricco e Léo para atender ao 
Convênio nº 091/2012/SEC, com fundamentação legal no artigo 25 da 
lei federal 8.666/93 e alterações. 
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação de acordo com o Art. 26 da Lei 
Federal 8.666/93, e em consonância com o Parecer exarado pela 
Coordenação Jurídica desta Associação. 
Cuiabá, MT, 29 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:8BF7F9EB 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 
Nos termos do artigo 43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93 e as 
suas alterações, HOMOLOGO o Processo de Licitação nº 043/2012 
na Modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 10/2012, acolhendo 
a manifestação da Comissão Permanente de Licitação, e por 
consequência ADJUDICO o certame cujo objeto é a Contratação da 
dupla Ricco e Léo para atender ao Convênio nº 091/2012/SEC 
firmado com esta Associação, sendo declarada como vencedora a 
dupla Ricco e Léo. 
Cuiabá - MT, 09 de agosto de 2012. 
 
  

MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm  
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:76D70D71 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO  
 
OBJETO: Contratação da dupla Alecir e Alessandro para atender ao 
Convênio nº 091/2012/SEC, com fundamentação legal no artigo 25 da 
lei federal 8.666/93 e alterações. 
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação de acordo com o Art. 26 da Lei 
Federal 8.666/93, e em consonância com o Parecer exarado pela 
Coordenação Jurídica desta Associação. 
Cuiabá, MT, 29 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:0A5AF348 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 
Nos termos do artigo 43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93 e as 
suas alterações, HOMOLOGO o Processo de Licitação nº 044/2012 
na Modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 11/2012, acolhendo 
a manifestação da Comissão Permanente de Licitação, e por 
consequência ADJUDICO o certame cujo objeto é a Contratação da 
dupla Alecir e Alessandro para atender ao Convênio nº 091/2012/SEC 
firmado com esta Associação, sendo declarada como vencedora a 
dupla Alecir e Alessandro. 
Cuiabá - MT, 09 de agosto de 2012. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da Amm 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:289A111E 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
TERMO DE CONTRATO Nº. 059/2012 

 
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de 
empresa especializada em materiais publicitários e correlatos para 
atender ao Convênio n° 091/2012/SEC. 
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: Espaço Editor Gráfica e Publicidade Ltda - EPP 
VIGÊNCIA: Ate 31/12/2012 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:18561A81 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL 002/2011 - AVISO DE RESULTADO 

 
PREGÃO PRESENCIAL 002/2011 - AVISO DE RESULTADO 
  
A Câmara Municipal de Alto Araguaia, situada à Rua João II, 591, 
Centro, Alto Araguaia-MT, através de sua Pregoeira, torna público 
para conhecimento de todos, o resultado da sessão que se realizou na 
data do dia 05/07/2011, licitação na modalidade de pregão presencial 
com registro de preço, tipo menor preço, foi tida como DESERTA, 
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por falta de propostas dos interessados. Alto Araguaia, 5 de julho de 
2011. 
  
LUCIDÁRIA PAES F. NUNES 
Pregoeira 

Publicado por: 
Lucidaria Paes Ferreira Nunes 

Código Identificador:B9FD0D17 
 

GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  
CONTRATOS DE OBRAS 

 
Terceiro termo aditivo ao Contrato: 133/2011 
Contratada: Stalo Construtora ltda. 
Objeto: Construção de um campo society no bairro Vila Aeroporto. 
Prazo: Fica o presente aumentado o prazo de 120 dias a partir de 
30/08/2012 extinguindo-se em 28/12/2012. 
Data: 30/08/2012 
  
Setor de Licitações // Renata Fermino de Oliveira 
Alto Araguaia 30/08/2012 

Publicado por: 
João Batista Pereira de Rezende 

Código Identificador:41CA6B14 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RETIFICAÇÃO  

 
  
O Sr. Alcides Batista Filho, Prefeito Municipal de Alto Araguaia, 
Estado de Mato Grosso, no exercício de suas atribuições legais, 
resolve retificar em parte o edital de convocação n° 009/2012 – 
concurso público 001/2011, publicado no Jornal Oficial Eletrônico 
dos Municípios do Estado de Mato Grosso de 30 de Agosto de 2012, à 
página 01, com a seguinte redação: 
 Onde se lê:  
TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Classif. Inscrição NOME   

05 0189 DIEGO MORAIS PEREIRA   

  
Leia-se:  
AUXILIAR DE FARMÁCIA 

Classif. Inscrição NOME   

05 0189 DIEGO MORAIS PEREIRA   

  
Alto Araguaia – MT, 30 de Agosto de 2012 

  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:F1EACAF2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA  
 

GRUPO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
TOMADA DE PREÇO Nº 005/2012 
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Alto 
Boa Vista–MT, torna público aos interessados o resultado de licitação 
na modalidade de TOMADA DE PREÇO N° 005/2012, no tipo menor 
preço, para “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE UM 
BARRACÃO, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
0195426-40/2006”, sagrou-se vencedora a empresa: L. L. 
CONSTRUTORA LTDA, com o valor de R$ 158.150,92 (cento e 
cinqüenta e oito mil e cento e cinqüenta reais e noventa e dois 
centavos). 
  
Alto Boa Vista - MT, 29 de Agosto de 2012. 
  

EDGAR FREDERICO DA SILVA 
Presidente de Cpl 

Publicado por: 
Edgar Frederico da Silva 

Código Identificador:9E344285 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 116, DE 16 DE AGOSTO DE 2012. 
 
PORTARIA Nº 116, DE 16 DE AGOSTO DE 2012. 
  
ROLAND TRENTINI, Prefeito Municipal de Alto Garças, Estado de 
Mato Grosso, no uso das suas atribuições lhe conferidas por Lei. 
Resolve: 
Artigo 1º - Designar a servidora abaixo relacionada para exercer 
temporariamente a função de Diretora, em substituição à Diretora que 
se encontra de férias no período de 20/08/2012 a 18/09/2012, com 
direitos a gratificação de função. 
Escola Municipal “Carlos de Almeida Couto”: 
Diretora:  Joana Florença de Souza 
Substituto: Hilda Pereira de Melo – Classe C, Nível I 
Fiscal de Tributos/Secretário Escolar 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Publicada, Registrada, Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito, em 16 de agosto de 2012. 
  
ROLAND TRENTINI  
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Geise Marques Borges 

Código Identificador:1BDB6F4F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 066, DE 16 DE AGOSTO DE 2012. 

 
DECRETO Nº 066, DE 16 DE AGOSTO DE 2012. 
  

“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS), EM FAVOR DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER, 
CULTURA E TURISMO, E, DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 883/11 de 12 de dezembro de 2011. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 3.000,00 (três 
mil reais), destinados ao reforço da dotação orçamentária abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.128 3.3.90.39.00 3.000,00 

TOTAL 3.000,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial da dotação orçamentária abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.129 3.3.90.39.00 3.000,00 

TOTAL 3.000,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos dezesseis dias do mês de agosto de 2012. 
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ROLAND TRENTINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Geise Marques Borges 

Código Identificador:DBFF9B7B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 067, DE 17 DE AGOSTO DE 2012. 

 
DECRETO Nº 067, DE 17 DE AGOSTO DE 2012. 
  

“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 57.300,00 (CINQUENTA E SETE MIL E 
TREZENTOS REAIS), EM FAVOR DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO, E, 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 883/11 de 12 de dezembro de 2011. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 57.300,00 
(cinquenta e sete mil e trezentos reais), destinados ao reforço da 
dotação orçamentária abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.103 3.3.90.39.00 57.300,00 

TOTAL 57.300,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial da dotação orçamentária abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.104 3.3.90.39.00 57.300,00 

TOTAL 57.300,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos dezessete dias do mês de agosto de 2012. 
  
ROLAND TRENTINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Geise Marques Borges 

Código Identificador:021508D8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 068, DE 20 DE AGOSTO DE 2012. 
 
DECRETO Nº 068, DE 20 DE AGOSTO DE 2012. 
  

“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 14.000,00 (QUATORZE MIL REAIS), EM FAVOR 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E, 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 883/11 de 12 de dezembro de 2011. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 14.000,00 
(quatorze mil reais), destinados ao reforço das dotações orçamentárias 
abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.108 3.3.90.30.00 7.000,00 

2.113 3.3.90.30.00 7.000,00 

TOTAL 14.000,00 

  

Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial da dotação orçamentária abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.100 3.3.90.39.00 14.000,00 

TOTAL 14.000,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos vinte dias do mês de agosto de 2012. 
  
ROLAND TRENTINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Geise Marques Borges 

Código Identificador:A4FC003C 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS DA PREFEITURA 

DE ALTO GARÇAS - MT  
 
Prefeitura Municipal de Alto Garças - MT 
Extrato de Termo Aditivo Nº. 008/2012 ao Contrato 084/2009 
Contratada: PRODUTIVA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – EPP  
CNPJ: 07.547.502/0001-86 
Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do 
prazo de execução do contrato original por mais 04 (seis) meses, 
contados a partir de 31/08/2012 até 31/12/2012. 
A prorrogação do referido contrato se dará sem a aplicação de reajuste 
do valor contratual original. 
Valor: R$ 0,00 
Vigência: 31/08/2012 a 31/12/2012. 

Publicado por: 
Reinaldo Heverton Ferrza de Oliveira 

Código Identificador:73035BC6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 016-2012 
 
DECRETO N. 16/2012 
  

Dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), conforme Lei 
067/1996. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, Sr. ADAIR JOSÉ 
ALVES MOREIRA, no uso das atribuições que lhe confere o cargo: 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º. Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal de 
Assistencia Social para o triênio 2012 a 2014, com a seguinte 
composição: 
  
Segmento Não Governamemntal: 
  
Igreja Evangélica Assembléia de Deus 
Titular: Elienai Paulina Silva Freitas 
Suplente: Ester Paulina de Souza 
  
Conselho Tutelar 
Titular: Michela Maura de Almeida Campos 
Suplente: Cleonice Gonçalves dos Santos 
  
Pastoral do Idoso 
Titular: Lenice Pondé Rodrigues 
Suplente: Valerina Eliziária de Barros 
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COOPERVAP –Cooperativa de Vestuário de Alto Paraguai 
Titular: Pedrina Nunes Seibert 
Suplente: Sandra Cristina da Silva 
  
Segmento Governamental: 
  
Secretaria Municipal de Viação e Obras 
Titular: Geicilene Oliveiria Morais 
Suplente: Osvaldo Basílio 
  
Secretaria Municipal de Ação Social 
Titular: Thauany Correa de Oliveira 
Suplente: Kaplice de Araújo Machado 
  
Câmara Municipal 
Titular: Célia da Rocha Abreu 
Suplente: Geisivane Maria da Silva 
  
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
Titular: Nelcy May 
Suplente: Luzia Moreira Vitor 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Alto Paraguai – MT, 29 de Junho de 2012. 
  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:71C4231B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DECRETO N.º 061/2012 
 

“Dispõe Sobre a Autorização para Abertura de Crédito 
Adicional Suplementar e especial de acordo com artigos 
43 § 1.º inciso I, da Lei 4.320/64, de acordo com o 
Artigo 7, inciso I da Lei Municipal n.º 563/2011, e dá 
Outras Providências; 

  
O Prefeito Municipal de ARAGUAIANA-MT., Sr. PEDRO 
PASCHOAL RODRIGUES ALVARES no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por lei. 
  
D E C R E T A 
  
Artigo 1.º - Fica o Poder Executivo/Legislativo autorizado a abrir no 
curso da Lei Orçamentária do exercício de 2012, um crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 5.000.00 (Cinco Mil Reais) para reforço 
da dotação abaixo discriminada; 
DOT. PA ELE.DSP. DESCRIÇÃO VALOR 

      Secretaria de Saude   

225 2.028 3.3.90.39.00 Outros Serv. Terceiros Pessoa Juridica 1.000,00 

203 2.029 3.3.90.39.00 Outros Serv. Terceiros Pessoa Juridica 1.000,00 

53 2.060 3.3.90.39.00 Outros Serv. Terceiros Pessoa Juridica 1.000,00 

63 2.032 3.3.90.30.00 Material de Consumo 2.000,00 

      VALOR  5.000,00  

  
Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior serão 
utilizados os seguintes recursos: 
  
§ 1.º - Considerem-se recursos para o fim deste artigo, desde que não 
comprometidos, os recursos mencionados nos termos do artigo 43. § 
1º, inciso I da Lei Nacional nº. 4.320/64, e Artigo 7.º , inciso I da Lei 
Municipal 563/2011, 
  
DOT. PA ELE.DSP. DESCRIÇÃO VALOR 

      Subtrai do Superávit Financeiro 5.000,00 

        5.000,00  

  

Art. 3º - Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 
  
Araguaiana, em 13 de Agosto de 2.012 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edivan da Silva Menezes 

Código Identificador:928E424B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 027/2012 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
  
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 027/2012 

  
A Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, através do Pregoeiro, 
torna público para conhecimento dos interessados, que a sessão de 
abertura do pregão supracitado, marcado para ser realizado no dia 
06/09/2012, foi suspenso devendo os interessados aguardar a 
publicação de edital complementar. Informações poderão ser obtidas 
de junto a equipe pregoeira de segunda a sexta feira no horário das 
7:00 as 12:00 horas, cito a Rua Antenor Mamedes nº 911 – Centro em 
Araputanga – MT, ou através do fone (65) 3261-1100. Araputanga – 
MT, 30 de Agosto de 2012. 
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:795BFCDD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 129/2012 

 
PORTARIA N.º 129/2012 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO E NOMEAÇÃO 
DE COMISSÃO RESPONSAVEL PELA VISITAÇAO 
AOS LOCAIS DA IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE 
E DEMONSTRAR O SOFTWARE COMPATÍVEL 
AO ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/2012, TOMAR 
CONHECIMENTO DA INFRA ESTRUTURA DE TI – 
TECNOLOGIA DE INFORMÁTICA DO MUNICÍPIO 
E DAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
NECESSÁRIAS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
OBJETO DA LICITAÇÃO. 

  
VANO JOSÉ BATISTA, Prefeito Municipal de Araputanga, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Designar e nomear os membros da comissão acima referida 
da Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, sendo composta de 
servidores do quadro da Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, os 
quais são os seguintes: 
  
Sr. LEANDRO DA ROCHA DE SOUZA 
Sra. LUCIANA LINA DE BARROS CHAVES 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor nesta data, com eficácia a 
partir de sua publicação. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato 
Grosso, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de Agosto (08) do ano de 
dois mil e doze (2012). 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:D505BE9D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO: N° 
161/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARENÁPOLIS – MT  
CONTRATADO (A): EMPRESA CONSTRUTORA 
INCORPORADORA GUEDES LTDA  
OBJETO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA COM TST, NA RUA PRESIDENTE VARGAS, 
RUA FIRMINO MENDES MARTINS E TRAVESSA 
ALAGOAS, COM UM TOTAL DE 5.120,00 M2 NO 
MUNICIPIO DE ARENÁPOLIS-MT, CONFORME PROJETO 
BASICO REFERENTE AO TERMO DE CONVÊNIO Nº. 
003/2011. 
PERIODO DE EXECUÇÃO: 23/08/2011 ATÉ 23/02/2012 
VALOR GLOBAL: R$ 200.839,66 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:668972B7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO: N° 

162/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARENÁPOLIS – MT  
CONTRATADO (A): EMPRESA CONSTRUTORA 
INCORPORADORA GUEDES LTDA  
OBJETO: “EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA, NA RUA COSTA E SILVA, RUA ANTONIO 
ALVES PEREIRA, RUA GLICÉRIO M. PINTO, RUA 
PETRÔNIO PORTELA, COM UM TOTAL DE 2.212,93M2, NO 
MUNICIPIO DE ARENÁPOLIS-MT, CONFORME PROJETO 
BASICO REFERENTE AO TERMO DE CONVENIO Nº. 
004/2011”. 
  
PERIODO DE EXECUÇÃO: 23/08/2011 ATÉ 23/02/2012 
VALOR GLOBAL: R$ 99.466,43 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:4E8EB43E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
163/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARENÁPOLIS – MT  
OBJETO: O PRESENTE CONTRATO TEM COMO OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO AUTÔNOMO PARA 
EMISSÃO DE PARECERES JURÍDICOS, 
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS BEM COMO 
IMPETRAÇÃO DE AÇÕES, CÍVEIS, TRABALHISTA, 
TRIBUTÁRIOS, ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE LEI, 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E ASSESSORIA 
JURÍDICA  
CONTRATADO (A): ROGÉRIO ANASTÁCIO CHAVES  
PERIODO DE EXECUÇÃO: 24/08/2012 À 31/12/2012 
VALOR GLOBAL: R$. 54.000,00 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:D53271F4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº: 048/2012 

 
Contratante:Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, CNPJ: 
03.507.522/0001-72 
Contratado: VALOES SOARES & ORIONE E BORGES LTDA, 
inscrita no CNPJ sob nº 10.555.099/0001-41 
Objeto: contratação de serviços de consultoria nas áreas: Consultoria 
nas Áreas Jurídica, Contábil, Recursos Humanos, Licitações, 
Contratos e Rotinas Administrativas, que serão executados nos 
Departamentos e setores da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-
MT. 
Valor R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais) que serão pagos em 
05(cinco) parcelas iguais, na importância de R$ 5.000,00 (Cinco mil 
reais). 
Processo Licitatório: Convite de Preços 012/2012 
Dotação Orçamentária: 06.001.0.0.04.122.3010.2008. 
33.90.39.00.00.999 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Vigência: 20/08/2012 a 20/12/2012. 

Publicado por: 
Izaquiel da Silva 

Código Identificador:6BFD54B9 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº: 049/2012 

 
Contratante:Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, CNPJ: 
03.507.522/0001-72 
Contratado: DURA-LEX SISTEMAS DE GESTÃO PUBLICA 
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ nº. 86.952.587/0001-54 
Objeto: contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos de operacionalização de sistema de informática, com 
acesso simultâneo e sem limite em número de usuários, incluindo a 
conversão de dados; implantação; treinamento; configuração; 
parametrização; locação; suporte técnico; manutenção legal, 
adaptativa e corretiva, necessária ao aprimoramento dos mesmos, 
incluindo Livro Eletrônico e a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica. 
Valor: R$ 75.000,00 (Setenta e cinco mil reais), que serão pagos em 
12 (doze) parcelas iguais na importância de R$ 6.250,00(Seis mil, 
duzentos e cinquenta reais). 
Dotação Orçamentária: 
06.004.0.0.04.122.3020.2013.33.90.39.00.00- 999 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Vigência: 27/08/2012 a 27/08/2013. 

Publicado por: 
Izaquiel da Silva 

Código Identificador:30FFD222 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 076/2011  

 
CONTRATADA: EXCELÊNCIA CONTABILIDADE E 
GESTÃO PÚBLICA LTDA  
OBJETO: Locação e ou concessão de direitos de uso de programas 
de computador. Prorroga vigência e adita valor, devido à necessidade 
da Contratante em continuar a receber os relevantes serviços prestados 
pela Contratada. 
VALOR: R$ 15.400,00 
VIGÊNCIA: 31/12/2012 
DATA: 30/08/2012 
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Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:16355F88 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 083/2010  
 
CONTRATADA: CLIMED SOCIEDADE SIMPLES LTDA.  
OBJETO: Execução de serviços médicos e ambulatoriais no Hospital 
Municipal. Prorroga vigência e adita valor, devido à necessidade da 
Contratante em continuar a receber os relevantes serviços prestados 
pela Contratada. 
VALOR: R$ 489.236,80 
VIGÊNCIA: 31/12/2012 
DATA: 30/08/2012 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:2EEF9852 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº. 098/2012 

 
DECRETO N.º 098/2012, DE 28 DE AGOSTO DE 2012 
  
Regulamenta o serviço de inspeção sanitária e fiscalização dos 
produtos de origem animal produzidos no Município de 
Brasnorte - MT. 
  
O Sr. MAURO RUI HEISLER , Prefeito Municipal de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais contidas na 
Lei Orgânica do Município, e em cumprimento ao disposto na Lei 
Municipal nº. 1.459, de 16 de Julho de 2012. 
  
D EC R E T A: 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º. O Serviço de Inspeção Municipal e a prévia inspeção sanitária 
e fiscalização dos produtos de origem animal produzidos no 
Município de Brasnorte-MT e destinados ao consumo nos limites de 
sua área geográfica, obedecerão ao disposto na Lei Federal nº. 7.889, 
de 23 de novembro de 1989 e na Lei Municipal nº. 1.459, de 16 de 
julho de 2012, nos termos do presente regulamento. 
  
Art. 2º. O Serviço de Inspeção Sanitária e fiscalização de produtos de 
origem animal será exercida em todo o território do Município de 
Brasnorte, em relação às condições higiênico-sanitárias a serem 
atendidas pelos matadouros, indústrias e estabelecimentos comerciais, 
que se dediquem ao abate, industrialização e comércio de carnes e 
demais produtos de origem animal. 
  
Art. 3º. A implantação do Serviço de Inspeção Municipal - SIM 
obedecerá a estas normas, em consonância com as prioridades de 
Saúde Pública e abastecimento da população. 
Art. 4º. Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Agrário e Meio Ambiente, fazer cumprir estas normas, novas normas 
poderão ser implantadas, desde que por meio de dispositivos legais, 
que digam respeito à Inspeção Industrial e Sanitária dos 
estabelecimentos a que se refere o art. 2º deste regulamento. 
  
§ 1º. As inspeções serão exercidas por médico veterinário. 
  
§ 2º. A inspeção municipal de produtos de origem animal abrangerá 
os seguintes critérios: 
a) classificação do estabelecimento; 
b) as condições e exigências para registro; 
c) higiene dos estabelecimentos; 
d) inspeção “ante” e “post-mortem” dos animais destinados ao abate; 
e) a inspeção e reinspeção de todos os produtos, subprodutos e 
matérias-primas de origem animal, durante as diferentes fases da 
industrialização; 
f) padronização dos produtos industrializados de origem animal; 
g) o registro de rótulos; 

h) as análises de laboratório; 
i) o trânsito de produtos, subprodutos e matérias-primas; 
j) a carimbagem de carcaças e cortes de carnes, bem como, a 
identificação e demais dizeres a serem impressos nas embalagens de 
outros produtos de origem animal; 
k) quaisquer outros detalhes que se tornarem necessários para maior 
eficiência da inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem 
animal. 
  
Art. 5º. Para o funcionamento de qualquer estabelecimento que abata, 
industrialize, beneficie ou manipule produtos de origem animal, 
obrigatoriamente deverá requerer aprovação do projeto e registro 
junto ao SIM, de seus projetos e localização. 
  
Art. 6º. Nos estabelecimentos de abate de animais, o SIM deverá 
acompanhar a inspeção ante e pós mortem em caráter permanente. 
  
Art. 7º. Os produtos de origem animal in natura ou derivados, deverão 
atender aos padrões de identidade e qualidade previstos pela 
legislação em vigor, bem como, o Código de Defesa do Consumidor. 
  
Parágrafo único. Os estabelecimentos registrados no SIM ficam 
sujeitos às obrigações contidas no art. 102, itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 
10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 do Decreto Federal nº. 30.691, de 
29.03.1952, alterado pelo Decreto nº. 1.255, de 25.06.1962. 
  
CAPÍTULO II  
DA APROVAÇÃO DO PROJETO E OBTENÇÃO DO 
REGISTRO 
  
Art. 8º. Os seguintes estabelecimentos de produtos de origem animal 
que devem estar sob inspeção industrial e sanitária a nível municipal, 
de acordo com a Lei Federal nº. 7.889, de 23.11.89, obrigam-se a 
obter registro junto ao SIM: 
a) as propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas, destinadas 
ao preparo de produtos de origem animal; 
b) os estabelecimentos que recebem, abatem, manipulam ou 
industrializam, as diferentes espécies de açougue, entendidas como 
tais, as fixadas nesta Lei; 
c) os estabelecimentos que recebem o leite e seus derivados para 
beneficiamento ou industrialização; 
d) os estabelecimentos que recebem o pescado para abate, distribuição 
ou industrialização; 
e) os estabelecimentos que produzem ou recebem mel ou cera de 
abelha, para beneficiamento ou distribuição; 
f) os estabelecimentos que produzem ou recebem ovos para 
distribuição em natureza ou para industrialização; 
g) os estabelecimentos localizados nos centros de consumo, tais como 
açougues entrepostos ou comércios que recebem, beneficiam, 
industrializam, manipulam e 
  
distribuem, no todo ou em parte, matérias-primas e produtos de 
origem animal, procedentes de outros Estados, diretamente de 
estabelecimentos registrados ou relacionados ou de propriedades 
rurais; 
h) agroindústrias e/ou estabelecimentos rurais, estabelecimentos 
dotados de instalações, de bovinos e seus derivados, de leite e seus 
derivados, aves e seus derivados, suínos e seus derivados, peixes e 
seus derivados, mel e seus derivados, carneiro e seus derivados, 
compreendendo: produção em pequena escala (2000 kg ou 2000L 
mês- produção final), mão-de-obra familiar e produtos fabricados 
artesanalmente, segundo as condições sanitárias vigentes, adequadas à 
escala de produção. 
  
Art. 9º. Também estão sujeitos à inspeção, postos e/ou entrepostos 
que, de modo geral, recebam, armazenem, manipulem, conservem, 
distribuam ou acondicionem produtos de origem animal como ovos e 
mel, as casas atacadistas e os depósitos que armazenem e/ou 
comercializem produtos de origem animal. 
  
Art. 10. Os estabelecimentos a que se referem os artigos 8º e 9º 
receberão número de registro junto ao SIM. 
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§ 1º. Estes números obedecerão à série própria e independente e serão 
fornecidos pelo SIM. 
  
§ 2º. O número de registro constará, obrigatoriamente, nos rótulos, 
certificados, carimbos de inspeção dos produtos e demais documentos. 
  
§ 3º. Por ocasião da concessão do número de registro, será fornecido o 
respectivo Título de Registro, no qual constará o nome da firma, 
localização do estabelecimento, classificação e outros elementos 
julgados necessários. 
  
§ 4º. A renovação do registro junto ao SIM deverá ser solicitado a 
cada dois anos pelo estabelecimento. 
  
Art. 11. O processo de aprovação do projeto e do registro junto ao 
SIM, deverá ser encaminhado, através dos seguintes documentos: 
a) requerimento ao coordenador do SIM; 
b) plantas de situação e localização em escala mínima de 1:100; 
c) plantas baixas de todos os prédios e pavimentos em escala mínima 
de 1:100; 
d) plantas de cortes e fachadas em escala mínima de 1:100; 
e) plantas hidrosanitárias, com detalhes sobre rede de esgoto e 
abastecimento de água em escala mínima de 1:100; 
f) cronograma de execução; 
g) licenciamento ambiental; 
h) alvará de localização; 
i) comprovação do pagamento das taxas. 
  
Parágrafo único. O encaminhamento dos pedidos de registro do 
estabelecimento de produtos de origem animal, deve ser precedido de 
inspeção prévia e aprovação do local e terreno. 
  
Art. 12. Aprovados os projetos e o cronograma de execução, o 
requerente pode dar início às obras. 
  
Art. 13. Concluídas as obras e instalados os equipamentos, de acordo 
com o cronograma, será requerido ao SIM à vistoria prévia e 
autorização do início dos trabalhos. 
  
Parágrafo único. Depois de deferido, compete ao SIM instalar de 
imediato a inspeção no estabelecimento. 
  
CAPÍTULO III  
DAS CARNES E LEITE IN NATURA  
  
Art. 14. O abate de animais para consumo público, ou para matéria-
prima na fabricação de derivados, bem como, o beneficiamento de 
leite, no Município de Brasnorte-MT, estará sujeita às seguintes 
condições: 
  
§ 1º. O abate, a industrialização de carnes e do leite só poderá ser 
realizada no Município, em estabelecimentos registrados na União, 
Estado ou Município, tendo assim livre trânsito. 
§ 2º. Os animais e seus produtos deverão ser acompanhados de 
documentos sanitários e fiscais pertinentes, para identificação da 
procedência. 
  
§ 3º. Os animais deverão ser, obrigatoriamente, submetidos à inspeção 
veterinária “ante” e “post-mortem” e abatidos mediante processo 
humanitário. A manipulação, durante os procedimentos de abate e 
industrialização, deverá observar os requisitos da boa higiene. 
  
§ 4º. Os veículos de transporte de carnes e vísceras comestíveis 
deverão ser providos de meios para produção e/ou manutenção de 
frio, observando-se as demais exigências regulamentares e licenciados 
pelo SIM. 
  
CAPÍTULO IV  
DA IMPLANTAÇÃO  
  
Art. 15. Deve localizar-se em pontos distantes, no mínimo de 150 
(cento e cinquenta) metros, de fontes produtoras de odores 
desagradáveis e poeira de qualquer natureza. 
  

Art. 16. Ser instalado, de preferência, em centro de terreno, 
devidamente cercado, afastado dos limites das vias públicas, no 
mínimo 05 (cinco) metros e dispor de área de circulação que permita a 
livre movimentação dos veículos de transporte, exceção para aqueles 
instalados e que não disponham de afastamento em relação às vias 
públicas, os quais poderão funcionar desde que as operações de 
recepção e expedição se apresentem interiormente. 
  
Art. 17. Dispor de abastecimento de água potável clorada para atender 
suficientemente às necessidades de trabalho do abatedouro e das 
dependências sanitárias, tomando-se como referência os seguintes 
parâmetros: 800 (oitocentos) litros por bovino; 500 (quinhentos) litros 
por suíno; 200 (duzentos) litros por ovino ou caprino, 30 (trinta) litros 
por ave e 06 (seis) litros por litro de leite industrializado. 
  
Art. 18. Dispor de água quente para uso diverso e suficiente às 
necessidades do matadouro. 
Art. 19. Dispor de iluminação natural e artificial abundantes, bem 
como de ventilação adequada e suficiente em todas as dependências. 
  
Art. 20. Possuir piso de material impermeável, resistente à abrasão e à 
corrosão, ligeiramente inclinado para facilitar o escoamento das águas 
residuais, bem como para permitir uma fácil lavagem e desinfecção. 
  
Art. 21. Ter paredes lisas de material impermeável, resistente à 
abrasão, à corrosão, de modo que permitam uma fácil lavagem e 
desinfecção. 
  
Art. 22. Possuir forro de material impermeável, resistente á umidade e 
a vapores, construído de modo a evitar o acúmulo de sujeira, de fácil 
lavagem e desinfecção. O mesmo pode ser dispensado nos casos em 
que o telhado proporcionar uma perfeita vedação, em áreas específicas 
com autorização do Serviço de Inspeção Municipal. 
  
Art. 23. Dispor de dependência de uso exclusivo de produtos 
comestíveis e não comestíveis e condenados, com paredes até o teto, 
não se comunicando diretamente com as dependências que manipulem 
produtos comestíveis. 
  
Art. 24. Dispor de mesas com tampos de materiais resistentes e 
impermeáveis de aço inoxidável, para a manipulação dos produtos 
comestíveis e que permitam uma adequada lavagem e desinfecção. 
  
Art. 25. Dispor de barreira sanitária em locais a serem indicados pelo 
Serviço de Inspeção Municipal-SIM, os acessos também devem 
dispor de lavador de botas. 
  
Art. 26. Dispor de caixas, tanques, bandejas e demais recipientes 
construídos em material impermeável de superfície lisa que permitam 
uma fácil lavagem e desinfecção. 
  
Art. 27. Dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com 
dispositivos que evitem o refluxo de odores e entrada de roedores e 
outros animais, bem como dispositivos 
para a depuração artificial das águas servidas, retenção de gordura, 
resíduos e corpos flutuantes, conforme as exigências dos órgãos 
oficiais de controle. 
  
Art. 28. Dispor de pé-direito de 4 metros de altura, em todas as 
dependências de modo que permita a disposição adequada dos 
equipamentos, principalmente na trilhagem aérea, a fim de que os 
bovinos, ovinos, suínos e demais espécies, pendurados após o 
atordoamento, permaneçam com a ponta do focinho distante no 
mínimo a 75 cm do piso no caso de esfola aérea. 
  
Art. 29. Dispor conforme legislação específica de dependências 
sanitárias e vestiários na proporção 01 (um) sanitário para 20 (vinte) 
homens e 01 (um) sanitário para 15 (quinze) mulheres, com acesso 
indireto ás dependências industriais, quando localizadas em seu corpo. 
Art. 30. Dispor de currais com área de 2,5m² por cabeça bovina, 
convenientemente pavimentadas, providas de bebedouros e distantes 
no mínimo 60m (sessenta metros) dos locais onde são recebidos, 
manipulados ou preparados produtos usados na alimentação humana, 
dispor de pocilgas com área de 1,5m² por cabeça suína, 
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convenientemente pavimentadas, providas de bebedouros e distantes 
no mínimo 40m (quarenta metros) dos locais onde são recebidos, 
manipulados ou preparados produtos usados na alimentação humana e 
dispor de ponto de água com pressão para lavagem e desinfecção dos 
mesmos e dos meios de transporte. 
  
Art. 31. Dispor de espaços mínimos e de equipamentos que permitam 
as operações de insensibilização, sangria, esfola, evisceração, 
inspeção, resfriamento, armazenagem, estocagem, acabamento de 
carcaças e da manipulação dos miúdos com funcionalidade e higiene, 
não permitindo o contato das carcaças antes de serem inspecionadas 
pelo SIM. 
Art. 32. Prever a secção de miúdos, quando prevista de separação 
entre si e as áreas de manipulação do aparelho gastrintestinal e das 
demais vísceras comestíveis. 
  
Art. 33. Dispor de telas em todas as janelas, além das demais 
aberturas para evitar a entrada de insetos, pássaros e roedores. 
  
Art. 34. Dispor de almoxarifado para guarda de embalagens, 
recipientes, produtos de limpeza e outros materiais a serem usados na 
indústria. 
  
Art. 35. Dispor de dependência, quando necessário para o uso como 
escritório da administração, e do pessoal do serviço de inspeção, 
devendo ser separada do matadouro ou indústria. 
  
CAPÍTULO V  
DOS PROCEDIMENTOS DE ABATE 
  
Art. 36. Permitir o sacrifício dos animais somente após a prévia 
insensibilização, seguida de imediata e completa sangria e a esfola só 
pode ser iniciada após o término da operação de sangria. 
  
Art. 37. A escaldagem e a depilação serão realizadas em tempo e 
métodos adequados à boa tecnologia e à obtenção de um produto em 
boas condições higiênico-sanitárias. 
  
Art. 38. Eviscerar sob vistas da inspeção municipal, em local que 
permita o pronto exame das vísceras, com identificação entre estas, a 
cabeça e a carcaça do animal. Sob pretexto algum pode ser retardada a 
evisceração, para tanto, os animais não devem ficar dependurados nos 
trilhos, nos intervalos de trabalho. 
  
Art. 39. Identificar a cabeça do animal, quando esta for destacada, 
para permitir uma fácil identificação com a carcaça correspondente. O 
mesmo procedimento deve ser adotado com relação ás vísceras. 
  
CAPÍTULO VI  
DA INSPEÇÃO ANTE-MORTEM E POS-MORTEM, DA 
MATANÇA DE EMERGÊNCIA E DA INSPEÇÃO DE LEITE E 
DERIVADOS  
  
Art. 40. Com relação à inspeção ante-mortem, cumprir o que couber 
nos dispostos nos artigos 106 a 109 do Regulamento da Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal - RIISPOA, 
aprovado pelo Decreto Federal 30.691/52, alterado pelo Decreto 
1.255/62. 
  
Art. 41. Cumprir no que se refere a inspeção post-mortem, disposto 
nos artigos 147 a 198 e 204 a 226, bem como nos artigos 227 a 242, 
do regulamento citado no Art. 42. 
Art. 42. Cumprir, no que se refere à matança de emergência, disposto 
nos artigos 130 a 134 do Regulamento da Inspeção Industrial e 
Sanitária de Produtos de Origem Animal -RIISPOA. 
  
Art. 43. No que couber cumprir referente a inspeção de leite e 
derivados, o disposto nos artigos 475 a 705 do Regulamento da 
Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal - 
RIISPOA. 
  
Art. 44. Para estabelecimentos que não possuam instalações 
adequadas ao aproveitamento condicional ou não haja possibilidade 
de absorção em outro estabelecimento com inspeção oficial para ser 

beneficiado, fica à critério da Inspeção, condenar total ou 
parcialmente. Os produtos ou matérias-primas de carnes e derivados, 
destinados a aproveitamento condicional poderão ser submetidos a 
diferentes tipos de tratamento ou beneficiamento determinado pela 
inspeção. 
  
Art. 45. Os materiais condenados, oriundos da sala de matança e de 
outros locais deverão ser desnaturados em equipamentos apropriados 
em locais destinados para este fim. Igualmente, o sangue deverá no 
mínimo sofrer cozimento independente de sua utilização. 
  
Art. 46. A critério do SIM, será permitido a retirada de materiais 
condenados para industrialização fora do estabelecimento 
(graxaria industrial), desde que devidamente desnaturados e 
conservados com substâncias apropriadas para a finalidade, e o 
seu transporte seja efetuado em recipientes e ou veículos fechados 
específicos e apropriados.  
  
SECÃO I 
DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
  
Art. 47. Depois de efetuados os trabalhos de inspeção, os produtos, 
subprodutos e demais derivados, segundo os critérios de julgamento, 
poderão ter os seguintes destinos: 
I - liberados - os que não apresentarem nenhuma nocividade ao 
consumo humano, característicos de fraude ou alteração de 
composição; 
II - aproveitamento condicional - os que necessitarem de alguma 
forma de tratamento térmico ou beneficiamento, para serem 
destinados ao consumo humano; 
III - condenados - aos que forem impróprios ao consumo humano, em 
todo ou em parte. 
Parágrafo único. Para estabelecimentos que não possuam instalações 
adequadas ao aproveitamento condicional ou não haja possibilidade 
de absorção em outro estabelecimento com inspeção oficial para ser 
beneficiado, fica à critério da Inspeção, condenar total ou 
parcialmente. 
  
Art. 48. Os produtos ou matérias-primas de carnes e derivados, 
destinados a aproveitamento condicional poderão ser submetidos aos 
seguintes tipos de tratamento ou beneficiamento: 
I - tratamento pelo frio - submetido à temperatura e tempo adequados, 
conforme necessidade de cada caso; 
II - salga - submetido a tratamento pelo sal (cloreto de sódio), de 
forma seca ou úmida, por tempo e temperatura adequada, conforme 
necessidade de cada caso; 
III - salsicharia - serão destinados para esse fim, carcaças, meias 
carcaças, quartos, cortes e recortes impróprios à comercialização pela 
sua aparência ou outros casos passíveis deste tipo de aproveitamento, 
porém, aptas ao consumo humano; 
IV - esterilização - submetido a tempo e temperatura adequada a cada 
produto, de forma a eliminar todo e qualquer microrganismo 
porventura existente. 
  
CAPÍTULO VII  
DO PESCADO E DERIVADOS 
  
Art. 49. Os estabelecimentos destinados ao pescado e seus derivados 
são classificados em entrepostos de pescados; 
  
Parágrafo único. Entende-se por "entreposto de pescado" o 
estabelecimento dotado de dependências e instalações adequadas ao 
recebimento, manipulação, frigorificação, distribuição e comércio do 
pescado. 
  
Art. 50. A denominação genérica "PESCADO" compreende os 
peixes, crustáceos, moluscos, anfíbios, quelônios, répteis e mamíferos, 
de água doce ou salgada, usados na alimentação humana. 
  
Art. 51. Entende-se por "fresco" o pescado dado ao consumo sem ter 
sofrido qualquer processo de conservação, a não ser a ação do gelo. 
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Art. 52. Entende-se por "resfriado" o pescado devidamente 
acondicionado em gelo e mantido em temperatura entre -0,5° a 2°C 
(menos meio a dois graus centígrados). 
  
Art. 53. Entende-se por "congelamento" o pescado tratado por 
processos adequados de congelação, em temperatura não superior a - 
10°C (menos dez graus centígrados). 
§ 1º. Depois de submetido à congelação o pescado deve ser mantido 
em câmara frigorífica a -10°C (menos dez graus centígrados). 
  
§ 2º. O pescado uma vez descongelado, não pode ser novamente 
congelado. 
  
SEÇÃO I 
DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE FUNCIONAMENTO  
  
Art. 54. Tratando-se de estabelecimento de pescado e derivados, além 
das condições básicas já previstas, deverão dispor de dependências 
para inspeção sanitária, recebimento, manipulação, cura, 
processamento, estocagem e expedição, conforme a necessidade. 
  
SEÇÃO II  
DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
  
Art. 55. Efetuados os trabalhos de inspeção, o pescado e seus 
derivados, segundo os critérios de julgamento, poderão ter os 
seguintes destinos: 
I - liberados - os que não apresentarem nenhuma nocividade ao 
consumo humano, características de fraudes ou alteração de 
composição; 
II - aproveitamento condicional - os que necessitarem de alguma 
forma de beneficiamento para serem destinados ao consumo humano; 
III - condenados - os que não se prestarem, sob nenhuma forma, ao 
consumo humano. 
  
Art. 56. Os produtos ou matérias-primas destinados a aproveitamento 
condicional poderão ser submetidos aos seguintes tipos de 
beneficiamento: 
I - salga - submetido a tratamento pelo sal (cloreto de sódio), de forma 
seca ou úmida, por tempo e temperatura adequados, conforme a 
necessidade de cada caso; 
II - esterilização - submetido a tempo e temperatura adequados a cada 
produto, de forma a eliminar todo e qualquer microrganismo 
porventura existente. 
  
Art. 57. Será liberado o pescado que apresentar as seguintes 
características: 
- Peixes:  
a) superfície do corpo limpa, com relativo brilho metálico; 
b) olhos transparentes, brilhantes e salientes, ocupando 
completamente as órbitas; 
c) guelras rosas ou vermelhas, úmidas e brilhantes, com odor natural 
próprio e 
suave; 
d) ventre roliço, firme, não deixando impressão duradoura à pressão 
dos dedos; 
e) escamas brilhantes, bem aderentes à pele e nadadeiras apresentando 
certa resistência aos movimentos provocados; 
f) carne firme, consistência, de cor própria à espécie; 
g) vísceras íntegras, perfeitamente diferenciadas; 
h) ânus fechado; 
i) cheiro específico, lembrando o das plantas marinhas. 
  
Art. 58. Será condenado o pescado que apresentar as seguintes 
características: 
I - de aspecto repugnante, mutilado, traumatizado ou deformado; 
II - que apresente coloração, cheiro ou sabor anormais; 
III - portador de lesões ou doenças microbianas que possam prejudicar 
a saúde do consumidor; 
IV - que apresente infestação muscular maciça por parasitas que 
possam prejudicar ou não a saúde do consumidor; 
V - tratado por antissépticos ou conservadores não aprovados pela 
inspeção; 
VI - proveniente de águas contaminadas ou poluídas; 

VII - procedentes de pesca realizada em desacordo com a legislação 
vigente, ou recolhido já morto, salvo quando capturado em operações 
de pesca; 
VIII - em mau estado de conservação. 
  
CAPÍTULO VIII  
DOS OVOS E DERIVADOS 
  
Art. 59. Os estabelecimentos de ovos e derivados são classificados em 
entreposto de ovos. 
  
Parágrafo único. Entende-se por "entreposto de ovos" o 
estabelecimento destinado ao recebimento, limpeza, classificação, 
acondicionamento, identificação e distribuição de ovos em natureza. 
  
Art. 60. Pela simples designação "ovos" entendem-se os ovos de 
galinha. 
  
Parágrafo único. Os demais serão acompanhados de designação da 
espécie de que procedam. 
  
SEÇÃO I 
DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE FUNCIONAMENTO  
  
Art. 61. Tratando-se de estabelecimentos de ovos e derivados devem 
estes ainda satisfazer o seguinte: 
I - dispor de dependência de recebimento de ovos; 
II - dispor de dependência para lavagem de caixas e bandejas; 
III - dispor de dependência para limpeza, ovoscopia e classificação 
comercial; 
IV - dispor de dependência para guarda de embalagens; 
V - dispor de dependência para estocagem e expedição; 
VI - dispor de câmaras frigoríficas quando for o caso. 
  
Art. 62. Os aviários, granjas e outras propriedades onde se façam 
avicultura, e nos quais estejam grassando zoonoses que possam ser 
veiculadas pelos ovos e sejam 
  
prejudiciais a saúde humana, não podem destinar ao consumo a sua 
produção e serão interditados até que provem com documentação 
fornecida por autoridades de defesa sanitária animal, de que estão 
livres das zoonoses. 
  
SEÇÃO II  
DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
  
Art. 63. A inspeção dos ovos incidirá sobre as seguintes 
características: 
I - verificação das condições de embalagem, tendo em vista sua 
limpeza, contaminação por ovos quebrados ou por qualquer outra 
causa; 
II - apreciação geral do estado de limpeza e integridade da casca, da 
partida em 
conjunto; 
III - o exame pela ovoscopia. 
  
Art. 64. A ovoscopia deve ser realizada em câmara destinada 
exclusivamente a essa finalidade. 
  
Art. 65. Todos os recipientes destinados à embalagem de ovos, 
julgados em mau estado ou impróprio, devem ser apreendidos e 
inutilizados. 
  
Art. 66. São considerados impróprios para o consumo os ovos que 
apresentem: 
I - alterações da gema e da clara (gema aderente à casca, gema 
arrebentada com manchas escuras, presença de sangue alcançando 
também a clara, presença também de embrião com mancha orbitária 
ou em adiantado estado de desenvolvimento); 
II - mumificação (ovo seco); 
III - podridão (vermelha, negra ou branca); 
IV - presença de fungos (externa ou internamente); 
V - cor, odor ou sabor anormais; 
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VI - ovos sujos externamente por matérias estercorais ou que tenham 
estado em contato com substância capazes de transmitir odores ou 
sabores estranhos, que possam infectá-los ou infestá-los; 
VII - rompimento da casca e da membrana testácea desde que seu 
conteúdo tenha entrado em contato com o material de embalagens 
VIII - quando contenham substâncias tóxicas; 
IX - por outras irregularidades, a juízo da inspeção. 
  
Art. 67. Os ovos considerados impróprios para o consumo serão 
condenados, podendo ser aproveitados para uso não comestível desde 
que a industrialização seja realizada em instalações adequadas, a juízo 
da inspeção. 
  
Art. 68. É proibido corar ovos mediante injeção de solução corante na 
gema. 
  
CAPÍTULO IV  
DO MEL E DERIVADOS  
  
Art. 69. Os estabelecimentos destinados ao mel e cera de abelha serão 
classificados como "entreposto de mel e cera de abelha". 
  
Parágrafo único. Entende-se por "entreposto de mel e cera de 
abelhas" o estabelecimento destinado ao recebimento, classificação e 
industrialização do mel e da cera de abelha. 
Art. 70. Entende-se por "Mel" o produto alimentício, produzido pelas 
abelhas melíferas a partir do néctar das flores ou das secreções 
procedentes de partes vivas das plantas ou de secreções de insetos 
sugadores de plantas que ficam sobre partes vivas de plantas, que as 
abelhas recolhem, transformam, combinam com substâncias 
específicas próprias e deixam maturar nos favos da colméia. 
  
Art. 71. Segundo o processo empregado na extração, o mel poderá 
ser: 
I - centrifugado, quando extraído por processo mecânico de 
centrifugação; 
II - prensado, quando extraído por processo de prensagem. 
  
Parágrafo único. Em qualquer caso deverá resultar um produto 
perfeitamente 
translúcido, cristalizado ou não com o tempo. 
  
Art. 72. O estabelecimento de mel e derivados deve satisfazer, além 
de outras já previstas, as seguintes condições: 
I - dispor de dependência de recebimento; 
II - dispor de dependência de manipulação, preparo, classificação e 
embalagem do produto; 
III - dispor de dependência de estocagem e expedição; 
IV - dispor de pé direito mínimo de 2,80m (dois metros e oitenta 
centímetros); 
V - estar afastados das vias públicas de no mínimo 5m (cinco metros); 
VI - dispor de dependências para higienização e sanitização de 
recipientes. 
  
Art. 73. O acondicionamento do mel deve ser feito em vasilhame 
apropriado e aprovado pela inspeção, rigorosamente higienizado e 
seco. 
  
Art. 74. É permitido o comércio do mel em favos apresentados em 
invólucros de embalagens plásticas e devidamente rotulados, sendo o 
produto denominado "mel de abelha em favos”. 
  
SEÇÃO I 
DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
  
Art. 75. Efetuados os trabalhos de inspeção dos produtos, segundo os 
critérios de julgamento, poderão ter os seguintes destinos: 
I - liberados - os que não apresentarem nocividade ao consumo 
humano, características de fraude ou alterações da composição; 
  
II- condenados - os que não se prestarem a nenhuma forma ao 
consumo humano. 
Art. 76. O mel é considerado impróprio para o consumo humano 
quando 

apresentar: 
I - resíduos estranhos que traduzam falta de escrúpulos na extração e 
embalagem; 
II - alteração ou fermentação com formação de espuma superficial; 
III - presença de germes patogênicos ou flora microbiana capaz de 
alterá-lo com o tempo; 
IV - acidez elevada, odor ou sabor anormais. 
  
CAPÍTULO X  
HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS E DO PESSOAL  
  
Art. 77. Todas as dependências dos matadouros ou das indústrias 
devem ser mantidas em condições de higiene, antes, durante e após a 
realização do trabalho, observando as boas práticas de fabricação. 
  
Art. 78. Será exigido que os operários lavem as mãos antes de entrar 
no ambiente de trabalho e quando necessário durante a manipulação e 
na saída dos sanitários, conforme BPF (Boas Práticas de Fabricação). 
  
Art. 79. Marcar o equipamento, carrinhos, tanques e caixas de modo a 
evitar qualquer confusão entre os produtos comestíveis e não 
comestíveis, ou carnes usadas na alimentação de animais. 
  
Art. 80. Sanitizar e lavar diariamente os pisos e paredes, assim como 
os equipamentos usados na indústria ou matadouro, os produtos 
usados para desinfecção deverão estar aprovados pelos órgãos 
competentes. 
  
Art. 81. Os matadouros e indústrias com inspeção municipal deverão 
ter e aplicar os programas de combate a pragas e roedores, devendo os 
mesmos ser aplicados em áreas do estabelecimento previamente 
autorizadas pelo SIM. 
  
Art. 82. Exigir do pessoal que trabalha com produtos comestíveis, 
desde a área de sangria até a área de expedição, o uso de uniformes de 
cor branca, mantidos convenientemente limpos. Será exigido inclusive 
o uso de protetores de cabeça (gorro, capacetes), botas ou máscaras, 
conforme determinação do SIM. 
  
Art. 83. Exigir do pessoal que manipula os produtos condenados ou 
não comestíveis a desinfecção dos equipamentos, com instrumentos e 
produtos apropriados e aprovados. Será também exigido nestes casos 
uniformes diferenciados. 
  
Art. 84. Será proibido que o pessoal faça as refeições nos locais de 
trabalho, tendo local específico para tal, bem como deposite produtos 
e objetos e material estranho à finalidade nas dependências ou ainda 
guardar roupas de qualquer natureza. Também é proibido fumar, 
cuspir ou escarrar em qualquer dependência de trabalho do 
estabelecimento. 
  
Art. 85. Será efetuada a critério do SIM, a substituição, ras, pintura ou 
reparos de pisos, paredes, e equipamentos. Em caso de reformas ou 
ampliações as mesmas devem ser aprovadas pelo SIM. 
  
Art. 86. Lavar e desinfetar tantas vezes quanto for necessário, os 
pisos, cercas dos currais, bretes de contenção, mangueiras, pocilgas ou 
outras instalações próprias para a guarda, pouso ou contenção de 
animais vivos ou depósitos de resíduos industriais, bem como de 
qualquer outra instalação julgada necessária pelo SIM. 
  
Art. 87. Inspecionar e manter limpas as caixas de sedimentação de 
resíduos, ligados e intercalados com a rede de esgoto. 
  
Art. 88. Os produtos de origem animal deverão ser processados em 
todas as fases observando as boas práticas de fabricação. 
  
Art. 89. É vedado o uso de vasilhames de cobre, latão, zinco, barro, 
ferro estanhado, madeira ou qualquer outro utensílio que por sua 
forma e composição possa causar prejuízos à manipulação, 
estocagem, conservação e transporte de matéria prima e de produtos a 
serem usados na alimentação humana. 
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Art. 90. Exigir dos funcionários e dos que efetuam a inspeção, 
atestado médico renovado anualmente. 
  
Parágrafo único. A inspeção de saúde é exigida sempre que a 
autoridade sanitária do estabelecimento exigir, para qualquer 
empregado do estabelecimento, dirigentes e proprietários, mesmo que 
exerçam esporadicamente atividades nas suas dependências, inclusive 
fiscais sanitários, sempre que comprovada a existência de dermatoses 
ou quaisquer doenças infecto-contagiosas ou repugnantes, de qualquer 
pessoa que exerça atividade no estabelecimento, será afastada 
imediatamente, cabendo o SIM, comunicar o fato à saúde pública 
competente. 
  
Art. 91. A água de abastecimento deverá atender aos padrões de 
potabilidade e cloração. 
Art. 92. Inspecionar, previamente, os continentes quando destinados 
ao acondicionamento de produtos destinados a alimentação humana, 
rejeitados os que forem julgados sem condições de uso. 
  
Art. 93. Não é permitida a utilização de qualquer dependência do 
matadouro como residência. 
  
Art. 94. Higienizar diariamente os instrumentos e utensílios de 
trabalho. 
  
Art. 95. Vedar a entrada de pessoas estranhas às atividades, salvo 
quando devidamente uniformizadas e autorizadas pelo SIM. 
  
CAPÍTULO XI  
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO SERVIÇO DE 
INSPEÇÃO MUNICIPAL  
  
Art. 96. O SIM deverá dispor de pessoal técnico, como médico 
veterinário e auxiliares de inspeção devidamente capacitados, para 
realização da inspeção ante e pós mortem bem como a inspeção 
tecnológica obedecendo a legislação vigente. 
  
Art. 97. O SIM deverá dispor de meios de registro dos abates, dados 
nosográficos, mapas de produção, condenações e outras ferramentas 
de controle para o pleno acompanhamento da situação de cada 
estabelecimento. 
  
Art. 98. O SIM deverá ter um veículo, espaço físico e equipamentos 
disponíveis para a execução das atribuições e tarefas a serem 
exercidas por este órgão. 
  
Art. 99. O Conselho de Inspeção Sanitária do SIM será composto por 
médico veterinário oficial, por representantes da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente, Secretaria de Saúde. 
  
§1º. O coordenador do SIM poderá, quando houver necessidade, 
convidar outros técnicos para participar do conselho de que trata o 
caput deste artigo. 
  
§2º. O conselho reunir-se-á, conforme solicitação do Médico 
Veterinário responsável, na sede do SIM na Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente. 
  
Art. 100. Compete ao Conselho de Inspeção Sanitária de que trata o 
artigo anterior: 
I- auxiliar o SIM na elaboração de normas e regulamentos necessários 
à plena execução das atividades de inspeção; 
II- analisar e emitir parecer sobre os projetos de construção, reforma e 
aparelhamento dos estabelecimentos destinados a obtenção de matéria 
prima, industrialização e beneficiamento de produtos de origem 
animal; 
III- analizar e emitir parecer sobre os processos de registro das 
embalagens e da rotulagem de produtos de origem animal; 
IV- colaborar com a coordenação do SIM, quando solicitado. 
  
CAPÍTULO XII  
DOS DERIVADOS COMESTÍVEIS DE ORIGEM ANIMAL, DA 
ROTULAGEM E DA CARIMBAGEM  
  

Art. 101. As matérias primas de origem animal, que derem entrada 
em indústrias ou no comércio, deverão proceder de estabelecimentos 
sob inspeção industrial e sanitária de órgão Federal, Estadual ou 
Municipal, devidamente carimbados, rotulados e documentos 
sanitários e fiscais pertinentes. 
Parágrafo único. Tratando-se de carnes in natura, estas deverão ser 
submetidas ao tratamento de frio no estabelecimento de origem. 
  
Art. 102. Os produtos elaborados serão devidamente rotulados e 
carimbados conforme determinações do SIM. 
  
Art. 103. Todos os ingredientes, aditivos e outros produtos que 
venham a compor qualquer tipo de massa, deverão ter aprovação pelo 
órgão competente. 
  
Art. 104. Quaisquer produtos derivados de carnes, leite ou outros, 
deverão ter a sua formulação e rotulagem aprovadas previamente pelo 
SIM. 
  
Art. 105. A carcaça, parte de carcaças e cortes armazenados ou em 
trânsito ou entregues ao comércio devem estar identificados, por meio 
de carimbos, etiquetas e embalados conforme modelos fornecidos 
pelo SIM. 
  
Art. 106. Os carimbos serão de forma circular, contendo as palavras 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento da Produção, Inspecionado, 
SIM nº, o nome do Município e do Estado. O diâmetro do circulo do 
carimbo para as carcaças bovinas será de 7 cm; ovinos, suínos e 
caprinos será de 5 cm. 
  
Parágrafo único. As carcaças de aves e outros pequenos animais de 
consumo serão isentas de carimbo direto no produto, desde que 
acondicionadas por peças, em embalagens, individuais e invioláveis. 
Onde conste o carimbo juntamente com os demais dizeres exigidos no 
rótulo. Para produtos embalados de peso acima de 01 (um) quilo, o 
diâmetro do rótulo será de 3 cm, para produtos embalados abaixo de 
01(um) quilo o diâmetro do rótulo será de 2 cm. 
  
Art. 107. Além de outras exigências previstas neste Regulamento e 
em legislação ordinária, os rótulos devem, obrigatoriamente, conter as 
seguintes indicações: 
I - nome verdadeiro do produto em caracteres destacados, uniformes 
em corpo e cor, sem intercalação de desenhos e outros dizeres, 
obedecendo às discriminações estabelecidas neste Regulamento, ou 
nome aceito por ocasião da aprovação das fórmulas; 
II - nome da firma responsável; 
III - nome da firma que tenha completado operações de 
acondicionamento, 
quando for o caso; 
IV - carimbo oficial da inspeção; 
V - natureza do estabelecimento, de acordo com a classificação oficial 
prevista 
neste Regulamento; 
VI - localização do estabelecimento, especificando o município, 
bairro, rua e 
número; 
VII - marca comercial do produto; 
VIII - algarismos correspondentes à data de fabricação; 
IX - peso líquido e peso da embalagem; 
X - fórmula de composição ou outros dizeres, quando previstos neste 
Regulamento e informações nutricionais; 
XI - a especificação "INDÚSTRIA BRASILEIRA"; 
XII - dos aditivos, conservantes, corantes e condimentos usados nos 
produtos; 
XIII - data de validade. 
  
Art. 108. Em caso de impossibilidade de indicar o peso líquido do 
produto, 
deverá ser usada a expressão "deve ser pesado à vista do comprador". 
  
Art. 109. Os modelos dos carimbos serão definidos pelo SIM. 
  
CAPÍTULO XIII  
INFRAÇÕES E PENALIDADES  
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Art. 110. As infrações a presente Lei serão punidas 
administrativamente e, quando for o caso, mediante responsabilidade 
criminal. 
  
Parágrafo único. Incluem-se entre as infrações previstas nessa Lei, 
atos que procurem obstruir ou dificultar a ação dos servidores do 
Serviço de Inspeção Municipal - SIM, ou de outros órgãos no 
exercício de suas funções, visando impedir, dificultar ou burlar os 
trabalhos de fiscalização, desacato, suborno ou simples tentativa, 
informações inexatas sobre dados estatísticos referentes à quantidade, 
qualidade e procedência dos produtos e, de modo geral, qualquer 
sonegação que seja feita sobre assunto que direta ou indiretamente 
interesse à Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal. 
  
Art. 111. Para efeito de apreensão ou condenação, além dos casos 
específicos previstos nesta Lei, consideram-se impróprios para o 
consumo no todo ou em parte, os produtos de origem animal: 
I - que se apresentem danificados por umidade ou por fermentação, 
rançosos, mofados ou bolorentos, de caracteres físicos ou 
organolépticos anormais, contendo quaisquer sujidades ou que 
demonstrem pouco cuidado na manipulação, elaboração, preparo, 
conservação ou acondicionamento; 
II - que contiverem substâncias tóxicas ou nocivas à saúde; 
III - que forem adulterados, fraudados ou falsificados; 
IV - que forem prejudiciais ou imprestáveis à alimentação por 
qualquer motivo; 
V - que não estiverem de acordo com o previsto na presente Lei. 
  
§ 1º. Nos casos do presente artigo, independentemente de quaisquer 
outras penalidades que couberem, tais como multas, suspensão da 
Inspeção Municipal ou cassação de registro, serão adotados os 
seguintes critérios: nos casos de apreensão, após reinspeção completa 
será autorizado o aproveitamento condicional que couber para 
alimentação humana, após beneficiamento determinado pelo Serviço 
de Inspeção Municipal - SIM, mediante prévia análise laboratorial que 
aprove o produto. 
  
§ 2º. Nos casos de condenação, permitem-se o aproveitamento das 
matérias-primas e produtos para fins não comestíveis ou alimentação 
de animais "in natura", para fabricação de farinhas, em ambos os 
casos mediante autorização do Serviço de Inspeção Municipal - SIM. 
  
Art. 112. Além dos casos específicos previstos nesta Lei, são 
consideradas adulterações, fraudes ou falsificações como regra geral: 
I - adulteração: 
a) quando os produtos tenham sido elaborados em condições que 
contrariem as especificações de determinações fixadas; 
  
b) quando no preparo dos produtos tenha sido empregada matéria-
prima alterada ou impura; 
c) quando tenham sido empregadas substâncias de qualquer qualidade, 
tipo e espécie diferente da composição normal do produto, sem previa 
autorização do Serviço de Inspeção Municipal - SIM. 
d) quando os produtos tenham sido coloridos ou aromatizados sem 
prévia autorização e não conste na declaração dos rótulos; 
e) intenção dolosa em mascarar a data de fabricação. 
  
II - fraudes: 
a) alterações ou modificação total ou parcial de um ou mais elementos 
normais do produto, de acordo com os padrões estabelecidos ou 
fórmulas aprovadas pelo Serviço de Inspeção Municipal - SIM; 
b) quando as operações de manipulação e elaboração forem 
executadas com a intenção deliberada de estabelecer falsa impressão 
aos produtos fabricados; 
c) supressão de um ou mais elementos e substituição por outros 
visando aumento de volume nutritivo intrínseco; 
d) conservação com substâncias proibidas; 
e) especificação total ou parcial na rotulagem de um determinado 
produto que não seja o contido na embalagem ou recipiente. 
  
III - falsificações: 
a) quando os produtos forem elaborados, preparados e expostos ao 
consumo com forma, caracteres e rotulagem que constituem processos 

especiais de privilégios ou exclusividade de outrem, sem que seus 
legítimos proprietários tenham dado autorização; 
b) quando forem usadas denominações diferentes das previstas nesta 
Lei ou em fórmulas aprovadas. 
  
Art. 113. Aos infratores dos dispositivos da presente Lei e de atos 
complementares e instruções normativas que forem expedidas, podem 
ser aplicadas as seguintes penalidades. 
  
I - multa de 200 UFM (Unidade Fiscal Municipal, cujo valor atual é 
de R$26,93, sendo este atualizado pelo INPC): 
a) aos que desobedecerem a quaisquer das exigências sanitárias em 
relação ao funcionamento do estabelecimento, à higiene do 
equipamento e dependências, bem como dos trabalhos de 
manipulação e preparo de matérias-primas e produtos, inclusive aos 
que fornecerem leite adulterado, fraudado ou falsificado; 
b) aos responsáveis pela permanência em trabalho, de pessoas que não 
possuam carteira de saúde ou documento equivalente expedido pela 
autoridade competente; 
c) aos que acondicionarem ou embalarem produtos em embalagens ou 
recipientes não permitidos; 
d) aos responsáveis por estabelecimentos que não coloquem em 
destaque o carimbo do SIM nas testeiras das embalagens, nos rótulos 
ou em produtos; 
e) aos responsáveis pelos produtos que não contenham data de 
fabricação; 
f) aos que infringirem quaisquer outras exigências sobre rotulagem 
para as quais não tenham sido especificadas outras penalidades. 
  
II - multa de 400 UFM (Unidade Fiscal Municipal, cujo valor atual é 
de R$26,93, sendo este atualizado pelo INPC): 
a) às pessoas que despacharem ou conduzirem produtos de origem 
animal para consumo privado, nos casos previstos neste regulamento, 
e os destinarem a fins comerciais; 
b) aos que lançarem mão de rótulos e carimbos oficiais da Inspeção 
Municipal, para facilitar a saída de produtos e subprodutos industriais 
de estabelecimentos que não estejam registrados no Serviço de 
Inspeção Municipal - SIM. 
c) aos que receberem e mantiverem guardados em estabelecimentos 
registrados, ingredientes ou matérias-primas proibidas que possam ser 
utilizadas na fabricação de produtos; 
d) aos responsáveis por misturas de matérias-primas em porcentagem 
diferentes das previstas nesta Lei; 
e) aos que adquirir em, manipularem, expuserem à venda ou 
distribuírem produtos de origem animal oriundos de outros Estados, 
procedentes de estabelecimentos não registrados no Serviço de 
Inspeção Municipal - SIM; 
f) às pessoas físicas ou jurídicas que expuserem à venda produtos a 
granel, que de acordo com a presente Lei devem ser entregues ao 
consumo em embalagens originais; 
g) às pessoas físicas ou jurídicas que embargarem ou burlarem a ação 
dos servidores do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, no exercício 
das suas funções; 
h) aos responsáveis por estabelecimentos de leite e derivados que não 
realizarem lavagem e desinfecção de vasilhame, frascos, carros-
tanque e veículos em geral; 
i) aos responsáveis por estabelecimentos que após o término dos 
trabalhos industriais e durante as fases de manipulação e preparo, 
quando for o caso, não procederem à limpeza e desinfecção rigorosa 
das dependências e equipamentos diversos destinados à alimentação 
humana; 
j) aos responsáveis por estabelecimentos que ultrapassem a 
capacidade máxima de abate, industrialização ou beneficiamento; 
k) aos que deixarem de apresentar os documentos expedidos por 
servidor do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, junto às empresas 
de transportes, para classificação de ovos nos entrepostos; 
l) aos que venderem, em mistura, ovos de diversos tipos; 
m) aos que infringirem os dispositivos desta Lei, quanto a documentos 
de classificação de ovos nos entrepostos, referentes ao aproveitamento 
condicional; 
n) aos responsáveis por estabelecimentos registrados que não 
promoverem no Serviço de Inspeção Municipal - SIM, as 
transferências de responsabilidades previstas na Lei, ou deixarem de 
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fazer a notificação necessária ao comprador ou locatário sobre essas 
exigências legais, por ocasião do processamento da venda ou locação; 
o) aos que lançarem no mercado produtos cujos rótulos não tenham 
sido aprovados pelo Serviço de Inspeção Municipal; 
p) aos responsáveis pela confecção, impressão, litografia ou gravação 
de carimbos de Inspeção Municipal a serem usados, isoladamente ou 
em rótulos, por estabelecimentos que não estejam registrados ou em 
processo de registro no SIM; 
q) as firmas responsáveis por estabelecimentos que preparem, com 
finalidade comercial, produtos de origem animal novos e não 
padronizados, cujas formas não tenham sido previamente aprovadas 
pelo Serviço de Inspeção Municipal - SIM. 
  
III - multa de 500 UFM (Unidade Fiscal Municipal, cujo valor atual é 
de R$26,93, sendo este atualizado pelo INPC): 
a) aos que lançarem mão de certificados sanitários, rotulagem e 
carimbos de Inspeção, para facilitar o escoamento de produtos de 
origem animal, que não tenham sidos inspecionados pelo Serviço de 
Inspeção Municipal - SIM; 
b) aos responsáveis por estabelecimentos de produtos de origem 
animal que realizarem construções novas, remodelações ou 
ampliações, sem que os projetos tenham sido previamente aprovados 
pelo Serviço de Inspeção Municipal - SIM; 
c) aos que expuserem à venda produtos oriundos de um 
estabelecimento como se fossem de outro; 
d) aos que usarem indevidamente os carimbos de inspeção municipal; 
e) aos responsáveis por estabelecimentos sob Inspeção Municipal que 
enviarem para o consumo, produtos sem rotulagem; 
f) aos que despacharem ou transportarem produtos de origem animal 
em desacordo com determinações da inspeção Municipal. 
  
IV - multa de 600 UFM (Unidade Fiscal Municipal, cujo valor atual é 
de R$26,93, sendo este atualizado pelo INPC): 
a) aos responsáveis por quaisquer alterações, fraudes ou falsificações 
de produtos de origem animal; 
b) aos que aproveitarem matérias-primas e produtos condenados ou 
procedentes de animais não inspecionados, no preparo de produtos 
usados na alimentação humana; 
c) às pessoas físicas e jurídicas que mantiverem, para fins 
especulativos, produtos que, ao critério do Serviço de Inspeção 
Municipal - SIM, possam ficar prejudicadas em suas condições de 
consumo; 
d) aos que subornarem, tentarem subornar ou usar de violência contra 
servidores do Serviço de Inspeção Municipal - SIM; 
e) aos que derem aproveitamento condicional diferente do que for 
determinado pela inspeção municipal, 
f) aos responsáveis por estabelecimentos que fabriquem produtos de 
origem animal, em desacordo com os padrões fixados nesta Lei ou nas 
formulas aprovadas, ou ainda, sonegarem elementos informativos 
sobre composição centesimal e tecnológica do processo de fabricação; 
g) às pessoas físicas e jurídicas que utilizarem rótulos de produtos 
elaborados em estabelecimentos registrados no Serviço de Inspeção 
Municipal - SIM, em produtos que não estejam sob Inspeção 
Municipal; 
h) aos responsáveis por estabelecimentos que abaterem animais em 
desacordo com a legislação em vigor, tendo-se em mira a defesa da 
produção animal do País. 
  
Parágrafo único. Serão aplicadas ainda, a quaisquer firmas 
proprietárias ou responsáveis por casas comerciais que receberem, 
armazenarem ou expuserem à venda produtos oriundos de outros 
Estados que não procedam de estabelecimentos sujeitos a Inspeção 
Federal, cabendo aos servidores do Serviço de Inspeção Municipal - 
SIM, que constatarem as infrações, levar ao conhecimento da 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Rural e Agricultura 
Familiar - SEDRAF, para que assim sejam lavrados os competentes 
autos. 
  
Art. 114. Todo produto de origem animal exposto à venda, sem 
qualquer identificação que permita verificar sua verdadeira 
procedência quanto ao estabelecimento de origem, localização ou 
firma responsável, será considerado procedente de outro Estado e 
como tal, sujeito as penalidades previstas nesta Lei. 
  

Art. 115. As penalidades as quais se referem na presente Lei serão 
aplicadas sem prejuízo de outras, que por Lei, possam ser impostas 
por autoridades de saúde pública ou policial. 
Art. 116. As multas, as quais se referem a presente Lei serão dobradas 
na reincidência e, em caso algum isentam o infrator da inutilização do 
produto, quando essa medida couber, nem tampouco de ação criminal. 
  
§ 1º. Ação criminal cabe, não só pela natureza da infração, mas em 
todos os casos que se seguirem a reincidência. 
  
§ 2º. A ação não exime o infrator de outras penalidades a serem 
aplicadas, a juízo do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, que 
poderá terminar a suspensão da Inspeção Municipal, cassação do 
registro, ficando estabelecimento impedido de realizar o seu comércio. 
Art. 117. Não pode ser aplicada multa, sem que previamente seja 
lavrado o auto de infração detalhando a falta cometida, o artigo 
infringido, a natureza do estabelecimento com a respectiva localização 
e a firma responsável. 
  
Art. 118. O auto de infração deve ser assinado pelo servidor que 
constatar a infração, pelo proprietário do estabelecimento ou 
representante da firma, ou ainda, por duas testemunhas. Deverá 
também se proceder ao correto preenchimento dos demais campos 
existentes no auto. 
  
Parágrafo único. Sempre que o infrator ou as testemunhas se 
negarem a assinar o auto, isto constará no próprio auto, remetendo-se 
uma das vias do auto de infração ao proprietário da firma responsável 
pelo estabelecimento, por correspondência registrada. 
  
Art. 119. O processo administrativo, após iniciado, se baseará nos 
artigos da Lei Municipal, que dispõe sobre Normas de Saúde em 
Vigilância Sanitária. 
  
Art. 120. O não recolhimento da multa no prazo legal, implica na 
cobrança executiva, mediante documentação existente. 
  
Parágrafo único. Neste caso, será suspensa a Inspeção Municipal 
junto ao estabelecimento sendo admitido o retorno dos serviços 
mediante regularização da situação, a juízo do Serviço de Inspeção 
Municipal - SIM. 
  
Art. 121. São responsáveis pela infração frente às disposições da 
presente Lei, para efeito de aplicação das penalidades nele previstas, 
as pessoas físicas ou jurídicas: 
I - produtores de matéria-prima de qualquer natureza, aplicável à 
indústria animal, desde a fonte de origem, até o recebimento nos 
estabelecimentos registrados no Serviço de Inspeção Municipal - SIM. 
  
II - proprietários ou arrendatários de estabelecimentos, registrados 
onde forem recebidos, manipulados, transformados, elaborados, 
preparados, conservados, acondicionados, distribuídos ou 
despachados produtos de origem animal; 
III - proprietários, arrendatários ou responsáveis por casas atacadistas 
ou varejistas que receberem, armazenarem ou venderem produtos de 
origem animal; 
IV - que expuserem à venda, em qualquer parte, produtos de origem 
animal; 
V - que transportarem produtos de origem animal. 
  
Parágrafo único. A responsabilidade a que se refere o presente artigo 
abrange as infrações cometidas por quaisquer empregados ou 
prepostos das pessoas físicas ou jurídicas que exploram a indústria dos 
produtos de origem animal. 
  
Art. 122. A aplicação da multa não isenta o infrator do cumprimento 
das exigências a que tenha motivado, marcando-se-lhe quando for o 
caso, a juízo do SIM, novo prazo para cumprimento. 
  
CAPÍTULO XIV  
DAS ANÁLISES LABORATORIAIS  
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Art. 123. A periodicidade e o tipo das análises laboratoriais dos 
produtos, água e outros, a serem efetuados pelo estabelecimento, serão 
definidos pelo SIM, observando a legislação pertinente. 
  
CAPÍTULO XV  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 124. O modelo oficial de certificado sanitário emitido pelo SIM, 
deverá obedecer ao estipulado no Regulamento da Inspeção Industrial 
e Sanitária de Produtos de Origem Animal - RIISPOA. 
  
Art. 125. Todos os documentos a serem usados pelo SIM em qualquer 
nível, deverão ser padronizados pela Inspeção Municipal. 
  
Art. 126. Todo o abate de animais para o consumo ou industrialização 
realizado em estabelecimento ou local não registrado, no Serviço de 
Inspeção Federal - SIF, na Coordenadoria de Inspeção Sanitária de 
Produtos de Origem Animal - CISPOA ou Sistema de Inspeção 
Municipal - SIM, será considerado clandestino, sujeitando-se os seus 
responsáveis a apreensão e condenação das carnes ou produtos, tanto 
as que estiverem em trânsito ou no comércio, ficando ainda submetido 
as demais penas da Lei, excetuando-se o consumo na própria 
propriedade. 
  
Art. 127. A fiscalização do comércio de produtos de origem animal 
será executada pelo serviço de vigilância sanitária com o auxílio do 
Serviço de Inspeção Municipal. 
  
§ 1º. Cabe a Vigilância Sanitária Municipal a fiscalização sanitária 
dos locais de comércio e dos estabelecimentos que processam, abatem 
ou industrializam produtos de origem animal relacionados diretamente 
com questões de saúde. 
  
§ 2º. Cabe ao SIM, o serviço de inspeção observando as normas 
regulamentares de abate, processamento e industrialização de 
produtos de origem animal, devendo este exigir as condições 
sanitárias estabelecidas pelos Serviços de Saúde. 
  
Art. 128. Sempre que possível o Serviço de Inspeção Municipal deve 
facilitar a seus técnicos a realização de cursos e estágios em 
laboratórios, estabelecimentos ou escolas, visando o melhor 
aprimoramento técnico dos mesmos. 
  
Art. 129. Nos pequenos estabelecimentos e fábricas de embutidos 
cujo volume de resíduos industrializados não justifiquem a instalação 
de aparelhagem para sua transformação, fica a juízo do Serviço de 
Inspeção Municipal, permitido o encaminhamento ou não desta 
matéria-prima a estabelecimentos dotados de maquinário apropriados 
a finalidade. 
Art. 130. Os casos omissos ou dúvidas que surgirem na implantação e 
execução do presente regulamento serão resolvidos pelo Serviço de 
Inspeção Municipal. 
  
Art. 131. As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias. 
  
Art. 132. Dar-se-á o prazo de um ano, contado a partir da assinatura 
deste Decreto, para a adequação definitiva, aos estabelecimentos para 
os quais for emitido o Alvará Provisório de Funcionamento. 
  
Art. 133. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte-MT, aos vinte e oito 
dias do mês de Agosto do ano de dois mil e doze.  
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:78C24927 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 367/2012 

Publicação da Portaria nº 367/2012 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 31/08/2012 
Portaria nº 367/2012 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
RESOLVE 
ARTIGO 1º - Revogar a Portaria n.º 361/2012 que concede a 
servidora Sr.ª Lucineia Goncalves da Silva, licença para tratamento de 
saúde. 
ARTIGO 2º - A Servidora acima citada retornará a atividades normais 
a partir desta data. 
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos trinta e um 
dias do mês de Agosto do Ano de Dois Mil e Doze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se. 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Rosana Domiciano 

Código Identificador:60C55E67 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DA 

LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 01/2012 – 
PROCESSO N° 09/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, pela Comissão Permanente de 
Licitação, informa a todos os interessados, o resultado da licitação . 
Objeto: Contratação de empresa para prestar os serviços de 
engenharia para supervisão, fiscalização, acompanhamento e 
prestação de contas de obras da Prefeitura de Cáceres, de acordo com 
as condições apresentadas no Termo de Referência, visando 
potencializar as ações do setor de engenharia da Prefeitura de Cáceres. 
Despesas: Recursos Próprios. 
Vencedora: Empresa TRAFECON CONSULTORIA E PROJETOS 
DE ENGENHARIA LTDA – Valor R$ 366.956,00 (Trezentos e 
sessenta e seis mil, novecentos e cinquenta e seis reais). 
Realização: Prefeitura de Cáceres-MT, 08 de maio de 2012. 
  
PAULO ROMAS GODINHO 
Pres. da Comissão Permanente de Licitações 

Publicado por: 
Walkyria Alves Candido 

Código Identificador:9D30B7B5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 031/2012 
 

“Dispõe sobre Retificação da Portaria n.º 3702/2011, 
que versa sobre a concessão do benefício pensão por 
morte a Sra. Alice Ferreira Rodrigues, em decorrência 
do falecimento do servidor inativo Sr. Belchior José 
Ferreira.”  

  
O Prefeito do Município de Campinápolis, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
Considerando o Art. 40, §7º, inciso I da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, combinado 
com Art. 27, inciso I da Lei Municipal n.º 653 de 19 de fevereiro de 
2004; 
  
Resolve: 
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Art. 1º Conceder o benefício pensão por morte, em decorrência do 
falecimento do Sr. Belchior José Ferreira, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade RG n.° M-233.887 - SSP/MG e 
inscrito no CPF sob o n.º 182.354.506-82, inativo aposentado por 
invalidez conforme Acórdão n.º 2.227/2000 do TCE-MT, no cargo de 
Vigilante, Nível “04”, Classe “A”, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde e Assistência Social, com proventos Integrais, em favor da Sra. 
Alice Ferreira Rodrigues, brasileira, casada, portadora da cédula de 
identidade RG n.º 810.662, SSP/MT e CPF n.º 567.399.581-49, o 
equivalente a 100% (cem por cento), conforme processo 
administrativo do PREVI-CAMP, n.º 2011.07.0001P, a partir da data 
do seu falecimento, ocorrido em 22 de junho de 2011, até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a data de 22 de junho de 2011, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Campinápolis/MT, 30 de agosto de 2012. 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Neviane Fatima Kuhne 

Código Identificador:6A032827 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 354, DE 29 DE AGOSTO DE 2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.501, de 14 de junho 
de 2012, que reestrutura o Conselho Municipal de Educação do 
município de Campo Novo do Parecis, e dá outras providências, 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, 
através do Memorando nº. 545, de 24 de agosto de 2012, 
Considerando a necessidade administrativa, 
  
R E S O L V E 

  
1. NOMEAR,  os membros que comporão o Conselho Municipal de 
Educação do Município de Campo Novo do Parecis, que possui as 
funções consultiva, deliberativa e fiscalizadora no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação. 
2. O Conselho Municipal de Educação de Campo Novo do Parecis, 
será constituído por 11 (onze) membros conforme abaixo 
especificado: 
  
I – Secretário (a) Municipal de Educação;  
a) Titular: Elton Fábio Suares, CPF 488.739.341-43. 
b) Suplente: Dalva Sônia Zatti Koczkoday, CPF 945.683.169-87. 
  
II - 1 (um) representante das Comunidades Indígenas;  
a) Titular: Rony Walter Azoinayce Paresi, CPF 789.043.741-20. 
b) Suplente: Eliane Aparecida Zoizocairoce, CPF 029.506.651-28. 
  
III - 1 (um) representante dos Professores e Diretores de Escolas 
Públicas da Educação Básica da Rede Estadual de Ensino;  
a) Titular: Cesar Augusto Guedes, CPF 582.025.280-20. 
b) Suplente: Hedi Helma Bencke, CPF 581.155.369-20. 
  
IV - 1 (um) representante das Associações de Pais e Professores 
(APPs) das Escolas Públicas da Rede Municipal de Ensino;  
a) Titular: Jorge Clemente Schiavo, CPF 358.085.000-87. 
b) Suplente: Adriane Rizzotto, CPF 928.251.331-91. 
  
V - 1 (um) representante dos docentes do Ensino Fundamental - 1º 
ao 9º ano, da Rede Pública Municipal de Ensino; 

a) Titular: Rosinéia Barros da Silva, CPF 797.225.803-10. 
b) Suplente: Zélia Silva Alves Pedrotti, CPF 440.954.301-68. 
  
VI – 1 (um) representante dos docentes da Educação Infantil da 
Rede Pública Municipal de Ensino; 
a) Titular: Maria Aparecida de Assunção, CPF 277.429.461-49. 
b) Suplente: Maria de Lourdes Lima Fay, CPF 313.030.801-68. 
  
VII - 1 (um) representante do Rotary Club;  
a) Titular: João Batista Bordini da Silva, CPF 848.805.461-00. 
b) Suplente: Ney Francisco Venturini, CPF 554.948.629-68. 
  
VIII - 1 (um) representante do Lions Club;  
a) Titular: Daninha Ludvig, CPF 569.345.640-49. 
b) Suplente: Célia Cristina Lintzmaia, CPF 418.641.742-34. 
  
IX - 1 (um) representante da Associação Beneficente José Delfino 
de Campos Sousa;  
a) Titular: José Ivo Fernandes de Oliveira, CPF 122.966.191-34. 
b) Suplente: Daltro André Machado, CPF 373.312.640-87. 
  
X - 1 (um) representante da APAE - Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais; 
a) Titular: Eliane Rute Callegari da Silva, CPF 886.087.439-49. 
b) Suplente: Luciane Toniazzo de Camargo, CPF 262.416.251-87. 
  
XI - 1 (um) representante dos docentes do Ensino Privado.  
a) Titular: Claus Martin Dreher, CPF 749.887.600-06. 
b) Suplente: Josicléia Pereira, CPF 965.070.631-34. 
  
3. Cada membro Titular terá um Suplente do mesmo segmento 
representado. 
4. Os membros terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos 
de acordo com a indicação de seus respectivos segmentos. 
5. O exercício de mandato de Conselheiro será gratuito e constituirá 
serviço público relevante. 
6. As competências e demais atribuições do Conselho são as 
constantes da Lei Municipal nº 1.501, de 14 de junho de 2012. 
7. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 29 
dias do mês de agosto de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT  
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:F8B49242 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 351, DE 29 DE AGOSTO DE 2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município: 
Considerando o disposto no Decreto Executivo nº. 024/2002, de 05 
de junho de 2002, que regulamenta a avaliação do Desempenho do 
Estágio Probatório dos Servidores da Prefeitura Municipal, e suas 
alterações posteriores, 
Considerando o disposto no Parecer nº 018/2012, da Comissão 
Permanente de Avaliação Probatória, nomeada pela Portaria nº 
240/2012, 
Considerando o desempenho da avaliação dos servidores municipais 
em estágio probatório com tempo adquirido de estabilidade, 
Considerando a necessidade administrativa, 
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R E S O L V E 
  
1. CONCEDER estabilidade ao servidor municipal, abaixo 
relacionado, com efeitos retroativos, por haver cumprido o período de 
estágio probatório e obtido parecer favorável da Comissão Especial de 
Avaliação do Desempenho do Estágio Probatório: 
  

Nome Matrícula Admissão Estável 

TARCISIO NASCIMENTO DA SILVA 2392 01/07/2009 27/08/2012 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 29 
dias do mês de agosto de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 

  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:54B498C5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 352, DE 29 DE AGOSTO DE 2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS-
MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 59, I da Lei 
Orgânica do Município e 
Considerando o disposto na Lei Municipal 1.130/2006, de 11.07.06 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Campo Novo do Parecis, 
Considerando a solicitação da servidora Denise Antunes Corrêa, 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, 
através do Memorando nº. 529, de 20 de agosto de 2012, 
  
R E S O L V E 

  
1. CONCEDER, licença sem remuneração à servidora municipal 
DENISE ANTUNES CORRÊA, efetiva no cargo de Professora, 
Licenciatura Plena em Pedagogia, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação - Escola Municipal de Educação Infantil Armando Jacinto 
Brólio, para tratar de interesses particulares. 
  
2. O período de gozo da licença ora concedida será de 1º de 
setembro de 2012 a 30 de agosto de 2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 29 
dias do mês de agosto de 2012. 

  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:DFF90127 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 353, DE 29 DE AGOSTO DE 2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município,  

Considerando o Edital de Convocação nº 003/2012 e posterior 
rerratificação, Concurso Público nº 001/2012, homologado através do 
Decreto Executivo nº 074/2012, 
  
R E S O L V E 

  
1. NOMEAR, a partir desta data, a Senhora TAILAE JAQUEL 
EICKHOFF KWIATKOWSKI , portadora do RG nº. 13.011.376-1 
SSP/PR, CPF nº. 016.465.810-67e COREN/MT 218/2012/TGA, 
para ocupar o cargo de Especialista da Saúde, Especialidade 
Enfermeira, carga horária 40h, pertencente à Secretaria Municipal de 
Saúde, do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Campo Novo 
do Parecis. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 29 
dias do mês de agosto de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT  
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:18B7BEF8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 355, DE 30 DE AGOSTO DE 2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município,  
Considerando o Edital de Convocação nº 005/2012, Concurso 
Público nº 001/2012, homologado através do Decreto Executivo nº 
074/2012, 
  
R E S O L V E 

  
1. NOMEAR, a partir desta data, o Senhor PAULO RENATO 
FERREIRA GONÇALVES, portador do RG nº. 1157650-2 
SSP/MT, CPF nº. 717.295.001-10 e CRM 5672/MT, para ocupar o 
cargo de Médico, Especialidade Médico USF, carga horária 40h, 
pertencente à Secretaria Municipal de Saúde, do quadro de pessoal da 
Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 30 
dias do mês de agosto de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:F04758A5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

REVOGAÇÃO DO PREGÃO 020/2012 
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A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através do Prefeito 
Municipal, torna público a REVOGAÇÃO  do Pregão n. 020/2012 – 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PROVEDORA DE 
DATACENTER, SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA E 
SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA. Demais informações 
no site: www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a 
legislação vigente. 
Campo Verde, 02 de maio de 2012 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:A2488E99 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

REVOGAÇÃO DA CONCORRÊNCIA N. 002/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através do Prefeito 
Municipal, torna público a REVOGAÇÃO  da Concorrência n. 
002/2012 –. Seleção da melhor proposta de interessados em efetuar 
DOAÇÃO DE ÁREA DE TERRA AO MUNICÍPIO DE CAMPO 
VERDE – MT, PARA A CONSTRUÇÃO DO TERMINAL 
RODOVIÁRIO MUNICIPAL.  Demais informações no site: 
www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a legislação 
vigente. 
Campo Verde, 30 de agosto de 2012 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:25516680 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
01ª TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 58/2012 

 
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2012 
01ª TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 58/2012 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Carlinda 
CONTRATADO (A): JACINTO E MILCHIOR LTDA-ME. 
CNPJ: 15.962.533/0001-21 
OBJETO: “AQUISIÇÃO DE PNEU PARA ATENDER AOS 
VEÍCULOS DESTA MUNICIPALIDADE”  
ALTERAÇÃO DA CLAÚSULA QUARTA 
FORMA DE PAGAMENTO: DE ACORDO COM A ENTREGA 
DATA DE ASSINATURA: 09/07/2012 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:845BA758 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO AVISO DE RESULTADO DE 

LICITAÇÃO  
 
Processo Licitatório nº.554/CPL/2012 
Pregão Presencial: 044/2012 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Carlinda – MT torna público aos interessados que Conforme Edital de 
Licitação Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL nº 044/2012, 
sagrou-se vencedora do certame licitatório a empresa: COMERCIAL 
CARLINDA DE ALIMENTOS LTDA sob CNPJ: 
01.507.091/0001-19, referente a aquisição de: “AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS DE LIMPEZA A 
SEREM UTILIZADOS DE ACORDO COM AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DE SAUDE E 
ADMINISTRAÇÃO DESTA MUNICIPALIDADE”.  
Carlinda/MT, em 30 de Agosto de 2012. 

ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Pregoeira 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:402D5E5C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO AVISO DE RESULTADO DE 

LICITAÇÃO  
 
PROCESSO Nº. : 551/2012 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO Nº 12/2012 
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Carlinda – MT torna público aos interessados que Conforme Edital de 
Licitação da TOMADA DE PREÇO nº 12/2012, sagrou-se 
vencedora do certame licitatório a empresa: BURITIS 
COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF n.º 
09.101.297/0001-56, com valor de R$: 198.105,60 (Cento e Noventa 
e Oito Mil Cento e Cinco Reais e Sessenta Centavos). cujo objeto: 
“Incentivo para a Construção dos Pólos da Academia da Saúde” 
  
CARLINDA - MT, em 30 de Agosto de 2012 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Presidente da CPL 
  
PUBLIQUE-SE 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:44B59637 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

ADITIVO A ATA DE PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº 
008/2012 

 
ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
FINALIDADE: REAJUSTE DE PREÇOS  
Pregão Presencial nº 008/2012 – Registro de Preços 
EMPRESA: DIHOL DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA  
  
Aos trinta dias de Agosto de 2012, a Prefeitura Municipal de Cláudia, 
Mato Grosso, inscrita no CNPJ nº 01.310.499/0001-04, por 
intermédio da Seção de Licitações, Pregão Presencial nº 008/2012 – 
Registro de Preços, situada na Avenida Gaspar Dutra, snº, Centro, 
Cláudia/MT, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado por seu Prefeito, srº Vilmar Giachini, no uso da 
competência que lhe foi atribuída regimentalmente, resolve aditar no 
Lote 38, os valores em R$ 18,14 (dezoito reais e quatorze centavos) a 
caixa do Item 07 e R$ 12,94 (doze reais e noventa e quatro centavos) 
a caixa do Item 08, registrado pela empresa DIHOL 
DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA , inscrita no CNPJ sob o 
nº 26.792.580/0001-90, no Pregão n° 008/2012 – Registro de Preços, 
conforme tabela em anexo. 
  

ITEM  
SALDO 
ATUAL  

UN PRODUTOS 
PREÇO 

COTADO  
PREÇO A 
AJUSTAR 

VALOR 
UNIT.DIF.  

VALOR 
TOTAL 

DIF.  

07 24 CX 
Revelador p/38 Lts 
p/Automática 

151,26 169,40 R$ 18,14 R$ 435,36 

08 24 CX 
Fixador p/38 Lts 
c/Endurecedor para 
Automática 

107,84 120,78 R$ 12,94 R$ 310,56 

      TOTAL       R$ 745,92 

  
Este acréscimo, independentemente de transcrição, faz parte da Ata de 
Registro de Preços. E, por estar de acordo com as disposições contidas 
no presente aditivo. 
  
Prefeitura Municipal de CLÁUDIA/MT 
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VILMAR GIACHINI  
Prefeito Municipal 
  
DIHOL DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA  
Claudemir Duarte Da Silva 
Empresa Detentora da Ata 
CNPJ: 26.792.580/0001-90 

  
Testemunhas: 
____________ 
Nome: Valmir Jose Faria Da Silva 
CPF: 272.476.941-49 
______________ 
Nome : Shirley Yotzchetz 
CPF: 018.905.239-25  

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:611967DB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO TOMADA DE 
PREÇOS Nº 013/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Colíder/MT, através de sua Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o RESULTADO do 
julgamento da Tomada de Preços nº 013/2012, cujo objeto é a 
contratação de empresa para execução da obra de Reforma do Prédio 
do PSF Celídio Marques no município de Colider/MT. Sagrou-se 
vencedora do certame licitatório a empresa GENÉZIO F. DE 
SOUZA & CIA LTDA-ME . 
  
Colider/MT, em 30 de Agosto de 2012. 
  
ROSIMARA PEREIRA DA SILVA 
Presidente da Cpl 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Rosimara Pereira da Silva 

Código Identificador:04AD81E5 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Colider - MT, através de seu Pregoeiro, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, com data de 
abertura prevista para o dia 13 de Setembro de 2012, ás 09:00 horas, 
na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Colíder/MT, tendo 
como objeto a locação de 01 (um) veículo tipo van para transporte 
intermunicipal de paciente da Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento Básico de Colider/MT. O Edital completo está à 
disposição dos interessados, gratuitamente, na Prefeitura Municipal de 
Colíder – Comissão Permanente de Licitação, sito na Travessa dos 
Parecis, 85 – Setor Leste – Colíder/MT e no site 
www.colider.mt.gov.br 

  
Colider/MT, em 30 de Agosto de 2012 

  
EDUARDO DA SILVA GUILHERME 
Pregoeiro Oficial 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Rosimara Pereira da Silva 

Código Identificador:C4409C7D 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE CONTRATOS DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 003/2011 
 

CONTRATO N º: 148/2012 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Colider - MT 
CONTRATADO : VALDECI ALEIXO DA CRUZ 
OBJETO: O contratado prestará serviços na função de Apoio 
Administrativo Educacional junto a Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte e Lazer. 
VALOR R$ : 795,67 (setecentos e noventa e cinco reais e sessenta e 
sete centavos) mensais 
VIGÊNCIA : 08/08/2012 a 06/12/2012 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares Targa 

Código Identificador:8B463A9A 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL  

 
ESPÉCIE: NOMEAÇÃO REFERENTE À CARGO 
COMISSIONADO  
PORTARIA DE NOMEAÇÃO: 465/2012 
DATA: 01/08/2012 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER 
– MT. 
CONTRATADO: JOSE VAZ NETO  
CARGO: CHEFE DE DIVISÃO DE HANDEBOL 
GRUPO FUNCIONAL: COMISSIONADO  

Publicado por: 
Helena Carmem Soares Targa 

Código Identificador:5FD57033 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL  

 
ESPÉCIE: NOMEAÇÃO REFERENTE À CARGO 
COMISSIONADO  
PORTARIA DE NOMEAÇÃO: 604/2012 
DATA: 06/08/2012 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER 
– MT. 
CONTRATADO: HUMBERTO DE LIMA BARBOSA 
CARGO: COORDENADOR DE DEPARTAMENTO UNIDADE 
DE CAMPO I 
GRUPO FUNCIONAL: COMISSIONADO  

Publicado por: 
Helena Carmem Soares Targa 

Código Identificador:A8B3B796 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE CONTRATOS DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 002/2011 
 
CONTRATO N º.: 147/2012 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Colider - MT 
CONTRATADO : Poncilha Monteiro Gonçalves 
OBJETO: O contratado prestará serviços na função de Agente 
Comunitário de Saúde junto a Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento Básico. 
VALOR R$ : 830,000 (Oitocentos e trinta reais) mensais 
VIGÊNCIA : 08/08/2012 a 31/12/2012 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares Targa 

Código Identificador:71438986 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE CONTRATOS DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 003/2011 
 
CONTRATO N º.: 149/2012 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Colider - MT 
CONTRATADO : ANGELITA DIAS BARBOSA 
OBJETO: O contratado prestará serviços na função de Apoio 
Administrativo Educacional junto a Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte e Lazer. 
VALOR R$ : 795,67 (setecentos e noventa e cinco reais e sessenta e 
sete centavos) mensais 
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VIGÊNCIA : 08/08/2012 a 31/08/2012 
Publicado por: 

Helena Carmem Soares Targa 
Código Identificador:82F771D1 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATOS DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO Nº 003/2011 

 
CONTRATO N º.: 150/2012 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Colider - MT 
CONTRATADO : MARIA APARECIDA AGUIAR CAMPOS 
OBJETO: O contratado prestará serviços na função de Apoio 
Administrativo Educacional junto a Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte e Lazer. 
VALOR R$ : 795,67 (setecentos e noventa e cinco reais e sessenta e 
sete centavos) mensais 
VIGÊNCIA : 08/08/2012 a 20/09/2012 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares Targa 

Código Identificador:E102F176 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE CONTRATOS DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 003/2011 
 
CONTRATO N º.: 151/2012 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Colider - MT 
CONTRATADO : SANDRA MARQUES DE CASTRO 
OBJETO: O contratado prestará serviços na função de Técnico em 
Desenvolvimento Infantil junto a Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte e Lazer. 
VALOR R$ : 795,67 (setecentos e noventa e cinco reais e sessenta e 
sete centavos) mensais 
VIGÊNCIA : 08/08/2012 a 17/12/2012 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares Targa 

Código Identificador:261848B7 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE CONTRATOS DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 003/2011 
 
CONTRATO N º.: 152/2012 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Colider - MT 
CONTRATADO : ROSIMEIRE ANACLETO PAIVA 
OBJETO: O contratado prestará serviços na função de Apoio 
Administrativo Educacional junto a Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte e Lazer. 
VALOR R$ : 795,67 (setecentos e noventa e cinco reais e sessenta e 
sete centavos) mensais 
VIGÊNCIA : 14/08/2012 a 03/09/2012 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares Targa 

Código Identificador:B85D2033 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2011  
 
RESCISÃO AO CONTRATO Nº: 067/2012 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Colider - MT 
CONTRATADO: MARLUCE FERREIRA SOARES 
MOTIVO:  Fica rescindido o contrato nº. 067/2012, com fundamento 
na Clausula Sétima, por iniciativa do contratado. 
VALOR RESCISÓRIO : 1.016,32 (um mil e dezesseis reais e trinta e 
dois centavos) 
DATA:  01/08/2012 
SECRETARIA:  Educação, Esporte e Lazer. 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares Targa 

Código Identificador:A23C5521 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2011  
 
RESCISÃO AO CONTRATO Nº.: 110/2012 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Colíder - MT 
CONTRATADO: ANDRESSA PIMENTA DE OLIVEIRA 
MOTIVO:  Fica rescindido o contrato nº. 110/2012, com fundamento 
na Clausula Sétima, por iniciativa do contratado. 
VALOR RESCISÓRIO : 1.233,73 (um mil duzentos e trinta e três 
reais e setenta e três centavos) 
DATA:  09/08/2012 
SECRETARIA:  Educação, Esporte e Lazer. 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares Targa 

Código Identificador:B3CC3B97 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2011  
 
RESCISÃO AO CONTRATO Nº.: 149/2012 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Colíder - MT 
CONTRATADO: ANGELITA DIAS BARBOSA 
MOTIVO:  Fica rescindido o contrato nº. 149/2012, com fundamento 
na Clausula Sétima, termino do contrato de trabalho. 
VALOR RESCISÓRIO : 750,56 (setecentos e cinqüenta reais e 
cinqüenta e seis centavos) 
DATA:  31/08/2012 
SECRETARIA:  Educação, Esporte e Lazer. 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares Targa 

Código Identificador:294A9F58 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 003/2011 
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 128//2012 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Colíder - MT 
CONTRATADO:  SIMONE DE AMORIM VASCONCELLOS DE 
LIMA 
MOTIVO:  Fica prorrogado o prazo do contrato celebrado entre as 
partes acima mencionadas, pelo período de 22 de agosto de 2012 a 17 
de dezembro de 2012, permanecendo inalteradas as demais cláusulas. 
VALOR:  R$ 1.088,71 
DATA: 22/08/2012 
SECRETARIA:  Educação, Esporte e Lazer. 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares Targa 

Código Identificador:3DA63B96 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2012 
PROCEDIMENTO LICITATORIO Nº 52.801411/2012 
  
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE COLNIZA/MT, no exercício das atribuições 
que lhe confere o Decreto nº. 392/2012 de 17/07/2012 torna 
público para conhecimento de todos os interessados, que com 
amparo no art. 24 Inc. IV, da Lei 8.666/93, realiza a dispensa do 
procedimento n° 52.801411/2012 – Dispensa de licitação nº. 
013/2012 para Aquisição de material permanente sendo uma Caixa 
d´agua com grade e guarda corpo para atendimento na COAB 
Castelo dos Sonhos em Colniza atendendo as necessidades desta 
Municipalidade. 
  
Colniza/MT, 30 de agosto de 2012. 
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TASSIA REJANE DUARTE 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:259FA269 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 042/2012 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 042/2012 
PREGÃO: N° 086/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
O Município de Comodoro, Estado de Mato Grosso, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa à Rua 
Espírito Santo nº 199 E, Bairro Centro, cidade de Comodoro – MT, 
inscrita no C.N.P.J. /MF sob o n.º 01.367.853/0001-29, representado 
neste ato pelo seu Prefeito Sr. Vilson Piovesan Pompermayer, 
brasileiro, separado, agropecuarista residente e domiciliado à Rua da 
Acácias, Bairro Jardim Mato Grosso, nesta cidade de Comodoro – 
MT, portador da Cédula de Identidade RG nº 097.817 SSP/MT e 
inscrito no CPF sob nº 106.734.231-15, doravante denominado de 
GERENCIADORA , e a empresa J. L. P. Ferraz - ME, devidamente 
inscrita no CNPJ nº. 00.821.107/0001-09, com sede na Avenida 
Paraná, s/nº, Bairro Centro, na cidade de Comodoro, Estado de Mato 
Grosso, Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros nº 000602012-10001107, emitida 
em 29/05/2012 e válida até 25/11/2012, neste ato representada pelo 
seu proprietário Sr. Jorge Luís Patrício Ferraz, brasileiro, casado, 
portador do RG 1206873 SSP/PB e do CPF nº 567.699.574-72, 
residente e domiciliado, nesta cidade de Comodoro – MT, doravante 
denominada FORNECEDORA, acordam procederem, nos termos do 
Edital de Pregão nº 086/2012, Processo Administrativo nº. 170/2012 
ao REGISTRO DE PREÇOS, com seus respectivos preços unitários 
e totais nas quantidades estimadas, atendendo as condições previstas 
no Edital e as constantes desta Ata de Registro de Preços, conforme as 
Lei n. 10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações, tem por objeto o 
registro de preços para futura e eventual contratação de prestação de 
serviços para realização de exames laboratoriais para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, com as especificações descritas no 
relatório em anexo, sendo vencedora a empresa: J. L. P. Ferraz - 
ME , no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais). Este instrumento não 
obriga ao ORGÃO a firmar contratações nas quantidades estimadas, 
podendo ocorrer licitações específica para aquisição do(s) objetos(s), 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do 
registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. A 
presente Ata terá validade pelo período de 04 (quatro) meses, 
contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma 
da Lei, vigorando até 28/12/2012. Durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração 
poderá utilizar a Ata, mesmo que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. O gerenciamento deste 
instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Comodoro/MT. 
  
Comodoro/MT, 28 de agosto de 2012. 
  
Original com texto completo devidamente assinada, consta dos autos 
do processo do Pregão Presencial n° 086/2012. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:D3AEE2BF 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 124/2012 
 
CONTRATO Nº:  124/2012 
DATA:  28 de agosto de 2012. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro/MT. 
CONTRATADO: J. L. P. FERRAZ - ME  
  

OBJETO: Contratação de Prestação de Serviço para realização 
de Exames Laboratoriais para atender a Secretaria Municipal de 
Saúde.  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 07.04.2.024.33.90.39 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:3BA47379 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
01° TERMO ADITIVO N° 116/2012 

 
01 º TERMO ADITIVO Nº.116/2012 ao Contrato de Execução de 
Obras nº 071/2012. 
DATA: 24/08/2012 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro/MT. 
CONTRATADA: ABSOLUTA CONSTRUTORA LTDA - ME  
  
OBJETO: Prorrogação de prazo do Contrato de Execução de Obras 
nº. 071/2012 referente à Execução de Obra da 1ª Etapa de Construção 
de mini estádio, atendendo o Contrato de Repasse nº 0326759-
69/2010/Ministério do Esporte/Caixa, pelo período de mais 90 
(noventa) dias, vigorando de 26/08/2012 à 24/11/2012. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:DC340310 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
1° TERMO DE APOSTILAMENTO N° 003/2012 

 
01 º TERMO DE APOSTILAMENTO Nº.003/2012 a ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 031/2012. 
DATA: 30/08/2012 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro/MT. 
FORNECEDORA: A. T. CORREA E CIA LTDA - ME  
  
OBJETO: Apostilamento da Ata de Registro de Preços n° 031/2012, 
acréscimo de 31,8% (trinta e um inteiros e oito centésimos por cento). 
DOTAÇÃO: 06.06.2.021.33.90.30 / 06.06.2.022.33.90.30 / 
06.06.2.023.33.90.30 / 06.06.2.024.33.90.30 / 06.06.2.026.33.90.30 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:01C2FAF7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RATIFICAÇÃO NUMERAÇÃO NA MODALIDADE DE 

PREGÃO 
 
A Prefeitura De Confresa, Estado de Mato Grosso, através de seu 
Pregoeiro, comunica que devido a inconsistência no Sistema Betha 
Compras utilizado por esta Instituição, foi gravado números de 
Licitações Iguais, RATIFICA-SE , “Processo 127/2012 Pregão 
Presencial 42/2012”, “Processo 128/2012 Pregão Presencial 
43/2012”, “Processo 129/2012 Pregão Presencial 44/2012”. O Edital 
e objeto permanece inalterado. 
Confresa, 30 de Agosto de 2012 
  
JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:DD155A69 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA TOMADA DE PREÇO N° 

051/2012 
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A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT., torna público que 
realizará nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, Licitação na 
Modalidade Tomada de Preços n° 051/2012, tendo como Objeto: 
“AQUISIÇÃO DE PASSAGENS DE ÔNIBUS DE 
(COTRIGUAÇU A JUINA) E (JUINA A CUIABÁ) E DE 
(CUIABÁ A JUINA) E DE (JUINA A COTRIGUAÇU)” com 
abertura no dia 30 agosto de 2012 às 08:00 horas, prorrogando para o 
dia 16 de setembro de 2012, às 08:00 horas, em sua sede na Av. 20 de 
dezembro, n° 725, centro, na cidade de Cotriguaçu-MT., na sala de 
Licitações, podendo os interessados adquirirem pastas e informações 
no horário de expediente da Prefeitura, mediante o pagamento da taxa 
não reembolsável de R$20,00 (Vinte reais)+ taxa de expediente. O 
Edital completo deverá ser solicitado pelos interessados na CPL, de 
segunda a sexta-feira, no horário de 07:30 às 11:30, e das 13:30 as 
17:30 horas, via fax – (66)35551247, 1224 ou 1621. 
  
Cotriguaçu/MT, 30 de agosto de 2012 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:1C902801 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA TOMADA DE PREÇO N° 
052/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT., torna público que 
realizará nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, Licitação na 
Modalidade Tomada de Preços n° 052/2012, tendo como Objeto: 
“AQUISIÇÃO DE AREIA FINA, MÉDIA E GROSSA PARA 
USO GERAL NA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-
ESTRUTURA” com abertura no dia 30 agosto de 2012 às 09:00 
horas, prorrogando para o dia 16 de setembro de 2012, às 09:00 horas, 
em sua sede na Av. 20 de dezembro, n° 725, centro, na cidade de 
Cotriguaçu-MT., na sala de Licitações, podendo os interessados 
adquirirem pastas e informações no horário de expediente da 
Prefeitura, mediante o pagamento da taxa não reembolsável de 
R$20,00 (Vinte reais)+ taxa de expediente. O Edital completo deverá 
ser solicitado pelos interessados na CPL, de segunda a sexta-feira, no 
horário de 07:30 às 11:30, e das 13:30 as 17:30 horas, via fax – 
(66)35551247, 1224 ou 1621. 
Cotriguaçu/MT, 30 de agosto de 2012. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:25E11D4C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA TOMADA DE PREÇO N° 

053/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT., torna público que 
realizará nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, Licitação na 
Modalidade Tomada de Preços n° 053/2012, tendo como Objeto: 
“AQUISIÇÃO DE PEÇAS PEQUENAS, ARRUELAS, PORCAS, 
PARAFUSOS, ETC PARA SECRETARIAS MUNICIPAIS” com 
abertura no dia 30 agosto de 2012 às 10:00 horas, prorrogando para o 
dia 16 de setembro de 2012, às 10:00 horas, em sua sede na Av. 20 de 
dezembro, n° 725, centro, na cidade de Cotriguaçu-MT., na sala de 
Licitações, podendo os interessados adquirirem pastas e informações 
no horário de expediente da Prefeitura, mediante o pagamento da taxa 
não reembolsável de R$20,00 (Vinte reais)+ taxa de expediente. O 
Edital completo deverá ser solicitado pelos interessados na CPL, de 
segunda a sexta-feira, no horário de 07:30 às 11:30, e das 13:30 as 
17:30 horas, via fax – (66)35551247, 1224 ou 1621. 
  
Cotriguaçu/MT, 30 de agosto de 2012. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:A7E467C3 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 008/2012 - PREGÃO 
PRESENCIAL N° 011/2012 

 
Pelo presente instrumento o Município de Curvelândia do Estado 
de Mato Grosso, através da Secretaria Municipal de Administração, 
Planejamento e Finanças, com sede na Administrativa, situada na Rua 
São Bernardo nº 523, Centro, CNPJ: 04.217.647/0001-20 neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Senhor MAURY SOUZA DA 
SILVA , brasileiro, casado, portador do RG nº 0648208-2 SSP/MT e 
do CPF sob nº 207.507.221-34, residente e domiciliado na Rua 
Florianópolis nº 22, Centro, CEP: 78.237-000, Bairro Jardim Paulista, 
Curvelândia-MT, RESOLVE Registrar os Preços da Empresa 
ROCHA & SILVA ROCHA LTDA-ME , inscrita no CNPJ: 
01.835.690/0001-61, localizada na Avenida Rio Branco nº 2603, 
Bairro Centro, CEP: 78.237-000, na Cidade de Curvelândia-MT, 
representada pela sócia-proprietária Srª. Solange de Oliveira Silva 
Rocha, portador do RG: 658367 SSP/MT e CPF: 835.314.081-00, 
considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL nº 011/2012, 
para Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela 
alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal nº 
10.520/02 e Lei 8666/93 e suas alterações e em conformidade com as 
disposições a seguir: 
  
1. - OBJETO DA LICITAÇÃO  
1.1 - Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 
combustíveis para serem utilizados nos veículos e maquinários a 
disposição do Gabinete do Prefeito e das secretarias municipais, 
conforme condições e especificações constantes no Termo de 
Referência e nesta Ata de Registro de Preço. 
  
1.2 - As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de 
Referência anexo ao Edital da licitação são estimadas, podendo, ser 
acrescidas de acordo com os limites do §1º, do art. 65, da Lei nº 
8.666/93, dentro do período de vigência desta Ata de Registro de 
Preço (ARP). 
  
2. - DO GERENCIAMENTO DA PRESENTE ATA  
2.1 - O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Finanças através da 
Gerencia de Compras nas aquisições de retirada dos produtos e a 
Assessoria Jurídica Municipal, nas questões legais. 
  
3. - DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
3.1 - O prazo previsto para a entrega dos produtos ora licitados é após 
assinatura da Ata de Registro de Preços, emissão da Nota de Empenho 
e da Autorização de Fornecimento, e a entrega dos produtos deverão 
ser realizado de forma imediata, sendo através de abastecimento 
individual do veículo, na sede do município. 

  
3.2 - Os produtos deverão ser de 1ª linha de acordo com as Normas 
Técnicas vigentes e aplicáveis quanto ao fornecimento do objeto da 
licitação. 
  
3.3 - A aceitação dos mesmos não exclui nem reduz a 
responsabilidade da empresa contratada com relação às especificações 
divergentes dos produtos. 
  
4. - DA DETENTORA DO REGISTRO E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
4.1 – A Empresa, os Itens, as especificações, unidades, as 
quantidades, procedência, e os preços unitários estão registrados nessa 
Ata de Registro de Preços, indicados na tabela abaixo: 
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EMPRESA:  

Itens Especificações Und Quant. Procedência  
Valor 

unitário  

01 OLEO DIESEL COMUM LT 250.600 PODIUM R$ 2,47 

02 GASOLINA COMUM LT 117.376 PODIUM R$ 3,15 

03 ALCOOL COMUM LT 39.550 PODIUM R$ 1,96 

  
5. - DO EMPENHO 
5.1 - O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será substituído pela 
Nota de Empenho na forma do artigo 62, “caput” e parágrafo 4º, da 
Lei 8.666/93. 
  
5.2 - Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante 
vencedor deverá estar com a documentação obrigatória devidamente 
atualizada ou comprovar situação regular no Cadastro de 
Fornecedores Municipal, ou ainda perante a Fazenda Estadual de 
Mato Grosso, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS). 
  
5.3 - Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a 
situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais 
licitantes chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas 
condições de suas respectivas ofertas, observado que o pregoeiro 
examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 
  
5.4 - O vencedor ficará obrigado a entregar os produtos, nas 
quantidades e condições contratado com o Órgão, contados a partir da 
data do recebimento da nota de empenho que advém desta licitação. 
  
5.5 - Da nota de empenho advinda da homologação e adjudicação, 
acima referida, constará o valor da contratação. 
  
6. - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE 
REGISTRO 
6.1 - Após a homologação da licitação, retirar a Nota de Empenho no 
prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento da convocação 
formal; 
  
6.2 - Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização desta 
Prefeitura, por escrito, em duas vias e entregues mediante recibo; 
  
6.3 - Executar a entrega do objeto deste certame nos termos 
estabelecidos no Edital de Licitação e seus anexos, especialmente os 
previstos no Termo de Referência; 
  
6.4 - Não realizar subcontratação total ou parcial; 
  
6.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 
Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, relativos à 
execução ou em conexão com ele, não excluindo ou reduzindo a 
responsabilidade de haver fiscalização ou acompanhamento da 
Contratante; 
  
6.6 - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em 
caso de acidentes de trabalho com seus empregados, em virtude da 
execução do presente contrato ou em conexão com ele, ainda que 
ocorridos em dependências da Contratante; 
  
6.7 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões, a critério da Administração, referentes à execução do 
objeto, nos termos da Lei vigente; 
  
6.8 - Será de inteira responsabilidade da empresa detentora do registro 
de preço quaisquer danos que venham a ocorrer a Prefeitura 
Municipal ou a terceiros, decorrentes da própria execução dos 
serviços contratados; 
  
6.9 - A empresa detentora do registro de preço deverá manter as 
mesmas condições de habilitação e qualificação durante toda 
execução do objeto. 
  
7. - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 - Oferecer todas as informações necessárias para que a detentora 
do registro de preço possa executar o objeto adjudicado dentro das 
especificações. 
  
7.2 - Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados. 
  
7.3 - Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização 
do objeto deste Instrumento, conforme artigo 67 da Lei Federal n.º 
8.666/93. 
  
7.4 - Notificar, por escrito, à detentora do registro de preço, a 
ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento, 
fixando prazo para sua correção. 
  
7.5 - Fiscalizar livremente os serviços, não eximindo a detentora do 
registro de preço de total responsabilidade quanto à execução dos 
mesmos. 
  
7.6 - Acompanhar o fornecimento, podendo intervir durante a sua 
execução, para fins de ajuste ou suspensão da entrega; inclusive 
rejeitando os produtos fora das especificações deste Edital. 
  
8. - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
8.1 - A Ata de Registro de Preços terá sua vigência por 12 (doze) 
meses, contados a partir de sua assinatura e publicação na Imprensa 
Oficial do Município, podendo ser prorrogada na forma da legislação 
vigente. 
  
8.2 - O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 5 
(cinco) dias, contados da convocação formal da adjudicatária; 
  
8.3 - A Ata de registro de preço deverá ser assinada pelo representante 
legal da adjudicatária, mediante apresentação do contrato social ou 
documento que comprove os poderes para tal investidura e cédula de 
identidade do representante, caso esses documentos não constem dos 
autos do processo licitatório, e uma vez atendidas às exigências do 
subitem anterior; 
  
8.4 - A critério da administração, o prazo para assinatura da Ata de 
Registro de Preço poderá ser prorrogada, desde que ocorra motivo 
justificado, mediante solicitação formal da adjudicatária e aceite pela 
Prefeitura; 
  
8.5 - Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro de 
Preço as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, bem como as previstas no item 19 deste 
Edital; 
  
9. - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1 - O pagamento será efetuado através de credito em conta corrente 
da CONTRATADA, ou através de cheque nominal diretamente na 
tesouraria desta Prefeitura após a entrega dos produtos, mediante a 
apresentação da nota fiscal devidamente atestada por servidor 
designado pelo Município e comprovação das regularidades junto ao 
INSS e FGTS e serão pagos até o 10º dia útil do mês subsequente ao 
abastecimento dos veículos e maquinários. 
  
9.2 - A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, a descrição 
dos produtos entregues a esta Prefeitura, além do número da conta, 
agência e nome do banco onde deverá ser feito o pagamento; 
9.2.1 - Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais, estas 
serão devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as 
informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento 
realizado após a reapresentação das notas fiscais. 
9.2.2 - Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto 
pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual, nem 
isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva dos produtos entregues. 
  
9.3 – A Prefeitura Municipal não efetuará pagamento de título 
descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que 
forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”; 



Mato Grosso , 31 de Agosto de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1546 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          25 
 

9.4 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores 
para outras praças serão de responsabilidade do detentor da ARP. 
10. - DOS REAJUSTES DE PREÇOS REGISTRADOS EM ATA 
10.1 - É vedado reajustes de preços antes de decorrido 12 (doze) 
meses de vigência deste Instrumento. 
  
10.1.1 - Os preços praticados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência desta Ata de Registro de Preço, admitida a revisão no caso de 
desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 
instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo 
o repasse do percentual determinado. 
10.1.2 - Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei nº. 8.666/93, 
serão concedidos após decorridos meses da vigência do contrato, por 
provocação do contratado, que deverá comprovar através de 
percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por 
análise contábil de servidores designados por esta Prefeitura. 
  
10.2 - Os preços praticados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época da contratação. 
  
10.3 - Caso o preço praticado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará a Detentora da Ata de Registro de 
Preço, mediante correspondência, redução do preço praticado, de 
forma a adequá-lo ao preço usual no mercado. 
  
10.4 - Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços. 
  
11. - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
11.1 – A presente Ata poderá ser rescindido de pleno direito, nas 
seguintes situações: 
  
a) Quando a Detentora da Ata de Registro de Preço não cumprir as 
obrigações constantes do Edital de Licitação e nesta Ata; 
  
b) Quando a Detentora da Ata de Registro de Preço der causa a 
rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, 
XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial desta Ata de 
Registro de Preço; 
  
d) Os preços praticados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
11.2 - Ocorrendo a rescisão, a Detentora da Ata de Registro de Preço 
será informada por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo. 
  
11.3 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, 
considerando-se rescindida a Ata de Registro de Preço a partir da 
última publicação. 
  
11.4 - A solicitação da Detentora da Ata de Registro de Preço para 
rescisão poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 
  
11.5 - Havendo a rescisão contratual, cessarão todas as atividades da 
Detentora da Ata de Registro de Preço, relativas ao fornecimento dos 
produtos. 
  
11.6 - Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de rescindir a 
Ata de Registro de Preço a seu exclusivo critério, poderá suspender a 
sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o 
contratado cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
12. – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 - A licitante vencedora que descumprir quaisquer das condições 
deste instrumento ficará sujeita às penalidades previstas na Lei n. 
10.520/2002, bem como nos art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, fixadas com 
base no valor total da contratação, quais sejam: 
12.1.1 - Por atraso injustificado na entrega dos produtos; 
12.1.1.1 - Atraso de até 10(dez) dias, multa diária de 0,25% (vinte 
cinco centésimos por cento); 
12.1.1.2 - Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,50% 
(cinquenta centésimos por cento) sobre o total dos dias em atraso, sem 
prejuízo das demais cominações legais; 
12.1.1.3 - No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, 
incidirá nova multa sobre o valor devido, equivalente a 0,20%(vinte 
centésimos por cento) até 10(dez) dias de atraso e 0,40% (quarenta 
centésimos por cento) acima desse prazo, calculado sobre o total dos 
dias em atraso. 
12.1.2 - Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas 
neste ato convocatório, a Prefeitura Municipal poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar, também, as seguintes sanções: 
12.1.2.1 - advertência, 
12.1.2.2 - multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 
homologado, atualizado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de 
indenização dos prejuízos porventura causados a Prefeitura Municipal 
de Curvelândia-MT; 
12.1.2.3 - suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
Curvelândia por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
  
12.2 - As multas serão descontadas dos créditos da empresa detentora 
da ata ou cobradas administrativa ou judicialmente; 
  
12.3 - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção 
administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a 
empresa detentora da ata, da reparação das eventuais perdas e danos 
que seu ato venha acarretar a esta Prefeitura; 
  
12.4 - As penalidades são independentes e a aplicação de uma não 
exclui a das demais, quando cabíveis; 
  
12.5 - Nas hipóteses de apresentação de documentação inverossímil, 
cometimento de fraude ou comportamento de modo inidôneo, a 
licitante poderá sofrer, além dos procedimentos cabíveis de atribuição 
desta instituição e do previsto no art. 7º da Lei 10.520/02, quaisquer 
das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas 
cumulativamente: 
12.5.1 - Desclassificação ou inabilitação, caso o procedimento se 
encontre em fase de julgamento; 
12.5.2 - Cancelamento da Ata de Registro de Preço, se esta já estiver 
assinada, procedendo-se a paralisação do fornecimento; 
  
12.6 - As penalidades serão obrigatoriamente publicadas, e no caso de 
ficar impedida de licitar e contratar, a licitante deverá ser 
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas 
neste Edital e das demais cominações legais. 
  
12.7 - Das decisões proferidas pela Administração cabem: 
  
a) Recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos casos 
previstos no art. 109, § 4º da Lei Federal nº 8.666/93; 
  
b) Representação a Prefeitura Municipal de Curvelândia-MT, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da decisão 
relacionada com o objeto do Contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico. 
  
c) Pedido de reconsideração da Decisão da Prefeitura Municipal de 
Curvelândia-MT nos casos de declaração de Inidoneidade para licitar 
ou contratar com a Administração Pública, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis a contar da intimação do ato. 
  
12.8 - Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso 
as sanções administrativas neste edital, inclusive a reabilitação perante 
a Administração Pública. 
13. - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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13.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, 
correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento 
do município nas seguintes dotações: 
  
02 – Gabinete do Prefeito 
02.001 – Gabinete do Prefeito 
04.122.2103.2005 – Manutenção e Encargos c/ a Gabinete do Prefeito 
  
03 - Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 
Finanças 
03.001. Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 
Finanças 
04.122.3103.2009 – Manutenção e Enc. c/ a Secretaria de Adm., 
Planej. e Finanças. 

  
04 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
04.002 – Gerência de Educação 
12.361.0040.2023 – Manutenção e Encargos com a Gerência de 
Educação. 
12.361.0040.2024 – Manutenção do Salário Educação. 
12.361.0040.2028 – Manutenção do Transporte Escolar. 
04.003 – Fundeb 
12.361.0042.2038 – Manutenção Fundeb 40%. 
  
05 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.002 - Fundo Municipal de Saúde 
10.301.0075.2051 – Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal 
de Saúde 
10.301.0075.2048 – Manutenção do Programa PAB FIXO 
10.305.0075.2068 – Manut. do Programa Endemias e Cont. de 
Doenças ECD 
  
06 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável 
06.001 - Gerência de Obras e Serviços Públicos 
04.122.3103.2071 – Manutenção e Encargos com Dep. de Obras 
Publicas e Via 
26.782.0088.2079 – Manutenção de Veículos e Maquinas 
  
06.003 – Gerência de Serviços de Agua e Esgoto 
17.512.0076.2083 – Manutenção e Encargos com DAE. 
  
07 - Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente 
07.001 - Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente 
04.122.7103.2085 – Manutenção e Encargos com a Secretaria de 
Turismo e Meio Ambiente. 
  
08 - Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social 
08.001 - Fundo Municipal de Assistência Social 
08.244.0081.2102 – Manutenção do Programa de Apoio a Família - 
PAIF 
08.244.0081.2103 – Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal 
de Assistência Social 
08.002 - Fundo Municipal da Criança e do Adolescente 
08.243.0081.2107 – Manutenção e Encargos c/ o Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente 
  
· 3.3.90.30 – Material de Consumo 
  
13.2 - As despesas decorrentes da aquisição/contratação, objeto desta 
Licitação, no exercício seguinte, correrão à conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento do mesmo. 
  
14. - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo OU apostilamento a presente 
Ata de Registro de Preço; 
II. A Detentora da Ata de Registro de Preço obriga-se a se manter, 
durante toda a execução da Ata, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as cláusulas 
ora avençadas, bem como as normas previstas na Lei 8.666/93 e 
legislação complementar; 

III. Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão Presencial nº 011/2012, seus 
anexos e a proposta da contratada; 
  
IV. É vedado caucionar ou utilizar a presente Ata para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura 
Municipal de Curvelândia-MT. 
  
15. - DA PUBLICAÇÃO  
15.1 - Para eficácia do presente instrumento, caberá ao 
CONTRATANTE providenciar a publicação na integra da ARP e do 
seu extrato e de seus eventuais aditivos, na Imprensa Oficial do 
Município: Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de 
Mato Grosso-AMM. 
  
16. - DO FORO 
16.1 - As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Mirassol 
D’Oeste-MT como competente para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente instrumento, inclusive os casos omissos, que não 
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam a presente Ata de Registro 
de Preço, sendo uma via para cada fornecedor em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada 
na sede da CONTRATANTE, na forma do artigo 60 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
  
Curvelândia-MT, 30 de agosto de 2012. 
  
MAURY SOUZA DA SILVA  
Prefeito Municipal 
  
GUSTAVO ALVES DO CARMO 
Pregoeiro Oficial 
  
ROCHA & SILVA ROCHA LTDA-ME 
Solange de Oliveira Silva Rocha 
Fornecedor 

Publicado por: 
Gustavo Alves do Carmo 

Código Identificador:6E083960 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 051-2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 051-2012 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE-MT  
Contratada: EDNEIA MONTEIRO GUILHERME TELLES 
ATHAYDE-ME  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS 
DESTINADOS A MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA  
Vigência: 12/06/2012 À 31/12/2012  
Valor total global: R$ 46.828,76 (QUARENTA E SEIS MIL 
OITOCENTOS E VINTE E OITO REAIS E SETENTA E SEIS)  
Data da assinatura: 12/06/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
06.001 – Secretaria Municipal de Obras 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
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ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:1503AB2F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 052-2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 052-2012 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE-MT  
Contratada: LUCIA MARDEGAM GUEDES  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS 
DESTINADOS A MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA  
Vigência: 12/06/2012 À 31/12/2012 
Valor total global: R$ 43.174,11 (QUARENTA E TRÊS MIL 
CENTO E SETENTA E QUATRO REAIS E ONZE 
CENTAVOS) 
Data da assinatura: 12/06/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
06.001 – Secretaria Municipal de Obras 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:73D193EE 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 053-2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 053-2012 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE-MT  
Contratada: E. S. ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 
Objeto: SERVIÇOS DE SUBSTITUIÇÃO DE COBERTURA E 
PINTURA NO POSTO DE SAÚDE CENTRAL  
Vigência: 12/06/2012 À 12/09/2012 
Valor total global: R$ 92.244,12 (NOVENTA E DOIS MIL 
DUZENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS E DOZE 
CENTAVOS) 
Data da assinatura: 12/06/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
05 - Secretaria Municipal de Saúde 
001 - Fundo Municipal de Saúde 
0006 – Estruturação do Setor 
1.091 – Const Ref Ampl de Postos e Unidades de Saúde 
4490.51.00.00 – Obras e Instalações 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:CF4C669E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 054-2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 050-2012 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE-MT  
Contratada: MARIA ADENILCE AVELINO DA SILVA - ME  
Objeto: AQUISIÇÃO DE PÃES 
Vigência: 16/05/2012 À 31/12/2012 
Valor total global: R$ 53.825,60 (CINQÜENTA E TRÊS MIL 
OITOCENTOS E VINTE E CINCO REAIS E SESSENTA 
CENTAVOS) 
Data da assinatura: 16/05/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.306.0013.2016 - Aquisição de Merenda Escolar 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.242.0005.2053 - Apoiar o Funcionamento da Apae 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.241.0018.2055 - Desenvolvimento Atividades aos 
Cidadãos da III Idade 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2052 – Manutenção do Conselho Tutelar 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:53AB7B2B 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 055-2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 055-2012 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE-MT  
Contratada: E. S. ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 
Objeto: SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA REFORMA DA 
PRAÇA BRASÍLIA “PAVIMENTAÇÃO COM BLOCOS 
SEXTAVADOS, CONFECÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MEIO 
FIO”  
Vigência: 02/07/2012 À 31/12/2012 
Valor total global: R$ 190.910,88 (CENTO E NOVENTA MIL 
NOVECENTOS E DEZ REAIS E OITENTA E OITO 
CENTAVOS) 
Data da assinatura: 02/07/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
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Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Obras Viação e Serviços 
Públicos 
Unidade: 001 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
Função: 15 – Urbanismo 
Sub-Função: 451 – Infra-Estrutura Urbana 
Programa: 0009 – Infra-Estrutura Municipal 
Proj/Atividade: 1092 – Const. Ref. Rem. De Jardins e Praças Públicas 
449051.00.00.00 – Obras e Instalações 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:7BA1742E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 056-2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 056-2012 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE-MT  
Contratada: P.A. COSTA – ME, JORNAL O ESTADAO 
MATOGROSSENSE-ME 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE 
MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE DENISE, 
ATRAVÉS DO JORNAL O ESTADÃO MATOGROSSENSE 
Vigência: 02/07/2012 À 31/12/2012  
Valor total global: R$ 4.200,00 (QUATRO MIL E DUZENTOS 
REAIS) 
Data da assinatura: 02/07/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
02.001 – GABINETE DO PREFEITO 
04.122.0004.2002 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM 
PUBLICIDADE 
3390.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRA - 
PESSOA JURÍDICA 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:3791CC4C 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 057-2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 057-2012 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE-MT  
Contratada: M.P. MAGALHÃES COMÉRCIO  
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PEÇAS E PNEUS PARA 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS, ÔNIBUS E MÁQUINAS 
PESADAS DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE DENISE-MT, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DISCRIMINADAS NO 
ANEXO II - FORMULÁRIO PADRÃO DE 
PROPOSTA/TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL  
Vigência: 04/07/2012 À 31/07/2012 
Valor total global: R$ 682.343,05 (SEISCENTOS E OITENTA E 
DOIS MIL TREZENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS E 
CINCO CENTAVOS)  

Data da assinatura: 04/07/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0014.2017 - Manutenção do Transporte Escolar 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0011.2014 - Manutenção do Fundo Salário Educação 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativo 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos com o Gabinete 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
07.001 - Secretaria Municipal de Agricultura 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
09.001 – Secretaria Municipal de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:7F4ED57C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 058-2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 058-2012 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE-MT  
Contratada: ADAIR ESTEVES DE OLIVEIRA  
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PEÇAS E PNEUS PARA 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS, ÔNIBUS E MÁQUINAS 
PESADAS DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE DENISE-MT, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DISCRIMINADAS NO 
ANEXO II - FORMULÁRIO PADRÃO DE 
PROPOSTA/TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL.  
Vigência: 04/07/2012 À 31/12/2012 
Valor total global: R$ 238.084,00 (DUZENTOS E TRINTA E 
OITO MIL E OITENTA E QUATRO REAIS).  
Data da assinatura: 04/07/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0014.2017 - Manutenção do Transporte Escolar 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0011.2014 - Manutenção do Fundo Salário Educação 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativo 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
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03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos com o Gabinete 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
07.001 - Secretaria Municipal de Agricultura 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
09.001 – Secretaria Municipal de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:6F7244AD 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 059-2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 059-2012 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE-MT  
Contratada: DIMAQ – CAMPOTRAT CUIABÁ COMERCIAL 
LTDA  
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PEÇAS E PNEUS PARA 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS, ÔNIBUS E MÁQUINAS 
PESADAS DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE DENISE-MT, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DISCRIMINADAS NO 
ANEXO II - FORMULÁRIO PADRÃO DE 
PROPOSTA/TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL.  
Vigência: 04/07/2012 À 31/12/2012 
Valor total global: R$ 53.741,95 (CINQÜENTA E TRÊS MIL 
SETECENTOS E QUARENTA E UM REAIS E NOVENTA E 
CINCO CENTAVOS)  
Data da assinatura: 04/07/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0014.2017 - Manutenção do Transporte Escolar 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0011.2014 - Manutenção do Fundo Salário Educação 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativo 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos com o Gabinete 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
07.001 - Secretaria Municipal de Agricultura 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
09.001 – Secretaria Municipal de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:469CF074 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 060-2012 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 060-2012 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE-MT  
Contratada: JOSÉ SOARES DE LIMA ME 
Objeto: REFORMA, MANUTENÇÃO, REPAROS E PINTURAS 
DE PRÉDIOS PÚBLICOS, CONFORME PROJETO EM 
ANEXO.  
Vigência: 05/07/2012 À 05/09/2012 
Valor total global: R$ 46.727,92 (QUARENTA E SEIS MIL 
SETECENTOS E VINTE E SETE REAIS E NOVENTA E DOIS 
CENTAVOS). 
Data da assinatura: 05/07/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
04.001 - Sec. Mun. De Educação Cultura e Desporto 
04.001.12.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
09.001 – Secretaria Municipal de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
04.002 - Sec. Mun. De Educação Cultura e Desporto 
04.002.12.365.0005.2018 - Manutenção e Enc. Adm. Pre-Escolar e 
Creche 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
06.001 - Sec. Mun. De Obras Viação e Serviços Pub 
06.001.15.122.0009.1081 - Const. Reforma e Amp da Estrutura Física 
4490.51.00.00.00 - Obras e Instalações 
05.001 - Sec. Mun. De Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
03.001 - Sec. Mun. De Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:AEB5D4B2 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 061-2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 061-2012 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE-MT  
Contratada: DONATO FELIX DAROLT NETO  
Objeto: ASSESSORIA E ACOMPANHAMENTO DO IPM 
(ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS) DO ANO 
DE 2012 
Vigência: 05/07/2012 À 05/09/2012 
Valor total global: R$ 3.600,00 (TRÊS MIL E SEISCENTOS 
REAIS). 
Data da assinatura: 05/07/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
08.001 – SEC MUN DE FINANÇAS 
08.001.123.0005.2008 – MANUTENÇÃO DE ENCARGOS 
ADMINISTRATIVOS 
3390.36.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRA - 
PESSOA FÍSICA 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 
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Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:FE424984 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 062-2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 062-2012 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE-MT  
Contratada: JANARY CHAVES DE AGUIAR  
Objeto: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL URBANO DE 
ALVENARIA, DE PROPRIEDADE DO LOCADOR, SITO À 
AVENIDA JÚLIO CAMPOS, 1630, JARDIM BOA 
ESPERANÇA, DENISE - MT, DESTINADO AO 
FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR.  
Vigência: 05/07/2012 À 31/07/2012 
Valor total global: R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS) 
Data da assinatura: 05/07/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
04.122.0006.2009 - Locação de Móveis e Imóveis 
3390.36.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:9B393917 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 063-2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 063-2012 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE-MT  
Contratada: COEL – COMPANHIA DE OBRAS E 
ENGENHARIA LTDA EPP  
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OBRAS E SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA PARA A IMPLANTAÇÃO E 
CONSTRUÇÃO DE UM SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA NO MUNICÍPIO DE DENISE-MT, CONFORME 
PROJETO, COM RECURSOS ORIUNDOS DO TERMO DE 
COMPROMISSO N.º TC/PAC 0166/2012, CONFORME 
PROJETOS EXECUTIVOS, MEMORIAIS DESCRITIVOS E 
DE ESPECIFICAÇÕES, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E TODA A 
DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA E RELACIONADA EM 
ANEXOS IMPRESSOS E EM “DISCOS ÓPTICOS” COMO 
CDS E/OU DVDS, QUE INTEGRAM O EDITAL DO 
PROCESSO LICITATÓRIO 023/2012 CONCORRÊNCIA N.º 
001/2012, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO. 
Vigência: 08/08/2012 À 31/12/2012 
Valor total global: R$ 1.769.888,96 (HUM MILHÃO 
SETECENTOS E SESSENTA E NOVE MIL OITOCENTOS E 
OITENTA E OITO REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS).  
Data da assinatura: 08/08/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
06 – Secretaria Municipal de Obras Viação e Serviços Públicos 
001 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
17 – Saneamento 

511 – Saneamento Básico Rural 
0009 – Infra-Estrutura Municipal 
1099 – Implantação Sistema de Abastecimento de Água Banco da 
Terra 
449051.00.00.00 – Obras e Instalações 
  
06 – Secretaria Municipal de Obras Viação e Serviços Públicos 
001 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
17 – Saneamento 
511 – Saneamento Básico Urbano 
0009 – Infra-Estrutura Municipal 
1099 – Implantação e Melhoramento do Sist. De Abastecimento de 
Água 
449051.00.00.00 – Obras e Instalações 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:BAC84F0A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 064-2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 064-2012 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE-MT  
Contratada: SERGIO SILVA QUINTANILHA  
Objeto: LOCAÇÃO DE UMA ACADEMIA COM EXTRUTURA 
COMPLETA “APARELHOS DE GINÁSTICA E PICINA” DE 
SEGUNDA A SEXTA 8:30 (OITO HORAS E MEIA) HORAS 
DIÁRIAS.  
Vigência: 07/08/2012 À 31/08/2012 
Valor total global: R$ 4.760,00 (QUATRO MIL SETECENTOS E 
SESSENTA). 
Data da assinatura: 07/08/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
04.002 - Secretaria Municipal de Educação 
12.361.0005.2008 – Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:946A96B4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2012 
 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2012 PARA AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
E EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL.  
  
A Secretaria Municipal de Educação torna público que estará 
realizando CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2012. Regido pela Lei nº. 
11.947/2009 e Resolução/CD/FNDE nº 38/2009. Objeto: Aquisição 
de Gêneros Alimentícios para a Alimentação Escolar Diretamente da 
Agricultura Familiar. Inicio da Sessão: Dia 20/09/2012 Horário: 13h 
até às 15h para receber os projetos de venda. Local: Sala de Reunião 
da Prefeitura Municipal de DOM AQUINO, localizada na Avenida 
Cuiabá, 143, Centro, DOM AQUINO – MT, CEP: 78.830-000. 
Retirada do edital da chamada pública na Secretaria Municipal de 
Educação, ou através do e-mail: pmdaeducacao@terra.com.br ou 
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caticolling@hotmail.com, informações pelo telefone (66) 3451 1520 
ou Secretaria Municipal de Educação – Situada à Cuiabá, 143, Centro, 
DOM AQUINO – MT, CEP: 78.830-000. 
Obs: A divulgação dos projetos de venda aceitos pela Comissão 
Avaliadora ocorrerá em até 48 horas após o recebimento dos mesmos. 
DOM AQUINO-MT, 30 de agosto de 2012. 
  
MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES COSTA 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Maria Lucia Vieira de Jesus 

Código Identificador:7C88C7A4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL CONVOCAÇÃO 014/2012 
 
ANTONIO DOMINGOS DEBASTINI, PREFEITO MUNICIPAL 
DE FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas, convoca os candidatos 
relacionados, aprovados e classificados no Concurso Público, objeto 
do Edital de Concurso Público n.º 001/2012, para se apresentar junto a 
Prefeitura Municipal, Avenida Maravilha, Praça da Bíblia no Centro, 
em horário comercial das 7:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00, a 
partir de 31 de agosto de 2012 até a data máxima de 29 de 
setembro 2012, munidos dos documentos necessários, constantes no 
item 12.1 A 12.4.19 do Edital Completo n.º001/2012, para eventual 
contratação. 
  

Nome Inscrição PONTUAÇÃO  Classificação 
Cargo : 024 – AGENTE ADMINISTRATIVO I    

  
ANDERSON PAULO CALIXTO 
  
JULIELI MOURA RODRIGUES 

  
0728 

  
0203 

  
68 
  

64 

  
3º 
  

4º 

  
Feliz Natal-MT, 31 de Agosto de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:0332DF65 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO – TP Nº 003/CC/2012 

 
Tendo em vista que não houve nenhum interessado na participação da 
TP nº 003/CC/2012, do dia 27.08.2012, estamos abrindo novo prazo 
para efeitos legais. 
Convidamos a todo e qualquer interessado para participação na 
Tomada de Preços nº 003/CC/2012, tendo como Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS . Local de Data: 
Sala de Reuniões, Rua.Dr. João P; Arruda, s/n no dia 14.09.2012, as 
10:00 hs. Informações com a CPL, General Carneiro, 09 de agosto de 
2.012. 

  
JURACY REZENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:4922FBFC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 245/2012 DATA: 15 DE AGOSTO DE 2012 
 

SÚMULA: “Nomeia servidor ao cargo efetivo que 
menciona, e dá outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e em 
atendimento a Lei Complementar Municipal 002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear o Srº Leonardo dos Santos, portador do CPF n° 
047.709.211-01 e RG nº. 1971038-0 SSP/MT, para exercer o cargo 
efetivo de Recepcionista, conforme resultado do concurso público 
001/2012, lotado na Secretaria Municipal de Saude e Saneamento do 
Município de Itanhangá, a partir desta data. 
  
Art. 2°  - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3°  Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 15 de Agosto de 2012  

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  
CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:5C622595 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 246/2012 DATA: 17 DE AGOSTO DE 2012 
 

SÚMULA: “Concede Licença Maternidade a servidora 
que menciona, e dá outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pela Lei 186/2009 e Lei Complementar 024/2009 e suas 
alterações posteriores: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Licença Maternidade a Srª Suely Rodrigues de 
Queiroz, servidora do município no cargo de Assistente Social, lotada 
na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, no 
período de 17 de Agosto de 2012 a 13 de Fevereiro de 2013. 
  
Art. 2°  - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3°  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 17 de Agosto de 2012  
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  
CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:82DE88EF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 247/2012 DATA: 20 DE AGOSTO DE 2012 

 
SÚMULA: “Nomeia servidor ao cargo efetivo que 
menciona, e dá outras providências.” 
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O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e em 
atendimento a Lei Complementar Municipal 002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear o Srº Alex Adrian Araujo Barbosa, portador do 
CPF n° 051.323.021-14 e RG nº. 2362588-0 SSP/MT, para exercer o 
cargo efetivo de Gari, conforme resultado do concurso público 
001/2012, lotado na Secretaria Municipal de Transportes, Obras e 
Serviços Públicos do Município de Itanhangá, a partir desta data. 
  
Art. 2°  - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3°  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 20 de Agosto de 2012 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  
CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:AEA7330F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 248/2012 DATA: 20 DE AGOSTO DE 2012 

 
SÚMULA: “Nomeia servidor ao cargo efetivo que 
menciona, e dá outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e em 
atendimento a Lei Complementar Municipal 002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear a Srª Marivone Silva do Nascimento, portadora do 
CPF n° 924.821.631-53 e RG nº. 1385800-9 SSP/MT, para exercer o 
cargo efetivo de Monitor de Creche, conforme resultado do concurso 
público 001/2012, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura do Município de Itanhangá, a partir desta data. 
  
Art. 2°  - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3°  Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 20 de Agosto de 2012 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  
CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:57734662 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 249/2012 DATA: 20 DE AGOSTO DE 2012 

 
SÚMULA: “Nomeia servidor ao cargo efetivo que 
menciona, e dá outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e em 
atendimento a Lei Complementar Municipal 002/2005: 
  

RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear a Srª Josiane Cristina Kovaleski, portadora do CPF 
n° 005.156.761-01 e RG nº. 9007614-0 SSP/PR, para exercer o cargo 
efetivo de Professor de Pedagogia, conforme resultado do concurso 
público 001/2012, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura do Município de Itanhangá, a partir desta data. 
  
Art. 2°  - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3°  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 20 de Agosto de 2012 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  
CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:7EE5B61E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 250/2012 DATA: 21 DE AGOSTO DE 2012 

 
SÚMULA: “Nomeia servidor ao cargo efetivo que 
menciona, e dá outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e em 
atendimento a Lei Complementar Municipal 002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear o Srº Thiago Luiz Pinheiro da Silva, portador do 
CPF n° 003.809.131-35 e RG nº. 1598873-2 SSP/MT, para exercer o 
cargo efetivo de Farmacêutico, conforme resultado do concurso 
público 001/2012, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento, a partir desta data. 
  
Art. 2°  - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3°  Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 21 de Agosto de 2012 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  
CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:464CC12F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 251/2012 DATA: 22 DE AGOSTO DE 2012 

 
SÚMULA: “Nomeia servidor ao cargo efetivo que 
menciona, e dá outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e em 
atendimento a Lei Complementar Municipal 002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear a Srª Marilene Schewe, portadora do CPF n° 
000.328.899-41 e RG nº. 4852203-3 SSP/PR, para exercer o cargo 
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efetivo de Monitor de Creche, conforme resultado do concurso 
público 001/2012, lotado na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, a partir desta data. 
  
Art. 2°  - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3°  Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 22 de Agosto de 2012 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  
CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:A2219CF4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE DEMARCAÇÃO URBANISTICA  
 
ERNANI JOSE SANDER, Prefeito do Município de Itiquira, 
Estado de Mato Grosso,na forma da Lei etc. 
  
Faz público, para ciência dos interessados, em cumprimento ao 
disposto no artigo 57, § 2º, da Lei nº 12.424, de 16-06-2011, que a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA-MT, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 03.370.251/0001-56, estabelecida à Praça Frei 
Liberato Keterrer, 311 – centro, na cidade de Itiquira-MT, 
apresentou o projeto de Auto de Demarcação Urbanística do 
Bairro Poxoreo, junto ao cartório de registro de imóveis desta 
comarca no dia 15 de agosto de 2012, para fins de Regularização 
Fundiária de Interesse Social, considerando prazo recursal e 
demais normas legais pertinente e dando continuidade ao 
procedimento a Demarcação Urbanística situado no perímetro 
urbano deste Município, no Bairro Poxoreo, com área total de 
1.760.830,00 m2 (um milhão setecentos e sessenta mil oitocentos e 
trinta metros quadrados) com as seguintes características, dimensões e 
confrontações, inicia-se no M-1 situado à margem da MT 370 na 
divida com José Rodrigues da Silva de coordenada UTME=802588,66 
N=8095900,40 datum WGS-84; daí atravessando a MT 370 segue 
com azimute 96º29'58"e distância de 104,01 metros até o M-2; daí 
segue com azimute 176º43'46" e distancia de 35,05 metros até o M-3; 
daí segue com azimute 110º19'23" e distancia de 28,79 metros até o 
M-4; daí segue com azimute 60º10'48" e distância de 95,51 metros até 
o M-5; daí segue com azimute 149º58'14" e distância de 199,82 
metros até o M-6; daí segue com azimute 142º25'53" e distância de 
16,40 metros até o M-7; daí segue com azimute 118º42'21" e distância 
de 95,77 metros até o M-8, situado à 10,00 metros da margem do Rio 
Itiquira; do marco 1 ao 08 divide com Renato A. de Oliveira; daí 
segue margeando o Rio Itiquira no azimute 186º33'59" e distância de 
139,91 metros até o M-9; daí segue com azimute 182º49'52" e 
distância de 182,22 metros até o M-10 situado à 5,50 metros da 
margem do Rio Itiquira; do M-8 ao M-10 divide com Rio Itiquira; daí 
segue com azimute 297º49'27" e distância de 203,53 metros até o M-
11; daí segue com azimute 322º53'45" e distância de 97,80 metros até 
o M-12, daí segue com azimute 246º33'07" e distância de 68,66 
metros até o M-13; do M-10 ao M-13 divide com Liberino Rech; daí 
segue com azimute 246º33'07" e distância de 21,80 metros até o M-
14; daí segue com azimute 217º58'45" e distância de 144,62 metros 
até o M-15; daí segue com azimute 307º58'45" e distância de 6,00 
metros até o M-16; daí segue com azimute 236º06'35" e distância de 
42,48 metros até o M-17; do M-13 ao M-17 divide com Hilton J. de 
Carvalho; daí segue com azimute 355º06'03" e distância 35,12 metros 
até o M-18; daí segue com azimute 246º25'31" e distância de 60,00 
metros até o M-19; daí segue com azimute 201º02'15" e distância de 
111,42 metros até o M-20; daí segue com azimute 256º55'50" e 
distância de 57,48 metros até o M-21, daí segue com azimute 

317º43'35" e distância de 59,46 metros até o M-22; do M-17 ao M-22 
divide com Elson Alves da Rocha; daí segue com azimute 58º15'35" e 
distância 114,00 metros até o M-23; daí segue com azimute 10º32'21" 
e distância de 128,81 metros até o M-24; daí segue com azimute 
37º43'01" e distância de 54,25 metros até o M-25; daí segue com 
azimute 91º19'43" e distância de 67,26 metros até o M-26; daí segue 
com azimute 17º31'32" e distância 159,39 metros até o M-27; daí 
segue com azimute 37º25'37" e distância de 123,40 metros até o M-
28; daí segue com azimute 329º22'52" e distância 60,98 metros até o 
M-29; daí segue com azimute 330º54'16" e distância de 36,62 metros 
até o M-30; daí segue com azimute 330º33'09" e distância 68,08 
metros até M-1, ponto de partida; do ponto M-22 ao M-1 divide com 
José Rodrigues Silva, FOI DEMARCADO  pela equipe técnica da 
Secretaria Municipal de Administração em Conjunto com a Secretaria 
Municipal de Finanças deste Município, Auto de Demarcação para 
fins de REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, no imóvel cuja a 
matricula junto ao Cartório de Registro desta Comarca sob o nº 3395 
de propriedade do General FRANCISCO ESCOBAR DE ARAÚJO, 
nos termos da Lei Federal nº 12.424, de 16 de junho de 2011, Lei 
Federal n°. 11.977, de 07 de julho de 2009, da Lei Federal n°. 10.257, 
de 10 de julho de 2001. Havendo impugnações, estas deverão ser 
apresentadas nesta Prefeitura, durante o expediente, dentro do prazo 
de quinze dias, contados da publicação deste no jornal de circulação 
regional; e, não as havendo, será feito de imediato a averbação e 
registro. 
  
Itiquira-MT, 29 de agosto de 2012. 
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:569E54DE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 

008/2012. 
 
O EXCELENTÍSSIMO SRº ERNANI JOSE SANDER, 
PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, , torna público que fará realizar, na data, horário e local 
abaixo especificado, AUDIÊNCIA PÚBLICA , com o objetivo das 
instruções SOBRE OS PROCEDIMENTOS DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIARIA DE INTERESSE SOCIAL DO BAIRRO POXORÉO. 
Na audiência os moradores deste bairro vão poder tomar 
conhecimento das Ações e dos Procedimentos de Regularização 
Fundiária do Bairro Poxoreo. 
A audiência acontecerá no dia 18 de setembro de 2012, com início às 
19:00 horas no Complexo Turístico da Beira Rio. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Itiquira/MT, 30 de agosto de 2012. 

  
REGISTRA-SE E PUBLICA-SE. 

  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:28F9F43E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO: Nº 043/2012 ( RODEIO)  
Data Assinatura: 26/07/2012 
Contratante: Município de Itiquira-MT 
Contratado: MARCIA PORTELA DE ALMEIDA -ME  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA A 
ESTRUTURA DA XXII FESTA DE PEÃO DE ITIQUIRA 
Valor: 78.000,00 
Data da Vigência:  
Proc. Licitatório: CARTA CONVITE 021/2012  
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Publicado por: 
Maria Cristina Pereira Vieira 

Código Identificador:DAB12801 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO: Nº 0055/2012  
Data Assinatura: 27/08/2012 
Contratante: Município de Itiquira-MT 
Contratado: HECOSERVICE CONSTRUÇÕES E 
SANEAMENTO LTDA  CNPJ sob nº 06.928.948/0001-98, 
Objeto: IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA 
– MT, 
Valor: R$ 1.350.002,11(Um milhão trezentos e Cinquenta mil, dois 
reais e onze centavos). 
Data da Vigência: 180 dias 
Proc. Licitatório: Tomada de Preço 009/2012 

Publicado por: 
Maria Cristina Pereira Vieira 

Código Identificador:0EEFEB43 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO: Nº 044/2012  
Data Assinatura: 13/06/2012 
Contratante: Município de Itiquira-MT 
Contratado: JERONIMO E JERONIMO JUNIOR LTDA , inscrita 
no CNPJ sob o nº. 11.430.677/0001-86 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE VEÍCULO AUTOMÓVEL TIPO 
PICKUP 04 PORTAS COM CAPACIDADE PARA 5 (CINCO) 
PASSAGEIROS ZERO QUILOMETRO  
Valor: R$ 95.000,00(noventa e cinco mil reais.) 
Data da Vigência: 90 (noventa dias) 
Proc. Licitatório: Tomada de Preço nº 007/2012 

Publicado por: 
Maria Cristina Pereira Vieira 

Código Identificador:D811D75F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 023/2012 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 023/2012 
PROCESSO Nº. 4554/2012 
  
A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna pública a Dispensa de Licitação tendo 
por objeto a “Celebração de CONVÊNIO com Entidades Sem Fins 
Lucrativos para contratação de 40 (quarenta) adolescentes, na 
faixa etária de 14 a 18 anos e portadores de necessidades 
especiais, para fim de promover a inserção de adolescentes em 
programas de aprendizagem que propiciem a promoção da 
integração do Aprendiz ao mercado de trabalho, e a sua formação 
para o trabalho” , por um período de 24 (vinte e quatro) meses da 
seguinte empresa e valor: empresa contratada: CIEE – Centro de 
Integração Escola Empresa, CNPJ 61.600.839/0001-55, ao valor 
global de R$ 541.843,20 (quinhentos e quarenta e um mil, 
oitocentos e quarenta e três reais e vinte centavos), nos termos do 
Art. 24, Inciso XIII, da Lei 8666/93. Jaciara/MT, 29/08/2012.  
  
ANA CLÁUDIA NASCIMENTO SILVA OLIVEIRA  
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:B85E3047 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
REAVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 

033/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através de Pregoeiro nomeado, 
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS, ao MENOR 
VALOR GLOBAL , tendo por objeto: “Registro de preços para 
eventual contratação de empresa para realização de transporte de 
passageiros para Prefeitura Municipal de Jaciara”, nos termos da 
Lei 10.520/02, a realizar-se no dia 14 de agosto de 2012 – 13:30 h -
MT.  Os interessados poderão obter o Edital completo na Prefeitura, à 
Av. Antonio Ferreira Sobrinho, n.º 1075, das 08:00 as 11:00 e das 
13:00 às 17:00 horas,. Informações: tel. (66)3461 7923. Jaciara, 30 de 
agosto de 2012. 
  
MARCOS JOSÉ SOUZA  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Marcos José Souza 

Código Identificador:C7DF0B5B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
REAVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 

026/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através de Pregoeiro nomeado, 
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS, ao MENOR 
VALOR POR ITEM , tendo por objeto: “Registro de preços para 
eventual aquisição de Bomba Multiestágio com vaza d e 140m³/h 
para captação de água”, nos termos da Lei 10.520/02, a realizar-se 
no dia 14 de setembro de 2012 - 08:30 h -MT. Os interessados 
poderão obter o Edital completo na Prefeitura, à Av. Antonio Ferreira 
Sobrinho, n.º 1075, das 08:00 as 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas,. 
Informações: tel. (66)3461 7923. Jaciara 30 de agosto de 2012. 
  
MARCOS JOSÉ SOUZA  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Marcos José Souza 

Código Identificador:4ADB29FC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 453/2012 
 
PORTARIA Nº. 453/2012 
  

“Dispõe sobre a concessão dos benefícios de auxílio-
doença.” 

  
O Prefeito do Município de JAURU, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais e nos termos do Art. 15, da Lei 
Complementar n.º 042/2006, que rege a previdência municipal; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder os benefícios de auxílio-doença, aos servidores 
abaixo relacionados, com o direito a eles inerente, conforme Laudo 
Médico pericial: 
  

PROCESSO NOME  PERÍODO DIAS 

2012.05.00020R1 JOSE OLIVEIRA DOS SANTOS 10/08/2012 a 31/01/2013 175 

2012.05.00027P NILZA MARIA DA SILVA 02/08/2012 a 03/10/2012 63 

  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Jauru/MT, 24 de agosto de 2012. 
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PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:9E8A22F5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 454/2012 

 
PORTARIA Nº. 454/2012 

  
“Dispõe sobre a concessão dos benefícios de salário 
maternidade.” 

  
O Prefeito do Município de JAURU, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais e nos termos do Art. 26, da Lei 
Complementar n.º 042/2006, que rege a previdência municipal; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder os benefícios de auxílio-doença, à servidora abaixo 
relacionada, com o direito a ela inerente, conforme Atestado Médico: 
  

PROCESSO NOME  PERÍODO DIAS 

2012.08.00029P 
MARIA DO PILAR DE JESUS 
GONÇALVES 

06/08/2012 a 
03/12/2012 

120 

2012.08.00028P WOODVANIA GARCIA DE SOUZA 
27/07/2012 a 
23/11/2012 

120 

  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

  
Jauru/MT, 24 de agosto de 2012. 

  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:EBDC4A4D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE PRAZO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE PRAZO  
CONTRATO 037/2011 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE JAURU 
CONTRATADA: INSAAT CONSTRUTORA LTDA  
OBJETO: Ampliação e reformas de Escolas Municipais no PA 
Mirassolzinho, conforme Termo de Convênio nº 
700313/2010/FNDE/PMJ. 
VIGENCIA: 120 (Cento e Vinte) dias, a partir da publicação. 
  
Jauru – MT, 30 de Agosto de 2012. 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:4D89B2E8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO  

 
TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO  
CONTRATO Nº. 012/2012 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE JAURU 
CONTRATADA: PRISMA ENGENHARIA, ARQUITETURA E 
SANEAMENTO LTDA 
OBJETO: Contratação de Empresa para Elaboração de Projetos no 
Município de Jauru. 
VIGENCIA: 31 de outubro de 2012. 
  
JAURU – MT, 30 de Agosto de 2012. 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:904DBA9D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N° 2.285, DE 8 DE AGOSTO DE 2012. 
 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO DE 2013, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei. 
  
Art. 1º. O Orçamento do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, 
para o exercício de 2013 será elaborado e executado observando as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei, 
compreendendo: 
I - as Metas Fiscais; 
II - as Prioridades da Administração Municipal; 
III - a Estrutura dos Orçamentos; 
IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 
V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 
VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 
VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 
VIII - as Disposições Gerais. 
  
DAS METAS FISCAIS 
  
Art. 2º. Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de 
receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida 
pública para o exercício de 2013, estão identificados nos 
Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a Portaria nº 407, de 
30 de junho de 2011-STN. 
  
Art. 3º. A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da 
Administração Direta, Indireta constituídas pelas Autarquias, 
Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social. 
  
Art. 4º. O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, obedece as 
determinações do MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS 
DA PORTARIA Nº 407, de 30 de junho de 2011-STN, 4ª Edição 
válida para 2012. 
  
Art. 5º. Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei, 
constituem-se dos seguintes: 
  
· PARTE I ANEXO DE RISCOS FISCAIS. 
· DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS. 
· PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS 
· DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS. 
· DEMONSTRATIVO II - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO 
DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO AANTERIOR. 
· DEMONSTRATIVO III - METAS FISCAIS ATUAIS 
COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS 
ANTERIORES. 
· DEMONSTRATIVO IV - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO. 
· DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS 
RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS. 
· DEMONSTRATIVO VI - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO 
FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES. 
· DEMONSTRATIVO VII - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA 
RENÚNCIA DE RECEITA. 
· DEMONSTRATIVO VIII - MARGEM DE EEXPANSÃO DAS 
DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CCARÁTER CONTINUADO. 
Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá 
nas Metas Fiscais do Município. 
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RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
Art. 6º. Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2013, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais 
e Providências. 
  
METAS ANUAIS  
  
Art. 7º. Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar 
nº 101/2000, o Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em 
valores Correntes e Constantes, relativos à Receitas, Despesas, 
Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 
Exercício de Referência 2012 e para os dois seguintes. 
§ 1º Os valores correntes dos exercícios de 2013, 2014 e 2015 deverão 
levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de 
caráter continuado, resultantes da concessão de aumento salarial, 
incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou 
eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 
constantes, utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, 
dentre os sugeridos pela Portaria nº 407/2011 da STN. 
§ 2º Os valores da coluna "% PIB", são calculados mediante a 
aplicação do cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB 
Estadual, multiplicados por 100. 
  
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR  
  
Art. 8º. Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo 
entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário 
anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, 
Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo 
análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores 
estabelecidos como metas. 
  
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS 
NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
  
Art. 9º. De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 
nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado 
Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 
Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
Política Econômica Nacional. 
Parágrafo Único - Objetivando maior consistência e subsídio às 
análises, os valores devem ser demonstrados em valores correntes e 
constantes, utilizando-se os mesmos índices já comentados no 
Demonstrativo I. 
  
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
  
Art. 10. Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as 
variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 
Consolidação. 
Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a 
situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 
  
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS  
  
Art. 11. O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução do 
Patrimônio Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos com 
a alienação de ativos que integram o referido patrimônio, devem ser 
reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos 
regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores 
públicos. O Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos 
Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados. 
Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a 
situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS 
  
Art. 12. Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea 
"a", do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter a avaliação da situação 
financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo VI - Avaliação da Situação 
Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 407/2011-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, 
terminando por apurar o Resultado Previdenciário e a Disponibilidade 
Financeira do RPPS. 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA  
  
Art. 13. Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, 
o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que 
indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a 
propiciar o equilíbrio das contas públicas. 
§ 1º A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção, alteração de 
alíquota ou modificação da base de cálculo e outros benefícios que 
correspondam à tratamento diferenciado. 
§ 2º A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
  
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS 
DE CARÁTER CONTINUADO . 
  
Art. 14. O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter 
continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente obrigação legal de 
sua execução por um período superior a dois exercícios. 
Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das 
Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível 
inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que venham 
caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 
  
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO 
PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 
DÍVIDA PÚBLICA.  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS. 
  
Art. 15. O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o 
demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
política econômica nacional. 
Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 407/2010-STN, 
a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores 
arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos três 
exercícios anteriores e das previsões para 2013, 2014 e 2015. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO.  
  
Art. 16. A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se 
os níveis de gastos orçamentários, são compatíveis com sua 
arrecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras são capazes de 
suportar as despesas não-financeiras. 
Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá 
obedecer à metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através 
das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e 
às normas da contabilidade pública. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL.  
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Art. 17. O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a 
metodologia determinada pelo Governo Federal, com regulamentação 
pela STN. 
Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, 
deverá levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser 
deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos 
a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, 
que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos 
Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.  
  
Art. 18. Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo 
ente da Federação. Esta será representada pela emissão de títulos, 
operações de créditos e precatórios judiciais. 
Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes 
para sua elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios 
anteriores e da projeção dos valores para 2013, 2014 e 2015. 
  
II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL  
Art. 19. As prioridades e metas da Administração Municipal para o 
exercício financeiro de 2013, estão definidas e demonstradas no Plano 
Plurianual de 2010 a 2013, compatíveis com os objetivos e normas 
estabelecidas nesta lei. 
§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2013 serão 
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas 
estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo 
todavia, em limite à programação das despesas. 
§ 2º Na elaboração da proposta orçamentária para 2013, o Poder 
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas 
nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, 
de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 
  
III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS  
  
Art. 20. O orçamento para o exercício financeiro de 2013 abrangerá os 
Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas 
Públicas e Outras, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade 
Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura 
Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração 
Municipal. 
  
Art. 21. A Lei Orçamentária para 2013 evidenciará as Receitas e 
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles 
vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais e da 
Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub-função, 
programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua 
natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias 
SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, as quais 
deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN. 
  
Art. 22. A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária 
de que trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, 
conterá todos os Anexos exigidos na legislação vigente. 
  
IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO  
  
Art. 23. O Orçamento para exercício de 2013 obedecerá entre outros, 
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, 
abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, 
Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 
  
Art. 24. Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 
2013 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 
incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento 
econômico, a ampliação da base de calculo dos tributos e a sua 
evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 
seguintes (art. 12 da LRF). 
Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da 
Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo 

Municipal colocara à disposição da Câmara Municipal e do Ministério 
Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios 
subseqüentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da 
LRF). 
  
Art. 25. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento 
da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado 
primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma 
proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, 
adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 
financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º 
da LRF): 
I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de 
transferências voluntárias; 
II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; 
e 
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 
das diversas atividades. 
Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais 
de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da 
limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado 
ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do 
exercício anterior, em cada fonte de recursos. 
  
Art. 26. As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à 
Receita Corrente Líquida, programadas para 2013, poderão ser 
expandidas em até 5%, tomando-se por base as Despesas Obrigatórias 
de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2012 
(art. 4º, § 2º da LRF). 
  
Art. 27. Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio 
desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF). 
§ 1º Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com 
recursos da Reserva de Contingência e também, se houver, do 
Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro do exercício de 
2012. 
§ 2º Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal 
encaminhara Projeto de Lei à Câmara Municipal, propondo anulação 
de recursos ordinários alocados para outras dotações não 
comprometidas. 
  
Art. 28 .O Orçamento para o exercício de 2013 poderá destinar 
recursos para a Reserva de Contingência, não inferiores a 3% das 
Receitas Correntes Líquidas previstas e 30% do total do orçamento de 
cada entidade para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. 
(art. 5º, III da LRF). 
§ 1º Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e 
também para abertura de Créditos Adicionais Suplementares 
conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN 
nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 
§ 2º Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos 
fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 
2013, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de 
dotações que se tornaram insuficientes. 
  
Art. 29. Os investimentos com duração superior a 12 meses só 
constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano 
Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 
  
Art. 30. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 
dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação 
financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal 
ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF). 
  
Art. 31. Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária 
para 2013 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de 
transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e 
outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer 
título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, 
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respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § 
parágrafo único e 50, I da LRF). 
  
Art. 32. A renúncia de receita estimada para o exercício de 2013, 
constante do Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para 
efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da 
LRF). 
  
Art. 33. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades 
privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, 
assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e 
voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e 
dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da 
LRF). 
Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro 
Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do 
recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de 
contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição 
Federal). 
  
Art. 34. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que 
trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo 
que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 
Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são 
consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, 
expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete 
aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2013, 
em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, 
fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666 / 1993, devidamente 
atualizado (art. 16, § 3º da LRF). 
  
Art. 35. As obras em andamento e a conservação do patrimônio 
público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos 
orçamentários, salvo projetos programados com recursos de 
transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF). 
  
Art. 36. Despesas de competência de outros entes da federação só 
serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados 
convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária 
(art. 62 da LRF). 
  
Art. 37. A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas 
para 2013 a preços correntes. 
  
Art. 38. A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de 
cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para 
cada Grupo de Natureza de Despesa / Modalidade de Aplicação, com 
apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a 
Portaria STN nº 163/2001. 
Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de 
Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações 
Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no 
âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da 
Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição 
Federal). 
  
Art. 39. Durante a execução orçamentária de 2013, se o Poder 
Executivo Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos 
projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das 
Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se 
enquadre nas prioridades para o exercício de 2013 (art. 167, I da 
Constituição Federal). 
  
Art. 40. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder 
Público Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 
Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações 
orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas 
planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao 
final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 
  
Art. 41. Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no 
Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2013 serão 

objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a 
acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 
avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 
4º, I, "e" da LRF). 
  
V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL  
  
Art. 42. A Lei Orçamentária de 2013 poderá conter autorização para 
contratação de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de 
Capital, observado o limite de endividamento, de até 50% das 
Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior 
a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 
32). 
  
Art. 43. A contratação de operações de crédito dependerá de 
autorização em lei específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 
  
Art. 44. Ultrapassado o limite de endividamento definido na 
legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder 
Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de 
empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 
  
VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
  
Art. 45. O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei 
autorizativa, poderão em 2013, criar cargos e funções, alterar a 
estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de 
servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 
concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados os 
limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal). 
Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes 
atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2013. 
  
Art. 46. Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da 
Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos 
Poderes em 2013, Executivo e Legislativo, não excederá em 
Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no 
exercício de 2012, acrescida de 5%, obedecido o limites prudencial de 
51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 
71 da LRF). 
  
Art. 47. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 
interesse público, devidamente justificado pela autoridade 
competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 
de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não 
excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 
22, parágrafo único, V da LRF). 
  
Art. 48. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 
estabelecidos na LRF (art. 19 e 20): 
I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II - eliminação das despesas com horas-extras; 
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
  
Art. 49. Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 
terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de 
que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas 
atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 
previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, 
atividades próprias da Administração Pública, desde que, em ambos 
os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros. 
Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver 
também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 
substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal 
decorrentes de Contratos de Terceirização". 
  
VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA  
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Art. 50. O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá 
conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas 
a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, 
ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 
devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 
receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 
subseqüentes (art. 14 da LRF). 
  
Art. 51. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 
tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 
constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF). 
  
Art. 52. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 
benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento 
da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 
compensação (art. 14, § 2º da LRF). 
  
VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
Art. 53. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 
Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do 
Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o 
encerramento do período legislativo anual 
§ 1º A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 
cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 
§ 2º Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhada à 
sanção até o início do exercício financeiro de 2013, fica o Executivo 
Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma 
original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 
  
Art. 54. Serão considerados legais as despesas com multas e juros 
pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, 
motivados por insuficiência de tesouraria. 
  
Art. 55. Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 
subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 
  
Art. 56. O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios 
com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da 
administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços 
de competência ou não do Município. 
  
Art. 57. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, 8 de agosto de 2012. 
  
JOSÉ ALCIR PAULINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rodrigo Frasson 

Código Identificador:E37745C9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 2.286, DE 16 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Autoriza o Poder Executivo Municipal, a abrir 
Créditos Suplementares no Orçamento-Programa do 
Exercício de 2012, no valor de R$ 2.900.000,00 (dois 
milhões e novecentos mil reais), e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei. 
  
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, autorizado a abrir créditos suplementares no orçamento 
Programa do Município de Juara para o exercício de 2012, nas 
dotações abaixo mencionadas: 
Órgão:03 SecretariaMunicipaldeFinanças 
Unidade:03.001 CoordenaçãodeFinanças 

04 Administração 

04123 AdministraçãoFinanceira 

041230004 GestãoFinanceira 

0412300042012 Manutençãoe EncargoscomCoordenaçãoDeFinanças 

107– 3190110000000 Vencimentos a Vantagens Fixas – Pessoal Civil .......... 200.000,00 

Órgão:05 SecretariaMunicipaldeSaúde 
Unidade:05.002 FundoMunicipaldeSaúde 

10 Saúde 

10301 AtençãoBásica 

103010010 AtençãoBásica 

1030100102111 ManutençãoEncargoscomo PSF 

331 – 31901100000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil ............ 320.000,00 

10 Saúde 

10301 AtençãoBásica 

103010010 AtençãoBásica 

1030100102113 Manut. EncargosComPostosDeAssist.Medica-PAM 

345 – 319011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas -PessoalCivil ........... 460.000,00 

Órgão:06 SecretariaMunicipalDeEducaçãoECultura 
Unidade:06.001 DivisãoEducacional 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensino 

1236100062031 ManutençãoEEncargoscom a Divisão Educacional 

466 – 319011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoa Civil .............. 250.000,00 

Órgão:06 SecretariaMunicipalDeEducaçãoECultura 
Unidade:06.005 FUNDEB 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610008 Fundeb 

1236100082129 ManutençãoEnc.ComFUNDEB60%Ens. Fundamental 

590 - 319011000000 VencimentosEVantagensFixas-PessoalCivil ........... 770.000,00 

12 Educação 

12365 EducaçãoInfantil 

123650008 Fundeb 

1236500082132 ManutençãoEnc. ComOFUNDEB60%Educ. Infantil 

609 – 319011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil ............ 700.000,00 

Órgão:07  SecretariaMunicipalDeServiçosUrbanos 
Unidade:07.001 DivisãoDeObrasUrbanas 

15 Urbanismo 

15452 ServiçosUrbanos 

154520018 ServiçosUrbanos 

1545200182044 ManutençãoEEncargosC/DivisãoDeObrasUrbanas 

644 – 319011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas-PessoalCivil........... 200.000,00 

  
Art. 2º Os recursos para cobertura dos créditos suplementares aberto 
no artigo anterior, virão por ocasião dos recursos por excesso de 
arrecadação, na forma do artigo 42 da Lei Federal nº 4320/64, no 
valor de R$ 2.900.000,00 (dois milhões novecentos mil reais). 

  
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado 
de Mato Grosso, em 16 de agosto de 2012. 
  
JOSÉ ALCIR PAULINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rodrigo Frasson 

Código Identificador:7955CF77 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2.287, DE 16 DE AGOSTO DE 2012. 
 

Autoriza o Poder Executivo Municipal de Juara, a abrir 
credito especial na Lei Municipal nº 2.243 de 05 de 
janeiro de 2012 - que dispõe sobre o orçamento para o 
exercício de 2012. 
  

O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei. 
  
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, autorizado a abrir um crédito especial junto a Lei Municipal 
nº 2.243, de 5 de janeiro de 2012, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), suplementada se necessário, na dotação abaixo discriminada: 
10.003  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESPORTOS  

27 DESPORTO E LAZER 

27 812 DESPORTO COMUNITARIO 

27 812 0033 Desporto 

27 812 0033 
Alimentação para participantes dos XXXI Jogos Regionais Estudantis 
Matogrossenses no Município de Juara/MT 

33.90.30.00 Material de Consumo .. R$ 30.000,00 
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Art. 2º Para dar cobertura ao credito aberto na dotação acima, será 
utilizado recurso da transferência do Convenio n° 158/2012, firmado 
com a Secretaria de Estado de Educação – SEDUC. 
  
Art. 3º Fica autorizado à inclusão desta despesa nos instrumento de 
planejamento exigido pela Lei Complementar 101/2000, na Lei 
Municipal nº 2.193 de 29 de julho de 2011 – que trata da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012, Lei Municipal nº 
2.058 de 30 de dezembro de 2009, que trata do Plano Plurianual, 
período de 2010 a 2013 e da Lei Municipal nº 2.243 de 05 de janeiro 
de 2012 – que trata da Lei Orçamentária para o exercício de 2012. 
  
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado 
de Mato Grosso, em 16 de agosto de 2012. 
  
JOSÉ ALCIR PAULINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rodrigo Frasson 

Código Identificador:CBB57D7E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 2.288, DE 29 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Autoriza o Poder Executivo Municipal, a abrir Créditos 
Suplementares no Orçamento-Programa do Exercício de 
2012, no valor de R$ 4.782,847,00 (quatro milhões, 
setecentos e oitenta e dois mil, oitocentos e quarenta e 
sete reais), e dá outras providências. 
  

O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei. 
  
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, autorizado a abrir créditos suplementares no orçamento 
Programa do Município de Juara para o exercício de 2012, nas 
dotações abaixo mencionadas: 
Órgão:02 GabinetedoPrefeito 
Unidade:02.001 Chefe do Executivo Municipal 

04 Administração 

04122 AdministraçãoGeral 

041220002 Administração 

0412200022008 ManutençãoeEncargoscom PROCON 

021 – 
319011000000 

VencimentoseVantagensFixas-PessoalCivil ........................... 8.000,00 

Unidade:02.006 CoordenaçãoDistrital 

04 Administração 

04122 AdministraçãoGeral 

041220002 Administração 

0412200022008 ManutençãoeEncargosdaCoordenaçãoDistrital 

076 – 
319011000000 

VencimentoseVantagensFixas-PessoalCivil ........................... 10.000,00 

Órgão:02 GabineteDoPrefeito 
Unidade:02.007 AssessoriaJurídica 

04 Administração 

04122 AdministraçãoGeral 

041220002 Administração 

0412200022009 ManutençãoEEncargosDaAssessoriaJurídica 

082 - 319011000000 VencimentosEVantagensFixas-PessoalCivil .......................... 30.000,00 

Órgão:02 GabinetedoPrefeito 
Unidade:02.008 Controladoria Geral 

04 Administração 

04122 AdministraçãoGeral 

041220002 Administração 

0412200022010 ManutençãoEncargoscoma Controladoria Geral 

088 – 
319011000000 

VencimentosEVantagensFixas–PessoalCivil ......................... 10.000,00 

Órgão:03 SecretariaMunicipaldeFinanças 
Unidade:03.001 CoordenaçãodeFinanças 

04 Administração 

04123 AdministraçãoFinanceira 

041230004 GestãoFinanceira 

0412300042012 Manutençãoe EncargoscomCoordenaçãoDeFinanças 

107 – 
3190110000000 

Vencimentos a Vantagens Fixas – Pessoal Civil ......................... 40.000,00 

111 – 
3191130000000 

Obrigações Patronais ................................................................... 100.000,00 

115 – 
3390330000000 

Passagens e Despesas com Locomoção .................................. 3.000,00 

117 - 
3390390000000 

OutrosServiçosDeTerceiros–PessoaJurídica .......................... 80.000,00 

119 - 
3390910000000 

Sentenças Judiciais ...................................................................... 60.000,00 

Órgão:04 Secretaria Municipal de Administração 
Unidade:04.001 Coordenação Administrativa 

04 Administração 

04122 AdministraçãoGeral 

041220005 Organização e Modernização Administrativa 

04 122 0005 2014 Manutenção e Encargos c/ Coordenação Administrativa 

153 – 
339039000000 

OutrosServiçosDeTerceiros–PessoaJurídica .......................... 80.000,00 

Órgão:05 SecretariaMunicipaldeSaúde 
Unidade:05.001 CoordenaçãoAdministrativa 

10 Saúde 

10122 AdministraçãoGeral 

101220012 GestãodoSUS 

1012200122017 ManutençãoEEnc.DaCoordenaçãoAdministrativa 

166 – 
319011000000 

VencimentosEVantagensFixas-PessoalCivil .......................... 90.000,00 

179 – 
339030000000 

MaterialdeConsumo .................................................................. 25.000,00 

182 – 
339039000000 

OutrosServiçosDeTerceiros–PessoaJurídica .......................... 50.000,00 

10 Saúde 

10122 AdministraçãoGeral 

101220012 GestãodoSUS 

1012200122109 ManutençãoEEnc.com a Central de Regulação 

187 – 33901400000 Diárias .......................................................................................... 14.000,00 

188 – 33903000000 Material de Consumo ................................................................... 20.000,00 

189 – 33903300000 Passagens e Despesas com Locomoção .................................... 10.000,00 

Órgão:05 SecretariaMunicipaldeSaúde 
Unidade:05.002 FundoMunicipaldeSaúde 

10 Saude 

10301 AtencaoBasica 

103010010 AtencaoBásica 

1030100102110 ManutencaoEncargoscomOPACS 

320 – 31901100000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil ....................... 195.547,00 

323 – 
319113000000 

ObrigacoesPatronais.................................................................... 50.000,00 

10 Saude 

10301 AtencaoBasica 

103010010 AtencaoBásica 

1030100102111 ManutencaoEncargoscom PSF 

331 – 31901100000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil ..................... 90.000,00 

333 – 31901600000 OutrasDespesasVariaveis-PessoalCivil .................................. 7.000,00 

334 – 31911300000 Obrigações Patronais ................................................................... 75.000,00 

336 – 33903000000 Material de Consumo ................................................................... 80.000,00 

339 – 33903900000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica .............................. 60.000,00 

10 Saúde 

10301 AtencaoBasica 

103010010 AtencaoBásica 

1030100102113 Manut.EncargosComPostosDeAssist.Medica-PAM 

347 – 31901600000 OutrasDespesasVariaveis-PessoalCivil ................................ 12.000,00 

348 – 31911300000 Obrigações Patronais ................................................................. 88.000,00 

350 – 33903000000 MaterialDeConsumo .................................................................. 200.000,00 

353 – 33903900000 OutrosServiçosDeTerceiros-PessoaJurídica .......................... 70.000,00 

10 Saúde 

10302 AssistenciaHospitalarEAmbulatorial 

103020011 MediaeAltaComplexidade 

1030200112117 ManutençãoeEncargosComOHospitalMunicipal 

362 – 
319016000000 

OutrasDespesasVariaveis-PessoalCivil .................................. 18.000,00 

364 – 
319113000000 

Obrigações Patronais ................................................................. 110.000,00 

365 – 
339014000000 

Diárias – Civil .............................................................................. 30.000,00 

366 – 
339030000000 

MaterialdeConsumo ................................................................. 300.000,00 

367 – 
339032000000 

Material de Distribuição ................................................................ 10.000,00 

370 – 33903900000 OutrosServiçosDeTerceiros-PessoaJurídica .......................... 150.000,00 

10 Saúde 

10302 AssistenciaHospitalarEAmbulatorial 

103020011 MediaeAltaComplexidade 

1030200112118 ManutencaoeEncargosComOCAPS 

253 - 319011000000 VencimentoseVantagensFixas-PessoalCivil ............................ 6.000,00 

250 - 319113000000 Obrigações Patronais ..................................................................... 1.500,00 

248 - 339030000000 MaterialdeConsumo ................................................................... 40.000,00 

11 – 33903900000 OutrosServiçosDeTerceiros-PessoaJurídica .......................... 5.000,00 

10 Saúde 

10302 AssistênciaHospitalarEAmbulatorial 

103020011 MediaEAltaComplexidade 

1030200112119 ManutençãoEEncargosCentroDeReabilitação 

382 - 339039000000 OutrosServiçosDeTerceiros-PessoaJurídica ......................... 5.000,00 

10 Saúde 

10302 AssistênciaHospitalarEAmbulatorial 

103020011 MediaEAltaComplexidade 

1030200112120 ManutençãoEEncargosUCT 

213 - 339030000000 Material de Consumo ................................................................. 50.000,00 

10 Saúde 

10302 AssistênciaHospitalarEAmbulatorial 

103020011 MediaEAltaComplexidade 

1030200112122 ManutençãoEEncargosFarmácia Basica 
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235 - 339030000000 Material de Consumo ................................................................. 150.000,00 

10 Saúde 

10302 AssistênciaHospitalarEAmbulatorial 

103020011 MediaEAltaComplexidade 

1030200112121 ManutençãoEEncargosComOCTA 

220 – 
339036000000 

OutrosServiçosDeTerceiros–PessoaFísica ........................... 5.000,00 

221 – 
339039000000 

OutrosServiçosDeTerceiros-PessoaJurídica .......................... 5.000,00 

10 Saúde 

10304 VigilânciaSanitária 

103040014 VigilânciaSanitária 

1030400142123 ManutençãoEEncargosComVigilânciaSanitária 

388 – 
319011000000 

VencimentosEVantagensFixas-PessoalCivil ......................... 130.000,00 

391 – 
319113000000 

Obrigações Patronais ................................................................... 13.000,00 

392 – 
339014000000 

Diárias ......................................................................................... 1.000,00 

393 – 
339030000000 

Material de Consumo ..................................................................... 10.000,00 

396 – 
339039000000 

Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica .................................... 8.000,00 

10 Saúde 

10305 VigilânciaEpidemiológica 

103050013 VigilânciaEpidemiológicaEAmbiental 

1030500132124 ManutençãoEncargosVigilânciaAmbiental 

245 – 
319011000000 

VencimentosEVantagensFixas-PessoalCivil ........................... 30.000,00 

195 – 
319016000000 

Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil ................................... 9.000,00 

405 – 
319113000000 

Obrigações Patronais ..................................................................... 16.000,00 

248 – 
339030000000 

Material de Consumo .................................................................... 30.000,00 

194 – 
339039000000 

Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica .................................... 10.000,00 

10 Saúde 

10305 VigilânciaEpidemiológica 

103050013 VigilânciaEpidemiológicaEAmbiental 

1030500132125 ManutençãoEncargosCentro de Controle Zonoses 

416 – 33903900000 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica ...................................... 5.000,00 

10 Saúde 

10305 VigilânciaEpidemiológica 

103050013 VigilânciaEpidemiológicaEAmbiental 

1030500132126 ManutençãoEncargosVigilânciaEpidemiológica 

419 – 
319011000000 

VencimentosEVantagensFixas-PessoalCivil ........................... 5.000,00 

424 – 
339030000000 

Material de Consumo ................................................................... 15.000,00 

Órgão:06 SecretariaMunicipalDeEducacaoECultura 
Unidade:06.001 DivisaoEducacional 

12 Educacao 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236100062264 ManutencaoEEncargosComCursos de Capacitção p/profissionais 

446 – 
339030000000 

Material de Consumo ................................................................. 8.000,00 

12 Educacao 

12365 Educação Infantil 

123650006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236500062033 ManutencaoEEncargosComEducação Infantil 

504 – 33903900000 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica ..................................... 50.000,00 

12 Educacao 

12365 Educação Infantil 

123650006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236500062263 ManutencaoEEncargosComCursos de Capacitção p/profissionais 

512 – 
339030000000 

Material de Consumo ................................................................. 8.000,00 

12 Educacao 

12364 EnsinoSuperior 

123640006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236400062037 ManutencaoEEncargosComEnsino Superior 

453 – 33903900000 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica .................................... 2.000,00 

Órgão:06 SecretariaMunicipalDeEducacaoECultura 
Unidade:06.002 Divisão Administrativa 

12 Educação 

12 122 Administração Geral 

12 122 007 Divisão Administrativa e Seret Municipal de Educação 

12 122 007 2042 Manut e Encargos com a Divisão Administrativa 

542 – 
319113000000 

Obrigações Patronais ................................................................ 130.000,00 

543 – 
339014000000 

Diárias ....................................................................................... 5.000,00 

544 – 
339030000000 

Material de Consumo .................................................................. 80.000,00 

545 – 
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomoção ................................... 8.000,00 

547 – 
339039000000 

Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica .................................. 30.000,00 

12 Educação 

12 361 EnsinoFundamental 

12 361 006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

12 122 006 2041 Manutenção e Encargos com Setor de Transporte Escolar 

550 – 
319011000000 

VencimentosEVantagensFixas-PessoalCivil ........................... 30.000,00 

551 – 
319016000000 

Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil .................................. 1.500,00 

552 – 
339030000000 

Material de Consumo ................................................................. 80.000,00 

12 Educação 

12 361 EnsinoFundamental 

12 361 0007 Divisão Administrativa da Secret. Mun de Educação 

12 361 0007 2155 Manutenção Projeto Aplauso 

533 – 
339030000000 

Material de Consumo ..................................................................... 9.000,00 

Órgão:06 SecretariaMunicipalDeEducacaoECultura 
Unidade:06.003 Divisão de Cultura 

13 Cultura 

13 392 Difusão Cultural 

13 392 0009 Promoção de Eventos Artísticos e Culturais 

13 392 0009 2043 Manutenção e Encargos com a Divisão Cultura 

569 – 
319011000000 

VencimentosEVantagensFixas-PessoalCivil ........................... 60.000,00 

577 – 
339039000000 

Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica .................................... 5.000,00 

Órgão:06 SecretariaMunicipalDeEducacaoECultura 
Unidade:06.005 FUNDEB 

12 Educacao 

12361 EnsinoFundamental 

123610008 Fundeb 

1236100082129 ManutencaoEnc.ComFUNDEB60%Ens.Fundamental 

591 - 319013000000 ObrigacoesPatronais.................................................................. 70.000,00 

594 - 319113000000 ObrigacoesPatronais................................................................. 70.000,00 

12 Educação 

12365 EducacaoInfantil 

123650008 Fundeb 

1236500082132 ManutencaoEnc.ComOFUNDEB60%Educ.Infantil 

610 – 
319013000000 

ObrigacoesPatronais.................................................................... 35.000,00 

613 – 
319113000000 

ObrigacoesPatronais................................................................. 120.000,00 

Orgao:07  SecretariaMunicipalDeServicosUrbanas 
Unidade:07.001 DivisaoDeObrasUrbanas 

15 Urbanismo 

15452 ServicosUrbanos 

154520018 ServicosUrbanos 

1545200182044 ManutencaoEEncargosC/DivisaoDeObrasUrbanas 

645 – 
319016000000 

OutrasDespesasVariaveis-PessoalCivil.................................. 60.000,00 

646 – 
339014000000 

Diárias .......................................................................................... 2.000,00 

647 – 
339030000000 

MaterialDeConsumo ................................................................... 70.000,00 

650 – 
339039000000 

OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJurídica .......................... 30.000,00 

Órgão:07 SecretariaMunicipalDeServicosUrbanas 
Unidade:07.002 DivisaoDeEngenharia,ProjetosEUrbanização 

15 Urbanismo 

15452 ServicosUrbanos 

154520018 ServicosUrbanos 

1545200182045 Manut.EncargosC/Divisão de Transito e Transp Urbanos 

664 - 339014000000 Diárias ......................................................................................... 1.500,00 

Órgão:07 SecretariaMunicipalDeServicosUrbanas 
Unidade:07.003 DivisaoDeServiços Gerais 

15 Urbanismo 

15452 ServicosUrbanos 

154520018 ServicosUrbanos 

1545200182045 Manut.EncargosC/DivisãoDeEngenharia,Proj.EHab. 

665 - 339030000000 Material de Consumo .................................................................. 10.000,00 

Órgão:08 SecretariaMunicipalDeDesenv.SocialETrabalho 
Unidade:08.001 Divisão de Programas Sociais 

08 AssistenciaSocial 

08 241 Assistência ao Idoso 

08 241 0019 Apoio a Pessoa Idosa 

08 241 0019 2048 Manutenção da Unidade de Acolhimento ao Idoso 

694 – 33903000000 Material de Consumo .................................................................... 50.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08 241 Assistência ao Idoso 

08 241 0019 Apoio a Pessoa Idosa 

08 241 0019 2158 Manutenção da Unidade de Acolhimento ao Idoso 

692 – 33903000000 Material de Consumo .................................................................... 15.000,00 

Unidade:08.005 CRAS – Centro de Referencia de Assist Social 

08 AssistenciaSocial 

08 244 AssistenciaComunitaria 

08 244 0020 Desenvolver Ações de Assistência Social Geral 

08 244 0020 2106 Manut e Encargos com Programa Bolsa Família – IGD 

732 – 33903000000 Material de Consumo ........................................................................ 8.000,00 

735 – 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ............................... 5.000,0 

08 AssistenciaSocial 

08 244 AssistenciaComunitaria 

08 244 0020 Desenvolver Ações de Assistência Social Geral 

08 244 0020 2163 Manut do Programa de Atendimento Integral a Família 

742 – 33903000000 Material de Consumo ...................................................................... 30.000,00 

744 – 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ............................ 5.000,00 

Unidade:08.006 Secretaria Municipal de Desenv. Social e Trabalho 
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08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 Secretaria Municipal de Desenv Social e Trabalho 

0824400232175 ManutencaoEncargoscom a Divisão Administrativa 

762 – 
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil ......................... 130.000,00 

764 – 
319016000000 

Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil .............................. 15.000,00 

766 – 
339010000000 

Diárias ........................................................................................... 5.000,00 

800 – 
339039000000 

Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica ............................... 15.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440021 Desenvolvimento Social e Trabalho 

0824400212165 Auxilio Funeral 

755 – 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ........................... 10.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 Secretaria Municipal de Desenv Social e Trabalho 

0824400232177 ManutencaoEncargoscom Convenio com AABB Comunidade 

773 – 
339030000000 

Material de Consumo ................................................................. 10.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 Secretaria Municipal de Desenv Social e Trabalho 

0824400232187 ManutencaoEncargoscom Ações de Cidadania 

784 – 
339030000000 

Material de Consumo ............................................................... 10.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08 244 AssistenciaComunitaria 

08 244 0021 Desenvolvimento Social e Trabalho 

08 244 0021 2166 Auxilio Cestas Básicas, suplemento alimentar e outros 

795 - 339030000000 Material de Consumo ................................................................... 18.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08 244 AssistenciaComunitaria 

08 244 0020 Desenvolver Ações de Assistência Social Geral 

08 244 0020 2244 Serviços de Proteção Social Basica e Idosos e Crianças 

791 – 33903000000 Material de Consumo ..................................................................... 8.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 Desenvolvimento Social e Trabalho 

0824400232246 Manut e Encargos com FUPIS 

750 - 
3390309000000 

Material de Consumo .................................................................... 10.000,00 

Órgão:08 SecretariaMunicipalDeDesenv.SocialETrabalho 
Unidade:08.007 CentroDeReferenciaEspecializadoDaAssistSócia 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440022 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 

0824400222067 ManutencaoEEncargosComPETI 

830 - 339030000000 Material de Consumo .................................................................... 8.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440022 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 

0824400222068 ManutencaoEEncargosComProjeto Sentinela 

833 - 339030000000 Material de Consumo ................................................................... 10.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440022 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 

0824400222225 ManutencaoEEncargosComConselhoTutelar 

843 - 319013000000 Obrigações Patronais ..................................................................... 10.000,00 

837 - 339036000000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaFisica .............................. 45.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440022 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 

08 244 022 2268 Manutenção e Encargos com CREAS 

818 – 
3390300000000 

Material de Consumo ................................................................... 5.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440022 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 

08 244 022 2172 Manutenção e Encargos com Casa de Passagem 

819 – 
3390300000000 

Material de Consumo ................................................................... 10.000,00 

Orgao:09 SecretariaMunicipalDeTransportes 
Unidade:09.001 DivisaoDeObrasEServicosGerais 

26 Transporte 

26782 TransporteRodoviário 

267820024 Transporte 

2678200242188 ManutEncargosComSecretMunicipalDeTransportes 

865 - 319011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil .......................... 80.000,00 

866 - 319016000000 OutrasDespesasVariaveis-PessoalCivil................................... 30.000,00 

868 - 339030000000 Material de Consumo ................................................................... 150.000,00 

Orgao:09 SecretariaMunicipalDeTransportes 
Unidade:09.002 DivisaoDeOficinaEManutencao 

26 Transporte 

26782 TransporteRodoviario 

267820024 Transporte 

2678200242057 ManutencaoEEncargosC/DivisaoOficinaEManut. 

877 - 319016000000 Outras Despesas Variaveis-PessoalCivil ................................... 2.800,00 

Órgão:10 SecretariaMunicipalDeDesporto 

Unidade:10.003 SecretariaMunicipalDeDesporto 

27 DesportoELazer 

27812 DesportoComunitario 

278120033 Desporto 

2781200332189 ManutEEncargosComSecretMunicipalDeDesportos 

927 - 319011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil ......................... 80.000,00 

929 - 339014000000 Diarias-Civil.................................................................... ........ 3.000,00 

930 - 339030000000 MaterialDeConsumo..................................................................... 5.000,00 

934 - 339039000000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica ........................... 15.000,00 

Órgão:11 SecretariaMun.DeAgriculturaEDesenv.Agricola 
Unidade:11.004 SecretariaMun.DeAgriculturaEDesenv.Agricola 

20 Agricultura 

20122 Administração Geral 

201220028 ApoioAosSetoresDeAgrícolaAgrícolaEPecuária 

2012200282199 Manut.EEnc.C/SecretDeAgricultEDensenvEcono 

974 – 
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil .......................... 78.000,00 

976 – 
319016000000 

OutrasDespesasVariáveis–PessoalCivil.................................. 3.000,00 

977 – 
339014000000 

Diárias ........................................................................................... 3.000,00 

978 – 
339030000000 

MaterialDeConsumo .................................................................... 15.000,00 

981 - 339039000000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica ........................... 2.000,00 

Órgão:12 SecretariaMunicipalMeioAmbiente,TurismoELazer 
Órgão:12 SecretariaMunicipalMeioAmbiente,TurismoELazer 
Unidade:12.004 SecretariaMunicipalMeioAmbiente,TurismoELazer 

04 Administracao 

04122 AdministracaoGeral 

041220032 DesenvolvimentoDoTurismoEPreservacaoDoMeioA 

0412200322204 ManutEEnc.ComASecretMunDeMeioAmbienteTur 

1058 - 
319011000000 

VencimentosEVantagensFixas-PessoalCivil ............................ 35.000,00 

1059 - 
319016000000 

Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil .................................... 1.000,00 

1061 – 
3390.3000000 

Material de Consumo ...................................................................... 5.000,00 

1066 - 
339039000000 

OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica ........................... 20.000,00 

Órgão:14 SecretariaDePlanejamento,OrcamentoEGestao 
Unidade:14.001 DivisaoDePlanejamento,OrcamentoEGestão 

04 Administração 

04121 PlanejamentoEOrçamento 

041210003 Planejamento 

0412100032011 ManutencaoEEncargosDoGab.Planejamento,Orcam.Ge 

1083 – 
319011000000 

VencimentosEVantagensFixas-PessoalCivil........................ 100.000,00 

1084 – 
319016000000 

Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil ................................... 5.000,00 

1086 – 
339030000000 

Material de Consumo .................................................................... 10.000,00 

1090 – 
339039000000 

OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica ........................ 8.000,00 

  
Art. 2º Os recursos para cobertura dos créditos suplementares aberto 
no artigo anterior, virão por ocasião de redução de dotações em igual 
valor de R$ 4.782,847,00 (quatro milhões, setecentos e oitenta e dois 
mil, oitocentos e quarenta e sete reais) na forma do artigo 42 da Lei 
Federal 4320/64 será utilizado para cobertura das dotações 
especificadas no artigo anterior anulação total ou parcial. 
  
Órgão:02 GabineteDoPrefeito 
Unidade:02.001 Chefe do Executivo Municipal 

04 Administração 

04122 AdministraçãoGeral 

041220002 Administração 

04 122 0002 2002 Manutenção e Encargos com Chefe do Executivo Municipal 

035 – 33904100000 Contribuições ............................................................................. 25.000,00 

Unidade:02.002 AssessoriaDoGabinete 

04 Administração 

04122 AdministraçãoGeral 

041220002 Administração 

04 122 0002 1358 Auis. Moveis e Equip Perm p/ Ass Imprensa 

037 – 44905200000 Equipamentos e Material Permanente .......................................... 3.500,00 

04 Administração 

04122 AdministraçãoGeral 

041220002 Administração 

0412200022006 ManutençãoEEncargosComAAssessoriaDoPrefeito 

046 – 31901100000 VencimentosEVantagensFixas-PessoalCivil ........................... 1.700,00 

040– 33903000000 MaterialDeConsumo ..................................................................... 5.000,00 

044 – 33903600000 Outros Serviços Terceiros Pessoa Física ....................................... 5.000,00 

039 – 33903900000 Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica .................................. 10.000,00 

04 Administração 

04122 Administração Geral 

041220002 Administração 

0412200022218 ManutençãoEEncargosComAssessoria de Imprensa 

048 - 339036000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Fisica ................................ 3.000,00 

049 - 339039000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Juridica .............................. 4.000,00 

Órgão:02 GabineteDoPrefeito 
Unidade:02.003 Chefia de Gabinete 

04 Administração 
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04122 AdministraçãoGeral 

041220002 Administração 

0412200022007 ManutençãoEEncargosComa Chefia de Gabinete 

051 – 339033000000 Passagens e Despesas com Locomoção .................................. 6.000,00 

050 – 339030000000 Material de Consumo.................................................................. 5.000,00 

056 – 339039000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Juridica .............................. 10.000,00 

Unidade: 02.004 Junta do Serviço Militar 

04 Administração 

04122 AdministraçãoGeral 

041220002 Administração 

0412200022003 ManutençãoEEncargoscomaJunta do Serviço Militar 

058 - 319011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoa Civil ........................... 3.000,00 

060 - 339030000000 Material de Consumo .................................................................... 10.000,00 

Unidade: 02.005 Unidade Municipal de Cadastro 

04 Administracao 

04122 AdministracaoGeral 

041220002 Administracao 

0412200021004 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente 

064 – 449052000000 Equipamento e Material Permanente ............................................. 3.000,00 

Unidade: 02.006 Coordenação Distrital 

04 Administracao 

04122 AdministracaoGeral 

041220002 Administracao 

0412200022008 Manutenção e Encargos da Coordenação Distrital 

077 – 339014000000 Diárias .............................................................................................. 2.000,00 

078 – 339041000000 Contribuições ................................................................................... 2.500,00 

Unidade: 02.007 Assessoria Jurídica 

04 Administracao 

04122 AdministracaoGeral 

041220002 Administracao 

0412200022009 ManutencaoEEncargoscomaAssessoria Jurídica 

084 - 339035000000 Serviços de Consultoria ........................................................... 4.000,00 

085 - 339036000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Fisica ................................ 8.000,00 

Unidade: 02.008 Controladoria Geral 

04 Administracao 

04122 AdministracaoGeral 

041220002 Administracao 

0412200022010 ManutencaoEEncargoscomaControladoria Geral 

092 – 339033000000 Passagens e Despesas com Locomoção ..................................... 2.200,00 

093 – 339039000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Juridica ............................... 5.000,00 

Órgão:03 SecretariaMunicipalDeFinanças 
Unidade:03.001 CoordenacaoDeFinanças 

04 Administracao 

04123 AdministracaoFinanceira 

041230004 GestãoFinanceira 

04 123 0004 1014 Implantação do Sistema Computadorizado 

100 – 449052000000 Equipamentos e Material Permanente ........................................... 3.400,00 

101 – 339039000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica ................................ 5.000,00 

102 – 339030000000 Material de Consumo ..................................................................... 6.000,00 

04 Administracao 

04123 AdministracaoFinanceira 

041230004 GestãoFinanceira 

04 123 0004 1013 Aquisição de Veículos Auto-Motores 

103 – 449052000000 Equipamentos e Material Permanente ........................................... 10.000,00 

04 Administracao 

04123 AdministracaoFinanceira 

041230004 GestãoFinanceira 

0412300042012 Manutençao e Encargos com Coordenação de Finanças 

108 – 31901300000 Obrigaçoes Patronais ................................................................ 50.000,00 

110 – 31909200000 Despesas de Exercício Anteriores ............................................ 1.600,00 

113 – 33901400000 Diárias ....................................................................................... 3.000,00 

116 – 33903600000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Fisica ................................ 8.000,00 

120 – 33909200000 Despesas de Exercício Anteriores .............................................. 6.000,00 

28 Encargos Especiais 

28 843 Serviço da Divida Interna 

28 843 0004 Gestão de Finanças 

28 843 0004 2012 Manutenção e Encargos com Coordenação de Finanças 

121 – 33903100000 Premiações culturais, artísticas, cientificas e outras ..................... 10.000,00 

Orgao:04 SecretariaMunicipalDeAdministração 

Unidade:04.001 CoordenacaoDeAdministracao 

04 Administracao 

04122 AdministracaoGeral 

041220005 Organizacaoe ModernizacaoAdministrativa 

04 122 0005 1015 Aquisição de Veiculo 

141 – 44905200000 Equipamento e Material Permanente .......................................... 8.000,00 

04 Administracao 

04122 AdministracaoGeral 

041220005 Organizacaoe ModernizacaoAdministrativa 

0412200051220 Manutenção com o PMAT 

130 – 44903900000 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica ............................. 4.000,00 

129 – 44905100000 Obras e Instalações ....................................................................... 5.000,00 

128 – 44905200000 Equipamentos e Material Permanente............................................ 5.000,00 

Unidade:04.001 AdministraçDeAdministração 

04 Administração 

04122 AdministraçãoGeral 

041220005 Organização e Modernização Administrativa 

0412200052014 Manutenção e Ecargos com Coordenação Administrativa 

144 – 319011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil ..................... 80.000,00 

147 – 319092000000 Despesas de Exercício Anteriores ........................................... 1.000,00 

150 – 339032000000 Material de Distribuiçao ............................................................ 3.000,00 

152 – 339036000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ......................... 50.000,00 

04 Administracao 

04122 AdministracaoGeral 

041220005 OrganizacaoEModernizacaoAdministrativa 

0412200052219 Realizaçao do Concurso Publico 

123 - 339039000000 OutrosServiçosDeTerceiros-PessoaJuridic............................. 8.000,00 

Órgão:05 SecretariaMunicipalDeSaude 
Unidade:05.001 CoordenacaoAdministrativa 

10 Saúde 

10122 AdministracaoGeral 

101220012 GestãoDoSUS 

1012200121359 Aquisição de Moveis e Equipamentos Permanentes 

173 – 449052000000 Equipamento e Material Permanente ........................................ 8.000,00 

10 Saúde 

10122 AdministracaoGeral 

101220012 GestãoDoSUS 

1012200121022 Aquisição de Veículos 

174 – 449052000000 Equipamento e Material Permanente ........................................ 2.100,00 

10 Saúde 

10122 AdministracaoGeral 

101220012 GestãoDoSUS 

1012200122016 Manutençao e Encargos com Gabinete do Secretario de Saúde 

171 – 333903000000 Material de Consumo ............................................................... 10.000,00 

168 – 339303900000 Outros Serv Terceiros – Pessoa Jurídica ................................... 25.000,00 

Órgão:05 SecretariaMunicipalDeSaude 
Unidade:05.002 Fundo Municipal de Saúde 

10 Saúde 

10301 AtencaoBásica 

103010010 AtencaoBásica 

1030100101222 Aquis. Equip. e material Permentes Atenção Básica 

309 – 449052000000 Equipamento e Material Permanente .......................................... 40.000,00 

10 Saúde 

10301 ImplantBásica 

103010010 ImplantBásica 

1030100101224 ImplantaçãoDeEquipesDePSF 

311 – 319011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil ......................... 10.000,00 

302 – 339030000000 MaterialDeConsumo................................................................. 16.500,00 

301 – 339039000000 OutrosServiçosDeTerceiros-PessoaJuridic............................. 58.000,00 

300 – 449051000000 ObrasEInstalacoes................................................................... .. 78.000,00 

10 Saúde 

10301 AtencaoBásica 

103010010 AtencaoBásica 

1030100102110 ManutencaoEEncargosComOPACS 

325 – 33903000000 Material de COnsumo .................................................................. 15.000,00 

327– 339036000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ............................. 2.000,00 

328 – 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ........................ 15.000,00 

10 Saúde 

10301 AtencaoBásica 

103010010 AtencaoBásica 

1030100102111 ManutencaoEEncargosComOPSF 

337 – 339033000000 Passagens e Despesas com Locomoção ............................... 2.500,00 

338 – 339036000000 OutrosServiçosDeTerceiros-PessoaFísica........................... 25.000,00 

10 Saúde 

10301 AtencaoBásica 

103010010 AtencaoBásica 

1030100102112 ManutencaoEEncargosComOPSFI 

341 – 319011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil ...................... 20.000,00 

343 – 319113000000 Obrigações Patronais ................................................................ 4.000,00 

299 – 339014000000 Diárias ....................................................................................... 1.000,00 

298 – 339030000000 Material de Consumo ............................................................... 40.000,00 

344 – 339036000000 OutrosServiçosDeTerceiros-PessoaFísica........................... 228.000,00 

296 – 339039000000 OutrosServiçosDeTerceiros-PessoaJurídica.......................... 5.000,00 

10 Saúde 

10301 AtencaoBásica 

103010010 AtencaoBásica 

1030100102113 ManutencaoEEncargosComoPAM 

346 – 319013000000 Obrigações Patronais .................................................................. 30.000,00 

351 – 339033000000 Passagens e Despesas com Lomocoção ................................... 3.000,00 

352 – 339036000000 Outros Serv Terceiros – Pessoa Física ...................................... 7.000,00 

10 Saúde 

10301 AtencaoBásica 

103010010 AtencaoBásica 

1030100102115 ManutencaoEncargosComSaudeIndígena 

280 - 339030000000 Material de Consumo .................................................................. 5.000,00 

10 Saúde 

10301 AtencaoBásica 

103010010 AtencaoBásica 

1030100102116 ManutencaoEncargosComPASCAR 

356- 339036000000 Outros Serv Terceiros – Pessoa Física ...................................... 1.575,00 

10 Saúde 

10302 AssistenciaHospitalarEAmbulatorial 

103020011 MediaeAltaComplexidade 

1030200111231 ImplantacaodoCEO 

264 – 339030000000 Material de Consumo .............................................................. 5.000,00 

262 – 390390000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica ..................... 3.000,00 

261 – 449051000000 Obras e Instalações ................................................................. 3.000,00 

10 Saude 

10302 AssistenciaHospitalarEAmbulatorial 

103020011 MediaEAltaComplexidade 

1030200111353 Aquisiçãod e Veiculo para atender a Casa de Apoio 
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256 - 449052000000 Equipamento e Material Permanente.......................................... 10.000,00 

10 Saude 

10302 AssistenciaHospitalarEAmbulatorial 

103020011 MediaEAltaComplexidade 

1030200112117 Manutenção e Encargos com o Hospital Municipal 

359 – 319009000000 Salário familia ......................................................................... 5.510,00 

361 – 391901300000 Obrigações Patronais ............................................................. 35.000,00 

363 – 319092000000 Depesas de Exercícios Anteriores .......................................... 22.000,00 

368 – 339033000000 Passagens e Despesas com Locomoçao ................................ 9.000,00 

369 – 339036000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física ............................. 50.000,00 

372 – 339048000000 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Manuten ........................ 10.000,00 

10 Saúde 

10302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

103020011 MediaEAltaComplexidade 

1030200112118 ManutençãoEEncargoscom CAPS 

252 – 319013000000 Obrigações Patronais ................................................................ 10.000,00 

251 – 319016000000 Outras Despesas Variaveis – Pessoal Civil ............................ 4.000,00 

249 – 339014000000 Diárias ....................................................................................... 4.000,00 

10 Saude 

10302 AssistenciaHospitalarEAmbulatorial 

103020011 MediaEAltaComplexidade 

1030200112121 ManutencaoEEncargosComOCTA 

216– 19011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil ...................... 11.000,00 

204–319013000000 Obrigações Patronais ................................................................ 3.000,00 

205–319016000000 Outras Despesas Variaveis – Pessoal Civil .............................. 1.500,00 

197 – 319113000000 Obrigações Patronais ................................................................ 3.300,00 

217 – 339014000000 Diárias ........................................................................................ 3.000,00 

10 Saude 

10303 SuporteProfilaticoETerapeutico 

103030015 AssistenciaFarmaceutica 

1030300151233 Aquis. de Equioamentoe Permannete Farmácia Básica 

224 – 44905200000 Equipamentos e Material Permanente .......................................... 4.000,00 

10 Saude 

10304 VigilanciaSanitaria 

103040014 VigilanciaSanitaria 

1030400142123 ManutencaoEEncargosComVigilanciaSanitária 

389 – 319013000000 Obrigações Patronais ..................................................................... 14.000,00 

390 – 319016000000 Outras Despesas Variaiveis – Pessoal Civil ................................... 3.000,00 

394 – 339033000000 Passagens de Despesas com locomoção ..................................... 2.000,00 

395 – 339036000000 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Física ......................................... 3.000,00 

10 Saude 

10304 VigilanciaSanitaria 

103040014 VigilanciaSanitaria 

1030400142275 ManutencaoEEncargosc/curso p/capacitação profissionais Vig Sanitária 

398 – 339030000000 Material de Consumo .................................................................... 3.000,00 

399 – 339036000000 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Física ......................................... 2.000,00 

400 – 339039000000 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica ...................................... 5.000,00 

10 Saude 

10305 VigilanciaEpidemiologica 

103050013 VigilanciaEpidemiologicaEAmbiental 

1030500131360 Aquis.Movs.Maqs.Equip.Perm.Vig.Epid.Amb.Ccz 

401 - 449052000000 EquipamentosEMaterialPermanente....................................... 70.000,00 

10 Saude 

10305 VigilanciaEpidemiologica 

103050013 VigilanciaEpidemiologicaEAmbiental 

1030500132124 ManutencaoEncargosVigilanciaAmbiental 

246 – 339014000000 Diárias ....................................................................................... 4.000,00 

406 – 339036000000 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Física ...................................... 11.000,00 

10 Saude 

10305 VigilanciaEpidemiologica 

103050013 VigilanciaEpidemiologicaEAmbiental 

1030500132125 ManutencaoEncargosCentroDeControleZoonoses 

409 – 
3190130000000 

Obrigaçoes Patronais .............................................................. 5.000,00 

411 – 
3191130000000 

Obrigações Patronais ............................................................. 5.500,00 

410 – 
3190160000000 

Outras Despesas Variaiveis – Pessoal Civil ............................ 3.000,00 

412 – 
3390140000000 

Diarias ..................................................................................... 3.000,00 

414 – 
3390330000000 

Passagens e Despesas com Locomoção ................................ 3.000,00 

415 – 
3390360000000 

Outros Serviços Terceiros – Pessoa Fisica............................... 5.500,00 

10 Saude 

10305 VigilanciaEpidemiologica 

103050013 VigilanciaEpidemiologicaEAmbiental 

1030500132126 ManutencaoEncargosVigilanciaEpidemiológica 

420 – 319013000000 Obrigações Patronais .................................................................. 10.000,00 

421 – 319016000000 Outras Despesas Variaiveis – Pessoal Civil ............................ 3.000,00 

423 – 
3390140000000 

Diárias ........................................................................................ 2.000,00 

425 – 
3390330000000 

Passagens e Despesas com Locomoçao ................................. 3.000,00 

426 – 
3390360000000 

Outros Serviços Terceiros – Pessoa Fisica ................................ 5.000,00 

Orgao:06 SecretariaMunicipalDeEducacaoECultura 
Unidade:06.001 DivisaoEducacional 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

12 361 0006 1032 Aquisição de Veículos 

432 – 449052000000 Equipamento e Material Permanente ........................................... 20.000,00 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

12 361 0006 1185 Constr e Reforma da Rede Física – Ensino Fundamental 

439 – 449051000000 Obras e Instalações ..................................................................... 12.000,00 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

12 361 0006 1284 Aquisição de Kits Tecnológicos para Escolas Municipais 

438 – 339030000000 Material de Consumo ................................................................ 3.000,00 

437– 449052000000 Equipamento e Material Permanente ........................................ 3.000,00 

    

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

12 361 0006 1287 Aquisição de Moveis Equip. Permanente – QSE 

436– 449052000000 Equipamento e Material Permanente ........................................ 10.000,00 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

12 361 0006 1381 Aquisição de Movs Equip. Permanente – Fundamental 

434– 449052000000 Equipamento e Material Permanente ........................................ 14.000,00 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

12 361 0006 1397 Aquis. de Kits de Mat. Didáticos p/ SMEC e Escolas Municipais 

433– 449052000000 Equipamento e Material Permanente ........................................ 22.000,00 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

12 361 0006 1508 Reforma Constr Ampl Escolas Mun – Ensino Fundam – QSE 

440 – 33903000000 Material de Consumo ................................................................... 10.000,00 

441 – 33903600000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ........................... 5.000,00 

442 – 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica ........................... 10.000,00 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

12 361 0006 1531 Construção do Piso da Quadra Coberta da Escola Fco Sampaio 

526 – 339030000000 Material de Consumo .................................................................... 10.000,00 

527 – 339039000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica ........................... 10.000,00 

Unidade:06.001 DivisaoEducacional 

12 Educacao 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236100062031 ManutencaoEEncargosComADivisaoEducacional 

467 – 319013000000 Obrigações Patronais ............................................................. 30.000,00 

468 – 319016000000 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil............................. 10.000,00 

471 – 339014000000 Diárias ...................................................................................... 5.000,00 

473 – 339032000000 Material de Distribuiçao ........................................................... 3.000,00 

474 – 339033000000 Passagens e Despesas com Locomoçao ................................ 7.000,00 

475 – 339036000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica .......................... 30.000,00 

12 Educacao 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236100062252 ManutencaoEEncargosComEnsino Fundamental - QSE 

461 – 339036000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica .......................... 5.000,00 

12 Educacao 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236100062260 Manutencaoe Programa e Projetos Pedagógicos Educac Ensino Fundam 

482 – 339036000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ........................... 2.000,00 

483 – 339039000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica ........................... 3.000,00 

12 Educacao 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236100062264 Manut.EEncargoscom Curso de capac profissionais Ensino Fundam 

447 – 339036000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ........................... 2.000,00 

448 – 339039000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica ........................... 3.000,00 

12 Educacao 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236100062265 Manut.EEncargoscom Transporte Escolar - QSE 

450 – 33903600000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ........................... 10.000,00 

451 – 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica ........................... 20.000,00 

12 Educacao 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236100062266 Reparos e Reformas Pisos Coberturas Escolas da Rede Ensino Fundam 

485 – 339036000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ........................... 2.000,00 

486 – 339039000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica ........................... 3.000,00 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236100062149 Aquis.KitsMateriaisEsportivosParaPraticaEduc 

478 - 339030000000 MaterialDeConsumo............................................................. 6.000,00 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236100062220 Manut.Enc.CursosCapacitP/TecnicosAdm.EApoio 

450 - 339030000000 MaterialDeConsumo ................................................................ 3.000,00 
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451 - 339036000000 OutrosServicosDeTerceiros–PessoaFisica.............................. 2.000,00 

452 - 339039000000 OutrosServicosDeTerceiros–PessoaJuridic ........................... 5.000,00 

12 Educação 

12364 EnsinoSuperior 

123640006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236400062038 Apoio a Professores em Cursos de Mestrado Ensino Superior 

488 – 339030000000 Material de Consumo ............................................................... 3.000,00 

489 – 339036000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ........................... 5.000,00 

490 – 339039000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica ........................... 2.000,00 

12 Educacao 

12365 EducacaoInfantil 

123650006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

12 365 0006 1038 Aquis. Mov. Equip. Permanente 

492 – 449052000000 Equipamento e Material Permanente ........................................... 10.000,00 

12 Educacao 

12365 EducacaoInfantil 

123650006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

12 365 0006 1249 Constr Ampl e Reforma da Rede Física Ensino Infantil 

454 – 449051000000 Obras e Instalações ........................................................................ 25.000,00 

12 Educacao 

12365 EducacaoInfantil 

123650006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

12 365 0006 1286 Aquis. Mov. Equip. Permanente – QSE 

455 – 449052000000 Equipamento e Material Permanente ........................................... 5.000,00 

12 Educacao 

12365 EducacaoInfantil 

123650006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

12 365 0006 1288 Aquis. de Materiais Pedagógicos para as Crehes 

493 – 33903000000 Material de Consumo .................................................................. 10.000,00 

494 – 449052000000 Equipamento e Material Permanente ........................................... 5.000,00 

12 Educacao 

12365 EducacaoInfantil 

123650006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

12 365 0006 1509 Reforma Constr Ampl Escolas Mun – Educação Infantil – QSE 

457 – 33903600000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ........................... 5.000,00 

458 – 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica ........................... 15.000,00 

496 – 44905100000 Obras e Instalações ....................................................................... 40.000,00 

12 Educacao 

12365 EducacaoInfantil 

123650006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236500062033 ManutencaoEncargosComAEducacaoInfantil 

498 – 319016000000 Outras Despesas Variaveis – Pessoal Civil .................................. 5.000,00 

499 – 319113000000 Obrigações Patronais ................................................................... 7.500,00 

500 – 339014000000 Diárias ........................................................................................ 5.000,00 

502 - 339033000000 Passagens e Despesas com Locomoçao ................................... 5.000,00 

503 - 333903600000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ............................ 7.000,00 

12 Educacao 

12365 EducacaoInfantil 

123650006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236500062147 ManutencaoEncargosComAEducacaoInfantil- QSE 

507 - 333903600000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ............................ 4.000,00 

12 Educacao 

12365 Educação Infantil 

123650006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236500062261 Manutencaoe Programa e Projetos Pedagógicos Educac Ensino Fundam 

509 – 339030000000 Material de Consumo ............................................................... 5.000,00 

510 – 339036000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ........................... 2.000,00 

511 – 339039000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica ........................... 3.000,00 

12 Educacao 

12365 Educação Infantil 

123650006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236500062263 Manutencaoe Encargos com Cursos de capac p/profissionais Educ Infantil 

512 – 339030000000 Material de Consumo ............................................................... 5.000,00 

513 – 339036000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ........................... 2.000,00 

514 – 339039000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica ........................... 3.000,00 

12367 EducacaoEspecial 

123670006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236700062035 ManutencaoEEncargosComAEducacaoEspecial 

517 – 339014000000 Diárias ....................................................................................... 2.200,00 

518 – 339030000000 MaterialDeConsumo............................................................ 5.000,00 

519 – 339033000000 Passagens e Despesas com Locomoção .................................. 1.000,00 

520 – 339036000000 OutrosServicosDeTerceiros–PessoaFísica ......................... 1.000,00 

Órgão:06 SecretariaMunicipalDeEducacaoECultura 
Unidade:06.002 DivisaoAdministrativa 

12 Educacao 

12122 AdministracaoGeral 

121220007 DivisaoAdministrativaDaSecretMunicDeEducação 

1212200071294 Aquisição de KitsTecnologicos para SMEC 

529 - 449052000000 Equipamentos e Material Permanente ...................................... 15.000,00 

12 Educacao 

12122 AdministracaoGeral 

121220007 DivisaoAdministrativaDaSecretMunicDeEducação 

1212200071368 Aquis de Moveis Maqs e Equip Permanente para Educacao Especial 

556 - 449052000000 Equipamentos e Material Permanente ...................................... 10.000,00 

12 Educacao 

12122 AdministracaoGeral 

121220006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1212200062153 Locação de Imoveis para Curso do MT Pré-Vestibular 

535 – 339039000000 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica ..................................... 5.000,00 

12 Educacao 

12122 AdministracaoGeral 

121220007 DivisaoAdministrativaDaSecretMunicDeEducação 

1212200072042 ManutencaoEEncargosComDivisaoAdministrativa 

538 – 319090000000 Salário Familia ........................................................................... 10.000,00 

539 – 319011000000 Vencimentos e Vantagens Ficas – Pessoal Civil ....................... 100.000,00 

540 – 319013000000 Obrigações Patronais ................................................................ 10.000,00 

541 – 319016000000 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil ............................... 10.000,00 

546 – 339036000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica .......................... 8.000,00 

548 – 339092000000 Despesas de Exercicios Anteriores .......................................... 7.500,00 

12 Educacao 

12361 EnsinoFundamental 

123610006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236100062041 Manutenção e Encargos com Setor Transporte Escolar 

549 – 319009000000 Salario Familia ............................................................................. 1.660,00 

553 – 339036000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física . .......................... 60.000,00 

554 – 339039000000 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica .................................... 150.000,00 

12367 EducacaoEspecial 

123670006 DesenvolverAsAtividadesDaEduc.Infantil,Ensin 

1236700062036 ManutencaoEEncargosComConvênios Coopr. Mutua Educ Especial 

555 – 339041000000 Contribuições .............................................................................. 80.000,00 

Órgão:06 SecretariaMunicipalDeEducacaoECultura 
Unidade:06.003 DivisaoDeCultura 

13 Cultura 

13392 DifusaoCultural 

133920009 PromocaoDeEventosArtisticosECulturais 

1339200091046 Aquisição de Acerso Bibliográfico 

559 – 44905200000 Equipamentos e Material Permanente ........................................ 10.000,00 

13 Cultura 

13392 DifusaoCultural 

133920009 PromocaoDeEventosArtisticosECulturais 

1339200091047 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente 

560 – 44905200000 Equipamentos e Material Permanente ........................................ 6.000,00 

Unidade:06.003 DivisaoDeCultura 

13 Cultura 

13392 DifusaoCultural 

133920009 PromocaoDeEventosArtisticosECulturais 

1339200091305 ReformaEAmpliacaoDaBibliotecaMunicipalRubert 

567 - 449051000000 ObrasEInstalacoes.................................................................... 12.000,00 

13 Cultura 

13392 DifusaoCultural 

133920009 PromocaoDeEventosArtisticosECulturais 

1339200092043 ManutencaoEEncargosComDivisaoDeCultura 

570 – 319013000000 Obrigações Patronais .................................................................... 5.000,00 

571 – 319016000000 OutrasDespesasVariaveis-PessoalCivil................................... 5.000,00 

572 – 319113000000 Obrigações Patronais ...................................................................... 5.000,00 

573 – 339014000000 Diárias ............................................................................................. 3.000,00 

575 – 339033000000 Passagens e Despesas com Locomoção ....................................... 4.000,00 

576 – 339036000000 Outros Serv. Terceiros – Pessoa Física .......................................... 3.000,00 

13 Cultura 

13392 DifusaoCultural 

133920009 PromoçãoDeEventosArtisticosECulturais 

1339200092248 Manutencaode Seminários Científicos , noites culturais 

578 – 339030000000 Material de Consumo ..................................................................... 5.000,00 

Orgao:06 SecretariaMunicipalDeEducacaoECultura 
Unidade:06.005 FUNDEB 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610008 Fundeb 

1236100081242 Aquis.MoveisMaquinasPermanentesFundeb40%Fund 

582 - 449052000000 EquipamentosEMaterialPermanente....................................... 5.000,00 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610008 Fundeb 

1236100081296 ReparosEReformaDaEscolasDoEnsinoFundamental 

583 – 449051000000 Obrase Instalações............................................................. 10.000,00 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610008 Fundeb 

1236100082128 Manutenção eEncargosComFUNDEB40%Ens.Fundamental 

585 – 339300000000 Material de Consumo ................................................................. 150.000,00 

586 – 339033000000 PassagensEDespesasComLocomocao............................... 5.000,00 

587 – 339036000000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaFísica ............................ 35.000,00 

588 – 339039000000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJurídica ........................ 205.000,00 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610008 Fundeb 

1236100082129 ManutencaoEnc.ComFUNDEB60%Ens.Fundamental 

589 – 319009000000 Salário Familia ............................................................................. 7.000,00 

592 – 319016000000 Outras Despesas Variaveis – Pessoal Civil ................................. 8.000,00 

593 – 319092000000 Despesas de Exercícios Anteriores ............................................. 5.510,00 

12 Educação 

12361 EnsinoFundamental 

123610008 Fundeb 

1236100082267 ManutencaoEnc.ComTransporte Escolar 

631 – 339036000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física .................................. 2.000,00 

12 Educação 

12365 EducaçãoInfantil 

123650008 Fundeb 

1236500081247 AquisicaoMoveisEquip.PermanentesFundeb40%Infant 

596 - 449052000000 EquipamentosEMaterialPermanente ......................................... 5.000,00 
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12 Educacao 

12367 EducacaoEspecial 

123670008 Fundeb 

1236700081297 Adequação dos Espaços Escolares a Pessoas com Deficiência 

614 – 339030000000 Material de Consumo ................................................................... 2.400,00 

615 – 339039000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica .............................. 3.300,00 

12 Educacao 

12365 EducacaoInfantil 

123650008 Fundeb 

1236500082130 Cursos de Capacitação Formação Continuada -Ens.Infantil 

597 – 33014000000 Diarias .......................................................................................... 2.000,00 

598 – 33930000000 Material de Consumo .................................................................... 2.000,00 

599 – 33903300000 Passagens e Despesas com Locomocao ..................................... 1.500,00 

600 – 33903600000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaFisica ............................... 1.500,00 

601 - 33903900000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica ............................ 4.000,00 

12 Educacao 

12365 EducacaoInfantil 

123650008 Fundeb 

1236500082131 ManutencaoEEnc.ComOFUNDEB40%Ens.Infantil 

602 – 33014000000 Diarias .......................................................................................... 2.000,00 

603 – 33930000000 Material de Consumo .................................................................... 80.000,00 

604 – 33903300000 Passagens e Despesas com Locomocao ..................................... 5.000,00 

605 – 33903600000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaFisica ............................... 10.000,00 

606 - 339039000000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica ............................ 15.000,00 

12 Educacao 

12365 EducacaoEspecial 

123650008 Fundeb 

1236500082132 ManutencaoEEnc.ComOFUNDEB60%Educação Infantil 

607 – 319004000000 Contratação por Tempo Determinado ......................................... 5.500,00 

608 – 319090000000 Salário Familia ............................................................................. 5.510,00 

611 – 319011000000 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil ................................ 10.000,00 

612 – 319092000000 Despesas de Exercício Anteriores .............................................. 5.510,00 

12 Educação 

12365 Educação Infantil 

123650008 Fundeb 

1236500082267 ManutencaoEnc.ComTransporte Escolar 

628 – 339036000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física .................................. 2.000,00 

12 Educacao 

12367 EducacaoEspecial 

123670008 Fundeb 

1236700082133 ManutencaoEEnc.ComOFUNDEB40%Educação Especial 

617 – 33901400000 Diárias ......................................................................................... 1.100,00 

618 – 33903000000 Material de Consumo .................................................................. 1.650,00 

619 – 33903300000 Passagens e Despesas com Locomoção ................................... 1.100,00 

621 – 33903900000 Outros Serv Terceiros – Pessoa Jurídica ................................... 1.100,00 

12 Educacao 

12367 EducacaoEspecial 

123670008 Fundeb 

1236700082134 ManutencaoEEnc.ComOFUNDEB60%Educação Especial 

622 – 319004000000 Contratação por Tempo Determinado ......................................... 3.000,00 

624 – 319011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas– Pessoal Civil .......................... 2.756,00 

625 – 319013000000 Obrigações Patronais ................................................................. 1.650,00 

626 – 319113000000 Obrigações Patronais ................................................................... 1.650,00 

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS  

Unidade:07.001 DivisaoDeObrasUrbanas 

15 Urbanismo 

15452 ServicosUrbanos 

154520018 ServicosUrbanos 

1545200181053 Constr e Ampliação de Prédios Proprios 

640- 449051000000 Obras e Instalaçoes .................................................................. 36.000,00 

15 Urbanismo 

15 Urbanismo 

15452 ServicosUrbanos 

154520018 ServicosUrbanos 

1545200181056 Construção de Calçamento 

637- 449051000000 Obras e Instalaçoes .................................................................. 27.600,00 

15 Urbanismo 

15452 ServicosUrbanos 

154520018 ServicosUrbanos 

1545200182044 Manutençao e Encargos c/Divisao de Obras Urbanas 

636 – 319009000000 Salário Familia .......................................................................... 5.510,00 

649 – 339036000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física ............................ 10.000,00 

651 – 339092000000 Despesas de Exercicios Anteriores ......................................... 3.536,00 

17 Sanemaento 

17 512 Sanemaento Básico Urbano 

17 512 0017 Serviçso Urbanos/Sanemaento Básico 

17 512 0017 1050 Construção de Galerias e Canalização de Córregos 

652 – 449051000000 Obras e Instalações .................................................................. 27.000,00 

Orgao:07 SecretariaMunicipalDeServicosUrbanas 
Unidade:07.002 DivisaoDeEngenharia,ProjetosEUrbanizacao 

17 Sanemaento 

17 512 Sanemanewto Básico Urbano 

17 512 0018 Serviços Urbanos 

17 512 0018 1255 Manutenção do Plano municipal de Saneamento 

672 – 339030000000 Material de Consumo ................................................................... 3.230,00 

655 – 339039000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica .......................... 11.000,00 

15 Urbanismo 

15452 ServicosUrbanos 

154520018 ServicosUrbanos 

1545200181120 Implantação Melhoria da Sinaliz. De Transito de Ruas e Avenidas 

657 – 339036000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Fisica ............................. 5.000,00 

658 – 449051000000 Obras e Instalações .................................................................. 6.000,00 

659 – 449052000000 Equipamentos e Material Permanente ...................................... 7.000,00 

15 Urbanismo 

15452 ServicosUrbanos 

154520018 ServicosUrbanos 

1545200181307 Implantação de Praças Publicas nos Distritos e Comunidades 

660 – 449051000000 Obras e Instalações ...................................................................... 10.000,00 

15 Urbanismo 

15452 ServicosUrbanos 

154520018 ServicosUrbanos 

1545200182045 Manutenção e Encargos com a Divisão de Engenharia Projetos e Habit 

661 – 319009000000 Salario familia ......................................................................... 1.100,00 

662 – 319011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil ................... 20.000,00 

663 – 319016000000 Outras Despesas Variaiveis – Pessoal Civil ........................... 3.000,00 

668 – 339039000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica ......................... 5.000,00 

17 Saneamento 

17512 SaneamentoBasicoUrbano 

175120018 ServicosUrbanos 

1751200181152 AquisicaoDeAreaParaAterroSanitario 

671 - 449061000000 AquisicaoDeImoveis............................................................. 50.000,00 

Órgão:07 SecretariaMunicipalDeServicosUrbanas 
Unidade:07.003 DivisaoDeServicosGerais 

15 Urbanismo 

15452 ServicosUrbanos 

154520018 ServicosUrbanos 

1545200182046 Manut.EncargosC/DivisaodeTransitoeTransp.Urb 

673 – 31900900000 Salário Familia .......................................................................... 1.000,00 

674 – 31901100000 Vencimentos e Vantagens Fixas ............................................... 10.000,00 

675 – 33901400000 Diárias ........................................................................................ 2.000,00 

677 – 33903300000 Passagens e Despesas com Locomoçao.................................. 1.500,00 

678 – 33903600000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Fisica ............................... 2.200,00 

15 Urbanismo 

15452 ServiçosUrbanos 

154520018 Serviços Urbanos 

1545200182047 Manut.EncargosC/DivisaoDeServiçosGerais 

680 – 319009000000 Salário Familia ............................................................................. 2.425,00 

681 – 319011000000 VencimentoseVantagensFixas-PessoalCivil ......................... 25.000,00 

684 – 390360000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ............................. 2.000,00 

685 – 390390000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica .......................... 100.000,00 

17 Saneamento 

17511 SaneamentoBasicoRural 

175110018 ServicosUrbanos 

1751100182156 PerfuracaoDePocosArtesianos,Catuai,CasuloEA 

687 – 339039000000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica .......................... 14.000,00 

Orgao:08 SecretariaMunicipalDeDesenv.SocialETrabalho 
Unidade:08.001 DivisaoDeProgramasEProjetosSociais 

08 AssistenciaSocial 

08241 AssistenciaAoIdoso 

082410019 ApoioAPessoaIdosa 

0824100192048 Manutençao e Encargos da Unidade de Acolhimento ao Idosos 

695 – 339036000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física ................................. 3.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08241 AssistenciaAoIdoso 

082410019 ApoioAPessoaIdosa 

0824100192242 Manutençao e Atividade Np Centro de Convivência dos Idosos 

700 - 339036000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Fisica .................................. 1.000,00 

701 - 339039000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica ............................... 1.500,00 

Orgao:08 SecretariaMunicipalDeDesenv.SocialETrabalho 
Unidade:08.002 DivisaoDeDesenv,Trabalho,HabitacaoESocial 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 SecretariaMunicipalDeDesenvolvimentoSocialET 

0824400232055 Manut. Encargos c/ Desenvolv. , Trabalho, Habitaçao e Social 

703 – 319160000000 Outras Despesas Variaveis – Pessoal Civil ................................ 3.000,00 

704 – 339009000000 Salário Familia ............................................................................. 1.653,00 

705 – 339030000000 Material de Consumo .................................................................. 10.000,00 

706 - 339036000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Fisica .................................. 5.000,00 

707 – 339039000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Juridica .............................. 10.000,00 

Orgao:08 SecretariaMunicipalDeDesenv.SocialETrabalho 
Unidade:08.005 Cras-CentroDeReferenciaDeAssistSocial 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440020 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 

0824400201501 Constr Reforma Ampl e Reparos noCRAS 

712 – 44905100000 Obras e Instalações ...................................................................... 5.000,00 

720 – 33903000000 Material de Consumo .................................................................... 5.000,00 

719 – 33903600000 Outros Serviços Terceiros Pessoa Física ...................................... 2.000,00 

713 – 33903900000 Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica ................................... 3.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440020 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 

0824400201502 Constr Reforma Ampl e Reparos Espaço Sócio Educ Pro Jovem 

728 – 44905100000 Obras e Instalações ...................................................................... 5.000,00 

725 – 33903000000 Material de Consumo .................................................................... 5.000,00 

726 – 33903600000 Outros Serviços Terceiros Pessoa Física ...................................... 2.000,00 

727 – 33903900000 Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica ................................... 3.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440020 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 
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0824400201504 Aquis. Equip. perm. E Acessórios para Cozinha CRAS 

710 – 44905100000 Obras e Instalações ...................................................................... 5.000,00 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440020 DesenvolverAcoesDeAssistênciaSocialGeral 

0824400202106 Manutenção e Encargos com Programa Bolsa Familia IGD 

709 – 319013000000 Obrigações Patronais ............................................................. 2.000,00 

729 – 319016000000 Outras Despesas Variáveis .................................................... 2.000,00 

730 – 319130000000 Obrigações Patronais ............................................................. 2.000,00 

731 – 339014000000 Diárias ..................................................................................... 3.000,00 

734 – 339036000000 Outros Serviços Terceiros Pessoa Fisica .............................. 5.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440020 DesenvolverAcoesDeAssistênciaSocialGeral 

0824400202159 Manut. e Encargos com Curso de Capacitaçao Equipe do CRAS 

736 – 33903000000 Material de Consumo ................................................................ 2.500,00 

737 – 33903300000 Passagens e Despesas com Locomoçao .................................. 1.500,00 

738 – 33903600000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ........................... 1.300,00 

739 – 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica ........................ 3.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440020 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 

0824400202163 Manut. do Programa de Atendimento Integral a Familia 

743 – 33903600000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica ........................... 6.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440020 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 

0824400202164 Manutenção do Veiculo CRAS 

708 – 33903000000 Material de Consumo .................................................................. 5.000,00 

717 – 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ......................... 5.000,00 

Orgao:08 SecretariaMunicipalDeDesenv.SocialETrabalho 
Unidade:08.006 SecretariaMunicipalDeDesenv.SocialETrabalho 

08 AssistenciaSocial 

08481 HabitacaoRural 

084810023 SecretariaMunicipalDeDesenvolvimentoSocialET 

0848100231259 Manutenção e Encargos com o Fundo Mun de Habitação 

745 - 339030000000 Material de Consumo ................................................................ 6.000,00 

746 - 339039000000 Outros Servicos de Terceiros – Pessoa Juridica ....................... 3.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440021 Desenvolvimento Social e Trabalho 

0824400212165 Auxilio Funeral 

754 – 339036000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física ........................... 10.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440021 Desenvolvimento Social e Trabalho 

0824400212167 Auxilio aquisição de documentos 

751 – 339039000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Juridica ................................. 3.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 SecretariaMunicipalDeDesenvolvimentoSocialET 

0824400232175 ManutencaoEncargosComADivisaoAdministrativa 

765 – 319113000000 Obrigações Patronais ................................................................ 5.000,00 

768 – 339032000000 Material de Distribuição ............................................................. 5.000,00 

799 – 339036000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física ............................... 25.000,00 

771 – 339048000000 Outros Auxilios Financeiros A Pessoas Físicas ........................ 20.000,00 

772 – 339092000000 Despesas de Exercicio Anteriores ............................................ 4.230,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 SecretariaMunicipalDeDesenvolvimentoSocialET 

0824400232177 Manutencaodo convenio com AABB Comunidade 

774 – 33903600000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física ............................ 5.000,00 

780 – 33903900000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Juridica ........................... 3.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 SecretariaMunicipalDeDesenvolvimentoSocialET 

0824400232180 Manut.Encargos CMAS p/Conseleiros não Governamentais 

777 – 339030000000 Material de Consumo ................................................................. 1.100,00 

778 – 339039000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Juridica ............................ 1.100,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 SecretariaMunicipalDeDesenvolvimentoSocialET 

0824400232181 Manut.Encargos CMDC p/Conseleiros não Governamentais 

801 – 339030000000 Material de Consumo ................................................................. 1.100,00 

802 – 339039000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Juridica ........................... 1.100,00 

08 AssistênciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 SecretariaMunicipalDeDesenvolvimentoSocialET 

0824400232183 ManutencaoDaMarcenaria 

787- 339030000000 MaterialDeConsumo........................................................... 3.230,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 SecretariaMunicipalDeDesenvolvimentoSocialET 

0824400232182 Manutencaohorta 

779- 339030000000 MaterialDeConsumo........................................................... 3.000,00 

748 - 33903600000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física ............................ 1.100,00 

788 – 33903900000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica ......................... 1.100,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 SecretariaMunicipalDeDesenvolvimentoSocialET 

0824400232184 ManutencaoEEncargosComSMDST 

785 - 339039000000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica ......................... 5.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 SecretariaMunicipalDeDesenvolvimentoSocialET 

0824400232185 Promoção Encontros, Conferencias , Seminario 

803 – 339030000000 MaterialDeConsumo........................................................... 3.000,00 

804 – 339033000000 Passagens e Despesas com Locomoção ................................ 2.000,00 

805 – 339036000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física ............................. 2.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 SecretariaMunicipalDeDesenvolvimentoSocialET 

0824400232187 Programa de Acoes de Cidadania 

784 – 339030000000 Material de Consumo .................................................................. 5.000,00 

783 – 339036000000 OutrosServiçosDeTerceiros–PessoaFísica........................... 5.000,00 

782 – 339039000000 OutrosServiçosDeTerceiros–PessoaJurídica ........................ 10.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08 244 AssistenciaComunitaria 

08 244 0020 Desenvolver Açoes de Assistencia Social Geral 

08 244 0020 2244 Serviço de Proteção Básica Idosos e Crianças 

792 – 33903200000 Material de Distribuição ............................................................. 1.200,00 

793 – 33903600000 OutrosServiçosDeTerceiros–PessoaFísica ......................... 3.000,00 

794 – 33903900000 OutrosServiçosDeTerceiros–PessoaJurídica ...................... 5.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440021 Desenvolvimento Social e Trabalho 

0824400212245 Auxilio Construção e pequenos reparos em casas emergenciais 

797 – 33903200000 Material de Distribuição ............................................................. 1.500,00 

798 – 33904800000 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas ........................ 1.500,00 

08 AssistenciaSocial 

08241 Assistenciaao Idoso 

082410023 SecretariaMunicipalDeDesenvolvimentoSocialET 

0824100232246 ManutencaoEncargos com FUPIS 

752 – 339036000000 OutrosServiçosDeTerceiros–PessoaFísica ........................... 5.000,00 

753 – 339039000000 OutrosServiçosDeTerceiros–PessoaJurídica ........................ 5.000,00 

Órgão:08 SecretariaMunicipalDeDesenv.SocialETrabalho 
Unidade:08.007 CentroDeReferenciaEspecializadoDaAssistSocia 

08 AssistenciaSocial 

08 243 AssistenciaComunitária 

08 243 0022 Desenvolver Ações de Assistência Social Geral 

08 243 0022 1064 Aquis. de Euip. Mat Permanente para o Conselho Tutelar 

846 – 449052000000 Equipamentos e Material Permanente ........................................ 1.500,00 

08 AssistenciaSocial 

08 244 AssistenciaComunitária 

08 244 0022 Desenvolver Ações de Assistência Social Geral 

08 244 0022 1505 Ampliação e Reforma e Reparos CREAS 

845 – 339030000000 Material de Consumo ............................................................. 3.000,00 

823 – 339036000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física ........................... 2.000,00 

824 – 339039000000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica ........................ 2.000,00 

825 – 449051000000 Obras e Instalações ............................................................... 2.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08 244 AssistenciaComunitária 

08 244 0022 Desenvolver Ações de Assistência Social Geral 

08 244 0022 1506 Ampl e Reforma e Reparos do Conselho Tutelar 

826 – 339030000000 Material de Consumo ........................................................... 5.000,00 

827 – 339036000000 Outros Serviços Terceiros Pessoa Física ............................ 5.000,00 

828 – 339039000000 Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica .......................... 1.000,00 

829 – 449051000000 Obras e Instalações ........................................................... 1.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440022 DesenvolverAçõesDeAssistenciaSocialGeral 

0824400222067 Manutenção e Encargos com PETI 

831 - 339036000000 Outros Servicos Terceiros – Pessoa Fisica ................................ 3.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440022 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 

0824400222068 Desenvolver Acoes c/ Projeto Sentinela 

847 – 339036000000 Outros Servicos Terceiros – Pessoa Fisica ................................ 5.000,00 

834 – 339039000000 Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica .............................. 10.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440022 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 

0824400222171 Locacao de imóveis para CREAS 

816 - 339036000000 Outros Servicos Terceiros – Pessoa Fisica ................................ 6.000,00 

844 - 339039000000 Outros Servicos Terceiros – Pessoa Fisica ................................ 6.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440022 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 

0824400222172 Manutenção e Encargos com Casa de Passagem 

815 – 339039000000 Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica ............................... 3.000,00 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440022 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 

0824400222268 Manutenção e Encargos com Conselho Tutelar 

817 – 339014000000 Diárias .......................................................................................... 2.000,00 

838 – 339033000000 Passagens e Despesas com Locomoção .................................... 2.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 SecretariaMunicipalDeDesenvolvimentoSocialET 

0824400232269 Manutenção e Encargos com a Casa da Mulher 

811 - 339030000000 Material de Consumo ................................................................ 1.000,00 

810 - 339036000000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaFísica ........................... 1.000,00 
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841 - 339039000000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica ......................... 1.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440022 DesenvolverAcoesDeAssistenciaSocialGeral 

0824400222225 Manutencaoe Encargos com Conselho Tutelar 

835 – 339014000000 Diárias ....................................................................................... 2.000,00 

08 AssistenciaSocial 

08244 AssistenciaComunitaria 

082440023 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho 

0824400232283 Manutenção com a Política da Mulher 

852 – 339039000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ..................... 2.000,00 

Orgao:09 SecretariaMunicipalDeTransportes 
Unidade:09.001 DivisaoDeObrasEServicosGerais 

26 Transporte 

26782 TransporteRodoviario 

267820024 Transporte 

2678200241073 Aquisicao de Equipamentos e Material Permanente 

861 - 449052000000 Equipamento e Material Permanente ...................................... 4.000,00 

26 Transporte 

26782 TransporteRodoviario 

267820024 Transporte 

2678200241076 Aquisição de Patrolas, Pa Carregadeira, Retroesc., Trator , Caminhao 

862 - 449052000000 Equipamentos e Material Permanente ..................................... 12.000,00 

26 Transporte 

26782 TransporteRodoviario 

267820024 Transporte 

2678200241078 ConstrucaoDeTerminal Rodoviario 

858 - 449051000000 ObrasEInstalacoes ................................................................. 10.000,00 

26 Transporte 

26782 TransporteRodoviario 

267820024 Transporte 

2678200241080 Locoção de Maquinas e Equipamentos 

857 - 339039000000 Outros Serv Terceiros – Pessoa Jurídica ................................... 150.000,00 

26 Transporte 

26782 TransporteRodoviario 

267820025 Transporte/Consorcio de Desenvolvimento Socio-Economico 

2678200251260 Repasse Consorcio Desenvolvimento Sócio Econômico do Vale do Arinos 

872– 33714100000 Contribuições a Consórcios Públicos ........................................ 45.000,00 

26 Transporte 

26782 TransporteRodoviario 

267820024 Transporte 

2678200241324 ConstrucaoDePonteDeConcreto 

854 - 449051000000 ObrasEInstalacoes............................................................... 230.000,00 

26 Transporte 

26782 TransporteRodoviario 

267820024 Transporte 

2678200242188 ManutEncargosComSecretMunicipalDeTransportes 

867 – 33901400000 Diárias ..................................................................................... 3.000,00 

869 – 33903600000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física ........................ 15.000,00 

870 – 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ..................... 80.000,00 

26 Transporte 

26782 TransporteRodoviario 

267820025 Transporte/ConsorcioDeDesenvolvimentoSocio-Econ 

2678200251261 RepasseConsorcioDes.Socio-Econ.ValeArinos-Patr 

873 - 339041000000 Contribuicoes....................................................................... 80.000,00 

Órgão:09 SecretariaMunicipalDeTransportes 
Unidade:09.002 DivisaodeOficinaEManutencao 

26 Transporte 

26782 TransporteRodoviario 

267820024 Transporte 

2678200242057 ManutencaoEEncargosC/DivisaoOficinaEManut. 

879 – 339300000000 Material de Consumo ........................................................... 10.000,00 

881 – 339039000000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica .................. 15.000,00 

Órgão:10 SecretariaMunicipalDeDesporto 
Unidade:10.001 DivisaoDeIniciacaoEsportiva 

27 DesportoELazer 

27812 DesportoComunitario 

278120033 Desporto 

2781200331082 AquisicaoDeEquipamentosEMaterialPermanentes 

882 - 449052000000 EquipamentosEMaterialPermanente............................... 1.500,00 

27 DesportoELazer 

27812 DesportoComunitario 

278120033 Desporto 

2781200332058 ManutencaoEncargosC/DivisaoIniciacaoEsportiva 

884 – 319011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoa Civil .................. 5.000,00 

887 – 339030000000 Material de Consumo............................................................. 5.000,00 

Órgão:10 SecretariaMunicipalDeDesporto 
Unidade:10.002 DivisaoDePraticaEsportivasParaAdultos 

27 DesportoELazer 

27812 DesportoComunitario 

278120033 Desporto 

2781200332060 Manut.Enc.C/DivisaoEsportivaParaAdultos 

902 – 319011000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil ................. 3.000,00 

898 – 339033000000 Passagens e Despesas com Locomocao................................ 3.000,00 

Orgao:10 SecretariaMunicipalDeDesporto 
Unidade:10.003 SecretariaMunicipalDeDesporto 

27 DesportoELazer 

27812 DesportoComunitario 

278120033 Desporto 

2781200331085 ConstrucaoDeQuadrasDeEsportes 

908 - 449051000000 ObrasEInstalacoes........................................................... 5.000,00 

Órgão:11 SecretariaMun.DeAgriculturaEDesenv.Econômico 
Unidade:11.001 DivisaoDeDesenvolvimentoIndustrial 

23 ComercioEServicos 

23691 PromocaoComercial 

236910029 Programa de Diusao de Tecnologias 

2369100292202 Realização de Eventos 

947 – 33903000000 Material de Consumo .................................................................. 2.000,00 

23 ComercioEServicos 

23 691 PromocaoComercial 

23 691 0031 Construção de um Laboratório para produção de Alevinos 

23 691 0031 2203 Manutenção e Encargos com Técnicos 

944 – 33903600000 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física ................................. 15.000,00 

Orgao:11 SecretariaMun.DeAgriculturaEDesenv.Econômico 
Unidade:11.002 DivisaoDeDesenvolvimentoAgricola 

20 Agricultura 

20602 PromocaoDaProducaoAnimal 

206020026 InseminacaoArtificialParaProdutoresDaBaciaLeiteira 

2060200261332 AquisicaoDeMotocicletas 

957 - 449052000000 EquipamentosEMaterialPermanente .................................. 2.000,00 

20 Agricultura 

20602 PromocaoDaProducaoAnimal 

206020026 InseminacaoArtificialParaProdutoresDaBaciaLeiteira 

2060200262194 ManutencaoEncargosComInsemidores 

954 - 339036000000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaFísica ......................... 2.000,00 

20 Agricultura 

20602 PromocaoDaProducaoAnimal 

206020026 InseminacaoArtificialParaProdutoresDaBaciaLeiteira 

2060200262195 Manutencaode Botijões (Criogenica) 

952 – 339030000000 Material de Consumo ................................................................. 1.300,00 

20 Agricultura 

20602 PromocaoDaProducaoAnimal 

206020026 InseminacaoArtificialParaProdutoresDaBaciaLeiteira 

2060200262196 Aquisição de Semen 

956 – 339030000000 Material de Consumo .................................................................. 1.650,00 

20 Agricultura 

20602 PromocaoDaProducaoAnimal 

206020026 InseminacaoArtificialParaProdutoresDaBaciaLeiteira 

2060200262198 Aquisição de Hormônios para sincronização do cicloestral 

960 – 339030000000 Material de Consumo ..................................................................... 1.323,00 

Órgão:11 SecretariaMun.DeAgriculturaEDesenv.Econômico 
Unidade:11.004 SecretariaMun.DeAgriculturaEDesenv.Econômico 

20 Agricultura 

20122 AdministracaoGeral 

201220028 ApoioAosSetoresDeProducaoAgricolaEPecuária 

2012200282199 Manut.EEnc.C/SecretDeAgricultEDensenvEcono 

980 – 33903600000 Outros Servicos de Terceiros – Pessoa Fisica .................. 1.500,00 

20 Agricultura 

20122 AdministracaoGeral 

201220028 ApoioAosSetoresDeProducaoAgricolaEPecuária 

2012200282200 Manut.EEnc.AosSetoresDeProducaoAgricEPecu 

983 - 339030000000 MaterialDeConsumo ........................................................ 1.500,00 

986 - 339039000000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica ................... 1.500,00 

20 Agricultura 

20605 Abastecimento 

206050028 ApoioAosSetoresDeProducaoAgricolaEPecuária 

2060500281337 AquisDePatrulhasMecanizadas 

963 - 449052000000 EquipamentosEMaterialPermanente .................................. 22.000,00 

Orgao:12 SecretariaMunicipalMeioAmbiente,TurismoELazer 
Unidade:12.001 DivisaoDePreservacaoDoMeioAmbiente 

18 GestaoAmbiental 

18543 RecuperacaoDeAreasDegradadas 

185430032 DesenvolvimentoDoTurismoEPreservacaoDoMeioA 

1854300322064 ReflorestamentoDeAreasC/CoberturaVegetalDanif| 

1009 – 31901100000 Vencimentos e Vantagens Fixas .............................................. 1.500,00 

Orgao:12 SecretariaMunicipalMeioAmbiente,TurismoELazer 
Unidade:12.002 DivisaoDeDesenvolvimentoDoTurismo 

23 ComercioEServicos 

23695 Turismo 

236950032 DesenvolvimentoDoTurismoEPreservacaoDoMeioA 

2369500321108 Festival de Pesca 

1029 – 33903100000 Premiacoes Culturais, Artisiticas, Cientificas............................... 8.000,00 

1028 – 33903900000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica........................... 9.000,00 

23 ComercioEServicos 

23695 Turismo 

236950032 DesenvolvimentoDoTurismoEPreservacaoDoMeioA 

2369500321127 Realização de Rally Ecologico 

1027 – 33903000000 Material de Consumo ...................................................................... 2.800,00 

1026 – 33903100000 Premiações Culturais, Artisticas, Cientificas e Outras .................... 4.400,00 

1025 – 33903600000 OutrosServicosDeTerceiros – Pessoa Física.............................. 2.200,00 

1024 – 33903900000 OutrosServicosDeTerceiros– Pessoa Jurídica ............................ 4.700,00 

23 ComercioEServicos 

23695 Turismo 

236950032 DesenvolvimentoDoTurismoEPreservacaoDoMeioA 

2369500321348 Aquisição de Veículos 

1023 – 44905200000 Equipamento e Material Permanente ........................................... 5.000,00 

23 ComercioEServicos 

23695 Turismo 

236950032 DesenvolvimentoDoTurismoEPreservacaoDoMeioA 

2369500322065 ManutencaoEncargosC/DivisaoDeDesenv.Turismo 
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1022 – 31901100000 Vencimentos e Vantagens Fixas .............................................. 55.000,00 

23 ComercioEServicos 

23695 Turismo 

236950032 DesenvolvimentoDoTurismoEPreservacaoDoMeioA 

2369500322213 ReestruturacaoEManutencaoDeUnidadeDeLazer 

1034 - 
339030000000 

MaterialDeConsumo.............................................................. 1.000,00 

1036 - 
339039000000 

OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica .......................... 2.500,00 

Órgão:12 SecretariaMunicipalMeioAmbiente,TurismoELazer 
Unidade:12.003 Divisão de Promoção e Lazer 

27 Desporto e Lazer 

27 813 Lazer 

27 813 0032 Desenvolvimento do Turismo e Presevação do mei Ambiente 

27 813 0032 2206 Realização do Caraval (Carnajuara) 

1049 – 33903900000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica .......................... 1.794,00 

27 Desporto e Lazer 

27 813 Lazer 

27 813 0032 Desenvolvimento do Turismo e Presevação do mei Ambiente 

27 813 0032 2212 Realização e manut Balneário Luiz Riva) 

1053 – 33903600000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaFísica ............................. 1.500,00 

1054 – 33903900000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica .......................... 1.500,00 

27 Desporto e Lazer 

27 813 Lazer 

27 813 0032 Desenvolvimento do Turismo e Presevação do mei Ambiente 

27 813 0032 2214 Programas de Caminhada da Natureza 

1047 – 33903000000 Material de Consumo ................................................................... 1.600,00 

1046 – 33903100000 Premiações Culturais, Artisticas, Cientificas e Outras .................... 2.200,00 

1045 – 33903900000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica .......................... 1.600,00 

27 Desporto e Lazer 

27 813 Lazer 

27 813 0032 Desenvolvimento do Turismo e Presevação do Meio Ambiente 

27 813 0032 2215 Passeio Ciclístico 

1044 – 33903000000 Material de Consumo ................................................................... 2.600,00 

1043 – 33903100000 Premiações Culturais, Artisticas, Cientificas e Outras .................... 2.700,00 

1042 – 33903600000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaFisica .......................... 2.200,00 

1041 – 33903900000 OutrosServicosDeTerceiros-PessoaJuridica .......................... 2.700,00 

27 Desporto e Lazer 

27 813 Lazer 

27 813 0032 Desenvolvimento do Turismo e Presevação do mei Ambiente 

27 813 0032 2224 Ampl. Reestuturação e Manut. Centro de Eventos 

1037 – 33903000000 Material de Consumo ................................................................... 5.000,00 

12.004 Secretaria Municipal de Meio Ambiente , Turismo e Lazer 

04 Administração 

04 122 Administração Geral 

04 122 0032 Desenvolvimento do Turismo e Preservação do Meio Ambiente 

04 122 0032 1106 Aquyisição de Equipamentos e Material Permanente 

1056 – 44905200000 Equipamento e Material Permanente ............................................ 3.000,00 

18 Gestão Ambiental 

18 542 Controle Ambiental 

18 542 0032 Desenvolvimento do Turismo e Preservação do Meio Ambiente 

18 542 0032 1349 Infra Estrutura do Turismo e Meio Ambiente 

1055 – 44905100000 Obras e Instalações ........................................................................ 1.000,00 

04 Administração 

04 122 Administração Geral 

04 122 0032 Desenvolvimento do Turismo e Preservação do Meio Ambiente 

04 122 0032 2204 Manut e Encargos com a Secret Mun de Meio Ambiente Turismo e Lazer 

1060 – 33901400000 Diárias ............................................................................................. 1.000,00 

99.999 RESERVA DE CONTINGENCIA  

99 Reserva de Contingência 

99 99 Reserva de Contingência 

99 99 9999 Reserva de Contingência 

99 99 9999 Reserva de Contingência 

99 99 9999 99999 Reserva de Contingência 

1091 – 99999901000 Reserva de Contingência ........................................................... 206.285,00 

  
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, 29 de agosto de 2012. 
  
JOSÉ ALCIR PAULINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rodrigo Frasson 

Código Identificador:CA87C665 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO N. 209/2012 
 
Contratado: ORADI ALCEU DE LIMA 
Valor : R$ 3.400,00 (Três mil e quatrocentos reais). 

Vigência: 01/08/2012 a 31/12/2012 
Dotação: 05.02–3390.36.00 – Outros Serviços de Terceiros/Pessoa 
Física 
Objeto: Locação de Imóvel Urbano, sito nesta no Lote 18, Quadra 27, 
Bairro São José Operário - Juina-MT, destinado ao funcionamento do 
Posto de Atendimento do Programa de Saúde Familiar PSF do Bairro 
São José Operário. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:D0174DAB 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 210/2012 

 
Contratado: V. B. TERRAPLANAGEM E SERVIÇOS LTDA – ME 
Valor : R$ 37.500,00 (Trinta e sete mil e quinhentos reais). 
Vigência: 02/08/2012 a 31/12/2012 
Dotação: 04.02–3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros/Pessoa 
Jurídica 
Objeto: Execução de 300 (trezentas) horas de serviços com trator de 
esteiras com peso mínimo de 10 toneladas para limpeza visando a 
regularização de 500 terrenos pelo Departamento de Controle Urbano 
nas Quadras 238, 239, 246, 253, 254, 262 e 271 no Módulo 06, neste 
Município de Juina - MT. CONVITE N.º 033/2012. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:D173BB0F 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 211/2012 

 
Contratado: E T D DE LIMA SERVICOS – ME 
Valor : R$ 54.060,00 (Cinquenta e quatro mil e sessenta reais). 
Vigência: 08/08/2012 a 31/12/2012 
Dotação: 07.02–3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros/Pessoa 
Jurídica; 07.04–3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros/Pessoa 
Jurídica 
Objeto: Prestação de Serviço de instalações elétricas em diversos 
Órgãos da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, deste 
Município. CONVITE N. 34/2012. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:0E9282C6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO N. 212/2012 
 
Contratado: ANDRIELE S. MARTINS – ME 
Valor : R$ 193.538,53 (Cento e noventa e três mil, quinhentos e trinta 
e oito reais e cinquenta e três centavos). 
Vigência: 10/08/2012 a 31/12/2012 
Dotação: 07.01–3390.30.00 – Material de Consumo 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar das 
Escolas Municipais do Ensino Fundamental, conforme Programa 
Nacional de Alimentação Escolar PNAE e merenda dos Centros de 
Educação Infantil, conforme Programa Nacional de Alimentação 
Escolar p/Creches PNAC/ PNAE, deste Município de Juína, Estado de 
Mato Grosso. PREGÃO PRESENCIAL N. 52/2012. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:CE4EE578 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 213/2012 

 
Contratado: SANTANA & CIA. LTDA – ME. 
Valor : R$ 175.499,78 (Cento e setenta e cinco mil, quatrocentos e 
noventa e nove reias e setenta e oito centavos). 
Vigência: 10/08/2012 a 31/12/2012 
Dotação: 07.01–3390.30.00 – Material de Consumo 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar das 
Escolas Municipais do Ensino Fundamental, conforme Programa 
Nacional de Alimentação Escolar PNAE e merenda dos Centros de 
Educação Infantil, conforme Programa Nacional de Alimentação 
Escolar p/Creches PNAC/ PNAE, deste Município de Juína, Estado de 
Mato Grosso. PREGÃO PRESENCIAL N. 52/2012. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:C27B2814 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 214/2012 

 
Contratado: PASQUALOTTO & PASQUALOTTO LTDA. 
Valor : R$ 137.163,62 (Cento e trinta e sete mil, cento e sessenta e três 
reais e sessenta e dois centavos). 
Vigência: 10/08/2012 a 31/12/2012 
Dotação: 07.01–3390.30.00 – Material de Consumo 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar das 
Escolas Municipais do Ensino Fundamental, conforme Programa 
Nacional de Alimentação Escolar PNAE e merenda dos Centros de 
Educação Infantil, conforme Programa Nacional de Alimentação 
Escolar p/Creches PNAC/ PNAE, deste Município de Juína, Estado de 
Mato Grosso. PREGÃO PRESENCIAL N. 52/2012. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:24E7A68E 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 215/2012 

 
Contratado: LEONICE DA S. A. MACIEL 
Valor : R$ 47.991,00 (Quarenta e sete mil, novecentos e noventa e um 
reais). 
Vigência: 10/08/2012 a 31/12/2012 
Dotação: 07.01–3390.30.00 – Material de Consumo 
Objeto: Aquisição de Gás P-13 para manutenção de Escolas 
Municipais do Ensino Fundamental, conforme Programa Nacional de 
Alimentação Escolar PNAE e Centros de Educação Infantil, conforme 
Programa Nacional de Alimentação Escolar p/Creches PNAC/ PNAE, 
deste Município de Juína, Estado de Mato Grosso. PREGÃO 
PRESENCIAL N. 52/2012. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:918DBB25 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 216/2012 

 
Contratado: 1º SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS 
E DOCUMENTOS. 
Valor : R$ 83.657,18 (Oitenta e três mil, seiscentos e cinquenta e sete 
reais e dezoito centavos). 
Vigência: 21/08/2012 a 31/12/2012 
Dotação: 04.02–3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros/Pessoa 
Jurídica 

Objeto: Prestação de serviços de Registro do Loteamento do Bairro 
“Palmiteira” com 993 lotes, para regularização no departamento de 
Controle Urbano, deste Município. PROCESSO DE 
INEXIGILIDADE DE LICITAÇÃO N. 13/2012. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:BA01EB4A 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 217/2012 

 
Contratado: CARLI RENATI ZANELA – ME 
Valor : R$ 91.000,00 (Noventa e um mil reais) 
Vigência: 21/08/2012 a 31/12/2012 
Dotação: 05.02–3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros/Pessoa 
Jurídica 
Objeto: Fornecimento de 13.000 (treze mil) Marmitex Média nº 08 
para funcionários do Hospital Municipal de Juina e UPA – Unidade 
de Pronto Atendimento de Juina, trabalhando em regime de plantão de 
12 horas. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 26/2012. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:7D911871 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 218/2012 

 
Contratado: PRICILA JULIANA DE SOUZA 
Valor : R$ 11.200,00 (onze mil e duzentos reais). 
Vigência: 23/08/2012 a 31/12/2012 
Dotação: 08.01–3390.36.00 – Outros Serviços de Terceiros/Pessoa 
Física 
Objeto: Prestação de serviço técnico em agronomia (nível superior), 
para a Secretaria Municipal de Agricultura, Mineração e Meio 
Ambiente do Município de Juína, Estado de Mato Grosso. PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 054/2012. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:92057D8D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO N. 219/2012 
 
Contratado: ROBERVALDO SOARES DOS SANTOS 
Valor : R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais). 
Vigência: 23/08/2012 a 31/12/2012 
Dotação: 08.01–3390.36.00 – Outros Serviços de Terceiros/Pessoa 
Física 
Objeto: Prestação de serviço técnico em agronomia (nível técnico), 
para a Secretaria Municipal de Agricultura, Mineração e Meio 
Ambiente do Município de Juína, Estado de Mato Grosso. PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 054/2012. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:91A7DAF5 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 220/2012 

 
Contratado: HSG SERVIÇOS MEDICOS LTDA 
Valor : R$ 58.000,00 (cinquenta e oito mil reais). 
Vigência: 01/09/2012 a 31/12/2012 



Mato Grosso , 31 de Agosto de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1546 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          51 
 

Dotação: 05.02–3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros/Pessoa 
Jurídica 
Objeto: Prestação de Serviços Médicos de Atendimento aos 
beneficiários vinculados ao Sistema Único de Saúde – SUS, 
encaminhados pelo Contratante, na Unidades Básicas de Saúde – PSF 
do Bairro São José Operário, neste Município. CONCORRÊNCIA N. 
07/2012. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:352760B4 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 221/2012 

 
Contratado: LUIZ FERNANDO CARNEIRO MARAIA – ME. 
Valor : R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais). 
Vigência: 01/09/2012 a 31/12/2012 
Dotação: 05.02–3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros/Pessoa 
Jurídica 
Objeto: Prestação de Serviços Médicos de Atendimento aos 
beneficiários vinculados ao Sistema Único de Saúde – SUS, 
encaminhados pelo Contratante, na Unidades Básicas de Saúde – PSF 
do Bairro Módulo 06, neste Município. CONCORRÊNCIA N. 
07/2012. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:C0DC8207 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 505, DE 01 DE AGOSTO DE 2012 
 

Nomear servidor municipal Comissionado. 
  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Nomear ELOA ROBERTA KUHN BLUME , para ocupar o 
cargo comissionado de Encarregado do Departamento de Projetos, 
com Gratificação de Função de 22% (vinte e dois por cento), lotado 
na Secretaria Municipal de Saúde, considerando a partir desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 01 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
PASCOAL DE OLIVEIRA JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
Publique-se e Cumpre-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:7EDE02F7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 506, DE 01 DE AGOSTO DE 2012 

Nomear servidor municipal Comissionado. 
  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Nomear GREICIANE ADRIANA ARRUDA SANTOS , 
para ocupar o cargo comissionado de Chefe de Divisão de Vigilância 
Epidemiológica, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
considerando a partir desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 01 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
PASCOAL DE OLIVEIRA JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
Publique-se e Cumpre-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:7639FF3A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 511, DE 02 DE AGOSTO DE 2012. 
 

Exonerar servidor municipal contratado. 
  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora contratado LUCIANA 
NOGUEIRA VASCONCELOS GUILHERME , do cargo de Agente 
de Combate as Endemias, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
considerando a partir de desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 02 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
PASCOAL DE OLIVEIRA JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 
  
Publique-se e Cumpre-se  

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:555F1221 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 512, DE 02 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal concursada. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
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Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora concursada LUCIANA 
PAULA SANTA , do cargo de Secretária Escolar, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, considerando a partir de desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 02 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
ELAINE BENETTI LOVATEL  
Secretária Municipal de Educação Interina 
  
Publique-se e Cumpre-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:476C8155 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 513, DE 02 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal concursada. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora concursada ENI TIBERIO 
GOMES, do cargo de Professora de Língua Portuguesa/Inglesa 30 
horas, lotada na Secretaria Municipal de Educação, considerando a 
partir de desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 02 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
ELAINE BENETTI LOVATEL  
Secretária Municipal de Educação Interina 
  
Publique-se e Cumpre-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:1A78FCBD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 519, DE 06 DE AGOSTO DE 2012 
 

Exonerar servidor municipal concursado em virtude 
da aposentadoria compulsória. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar o servidor municipal concursado VICENTE 
OLAVO NIGRO,  do cargo de Médico – 40 horas, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde, em virtude da Aposentadoria 
Compulsória (70 anos), considerando a partir desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 06 de agosto de 2012. 

MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
PASCOAL DE OLIVEIRA JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 
  
Publique-se e Cumpre-se  

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:E5C7E512 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 520, DE 06 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal contratado. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora contratada MARIA VAZ 
GAMBA , do cargo de Professora de Pedagogia - 30 horas, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação, considerando a partir de desta 
data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 06 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
ELAINE BENETTI LOVATEL  
Secretária Municipal de Educação Interina 
  
Publique-se e Cumpre-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:567824A5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 521, DE 06 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal concursada. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora concursada SUELLEN 
KARINA DE LIMA VICENTE , do cargo de Monitor (a) de 
Creche/Escola, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
considerando a partir de desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 06 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
ELAINE BENETTI LOVATEL  
Secretária Municipal de Educação Interina 
  
Publique-se e Cumpre-se  

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:8A45A1D2 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 522, DE 06 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal concursada. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora concursada SIMONE 
CASTILHO SCHWAMBACH , do cargo de Professora de 
Pedagogia 30 horas, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
considerando a partir de desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 06 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
ELAINE BENETTI LOVATEL  
Secretária Municipal de Educação Interina 
  
Publique-se e Cumpre-se  

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:0F290AD9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 523, DE 06 DE AGOSTO DE 2012. 
 

Exonerar servidor municipal contratado. 
  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora contratada DEIBI TATIANE 
OLIVEIRA DA SILVA , do cargo de Agente Comunitário de Saúde, 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde, considerando a partir de 
desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 06 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
PASCOAL DE OLIVEIRA JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 
  
Publique-se e Cumpre-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:2A8DDDE1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 524, DE 06 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal comissionado. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  

Art. 1° Exonerar, a pedido o servidor comissionado OSVALDO 
ALVES DE SOUZA, do cargo de Assistente de Secretaria/Gabinete, 
lotado na Secretaria Municipal de Gestão Pública, considerando a 
partir de desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 06 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
Publique-se e Cumpre-se  

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:FB1BD5E0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 528, DE 07 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal contratado. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora contratada ELAINE 
CRISTINA COSTA SILVA , do cargo de Monitora de 
Creche/Escola, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
considerando a partir de desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 07 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
ELAINE BENETTI LOVATEL  
Secretário Municipal de Educação 
  
Publique-se e Cumpre-se  

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:9C22B0F0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 530, DE 08 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal comissionado. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora comissionada ADRIANA 
SOARES DE OLIVEIRA MASCARELLO , do cargo de Chefe de 
Divisão de Projetos, lotada na Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, considerando a partir de desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 08 de agosto de 2012. 
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MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
EDU LAUDI PASCOSKI 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico Interino 
  
Publique-se e Cumpre-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:D5C3E40B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 531, DE 09 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal concursada. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora concursada MICHELI 
AUGUSTA APARECIDA PICCINI , do cargo de Professora de 
Matemática - 30 horas, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
considerando a partir de desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 09 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
ELAINE BENETTI LOVATEL  
Secretária Municipal de Educação Interina 
  
Publique-se e Cumpre-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:439D3BD4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 537, DE 13 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal comissionado. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora comissionada GRAZIELLY 
FARIAS DE REZENDE , do cargo de Chefe de Divisão de 
Execução, lotada na Secretaria Municipal de Gestão Pública, 
considerando a partir de desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 13 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
Publique-se e Cumpre-se  

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:84EABDFF 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 539, DE 16 DE AGOSTO DE 2012 

 
Nomear servidor municipal Comissionado. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Nomear KELLY BRUNING HERMES , para ocupar o cargo 
comissionado de Chefe de Divisão de Projetos, lotada na Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, considerando a partir 
desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 16 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
EDU LAUDI PASCOSKI 
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
Publique-se e Cumpre-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:74BB8900 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 546, DE 20 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal contratado. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, por término de contrato a servidora contratada 
VANIA IBAROLLA DE OLIVEIRA , do cargo de Monitora de 
Creche/Escola, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
considerando a partir de desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 20 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
ELAINE BENETTI LOVATEL  
Secretário Municipal de Educação 
  
Publique-se e Cumpre-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:6E7C085F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 547, DE 20 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal concursada. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
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RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora concursada CLAUDIA 
SILVA DE OLIVEIRA,  do cargo de Monitora de Creche/Escola, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, considerando a partir de 
desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 20 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
ELAINE BENETTI LOVATEL  
Secretária Municipal de Educação Interina 
  
Publique-se e Cumpre-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:8DE68F51 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 548, DE 20 DE AGOSTO DE 2012. 
 

Exonerar servidor municipal concursada. 
  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora concursada IRAIDES NEVES 
DE SOUZA, do cargo de Professora de Pedagogia 30 horas, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, considerando a partir de desta 
data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 20 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
ELAINE BENETTI LOVATEL  
Secretária Municipal de Educação Interina 
  
Publique-se e Cumpre-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:8D0C05F2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 552, DE 20 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal comissionado. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, o servidor comissionado MARCOS WINICIOS 
GUIMARÃES DA SILVA,  do cargo de Encarregado do 
Departamento da Guarda Municipal de Trânsito, lotado na Secretaria 
Municipal de Gestão Pública, considerando a partir de desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 20 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
Publique-se e Cumpre-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:2D8E8DFC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 564, DE 27 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal concursada. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora concursada MIRIAM 
PRADO DE SOUZA, do cargo de Merendeira, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, considerando a partir de desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 27 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
ELAINE BENETTI LOVATEL  
Secretária Municipal de Educação Interina 
  
Publique-se e Cumpre-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:78D16869 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 568, DE 29 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Exonerar servidor municipal concursada. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Exonerar, a pedido a servidora concursada PATRICIA 
MARQUES ASSUNÇÃO, do cargo de Monitora de Creche/Escola, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, considerando a partir de 
desta data. 
  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 29 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
ELAINE BENETTI LOVATEL  
Secretária Municipal de Educação Interina 
  
Publique-se e Cumpre-se 
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Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:1E20B4B0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE N.º 263/2012 
 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Claudineia Ferreira de Araújo, convocado (a) pelo Edital de 
Convocação de Posse N.º 081/2012 publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios em 26/07/2012, para exercer o Cargo de AGENTE DE 
COMBATE ÁS ENDEMIAS , habilitado (a) no Concurso Público de 
01/2012. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 06 de Agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
CLAUDINEIA FERREIRA DE ARAÚJO 
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:E63CB19B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE N.º 264/2012 

 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Adriana Soares de Oliveira Mascarello, convocado (a) pelo 
Edital de Convocação de Posse N.º 081/2012 publicado no Jornal 
Oficial dos Municípios em 26/07/2012, para exercer o Cargo de 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE , habilitado (a) no 
Concurso Público de 01/2012. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 08 de Agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 

JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
ADRIANA SOARES DE OLIVEIRA MASCARELLO 
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:A31C4D9C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE N.º 265/2012 

 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Andreia Crystiane Baraciol Vitto, convocado (a) pelo Edital de 
Convocação de Posse N.º 083/2012 publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios em 02/08/2012, para exercer o Cargo de Professor (a) de 
Matemática - 30 Horas, habilitado (a) no Concurso Público de 
01/2010. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 10 de Agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
ANDREIA CRYSTIANE BARACIOL VITTO 
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:06340116 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE N.º 266/2012 
 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Geni Vieira Gois, convocado (a) pelo Edital de Convocação de 
Posse N.º 084/2012 publicado no Jornal Oficial dos Municípios em 
09/08/2012, para exercer o Cargo de Professor (a) de Língua 
Portuguesa/Inglesa – 30 horas, habilitado (a) no Concurso Público 
de 01/2012. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
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Lucas do Rio Verde - MT, 15 de Agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
GENI VIEIRA GOIS 
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:68C9FB65 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE N.º 267/2012 

 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Juliana Maria dos Santos Vargas, convocado (a) pelo Edital de 
Convocação de Posse N.º 084/2012 publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios em 09/08/2012, para exercer o Cargo de Professor (a) de 
Língua Portuguesa/Inglesa – 30 horas, habilitado (a) no Concurso 
Público de 01/2012. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 17 de Agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
JULIANA MARIA DOS SANTOS VARGAS 
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:ADAAFCD9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE N.º 268/2012 

 
 O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Marlussi Dileta Bonafe, convocado (a) pelo Edital de 
Convocação de Posse N.º 084/2012 publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios em 09/08/2012, para exercer o Cargo de Professor (a) de 
Artes – 30 Horas, habilitado (a) no Concurso Público de 01/2012. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  

Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 17 de Agosto de 2012. 
   
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
MARLUSSI DILETA BONAFE 
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:CF55BC5D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE N.º 269/2012 
 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Sonia Barbosa do Nascimento, convocado (a) pelo Edital de 
Convocação de Posse N.º 085/2012 publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios em 13/08/2012, para exercer o Cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais Escolar, habilitado (a) no Concurso Público de 
02/2011. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 17 de Agosto de 2012. 
   
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
SONIA BARBOSA DO NASCIMENTO 
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:1F49F113 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE N.º 270/2012 

 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Edinara Polesso, convocado (a) pelo Edital de Convocação de 
Posse N.º 086/2012 publicado no Jornal Oficial dos Municípios em 
16/08/2012, para exercer o Cargo de Técnico (a) de Enfermagem, 
habilitado (a) no Concurso Público de 02/2009. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
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Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 22 de Agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
EDINARA POLESSO 
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:8F3C99FC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE N.º 271/2012 

 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Adnalva do Carmo Augusto, convocado (a) pelo Edital de 
Convocação de Posse N.º 088/2012 publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios em 16/08/2012, para exercer o Cargo de Monitor de 
Creche/Escola, habilitado (a) no Concurso Público de 02/2011. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 22 de Agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
ADNALVA DO CARMO AUGUSTO 
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:2515F01D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE N.º 272/2012 

 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Felisbela Fátima Machado da Silva, convocado (a) pelo Edital 
de Convocação de Posse N.º 083/2012 publicado no Jornal Oficial 
dos Municípios em 02/08/2012, para exercer o Cargo de Professor 

(a) de Pedagogia – 30 Horas, habilitado (a) no Concurso Público de 
01/2010. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 23 de Agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
FELISBELA FÁTIMA MACHADO DA SILVA  
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:2D59DD9F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE N.º 273/2012 

 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Andreia da Silva Oliveira, convocado (a) pelo Edital de 
Convocação de Posse N.º 088/2012 publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios em 16/08/2012, para exercer o Cargo de Monitor de 
Creche/Escola, habilitado (a) no Concurso Público de 02/2011. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 24 de Agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 

  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública  
 
ANDREIA DA SILVA OLIVEIRA  
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:0043E09B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE N.º 274/2012 
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O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Ataise Rigo, convocado (a) pelo Edital de Convocação de Posse 
N.º 089/2012 publicado no Jornal Oficial dos Municípios em 
16/08/2012, para exercer o Cargo de Médico – 40 Horas, habilitado 
(a) no Concurso Público de 01/2012. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 24 de Agosto de 2012. 
   
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
ATAISE RIGO 
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:83F17B0E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE N.º 275/2012 

 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Alexandre Silveira, convocado (a) pelo Edital de Convocação de 
Posse N.º 089/2012 publicado no Jornal Oficial dos Municípios em 
16/08/2012, para exercer o Cargo de Fiscal Visa, habilitado (a) no 
Concurso Público de 01/2012. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 27 de Agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
ALEXANDRE SILVEIRA 
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:4CD42805 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE N.º 276/2012 

 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Paola Araujo Kerhhoff , convocado (a) pelo Edital de 
Convocação de Posse N.º 085/2012 publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios em 13/08/2012, para exercer o Cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais Escolar, habilitado (a) no Concurso Público de 
02/2011. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 27 de Agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
PAOLA ARAUJO KERHHOFF 
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:35CCF9C6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE N.º 277/2012 

 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) Cintia Merlin Reichert , convocado (a) pelo Edital de 
Convocação de Posse N.º 089/2012 publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios em 16/08/2012, para exercer o Cargo de Auxiliar de 
Saúde Bucal, habilitado (a) no Concurso Público de 01/2012. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 29 de Agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
CINTIA MERLIN REICHERT  
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Empossado (a) 
Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:4F49873F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE N.º 278/2012 

 
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Marino José Franz, 
tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei Complementar Municipal 
n° 42, de 20 de junho de 2006, EMPOSSA nesta data o (a) servidor 
(a) George de Assunção Silva, convocado (a) pelo Edital de 
Convocação de Posse N.º 092/2012 publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios em 29/08/2012, para exercer o Cargo de Agente de 
Combate as Endemias, habilitado (a) no Concurso Público de 
01/2012. 
  
O (a) servidor (a) apresentou os documentos exigidos por lei e prestou 
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições e 
responsabilidades do cargo, bem como se compromete a observar o 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lucas do Rio Verde, 
bem como as atribuições do cargo, anexando a este termo, declaração 
de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não 
de outro cargo emprego ou função pública. 
  
Para consta, eu Liliane Barcelos Martins, com exercício no 
Departamento de Recursos Humanos, lavrei o presente TERMO , que 
vai assinado pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Franz, 
Secretário Municipal de Gestão Pública Sr. José Luiz Paetzold e pelo 
empossado (a). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 30 de Agosto de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
  
GEORGE DE ASSUNÇÃO SILVA 
Empossado (a) 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:4E0F5C7A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 2.389, DE 09 DE AGOSTO DE 2012. 
 

Desafeta da classe dos bens dominiais e afeta para 
classe dos bens de uso comum do povo os lotes 15D 
para compor o traçado da rua das Araras e lote 15F 
para compor o traçado da rua dos Canários, no 
Loteamento Parque das Emas e dá outras providências. 

  
MARINO JOSE FRANZ,  prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em 
especial o art. 54, IV e art. 59, inciso I, alínea “K”, da Lei Orgânica; 
  
Considerando a necessidade de regularizarmos os imóveis que 
compõem o traçado da rua das Araras e rua dos Canários no 
Loteamento Parque das Emas, haja vista tratar-se de vias que ligam os 
Loteamentos Parque das Emas e Parque das Emas III, bem como que 
tais vias fazem parte integrante do Sistema Viário do Município (Lei 
Complementar Municipal nº 55/2007 que compõe o Plano Diretor do 
Município); 
  
Considerando especificamente que o lote 15-D, matriculado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde sob o nº 
25.569 compõe o traçado da rua das Araras e o lote 15-F, matriculado 
no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde sob o nº 
25.571, compõe o traçado da rua dos Canários, ambos no Loteamento 
Parque das Emas; 
  

Considerando que tais imóveis são de domínio e propriedade do 
Município de Lucas do Rio Verde; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º Fica desafetado da classe dos bens dominiais e afetado para a 
classe dos bens de uso comum do povo como parte da rua das Araras 
o lote urbano 15-D, com área de 1.118,08m²(um mil, cento e dezoito 
metros quadrados e oitocentos centímetros quadrados), do Loteamento 
Parque das Emas, matriculado sob o nº 25.569 no Cartório de Registro 
de Imóveis de Lucas do Rio Verde, conforme mapa em anexo. 
  
Art. 2º Fica desafetado da classe dos bens dominiais e afetado para a 
classe dos bens de uso comum do povo como parte da rua dos 
Canários, o imóvel denominado quadra 15-F, do Loteamento Parque 
das Emas, com área de 692,30m²(seiscentos e noventa e dois metros 
quadrados e três mil centímetros quadrados), matriculado sob o nº 
25.571 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde-
MT, conforme mapa em anexo. 
  
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 09 de agosto 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Secretária de Planejamento e Coordenação 
  
Registre-se Publique-se 

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:CBD37BB4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº. 2377, 02 DE JULHO DE 2012. 
 

Abre Crédito Suplementar e dá outras providências. 
  

MARINO JOSÉ FRANZ , Prefeito Municipal de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
especialmente a Lei nº. 1991/2011. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito 
Suplementar no valor de R$ 1.289.006,00 (um milhão, duzentos e 
oitenta e nove mil e seis reais), para atender as seguintes dotações: 
  
GABINETE DO PREFEITO  
02.002.0.0.04.122.0201.2002.31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 400,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA  
03.001.0.0.04.122.0301.1019 .33.90.30.00.00 – 999 
Material de Consumo 140,00 
03.001.0.0.04.122.0301.2031.31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 25.402,00 
03.001.0.0.04.122.0301.2031.33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 45.400,00 
03.001.0.0.04.122.0302.1052 .33.90.39.22.00 – 301 
Exposições, Congressos E Conferências 128.100,00 
03.001.0.0.04.122.0302.1052 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 15.000,00 
03.001.0.0.04.122.0308.2174 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 300,00 
03.001.0.0.04.126.0302.2126 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 1.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
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05.001.0.0.04.122.0504.2139 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 100.000,00 
05.001.0.0.04.122.0504.2139 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 100.000,00 
05.001.0.0.04.122.0505.2166 .3.3.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 87.000,00 
05.001.0.0.04.122.0505.2166 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 20.000,00 
05.001.0.0.04.122.0505.2166 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 80.000,00 
05.001.0.0.15.451.0505.1055 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 102.500,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE  
06.001.0.0.20.122.0601.2063.33.90.39.99.00 – 999 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 18.000,00 
06.001.0.0.20.541.0604.2073 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.500,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO  
07.001.0.0.04.122.0701.2022 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 11.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2022 .31.90.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 700,00 
07.001.0.0.04.122.0702.2023 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 14.003,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
08.002.0.0.10.122.0801.2156 .33.90.30.01.00 – 201 
Combustiveis e Lubrificantes 11.000,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2156 .33.90.39.99.00 - 201 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 6.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2144 .33.90.39.99.00 - 201 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 96.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2149 .33.90.39.99.00 - 201 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 20.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2150 .31.91.13.00.00 - 201 
Obrigações Patronais 500,00 
08.002.0.0.10.305.0802.2152 .33.90.30.00.00 - 202 
Material de Consumo 5.600,00 
08.002.0.0.10.305.0802.2152 .44.90.52.99.00 - 201 
Outros Materiais Permanentes 3.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL  
09.001.0.0.08.122.0901.2039 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 5.600,00 
09.001.0.0.08.122.0901.2039 .33.90.39.99.00 – 999 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica0 15.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO  
10.001.0.0.04.306.1002.2075 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 2.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2058 .33.90.36.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2061.33.90.30.00.00 - 101 
Material de Consumo 150.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2061..3.90.39.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Juridica 145.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2258 .44.90.52.00.00 - 101 
Equip.e Material Permanentes 400,00 
10.001.0.0.12.365.1003.2057.33.90.36.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
10.001.0.0.12.365.1003.2089 .33.90.36.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Fisica 4.000,00 
10.002.0.0.12.361.1004.2260 .31.91.13.00.00 – 103 
Obrigações Patronais 29.800,00 
10.002.0.0.12.367.1006.2087.31.91.13.00.00 - 103 
Obrigações Patronais 661,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER, 
CULTURA E TURISMO  

11.001.0.0.27.812.1101.2185 .33.90.30.99.00 – 999 
Outros Materiais de Consumo 10.000,00 
11.001.0.0.27.812.1101.2185 .33.90.39.99.00 - 999 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 10.000,00 
  
Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 
43, parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam 
parcialmente anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 
  
GABINETE DO PREFEITO  
02.003.0.0.04.124.0202.2011 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 400,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA  
03.001.0.0.04.122.0301.1019 .44.90.52.00.00 – 999 
Equip.e Material Permanentes 140,00 
03.001.0.0.04.122.0301.2031 .33.50.43.00.00 - 999 
Subvenções Sociais 39.400,00 
03.001.0.0.04.122.0302.1052 .44.90.51.00.00 - 301 
Obras e Instalações 30.000,00 
03.001.0.0.04.122.0302.1052 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 17.100,00 
03.001.0.0.04.122.0302.1052 .44.90.52.00.00 – 301 
Equip.e Material Permanentes 86.000,00 
03.001.0.0.04.122.0302.1052 .44.90.52.00.00 - 501 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
03.001.0.0.04.122.0308.2174 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 300,00 
03.001.0.0.04.126.0302.2126 .44.90.52.48.00 - 999 
Veiculos Diversos 25.000,00 
03.001.0.0.04.126.0302.2126 .44.90.52.99.00 – 999 
Outros Materiais Permanentes 7.402,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
05.001.0.0.04.122.0501.2140 .33.90.39.47.00 - 999 
Servicos de Comunicacao em Ger 7.600,00 
05.001.0.0.04.122.0501.2140 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
05.001.0.0.04.122.0504.2138 .33.90.30.01.00 - 999 
Combustiveis e Lubrificantes 100.000,00 
05.001.0.0.04.122.0504.2138 .33.90.30.99.00 - 999 
Outros Materiais de Consumo 20.000,00 
05.001.0.0.04.122.0505.2166 .44.90.52.00.00 – 999 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
05.001.0.0.04.451.0511.1166 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 61.500,00 
05.001.0.0.04.452.0503.2161 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 5.000,00 
05.001.0.0.04.572.0502.2160 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 7.000,00 
05.001.0.0.06.451.0505.1203 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 5.000,00 
05.001.0.0.15.451.0505.1055 .44.90.51.00.00 - 301 
Obras e Instalações 4.000,00 
05.001.0.0.15.451.0505.1055 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 100.000,00 
05.001.0.0.15.451.0506.1142 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 8.000,00 
05.001.0.0.15.451.0507.1146 .44.90.51.00.00 – 999 
Obras e Instalações 2.000,00 
05.001.0.0.15.452.0505.2137 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 80.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE  
06.001.0.0.20.122.0602.2065 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 3.000,00 
06.001.0.0.20.541.0602.2069 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 8.000,00 
06.001.0.0.20.541.0602.2069 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 12.500,00 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO  
07.001.0.0.04.122.0701.2018 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 3.700,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2018 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 5.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2020 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 1.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2020 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 1.603,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2021.33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 1.400,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2022 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 3.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.2023 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 10.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
08.002.0.0.10.122.0801.2156 .31.90.11.00.00 - 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 500,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2156 .33.90.14.00.00 - 201 
Diárias - Civil 15.000,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2156 .33.90.32.01.00 - 201 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 18.600,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2156 .33.90.33.00.00 - 201 
Passagens e Despesas com Locomoção 40.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2146.33.90.30.01.00 - 201 
Combustiveis e Lubrificantes 5.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2200 .33.90.30.00.00 - 201 
Material de Consumo 20.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2144 .44.90.52.00.00 - 201 
Equip.e Material Permanentes 38.000,00 
08.002.0.0.10.304.0802.2154 .44.90.52.99.00 - 201 
Outros Materiais Permanentes 10.000,00 
08.002.0.0.10.306.0802.2153 .33.90.30.00.00 – 201 
Material de Consumo 5.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL  
09.001.0.0.08.122.0901.2039 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 5.600,00 
09.004.0.0.08.482.0904.2176 .44.90.61.00.00 - 999 
Aquisição de Imóveis 54.400,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO  
10.001.0.0.04.306.1002.2075 .31.90.04.00.00 - 999 
Contratação por Tempo Determinad0 10.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2075 .31.90.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 15.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2076 .33.90.30.00.00 - 102 
Material de Consumo 40.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2076 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 30.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2077.33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 2.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2095 .33.90.30.00.00 - 102 
Material de Consumo 60.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2095 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 85.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2158 .33.90.30.00.00 - 102 
Material de Consumo 20.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2158 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 35.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2258 .33.90.30.00.00 - 101 
Material de Consumo 10.400,00 
10.001.0.0.12.365.1003.2089 .44.90.52.00.00 - 101 
Equip.e Material Permanentes 4.000,00 
10.002.0.0.12.361.1004.2259 .33.90.36.00.00 - 104 
Outros S.Terc.-P.Fisica 29.800,00 
10.002.0.0.12.365.1003.2090 .33.90.36.00.00 - 104 
Outros S.Terc.-P.Fisica 661,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER, 
CULTURA E TURISMO  

11.001.0.0.27.122.1104.1211 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 20.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO  
14.002.0.0.04.121.1401.2141 .44.90.61.00.00 - 999 
Aquisição de Imóveis 30.000,00 
  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4°  - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 02 de julho de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
MARIA APARECIDA MARIN ROSSATO 
Sec. de Finanças 
  
Registre-se e Publique-se 

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:402D464D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº.2382, 11 DE JULHO DE 2012. 

 
Abre Crédito Suplementar e dá outras providências. 
  

JOCI PICCINI , Prefeito Municipal em Exercício de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
especialmente a Lei nº. 2061/2012. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito 
Suplementar no valor de R$ 6.026.738,76 (seis milhões, vinte e seis 
mil, setecentos e trinta e oito reais e setenta e seis centavos), para 
atender as seguintes dotações: 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
05.001.0.0.04.122.0504.2139.33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 350.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
08.002.0.0.10.122.0801.2156 .31.90.11.00.00 - 201 
Venc.e Vantagens 52.680,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2156 .33.90.30.99.00 - 201 
Outros Materiais de Consumo 108.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2096 .31.90.11.00.00 - 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 94.403,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2096 .31.91.13.00.00 - 201 
Obrigações Patronais 22.150,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2096 .33.90.39.99.00 - 201 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 1.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2097 .31.90.11.00.00 - 202 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 60.870,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2097 .31.91.13.00.00 - 202 
Obrigações Patronais 9.610,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2097 .33.90.39.99.00 - 202 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 1.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2098 .31.91.13.00.00 - 202 
Obrigações Patronais 13.595,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2098 .33.90.39.99.00 – 202 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 1.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2099 .31.90.11.00.00 - 202 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 51.869,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2099 .31.91.13.00.00 - 202 
Obrigações Patronais 10.420,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2100 .31.91.13.00.00 - 202 
Obrigações Patronais 3.100,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2100 .33.90.39.99.00 – 202 
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Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 1.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2101 .31.90.11.00.00 - 202 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 118.012,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2101 .31.91.13.00.00 - 202 
Obrigações Patronais 10.922,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2102 .31.90.11.00.00 - 202 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 25.403,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2102 .31.91.13.00.00 - 202 
Obrigações Patronais 8.254,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2103.31.90.11.00.00 - 202 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 89.883,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2103.31.91.13.00.00 - 201 
Obrigações Patronais 8.176,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2104 .31.90.11.00.00 - 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 69.740,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2105 .31.90.11.00.00 - 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 86.231,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2105 .33.90.39.99.00 - 201 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 6.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2133 .33.90.39.00.00 – 201 
Outros S.Terc.-P.Juridica 15.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2199 .33.90.30.99.00 - 201 
Outros Materiais de Consumo 211.289,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2199 .44.90.52.00.00 - 202 
Equip.e Material Permanentes 100.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2144 .31.90.11.00.00 - 202 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 44.398,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2144 .33.90.36.00.00 - 201 
Outros S.Terc.-P.Fisica 60.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2144 .33.90.39.99.00 - 201 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 98.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2145 .31.90.11.00.00 - 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 24.387,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2145 .31.91.13.00.00 - 201 
Obrigações Patronais 9.850,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2145 .33.90.39.99.00 - 201 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 5.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2147 .33.90.30.00.00 - 201 
Material de Consumo 100.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2148.31.90.11.00.00 – 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 2.984,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2149 .31.90.11.00.00 - 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 39.926,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2149 .31.91.13.00.00 - 201 
Obrigações Patronais 8.993,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2149 .33.90.39.99.00 - 201 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 60.000,00 
08.002.0.0.10.304.0802.2154 .31.90.11.00.00 - 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 250.000,00 
08.002.0.0.10.304.0802.2154 .31.91.13.00.00 - 201 
Obrigações Patronais 6.733,00 
08.002.0.0.10.305.0802.2152 .31.90.11.00.00 - 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 14.525,00 
08.002.0.0.10.305.0802.2152.31.91.13.00.00 - 201 
Obrigações Patronais 4.903,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL  
09.001.0.0.08.122.0901.2039 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 100.000,00 
09.002.0.0.08.122.0901.2040 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 50.000,00 
09.002.0.0.08.122.0901.2041.33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 20.000,00 
09.002.0.0.08.122.0902.2048 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 50.000,00 
09.002.0.0.08.243.0903.2044 .33.90.30.00.00 – 999 
Material de Consumo 10.000,00 
09.002.0.0.08.243.0903.2045 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 30.000,00 
09.002.0.0.08.243.0903.2046 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 10.000,00 
09.002.0.0.08.244.0902.2049.33.90.30.00.00 – 301 
Material de Consumo 10.000,00 

09.002.0.0.08.244.0902.2052 .33.90.30.00.00 - 301 
Material de Consumo 40.000,00 
09.002.0.0.08.244.0902.2055 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 20.000,00 
09.003.0.0.08.243.0901.2043 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 40.000,00 
09.004.0.0.08.482.0904.2176 .44.90.61.00.00 - 999 
Aquisição de Imóveis 75.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO  
10.001.0.0.04.306.1002.2075 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 2.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2078.31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 30.000,00 
10.001.0.0.12.122.1001.2056 .31.90.11.00.00 - 101 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 500.000,00 
10.001.0.0.12.122.1001.2056 .31.91.13.00.00 - 101 
Obrigações Patronais 28.765,00 
10.001.0.0.12.122.1010.2086 .33.90.30.00.00 - 102 
Material de Consumo 200.000,00 
10.001.0.0.12.122.1010.2086 .4.4.90.52.00.00 - 102 
Equip.e Material Permanentes 200.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2258 .31.91.13.00.00 - 101 
Obrigações Patronais 40.000,00 
10.001.0.0.12.361.1009.2085.31.90.11.00.00 - 101 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 70.000,00 
10.001.0.0.12.365.1003.2057 .31.90.11.00.00 - 101 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 300.000,00 
10.001.0.0.12.365.1003.2057 .31.91.13.00.00 - 101 
Obrigações Patronais 55.000,00 
10.001.0.0.12.365.1003.2089 .31.91.13.00.00 – 101 
Obrigações Patronais 12.361,00 
10.001.0.0.12.366.1008.2082 .31.90.11.00.00 - 101 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 15.000,00 
10.001.0.0.12.367.1006.2159 .31.90.11.00.00 – 101 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 200.000,00 
10.001.0.0.12.367.1006.2159 .31.91.13.00.00 - 101 
Obrigações Patronais 13.000,00 
10.002.0.0.12.361.1004.2060 .31.90.11.00.00 - 103 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 500.000,00 
10.002.0.0.12.365.1003.2093 .31.90.11.00.00 - 103 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 1.053.306,76 
10.002.0.0.12.365.1003.2093 .31.91.13.00.00 - 103 
Obrigações Patronais 93.000,00 
  
Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 
43, parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam 
parcialmente anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 
  
GABINETE DO PREFEITO  
02.001.0.0.04.122.0201.2001.31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 3.000,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2001.33.90.14.00.00 - 999 
Diárias - Civil 10.000,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2001.33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 40.000,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2001.3.3.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 40.000,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2001.33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 140.000,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2001.44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 18.000,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2003 .33.90.14.00.00 - 999 
Diárias - Civil 1.000,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2003 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 2.000,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2003 .33.90.33.00.00 - 999 
Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2003 .33.90.39.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 3.000,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2004 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 250.000,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2004 .31.90.13.00.00 – 999 
Obrigações Patronais 20.000,00 
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02.001.0.0.04.122.0201.2004 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 3.000,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2004 .33.90.14.00.00 - 999 
Diárias - Civil 2.000,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2004 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 9.803,66 
02.001.0.0.04.122.0201.2004 .33.90.33.00.00 - 999 
Passagens e Despesas com Locomoção 1.500,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2004 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 2.000,00 
02.001.0.0.04.122.0201.2004 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 15.000,00 
02.002.0.0.04.122.0201.2002 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 1.000,00 
02.002.0.0.04.122.0201.2002 .33.90.14.00.00 - 999 
Diárias - Civil 3.000,00 
02.002.0.0.04.122.0201.2002 .33.90.36.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 3.000,00 
02.003.0.0.04.124.0202.2011 .31.90.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 7.500,00 
02.003.0.0.04.124.0202.2011 .33.90.14.00.00 - 999 
Diárias - Civil 1.200,00 
02.003.0.0.04.124.0202.2011 .33.90.33.00.00 - 999 
Passagens e Despesas com Locomoção 1.200,00 
02.003.0.0.04.124.0202.2034 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 2.000,00 
02.003.0.0.04.124.0202.2034 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 2.000,00 
02.003.0.0.04.124.0202.2034 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 10.000,00 
02.003.0.0.04.124.0202.2034 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 5.000,00 
02.004.0.0.06.122.0201.2227 .33.90.30.00.00 – 999 
Material de Consumo 15.000,00 
02.004.0.0.06.122.0201.2227 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 30.000,00 
02.004.0.0.06.122.0201.2227 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 30.000,00 
02.004.0.0.06.122.0201.2227 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 15.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA  
03.001.0.0.04.122.0301.2031 .33.50.43.00.00 - 999 
Subvenções Sociais 10.000,00 
03.001.0.0.04.122.0301.2035 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 1.000,00 
03.001.0.0.04.122.0301.2035 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 1.000,00 
03.001.0.0.04.122.0301.2035 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 30.589,55 
03.001.0.0.04.122.0304.2129 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 50.000,00 
03.001.0.0.04.122.0306.2173 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
03.001.0.0.04.122.0308.2174 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 49.000,00 
03.001.0.0.04.122.0308.2219 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 5.000,00 
03.001.0.0.04.126.0302.2126 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 138.000,00 
03.001.0.0.04.126.0302.2126 .31.90.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 2.000,00 
03.001.0.0.04.126.0302.2126 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 6.000,00 
03.001.0.0.04.126.0302.2126 .44.90.52.00.00 - 301 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
03.001.0.0.04.126.0302.2126 .44.90.52.99.00 - 999 
Outros Materiais Permanentes 10.000,00 
03.001.0.0.04.126.0302.2218 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 15.000,00 
03.001.0.0.04.126.0302.2218 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 11.000,00 
03.001.0.0.04.131.0305.2175 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 500,00 

03.001.0.0.04.453.0307.2167 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 5.000,00 
03.001.0.0.04.453.0307.2167 .31.90.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 800,00 
03.001.0.0.04.453.0307.2167 .31.91.13.00.00 – 999 
Obrigações Patronais 10.000,00 
03.001.0.0.04.453.0307.2167 .44.90.52.99.00 - 999 
Outros Materiais Permanentes 10.000,00 
03.001.0.0.04.782.0307.2131 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 5.000,00 
03.001.0.0.04.782.0307.2131 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 5.000,00 
03.001.0.0.06.182.0301.1174 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 5.000,00 
03.001.0.0.06.182.0301.1174 .31.90.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 30.000,00 
03.001.0.0.06.182.0301.1174 .31.91.13.00.00 – 999 
Obrigações Patronais 2.500,00 
03.001.0.0.06.182.0301.1174 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 10.000,00 
03.001.0.0.06.182.0301.1174 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 40.000,00 
03.001.0.0.06.182.0301.1174 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 30.000,00 
03.001.0.0.06.182.0301.1174 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  
04.001.0.0.04.122.0401.2005 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
04.001.0.0.04.122.0401.2005 .33.90.91.00.00 - 999 
Sentenças Judiciais 30.000,00 
04.001.0.0.04.122.0401.2005 .33.90.93.00.00 - 999 
Indenizações e Restituições 20.000,00 
04.001.0.0.04.126.0402.1001 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 9.574,00 
04.001.0.0.04.128.0401.2006 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
04.001.0.0.04.128.0402.2009 .33.90.14.00.00 – 999 
Diárias - Civil 100,00 
04.001.0.0.04.128.0402.2009 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 2.200,00 
04.001.0.0.04.128.0402.2009 .33.90.33.00.00 - 999 
Passagens e Despesas com Locomoção 1.500,00 
04.001.0.0.04.128.0402.2009 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 3.000,00 
04.001.0.0.04.128.0402.2009 .3.3.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 2.000,00 
04.001.0.0.04.129.0402.1002 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 10.000,00 
04.001.0.0.04.129.0402.1002.33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 10.000,00 
04.001.0.0.04.129.0402.2008 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
04.001.0.0.19.126.0402.2038 .33.90.30.00.00 - 301 
Material de Consumo 1.000,00 
04.001.0.0.19.126.0402.2038 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 2.000,00 
04.001.0.0.19.126.0402.2038 .33.90.39.00.00 – 301 
Outros S.Terc.-P.Juridica 1.000,00 
04.001.0.0.19.126.0402.2038 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 2.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS  
05.001.0.0.04.122.0504.1163 .44.90.52.00.00 – 999 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
05.001.0.0.04.122.0504.2138 .31.90.11.00.00 – 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 10.000,00 
5.001.0.0.04.122.0504.2138.31.90.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 10.000,00 
5.001.0.0.04.122.0504.2138.31.91.13.00.00 – 999 
Obrigações Patronais 2.500,00 
05.001.0.0.04.122.0504.2139 .31.91.13.00.00 – 999 
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Obrigações Patronais 5.000,00 
05.001.0.0.04.452.0503.2161 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 100.000,00 
05.001.0.0.04.452.0503.2161 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 18.000,00 
05.001.0.0.04.452.0503.2161 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 10.000,00 
05.001.0.0.04.572.0502.2160 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 50.000,00 
05.001.0.0.04.572.0502.2160 .31.91.13.00.00 – 999 
Obrigações Patronais 15.000,00 
05.001.0.0.04.572.0502.2160 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 20.000,00 
05.001.0.0.15.452.0505.2137 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 30.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE  
06.001.0.0.15.451.0602.2223 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 6.000,00 
06.001.0.0.18.541.0604.2225 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 7.000,00 
06.001.0.0.18.541.0604.2225 .33.90.36.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
06.001.0.0.18.541.0604.2225 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 5.000,00 
06.001.0.0.18.543.0603.2072 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 500,00 
06.001.0.0.18.543.0603.2072 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 1.000,00 
06.001.0.0.18.543.0603.2072 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 1.500,00 
06.001.0.0.20.122.0602.2066 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 5.000,00 
06.001.0.0.20.541.0602.2070 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 5.000,00 
06.001.0.0.20.541.0602.2070 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 2.100,00 
06.001.0.0.20.541.0602.2070 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 6.000,00 
06.001.0.0.20.541.0602.2070 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 8.000,00 
06.001.0.0.20.541.0603.2071 .33.90.14.00.00 - 999 
Diárias - Civil 1.000,00 
06.001.0.0.20.541.0603.2071 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 1.000,00 
06.001.0.0.20.541.0603.2071 .33.90.36.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 1.200,00 
06.001.0.0.20.541.0603.2071 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 1.000,00 
06.001.0.0.20.541.0604.2073 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 10.950,00 
06.001.0.0.20.541.0604.2073 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 12.000,00 
06.001.0.0.20.606.0601.2064 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 2.000,00 
06.001.0.0.20.606.0601.2064 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 2.000,00 
06.001.0.0.20.606.0601.2064 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 2.000,00 
06.001.0.0.20.606.0601.2064 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 2.000,00 
06.001.0.0.23.691.0605.2209 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 800,00 
06.001.0.0.23.691.0605.2209 .33.90.36.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 2.000,00 
06.001.0.0.23.691.0605.2209 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 3.500,00 
06.001.0.0.23.691.0605.2209 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 2.500,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO  
07.001.0.0.04.122.0701.2019 .44.90.52.00.00 - 999 

Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2020.33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 14.397,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2021 .33.50.43.00.00 - 999 
Subvenções Sociais 18.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2022 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 2.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2022 .33.50.43.00.00 - 999 
Subvenções Sociais 15.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2022 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 10.293,70 
07.001.0.0.04.122.0701.2022 .44.90.61.00.00 - 999 
Aquisição de Imóveis 78.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2022 .46.90.71.00.00 - 999 
Principal da dívida Contratual 5.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2226.33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 25.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2226.33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2226.33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 4.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2226.44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 34.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.2023 .31.90.04.00.00 - 999 
Contratação por Tempo Determinado 2.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.2023 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 30.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.2023 .31.90.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 18.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.2023 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 1.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.2023 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 29.706,36 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
08.002.0.0.08.302.0804.2202 .33.90.39.00.00 - 202 
Outros S.Terc.-P.Juridica 50.000,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2155 .33.90.14.00.00 - 201 
Diárias - Civil 1.100,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2155 .33.90.30.00.00 - 201 
Material de Consumo 2.000,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2155 .33.90.36.00.00 - 201 
Outros S.Terc.-P.Fisica 1.500,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2155 .33.90.39.00.00 - 201 
Outros S.Terc.-P.Juridica 1.500,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2156 .31.90.13.00.00 - 201 
Obrigações Patronais 57.000,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2156 .33.90.32.01.00 - 201 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 20.000,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2162 .33.90.30.00.00 - 201 
Material de Consumo 2.000,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2162 .33.90.39.00.00 - 201 
Outros S.Terc.-P.Juridica 4.500,00 
08.002.0.0.10.122.0804.2201 .33.90.30.00.00 - 201 
Material de Consumo 30.000,00 
08.002.0.0.10.122.0804.2201 .33.90.39.00.00 - 201 
Outros S.Terc.-P.Juridica 30.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2097 .33.90.33.00.00 – 201 
Passagens e Despesas com Locomoção 15.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2097 .33.90.33.00.00 - 202 
Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2100 .31.90.04.00.00 - 201 
Contratação por Tempo Determinado 30.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2100 .31.90.11.00.00 – 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 48.852,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2100 .33.90.39.43.00 - 201 
Servicos de Energia Eletrica 10.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2100 .33.90.39.47.00 - 201 
Servicos de Comunicacao em Ger 4.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2101.33.90.33.00.00 - 202 
Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2101.33.90.39.47.00 - 201 
Servicos de Comunicacao em Ger 5.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2101.33.90.39.99.00 - 202 
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Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 5.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2102 .33.90.39.43.00 – 201 
Servicos de Energia Eletrica 5.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2102.33.90.39.47.00 - 201 
Servicos de Comunicacao em Ger 5.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2103 .33.90.39.43.00 - 201 
Servicos de Energia Eletrica 10.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2106 .31.90.11.00.00 - 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 40.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2106 .31.90.11.00.00 - 202 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 43.463,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2106 .33.90.39.43.00 - 201 
Servicos de Energia Eletrica 10.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2133 .31.90.11.00.00 - 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 47.191,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2135 .31.90.11.00.00 - 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 40.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2135.31.90.11.00.00 - 202 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 109.636,94 
08.002.0.0.10.301.0803.2135.31.90.13.00.00 - 202 
Obrigações Patronais 25.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2135.31.90.16.00.00 - 202 
Outras Despesas Variáveis - Pe 10.415,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2146 .33.90.30.01.00 – 201 
Combustiveis e Lubrificantes A 20.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2146 .33.90.30.01.00 – 202 
Combustiveis e Lubrificantes A 5.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2199 .33.90.30.36.00 - 202 
Material Hospitalar 4.944,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2200 .33.90.30.00.00 – 201 
Material de Consumo 50.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2200 .33.90.39.00.00 - 201 
Outros S.Terc.-P.Juridica 20.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2144 .33.90.14.00.00 - 201 
Diárias - Civil 1.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2144 .44.90.51.00.00 – 201 
Obras e Instalações 100.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2145 .44.90.51.00.00 - 201 
Obras e Instalações 45.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2145 .44.90.51.00.00 - 202 
Obras e Instalações 40.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2150 .31.90.11.00.00 – 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 4.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2150 .33.90.30.36.00 - 201 
Material Hospitalar 6.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2221 .31.90.04.00.00 - 201 
Contratação por Tempo Determinad0 3.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2221 .31.90.11.00.00 - 202 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 100.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2221 .31.90.13.00.00 - 201 
Obrigações Patronais 10.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2221 .31.90.13.00.00 - 202 
Obrigações Patronais 12.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2221 .31.91.13.00.00 - 201 
Obrigações Patronais 15.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2221 .31.91.13.00.00 - 202 
Obrigações Patronais 15.000,00 
08.002.0.0.10.303.0805.2134 .31.90.04.00.00 - 201 
Contratação por Tempo Determinado 2.000,00 
08.002.0.0.10.303.0805.2134 .31.90.11.00.00 - 201 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 10.000,00 
08.002.0.0.10.303.0805.2134 .31.91.13.00.00 - 201 
Obrigações Patronais 6.000,00 
08.002.0.0.10.303.0805.2134 .44.90.52.99.00 - 201 
Outros Materiais Permanentes 70.000,00 
08.002.0.0.10.305.0802.2152 .33.90.39.99.00 - 201 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 30.000,00 
08.002.0.0.10.305.0802.2152 .44.90.52.99.00 - 201 
Outros Materiais Permanentes 8.360,00 
08.002.0.0.10.306.0802.2153 .33.90.30.00.00 - 201 
Material de Consumo 20.000,00 
08.002.0.0.10.306.0807.2136 .33.90.32.00.00 - 201 
Material de Distribuição Gratuito 20.000,00 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL  
09.001.0.0.08.122.0904.2177 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 5.000,00 
09.001.0.0.08.122.0904.2177 .31.90.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 3.000,00 
09.001.0.0.08.122.0904.2177 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 30.000,00 
09.002.0.0.08.122.0901.2041 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 5.000,00 
09.002.0.0.08.128.0901.2053.33.90.14.00.00 - 999 - 
Diárias - Civil 7.000,00 
09.002.0.0.08.128.0901.2053.33.90.33.00.00 – 999 
Passagens e Despesas com Locomoção 2.000,00 
09.002.0.0.08.128.0901.2053.33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
09.002.0.0.08.128.0901.2053.33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 5.000,00 
09.002.0.0.08.241.0902.2042 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 15.000,00 
09.004.0.0.08.482.0904.2176.31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 90.000,00 
09.004.0.0.08.482.0904.2176.31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 9.000,00 
09.004.0.0.08.482.0904.2176.33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 15.000,00 
09.004.0.0.08.482.0904.2176.33.90.36.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 8.000,00 
09.004.0.0.08.482.0904.2176.33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 229.720,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO  
10.001.0.0.04.122.1002.1044 .33.90.39.00.00 – 101 
Outros S.Terc.-P.Juridica 20.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2075 .31.90.04.00.00 - 999 
Contratação por Tempo Determinado 20.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2077.31.90.04.00.00 - 999 
Contratação por Tempo Determinado 5.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2077.31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 50.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2077.31.90.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 5.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2078 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 20.000,00 
10.001.0.0.12.122.1001.2056 .33.90.30.00.00 - 101 
Material de Consumo 15.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2077.33.90.33.00.00 - 101 
Passagens e Despesas com Locomoção 15.000,00 
10.001.0.0.12.122.1001.2067 .31.90.11.00.00 - 101 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 30.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2077.31.91.13.00.00 - 101 
Obrigações Patronais 3.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2077.33.90.30.00.00 - 101 
Material de Consumo 6.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2077.33.90.33.00.00 - 101 
Passagens e Despesas com Locomoção 6.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2077.33.90.36.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
10.001.0.0.12.122.1001.2172 .33.90.30.00.00 – 101 
Material de Consumo 1.000,00 
10.001.0.0.12.122.1001.2172 .33.90.39.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Juridica 2.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2058 .44.90.52.00.00 - 101 
Equip.e Material Permanentes 30.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2258 .44.90.52.00.00 – 101 
Equip.e Material Permanentes 30.000,00 
10.001.0.0.12.361.1009.2085.31.91.13.00.00 – 101 
Obrigações Patronais 15.000,00 
10.001.0.0.12.365.1003.1027 .44.90.51.00.00 - 101 
Obras e Instalações 20.000,00 
10.001.0.0.12.365.1003.1027 .44.90.51.00.00 - 102 
Obras e Instalações 100.000,00 
10.001.0.0.12.365.1003.1200 .33.90.30.00.00 - 101 
Material de Consumo 20.000,00 
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10.001.0.0.12.365.1003.1200 .33.90.36.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Fisica 16.000,00 
10.001.0.0.12.365.1003.1200 .33.90.39.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Juridica 20.000,00 
10.001.0.0.12.365.1003.1200 .44.90.51.00.00 - 101 
Obras e Instalações 5.000,00 
10.001.0.0.12.365.1003.2057 .44.90.52.00.00 - 101 
Equip.e Material Permanentes 5.600,00 
10.001.0.0.12.365.1003.2089 .31.90.04.00.00 - 101 
Contratação por Tempo Determinado 4.874,72 
10.001.0.0.12.365.1003.2089.31.90.11.00.00 – 101 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 636,15 
10.001.0.0.12.365.1003.2089.31.90.13.00.00 - 101 
Obrigações Patronais 4.885,68 
10.001.0.0.12.365.1003.2211 .33.90.30.00.00 - 101 
Material de Consumo 20.000,00 
10.001.0.0.12.365.1003.2211 .33.90.39.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Juridica 20.000,00 
10.001.0.0.12.365.1003.2211 .44.90.51.00.00 - 101 
Obras e Instalações 48.000,00 
10.001.0.0.12.366.1008.2082 .31.91.13.00.00 - 101 
Obrigações Patronais 4.500,00 
10.001.0.0.12.367.1006.2159 .33.50.43.00.00 - 101 
Subvenções Sociais 5.000,00 
10.001.0.0.12.367.1006.2159 .33.90.30.00.00 - 101 
Material de Consumo 4.344,00 
10.001.0.0.12.367.1006.2159 .33.90.39.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Juridica 4.300,00 
10.002.0.0.12.361.1004.2059 .44.90.52.00.00 - 104 
Equip.e Material Permanentes 100.000,00 
10.002.0.0.12.361.1004.2260 .31.90.11.00.00 - 103 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 400.000,00 
10.002.0.0.12.365.1003.2090 .31.90.04.00.00 - 104 
Contratação por Tempo Determinado 40.000,00 
10.002.0.0.12.365.1003.2090 .31.90.11.00.00 - 104 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 150.000,00 
10.002.0.0.12.365.1003.2090 .31.90.13.00.00 - 104 
Obrigações Patronais 10.000,00 
10.002.0.0.12.365.1003.2090 .31.91.13.00.00 – 104 
Obrigações Patronais 29.000,00 
10.002.0.0.12.365.1003.2090 .44.90.52.00.00 - 104 
Equip.e Material Permanentes 40.000,00 
10.002.0.0.12.365.1003.2092 .31.90.11.00.00 - 104 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 300.000,00 
10.002.0.0.12.365.1003.2092 .44.90.52.00.00 - 104 
Equip.e Material Permanentes 50.000,00 
10.002.0.0.12.366.1008.2084 .31.90.04.00.00 - 103 
Contratação por Tempo Determinado 10.000,00 
10.002.0.0.12.366.1008.2084 .31.90.11.00.00 - 103 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 20.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER, 
CULTURA E TURISMO  
11.001.0.0.04.126.1101.2187 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 10.000,00 
11.001.0.0.04.126.1101.2187 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
11.001.0.0.04.452.1104.2203 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 50.000,00 
11.001.0.0.27.812.1107.2180 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 10.000,00 
11.004.0.0.13.122.1109.2214 .31.90.04.00.00 - 999 
Contratação por Tempo Determinad0 90.000,00 
11.001.0.0.04.126.1101.2187 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 150.000,00 
11.001.0.0.04.126.1101.2187 .31.90.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 29.793,00 
11.001.0.0.04.126.1101.2187 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 40.000,00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO  
14.001.0.0.04.121.1401.2142 .31.90.04.00.00 - 999 
Contratação por Tempo Determinado 30.000,00 

14.001.0.0.04.121.1401.2142 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 40.000,00 
14.001.0.0.04.121.1401.2142 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 13.709,00 
  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 11 de julho de 2012. 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em Exercício 
  
MARIA APARECIDA MARIN ROSSATO 
Sec. de Finanças 
Registre-se e Publique-se 

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:CDF32652 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº. 2391/2012, DE 09 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Abre Crédito Suplementar e da outras providências 

  
MARINO JOSÉ FRANZ, Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
especialmente a Lei nº 1991/2011. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Previlucas um Crédito 
Suplementar no valor de R$ R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos 
reais), para atender as seguintes dotações: 
  
PREVILUCAS – INSTITUTO MUNCIPAL DE PREVIDENCIA 
SOCIAL  
12.001.0.0.09.272.1201.2189.3.3.90.39.99.00.999 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURIDICA 
3.500,00 
  
Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 
43, parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam 
parcialmente anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 
  
PREVILUCAS – INSTITUTO MUNCIPAL DE PREVIDENCIA 
SOCIAL  
12.001.0.0.09.272.1201.2189.4.4.90.52.42.00.999 
MOBILIÁRIO EM GERAL 3.500,00 
  
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º Revogam - se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 09 de Agosto de 2012. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
MARIA APARECIDA MARIN ROSSATO 
Secretária Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:BD813904 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 2.392, DE 15 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras 
providências. 
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MARINO JOSÉ FRANZ,  Prefeito Municipal de Lucas do Rio 
Verde, Estado de MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais 
e especialmente a Lei nº 1991/2011. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito 
Suplementar no valor de R$ 191.455,03 (cento e noventa e um mil, 
quatrocentos e cinquenta e cinco reais e três centavos), para atender as 
seguintes dotações: 
  
13 - SAAE - SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 
  
13.001.0.0 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO  
13.001.0.0.04.122.1301.2015 – MANUTENÇÃO DAS NORMAS DE 
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
3.3.90.39.00.00 – 999 - Outros Serv. Terc. - Pessoa Jurídica R$ 
3.025,00 
  
13.002.0.0 – DEPARTAMENTO DO SISTEMA AGUA  
13.002.0.0.17.512.1302.2016 – MANUTENÇÃO DO SETOR DA 
ÁGUA 
3.3.90.39.99.00 – 999 - Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica R$ 
104.430,03 
  
13.003.0.0 – DEPARTAMENTO ESGOTO SANITARIO  
13.003.0.0.17.512.1303.2024 – MANUTENÇÃO DO SETOR DE 
ESGOTO DO SAAE 
3.1.90.11.00.00 – 999 - Venc. e Vantagens Fixas - P. Civil R$ 
34.000,00 
3.3.90.39.00.00 – 999 - Outros S. Terc. - P. Jurídica R$ 20.000,00 
4.4.90.52.00.00 – 999 - Equip. e Material Permanentes R$ 10.000,00 
  
13.005.0.0 – DEPARTAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS  
13.005.0.0.17.512.1304.2026 – MANUTENÇÃO DO SETOR DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
3.3.90.39.00.00 – 999 - Outros S. Terc. - P. Jurídica R$ 20.000,00 
  
Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 
43, parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam 
parcialmente anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 
  
13 – SAAE - SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 
  
13.001.0.0 – DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO  
13.001.0.0.04.122.1301.2015 – MANUTENÇÃO DAS NORMAS DE 
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
3.3.90.36.00.00 - 999 - Outros S. Terc. - P. Física R$ 3.025,00 
  
13.001.0.0.17.512.1302.1182 – AMPLIAÇÃO DE REDE DE 
ÁGUA PERÍMETRO URBANO  
3.3.90.39.00.00 – 999 - Outros S. Terc. - P. Jurídica R$ 20.000,00 
  
13.002.0.0 – DEPARTAMENTO DO SISTEMA AGUA  
13.002.0.0.17.512.1302.2016 – MANUTENÇÃO DO SETOR DA 
ÁGUA 
3.3.90.30.99.00 – 999 - Outros Materiais de Consumo R$ 90.000,00 
  
13.003.0.0 – DEPARTAMENTO ESGOTO SANITARIO  
13.003.0.0.17.512.1303.1015 – AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE 
ESGOTO 
3.3.90.30.00.00 – 999 - Material de Consumo R$ 43.320,03 
3.3.90.39.00.00 – 999 - Outros S. Terc. - P. Jurídica R$ 1.110,00 
  
13.005.0.0 – DEPARTAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS  
13.005.0.0.17.512.1304.2026 – MANUTENÇÃO DO SETOR DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
3.1.91.13.00.00 – 999 - Obrigações Patronais R$ 34.000,00 
  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4°  - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 20 de Agosto de 2012. 

MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
MARIA APARECIDA MARIN ROSSATO 
Secretária Municipal de Finanças 

  
Registre-se e Publique-se.  

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:7868AE6F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 2393, DE 24 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Dá nova composição ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher, reformulado pela Lei Municipal nº 
2049/2012, e dá outras providências.  
  

MARINO JOSÉ FRANZ , Prefeito Municipal de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições Legais, que 
lhe são conferidas por Lei e especialmente pela Lei nº 2049/2012. 
  
Considerando o teor da reunião realizada pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Mulher realizada em 24 de julho de 2012. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º Fica o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, composto 
como titulares e suplentes os abaixo mencionados, representando suas 
respectivas categorias: 
  

Governamental 

ENTIDADE  REPRESENTANTE 

Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social 

Titular: Maria Sidinir Bif Stechert 

Suplente: Márcia Bergmann 

Secretaria Municipal de Saúde 
Titular: Vera Lúcia Marcon 

Suplente: Mônica Andretta 

Secretaria Municipal de Finanças 
Titular: Jocilene Aparecida Scopel 

Suplente: Jusley Castro Pedroso 

Secretaria Municipal de Educação 
Titular: Ivanilde Borba Rigo 

Suplente: Michelene Rufino de Brito 

Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer, Cultura e Turismo 

Titular: Keila Moretti 

Suplente: Hevellin Galter Custódio 

Não Governamental 

Associação de Mulheres do Bairro 
Rio Verde 

Titular: Edilcéia Sabina Rodrigues 

Suplente: Ivanir Nekel Belotto 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
Titular: Doraci Noinoski Boff 

Suplente: Elizabet Chaves 

Casa da Amizade 
Titular: Patrícia de Alencar Gaspar 

Suplente: Cleusa Maria Leonardo 

Ordem dos Advogados do Brasil - 
OAB 

Titular: Andréia Lehnen 

Suplente: Grazielli Lopes de Alencar 

Fraternidade Feminina Cruzeiro do 
Sul – Grupo Vida 

Titular: Marlize Sales 

Suplente: Tatiane Menezes 

  
Art. 2º Ficam nomeados os Conselheiros, para um mandato com 
duração de 02 (dois) anos. 
  
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 24 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
MARIA SIDINIR BIF STECHERT  
Secretária de Desenvolvimento Social 
  
Registre-se e publique-se 

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:10487D98 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N. 2.064, DE 15 DE AGOSTO DE 2012 
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Altera a Lei n. 1989/2011 (PPA exercício 2010/2013), a 
Lei n. 1990/2011 (LDO exercício de 2012) e alterações 
e abre Crédito Suplementar na Lei n. 1991/2011 (Lei 
Orçamentária Anual para 2012) e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito do Município de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato 
Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Fica autorizado a incluir na Lei n. 1989/2011, que trata do 
Plano Plurianual para o período de 2010/2013, o crédito suplementar 
nas dotações, conforme discriminação no artigo 3º. 
  
Art. 2º Fica autorizado a incluir na Lei n. 1990/2011, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012, o crédito 
suplementar nas dotações, conforme discriminação no artigo 3º. 
  
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito 
suplementar no valor de R$ 191.455,03 (Cento e noventa e um mil, 
quatrocentos e cinquenta e cinco reais e três centavos), para atender a 
seguinte dotação orçamentária: 
  
Órgão: 13 - SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
Unidade Orçamentária: 00100 - Departamento Administrativo 
Função: 04 - Administração 
Subfunção: 122 – Administração Geral 
Programa: 1301 - Gestão Integrada 
Ação: 2015 – Manutenção das Normas de Segurança e Medicina do 
Trabalho 
Natureza de Despesas: 33.90.39.00.00 - Outros Serv. de Terc. – 
Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 999 - Outros Recursos Próprios R$ 3.025,00 
  
Órgão: 13 - SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
Unidade Orçamentária: 00200 - Departamento do Sistema Água 
Função: 17 - Saneamento 
Subfunção: 512 – Saneamento Básico Urbano 
Programa: 1302 – H2O-Não Mude Essa Fórmula 
Ação: 2016 – Manutenção do Setor da Água 
Natureza de Despesas: 33.90.39.99.00 - Outros Serv. de Terc. – 
Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 999 - Outros Recursos Próprios R$ 104.430,03 
  
Órgão: 13 - SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
Unidade Orçamentária: 00300 - Departamento Esgoto Sanitário 
Função: 17 - Saneamento 
Subfunção: 512 – Saneamento Básico Urbano 
Programa: 1303 – Esgoto Tratado, População Saudável 
Ação: 2024 – Manutenção do Setor de Esgoto do SAAE 
Natureza de Despesas: 31.90.11.00.00 – Venc. e Vant. Fixas – 
Pessoal Civil R$ 34.000,00 
Natureza de Despesas: 33.90.39.00.00 - Outros Serv. de Terc. – 
Pessoa Jurídica R$ 20.000,00 
Natureza de Despesas: 44.90.52.00.00 - Equipamentos e Material 
Permanente R$ 10.000,00 
Fonte de Recursos: 999 - Outros Recursos Próprios 
  
Órgão: 13 - SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
Unidade Orçamentária: 00500 - Departamento de Resíduos Sólidos 
Função: 17 - Saneamento 
Subfunção: 512 – Saneamento Básico Urbano 
Programa: 1304 – Saneamento, Cidade Limpa 
Ação: 2026 – Manutenção do Setor de Resíduos Sólidos 
Natureza de Despesas: 33.90.39.00.00 - Outros Serv. de Terc. – 
Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 999 - Outros Recursos Próprios R$ 20.000,00 
  
Art. 4º Para atender o crédito aberto no artigo anterior serão usados os 
recursos que alude o artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei n. 4.320/64, os 
provenientes de anulação da dotação abaixo relacionada: 
  
Órgão: 13 - SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
Unidade Orçamentária: 00100 - Departamento Administrativo 

Função: 04 - Administração 
Subfunção: 122 – Administração Geral 
Programa: 1301 - Gestão Integrada 
Ação: 2015 – Manutenção das Normas de Segurança e Medicina do 
Trabalho 
Natureza de Despesas: 33.90.36.00.00 - Outros Serv. de Terc. – 
Pessoa Física 
Fonte de Recursos: 999 - Outros Recursos Próprios R$ 3.025,00 
  
Órgão: 13 - SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
Unidade Orçamentária: 00100 - Departamento Administrativo 
Função: 17 - Saneamento 
Subfunção: 512 – Saneamento Básico Urbano 
Programa: 1302 – H2O-Não Mude Essa Fórmula 
Ação: 1182 – Ampliação de Rede de Água Perímetro Urbano 
Natureza de Despesas: 33.90.39.00.00 - Outros Serv. de Terc. – 
Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 999 - Outros Recursos Próprios R$ 20.000,00 
  
Órgão: 13 - SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
Unidade Orçamentária: 00200 - Departamento do Sistema Água 
Função: 17 - Saneamento 
Subfunção: 512 – Saneamento Básico Urbano 
Programa: 1302 – H2O-Não Mude Essa Fórmula 
Ação: 2016 – Manutenção do Setor da Água 
Natureza de Despesas: 33.90.30.99.00 - Outros Materiais de 
Consumo 
Fonte de Recursos: 999 - Outros Recursos Próprios R$ 90.000,00 
  
Órgão: 13 - SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
Unidade Orçamentária: 00300 - Departamento Esgoto Sanitário 
Função: 17 - Saneamento 
Subfunção: 512 – Saneamento Básico Urbano 
Programa: 1303 - Esgoto Tratado, População Saudável 
Ação: 1015 – Ampliação do Sistema de Esgoto 
Natureza de Despesas: 33.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 
43.320,03 
Natureza de Despesas: 33.90.39.00.00 – Outros Serv. de Terc. - Pes. 
Jurídica R$ 1.110,00 
Fonte de Recursos: 999 - Outros Recursos Próprios 
  
Órgão: 13 - SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
Unidade Orçamentária: 00500 - Departamento de Resíduos Sólidos 
Função: 17 - Saneamento 
Subfunção: 512 – Saneamento Básico Urbano 
Programa: 1304 - Saneamento, Cidade Limpa 
Ação: 2026 – Manutenção do Setor de Resíduos Sólidos 
Natureza de Despesas: 31.91.13.00.00 – Obrigações Patronais R$ 
34.000,00 
Fonte de Recursos: 999 - Outros Recursos Próprios 
  
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 15 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:B2E7953A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N. 2.065, DE 15 DE AGOSTO DE 2012 

 
Autoriza o Município de Lucas do Rio Verde a receber 
do Estado de Mato Grosso e a incorporar na malha 
viária municipal 7km (sete quilômetros), trecho entre o 
0km ao 7km, da MT 449, e dá outras providências. 

  
O Prefeito do Município de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato 
Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 



Mato Grosso , 31 de Agosto de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1546 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          70 
 

Art. 1º Fica o Município de Lucas do Rio Verde autorizado a receber 
do Estado de Mato Grosso e a incorporar na malha viária municipal, 
7km (sete quilômetros), trecho entre o 0km ao 7km, da MT 449, 
antiga linha 01. 
  
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão 
à conta da seguinte dotação do orçamento vigente: 
05.00100.15.451.0505.1055.44.90.51.00.00. 
  
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 15 de agosto de 2012. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:E295C3C1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE LUCAS DO RIO VERDE - ESTADO DO MATO GROSSO 
AVISO DE RESULTADO - TOMADA DE PREÇO Nº 030/2012 

 
Objeto da Licitação: Contratação de empresa para execução de 
pavimentação asfáltica em tratamento superficial duplo (TSD) 
com capa selante do Anel Viário- Lado 01, trecho: Rua Campo 
Grande/Rua Diamante, em Lucas do Rio Verde – MT 
Data de Abertura: 29/08/2012 
Empresa Vencedora: PEDRISA PAVIMENTAÇÕES LTDA 
Valor:  R$ 54.773,38 (Cinquenta e quatro mil setecentos e setenta três 
reais e trinta oito centavos). 
  
Lucas do Rio Verde MT, 29 de agosto de 2012. 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Presidente CPL 
  

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:0921F938 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - AGOSTO/2012 
 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  2º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
94/2012 
CONTRATADO:  JOILSON NOBRES DA SILVA & CIA LTDA - 
ME 
DATA: 30/08/2012 
MOTIVO ADITIVO:  ADITIVO DE VALOR 
VALOR ADITIVADO:  46.742,36 (QUARENTA E SEIS MIL 
SETECENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS E TRINTA E SEIS 
CENTAVOS) 
Nº NE/ANO: 1013200/2012 
  
JOSE LUIZ PAETZOLD 
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
  

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:03D65787 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES - AGOSTO/2012 

 

TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
241/2012 
CONTRATADO:  DSS CONSTRUÇÃO TELECOMUNICAÇÕES E 
INFORMATICA LTDA 
DATA:30 /08/2012 
MOTIVO ADITIVO:  PRORROGAÇAO DE PRAZO 
VIGENCIA: 02/12/2012 
  
JOSE LUIZ PAETZOLD 
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:4118B237 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - AGOSTO/2012 
 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
241/2012 
CONTRATADO:  DSS CONSTRUÇÃO TELECOMUNICAÇÕES E 
INFORMATICA LTDA 
DATA:30 /08/2012 
MOTIVO ADITIVO:  PRORROGAÇAO DE PRAZO 
VIGENCIA: 02/12/2012 
  
JOSE LUIZ PAETZOLD 
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:70DEC6A7 
 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2012 

 
Objeto; Aquisição de equipamento insuflador de fumaça para 
análise de rede de esgoto, compreendendo fornecimento, treinamento 
de pessoal para utilização do equipamento e fluído, tudo conforme 
especificações do ANEXO I – Termo de Referência do edital. 
Licitante vencedor: NUNES OLIVEIRA MAQUINA E 
FERRAMENTAS LTDA, CNPJ – 61.112.215/0001-99, com valor 
global de R$ 15.640,0 (quinze mil seiscentos e quarenta reais). 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 29 de Agosto de 2012. 
  
SÔNIA ALVES DUARTE BUENO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jussara Martinelli 

Código Identificador:7BA2D915 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO 1º ADITIVO CONTRATO 085/2012  

 
1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº. 085/2012 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADO: PAULO CESAR ZANCO & CIA LTDA  
OBJETO: Construção do PSF do Bairro Jardim das Flores. 
OBJETIVO: Alterar a cláusula Quinta - Prazo. NOVA 
VIGÊNCIA: 28/02/2013. 
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Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas e 
condições do Contrato. 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:2FCFF343 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO 2 ADITIVO CONTRATO 085/2012  

 
2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº. 085/2012 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADO: PAULO CESAR ZANCO & CIA LTDA  
OBJETO: Construção do PSF do Bairro Jardim das Flores. 
OBJETIVO: Alterar a cláusula Quarta – Valor  
VALOR ADITADO: R$ 4.725,00 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas e 
condições do Contrato. 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:EF9CB3ED 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO PP- 050/2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ 
AVISO DE RESULTADO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 050/2012 
  
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Equipe de Pregoeiro, 
comunica a todos os interessados que realizou no dia 29 DE 
AGOSTO DE 2012 as 07:30 horas, na sede da Prefeitura Municipal, 
o PREGÃO PRESENCIAL – Prestação de Serviço Técnico 
Especializado de Apoio Administrativo, Assessoria e Consultoria 
junto a Capital do Estado de Mato Grosso em Atendimento a 
Secretaria Municipal de Planejamento, Edital nº. 075/2012, maiores 
informações junto a sede da Prefeitura Municipal localizada da Av. 
Hermínio Ometto, 101, ZE-022. Onde se consagrou vencedor o 
seguinte Licitante: LUCIO CORREA – ME R$ 18.000,00 
  
Matupá – MT, 29 de Agosto de 2012. 
  
CARLOS ABRAÃO GAIA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:99E5B86E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
LEI Nº 1.115 DE 28 DE AGOSTO DE 2012 

 
LEI Nº 1.115 DE 28 DE AGOSTO DE 2012.  
  

FIXA O SUBSÍDIO DOS VEREADORES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MIRASSOL D'OESTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, PARA O 
QUADRIÊNIO DE 2013/2016.  

  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA , Prefeito do Município de 
Mirassol D´Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais; 
  
FAZ SABER, que o Plenário das Deliberações da Câmara Municipal 
de Mirassol D’Oeste, aprovou em Sessão Ordinária realizada no dia 
27 de agosto de 2012 e eu SANCIONO a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Atendendo as disposições contidas no Artigo 29. inciso 
VI, Artigo 29-A, inciso I da Constituição Federal e disposições da 
LOM (Lei Orgânica Municipal), o subsídio do Vereador da Câmara 
Municipal de Mirassol D'Oeste, Estado de Mato Grosso, para o 

quadriênio de 2013/2014 é fixado no valor de R$ 3.715,00 ( Três mil, 
setecentos e quinze reais). 
Artigo 2º - Da mesma forma, o subsídio do Presidente da Câmara 
Municipal de Mirassol D'Oeste, Estado de Mato Grosso, para o 
quadriênio de 2013/2016, é fixado no valor de R$ 6.000,00 ( Seis mil 
reais), em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer espécie 
remuneratória. 
  
Artigo 3º - O subsídio de que trata o Artigo 1º desta lei será fixado 
em parcela única, obedecido o disposto no Artigo 37, incisos X e XI, 
art. 169 da Constituição Federal e art. 19 da Lei Complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000. 
  
Parágrafo Único - Em caso de falta injustificada, será descontado dos 
subsídios o valor na proporção de número de sessões ordinárias 
mensal, estabelecidas na LOM. 
  
Artigo 4º - As Sessões Extraordinárias da Câmara Municipal não 
serão remuneradas (EC 50/2006). 
  
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo 
seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013, revogadas as disposições 
em contrário. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Mirassol D´Oeste, Estado de Mato 
Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, em 28 de 
Agosto de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:8A9F1A37 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

LEI Nº 1.116 DE 28 DE AGOSTO DE 2012 
 
LEI Nº 1.116 DE 28 DE AGOSTO DE 2012.  
  

FIXA O SUBSÍDIO DO PREFEITO, VICE-PREFEITO 
E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE 
MIRASSOL D'OESTE, ESTADO DE MATO 
GROSSO, PARA O QUADRIÊNIO DE 2013/2016. 

  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA , Prefeito do Município de 
Mirassol D´Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais; 
  
FAZ SABER, que o Plenário das Deliberações da Câmara Municipal 
de Mirassol D’Oeste, aprovou em Sessão Ordinária realizada no dia 
27 de agosto de 2012 e eu SANCIONO a seguinte Lei 
  
Artigo 1º - O subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários 
Municipais, do Município de Mirassol D’Oeste, a que se refere o 
artigo 29, inciso V, da Constituição Federal, para o quadriênio de 
2013/2016 é fixado nos seguintes valores: 
  
I – Prefeito: R$ 13.407,00 (Treze mil quatrocentos e sete reais). 
II – Vice Prefeito: R$ 5.798,00 (Cinco mil setecentos e noventa e oito 
reais) 
III – Secretários: R$ 5.315,00 ( Cinco mil trezentos e quinze reais) 
  
Artigo 2º - Os subsídios de que trata o art. 1º, item I, II e III são 
fixados em parcela única, obedecido as disposições contidas no art. 
37, inc. X e XI, art 3º § 4º, art. 169 da Constituição Federal de 1998 e 
art. 19 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
  
Artigo 3º - Os subsídios de que trata esta lei serão revistos, 
anualmente na mesma data da revisão dos servidores municipais, sem 
distinção de índices. 
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Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo 
seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2009, revogadas as disposições 
em contrário. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Mirassol D´Oeste, Estado de Mato 
Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, em 28 de 
Agosto de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:3D8CEF2A 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

LEI Nº 1.117 DE 28 DE AGOSTO DE 2012 
 
LEI Nº 1.117 DE 28 DE AGOSTO DE 2012. 
  

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA 
NOMENCLATURA DE AÇÃO NA LEI Nº 945/2009-
PLANO PLURIANUAL 2010/2013. 

  
O Prefeito do Município de Mirassol D´Oeste, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou em Sessão Ordinária realizada no dia 27 de agosto 
de 2012 e ele, sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alterar 
nomenclatura de ação para os exercícios de 2012 e 2013 no Plano 
Plurianual – PPA, constituído pela Lei nº 945/2009, conforme segue: 
  

  
05.002.12.361.0005.2016 

Anterior 
Manutenção do Transporte Escolar – Salário 
Educação 
  

Atualizada 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – 
Salário Educação 

  
Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Gabinete do Prefeito, Paço Municipal Miguel Botelho de Carvalho, 
em 28 de agosto de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:808997CB 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

LEI Nº 1.118 DE 28 DE AGOSTO DE 2012 
 
LEI Nº 1.118 DE 28 DE AGOSTO DE 2012. 
  

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA 
NOMENCLATURA DE AÇÃO NA LEI Nº 1.024/2011 
E LEI Nº 1.110/2012, QUE DISPÕE SOBRE AS 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O 
EXERCÍCIO DE 2012 E 2013. 
  

O Prefeito do Município de Mirassol D´Oeste, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou em Sessão Ordinária realizada no dia 27 de agosto 
de 2012 e ele, sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alterar 
nomenclatura de ação para os exercícios de 2012 e 2013 na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias-LDO, constituída pelas Leis nºs 1.024/2011 
e 1.110/2012, conforme segue: 
  

  
05.002.12.361.0005.2016 

Anterior 
Manutenção do Transporte Escolar – Salário 
Educação 
  

Atualizada 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – 
Salário Educação 

Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal Miguel Botelho de Carvalho, 
em 28 de agosto de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 
Código Identificador:D3BEB2AE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
LEI Nº 1.119 DE 28 DE AGOSTO DE 2012 

 
LEI Nº 1.119 DE 28 DE AGOSTO DE 2012 
  

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO 
VIGENTE, LEI Nº 1057/2011, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO  GROSSO, no uso e gozo de suas legais 
atribuições; 
  
FAÇO SABER que o Plenário das Deliberações da Câmara 
Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, APROVOU 
em Sessão Ordinária realizada no dia 27 de agosto de 2012 e eu 
SANCIONO a seguinte LEI : 
  
Artigo 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
Crédito Adicional Especial na Lei nº 1057/2011, no valor de R$ 
339.410,00 (Trezentos e trinta e nove mil quatrocentos e dez reais), 
criando elementos de despesa s nas seguintes dotações orçamentárias: 
  
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
05.002.12.361.0005.2016 
3.1.90.04.......................................R$   5.000,00 
3.1.90.11.......................................R$ 50.000,00 
3.1.90.13.......................................R$ 11.500,00 
3.1.90.94.......................................R$   5.000,00 
SUB-TOTAL...............................R$ 71.550,00 
  
05.003.12.361.0005.2025 
3.1.90.04.......................................R$ 5.000,00 
3.1.90.11.......................................R$ 150.000,00 
3.1.90.13.......................................R$ 32.550,00 
3.1.90.94.......................................R$  5.000,00 
SUB-TOTAL...............................R$ 192.550,00 
  
05.003.12.365.0008.2027 
3.1.90.04.......................................R$ 500,00 
3.1.90.11.......................................R$ 50.000,00 
3.1.90.13.......................................R$ 10.605,00 
3.1.90.94.......................................R$ 1.000,00 
SUB-TOTAL...............................R$ 62.105,00 
  
05.003.12.367.0009.2029 
3.1.90.04.......................................R$ 500,00 
3.1.90.11.......................................R$ 10.000,00 
3.1.90.13.......................................R$   2.205,00 
3.1.90.94.......................................R$ 500,00 
SUB-TOTAL...............................R$ 13.205,00 
TOTAL GERAL.........................R$ 339.410,00 
  
Artigo 2º. Para dar cobertura ao disposto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de anulação parcial de dotação orçamentária 
vigente, conforme segue: 
  
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
05.002.12.361.0005.2014.3.1.90.11..........................R$ 192.550,00 
05.002.12.361.0005.2016.3.3.90.30..........................R$   71.550,00 
05.002.12.365.0008.2018.3.1.90.11..........................R$   62.105,00 
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05.002.12.367.0009.2020.3.1.90.11..........................R$   13.205,00 
TOTAL GERAL.......................................................R$ 339.410,00 
  
Artigo 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho” em 28 de 
agosto de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:85A18119 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

LEI Nº 1.120 DE 28 DE AGOSTO DE 2012 
 
LEI Nº 1.120 DE 28 DE AGOSTO DE 2012 
  

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO VIGENTE - LEI Nº 1057/2011, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso e gozo de suas legais 
atribuições, com fulcro na Alínea “d” no inciso II do Artigo 61 da Lei 
Orgânica. 
  
FAZ SABER que o Plenário das Deliberações da Câmara Municipal 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, APROVOU em Sessão 
Ordinária realizada no dia 27 de agosto de 2012 e eu SANCIONO a 
seguinte LEI:  
  
Artigo 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
Crédito Adicional Suplementar no orçamento vigente, Lei nº 
1057/2011, no valor de R$ 302.040,81 (Trezentos e dois mil, quarenta 
reais e oitenta e um centavos), conforme segue: 
  
SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA 
07.002.15.451.0013.1066.4.4.90.51.........R$ 302.040,81 
  
TOTAL.....................................................R$ 302.040,81 
  
Artigo 2º. Para dar cobertura ao disposto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos provenientes de excesso de arrecadação, oriundos 
de convênio no valor de R$ 296.000,00 (duzentos e noventa e seis mil 
reais) e, recursos oriundos de recursos próprios destinados a 
contrapartida do Município no valor de R$ 6.040,81 (seis mil, 
quarenta reais e oitenta e um centavos) provenientes de anulação 
parcial de dotação consignada no orçamento vigente, conforme segue: 
  
SECRETARIA DE AGRICULTURA PEC., IND., COM., TUR. E 
MEIO AMBIENTE  
04.002.20.606.0004.1062.4.4.90.52.........R$ 6.040,81 
  
TOTAL.....................................................R$ 6.040,81 
  
Artigo 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho” em 28 de 
agosto de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:6E50E498 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVENIOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N 002/2012 - PREGÃO PRESENCIAL 

N 004/2012 
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 002/2012 
PREGÃO PRESENCIAL 004/2012 
Gerenciadora: PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA-
MT 
Fornecedores: CASTOLDI AUTO POSTO 10 LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o nº 03.244.374/0003-02. 
Objeto: O aditivo tem por finalidade o reequilíbrio econômico-
financeiro do item 57 (Óleo Diesel), da Ata de Registro de Preços Nº 
002/2012 do Pregão Presencial Nº 004/2012. O item registrado no 
valor unitário de R$ 2,34 (dois reais e trinta e quatro centavos) passa a 
ter vigência com o valor de R$ 2,44 (dois reais e quarenta e quatro 
centavos). 
Dotação Orçamentária: 
0029-02.001.04.122.0002.2005-3390.30.00.00 
0050-02.005.04.122.0002.2068-3390.30.00.00 
0066-03.001.04.122.0004.2009-3390.30.00.00 
0101-03.006.04.122.0002.2017-3390.30.00.00 
0192-04.001.10.301.0023.2032-3390.30.00.00 
0282-05.001.12.361.0014.2042-3390.30.00.00 
0368-06.001.08.244.0021.2039-3390.30.00.00 
0394-07.001.04.123.0008.2066-3390.30.00.00 
0428-08.001.20.122.0002.2072-3390.30.00.00 
Data da Assinatura: 10 de agosto de 2012. 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:88839263 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESCISÃO DO CONTRATO: 355/2012 
 
Contratada: Andreia Lucas De Oliveira 
Cargo: Agente Administrativo 
Data De Encerramento: 02/07/2012 
Motivo: Rescisão A Pedido Do Contratado 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:E4B26461 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXONERAÇÃO DO DECRETO: 010/2009 
 
Contratado: Cesar Augusto Perigo 
Cargo: Chefe Depto de Esporte e Lazer 
Data De Encerramento: 10/01/2012 
Motivo: Exoneração A Pedido Do Contratante 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:E272C9CD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESCISÃO DO CONTRATO: 072/2012 

 
Contratada: Marta Aparecida Dias Caetano 
Cargo: Agente Comunitario De Saúde Rural 
Data De Encerramento: 02/07/2012 
Motivo: Rescisão A Pedido Do Contratado 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:2FD2CA1A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  
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PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 068/2012 
 
PROCESSO LICITATÓRIO 107/EPP/2012 
SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte. Estado de Mato 
Grosso, através da EPP (Equipe Permanente de Pregão), torna Público 
para amplo conhecimento dos interessados, que na licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 068/2012 para 
REGISTRO DE PREÇOS, tendo como objeto a: “AQUISIÇÃO DE 
PEDRA, AREIA E CIMENTO PARA ATENDER A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL” , neste ato sagrou-
se vencedora a empresa: CARGNIN & CARGNIN LTDA - ME .  
  
Nova Canaã do Norte, 30 de Agosto de 2012. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:DE429C49 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 085/2011 
 
EXTRATO DO SEGUNDO T. ADITIVO AO CONTRATO 
085/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
LACERDA 
CONTRATADO: DYMAK MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA; 
OBJETO: Prorrogação de prazo. A Administração se sentiu na 
obrigação de promover a prorrogação do Contrato em epígrafe por 
razões de interesse púbico econômico, tendo em vista que há saldo 
disponível de R$ 49.479,50 (quarenta e nove mil quatrocentos e 
setenta e nove reais e cinqüenta centavos), para utilizar este saldo é 
necessário prorrogar o prazo do contrato em epígrafe, haja visto que 
com o advento da prorrogação é vantajoso para a Administração 
Pública, uma vez que a contratada fornece peças de imediato e de 
qualidade a contento da contratante. 
VALOR: R$ 150.000,00 (Cento e cinqüenta mil reais). 
  
VIGÊNCIA: 31/12/2012. 
Nova Lacerda – MT, 27 de Julho de 2012. 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:CB321ACD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 009/2012 
 
EXTRATO DO PRIMEIRO T. ADITIVO AO CONTRATO 
009/2012 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
LACERDA 
CONTRATADO: J. A. FIÚZA - ME; 
OBJETO: Acréscimo de R$ 1.000,00 (hum mil reais), ou seja, o 
percentual de aproximadamente 4,34 % (quatro vírgula trinta e quatro 
por cento) sob o valor do combustível, óleo diesel. 
  
VALOR: R$ 140.900,00 (Cento e quarenta mil novecentos 
reais).VIGÊNCIA: 30/07/2012. 
  
Nova Lacerda – MT, 21 de Julho de 2012. 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:53145ABD 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 010/2012 
 
EXTRATO DO PRIMEIRO T. ADITIVO AO CONTRATO 
010/2012 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
LACERDA 
CONTRATADO: CASTOLDI AUTO POSTO 10 LTDA ; 
OBJETO: Acréscimo de R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais), ou 
seja, o percentual de aproximadamente 5,10% (cinco vírgula dez por 
cento) sob o valor do combustível, óleo diesel. 
VALOR: R$ 51.230,30 (Cinquenta e um mil duzentos e trinta reais e 
trinta centavos). 
  
VIGÊNCIA: 31/12/2012 
  
Nova Lacerda – MT, 21 de Julho de 2012. 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:D290A973 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 014/2012 
 
EXTRATO DO PRIMEIRO T. ADITIVO AO CONTRATO 
014/2012 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
LACERDA 
CONTRATADO: TRR COMODORO DIESEL LTDA ; 
OBJETO: Acréscimo de R$ 37.400,00 (Trinta e sete mil quatrocentos 
reais), ou seja, o percentual de aproximadamente 4,71 % sob o valor 
de combustível, óleo diesel. 
VALOR: R$ 830.280,00 (Oitocentos e trinta mil duzentos e oitenta 
reais). 
  
VIGÊNCIA: 31/12/2012. 
  
Nova Lacerda – MT, 21 de Julho de 2012. 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:EC184F9C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
RETIFICAÇÃO TP- 073/2012 

 
O Município de Nova Lacerda- MT, através de seu presidente da 
CPL, torna público errata de publicação da Tomada de Preço 
073/2012, nos seguintes termos: 
Data de abertura: 17/09/2012 ás 8:00hs, no predio da Prefeitura 
Municipal de Nova Lacerda, sala de licitações, sito na Rua 16 de 
julho, 815, Centro, Nova Lacerda- MT. 
Os interessados em adquirir o edital completo e maiores informações 
(65) 3259-4140 das 7:00 ás 11:00hs. 
  
Nova Lacerda- MT 28 de agosto de 2012. 
  
ALEX ROMULO FAUSTINO DE OLIVEIRA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:217174CB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 46/2012  
 
A Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, Estado de Mato 
Grosso, através da sua Pregoeira Oficial, nomeada pela Portaria nº. 
08/2012 comunica aos interessados que será aberta licitação na 
modalidade de Pregão Presencial nº. 46/2012 no dia 14/09/2012 às 
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09:00 horas (Horário Local) na sede da Prefeitura Municipal, sala de 
licitações, na Avenida Mato Grosso, s/nº., Nova Monte Verde-MT, 
cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS E DE VIDRAÇARIA E METALURGIA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE NOVA 
MONTE VERDE. Este pregão será regido pelo Decreto Municipal nº. 
059/2009 de 14 de fevereiro de 2009, Decreto Municipal 14/2010, de 
12 de janeiro de 2010, Lei Federal 10.520/2002, com aplicação 
subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições 
aplicáveis. O Edital completo contendo as instruções estará à 
disposição dos interessados na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal de Nova Monte Verde-MT ou pelo site 
www.novamonteverde.mt.gov.br, no campo Licitação - 2012. Demais 
informações pelo telefone (66) 3597-2800. 
  
Nova Monte Verde-MT, 30 de agosto de 2012. 
  
KARLA BEATRIZ BERNATZKY 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:A4E5BCA0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 

138/2012 
 
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
Julgamento, objeto: aquisição de 01 (um) Caminhão tipo Cavalo 
Mecânico Usado, data de abertura: 28.08.2012 às 08:00 horas, do qual 
foi vencedora a empresa LAERCIO BONETTI FI, CNPJ – 
78.711.512/0001-53, VALOR R$ 79.000,00. Os representantes das 
empresas assinaram a ata e o termo de renuncia, renunciando a 
interposição de recursos. Nova Mutum/MT, 30 de agosto de 2012. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:9B0326CC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 146/2012 

– REGISTRO DE PREÇOS 
 
Objeto: aquisição de Tubos de Concreto e Pedra Brita destinado a 
Pavimentação do Loteamento José Aparecido Ribeiro. Tipo:menor 
preço por item - Data de abertura: 12 de setembro de 2012.Horário: 
14:00 horas - local: Av. Mutum, nº 1.250 N, Centro, N. Mutum – 
MT.Edital e anexos:Deverá ser retirado junto ao departamento de 
licitação pelo email licitacao@novamutum.mt.gov.br,ou telefone 
**65-3308.5400-HORÁRIO DE ATENDIMENTO: Das 07:00 as 
11:00 e das 13:00 as 17:00 horas.Nova Mutum– MT, 30 de agosto de 
2012. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:63A77E80 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 147/2012 
– REGISTRO DE PREÇOS 

 
Objeto: aquisição de Óleo Diesel destinado a Pavimentação do 
Loteamento José Aparecido Ribeiro. Tipo:menor preço por item - 
Data de abertura: 13 de setembro de 2012.Horário: 08:00 horas - 
local: Av. Mutum, nº 1.250 N, Centro, N. Mutum – MT.Edital e 
anexos:Deverá ser retirado junto ao departamento de licitação pelo 

email licitacao@novamutum.mt.gov.br,ou telefone **65-3308.5400-
HORÁRIO DE ATENDIMENTO: Das 07:00 as 11:00 e das 13:00 as 
17:00 horas.Nova Mutum– MT, 30 de agosto de 2012. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:401F6E35 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE ODONTÓLOGO  
 
EDITAL: 
  
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA NAZARÉ - MT 
COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE ESTÁ CONTRATANDO 
ODONTÓLOGO, PARA TRABALHAR NO PSF DO MUNICÍPIO 
COM CARGA HORÁRIA DE 40 (QUARENTA) HORAS. 
INTERESSADOS ENTRAR EM CONTATO COM A 
SECRETARIA DE SAÚDE NO FONE (66) 3467-1008 OU PELO 
CEL (66) 9227-6049 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:8C8B9383 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

ATA DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 23/2012 
 
TIPO DE LICITAÇÃO:  MENOR PREÇO POR ITEM. 
  
OBJETO: Prestação de serviços de irrigação de ruas não asfaltadas 
relacionadas neste termo de referência, com utilização de caminhão 
pipa do licitante/contratado, com capacidade mínima para 10.000 (dez 
mil) litros, no período de 120 (cento e vinte) dias. 
  
Às nove horas e trinta minutos do dia trinta de agosto do ano de dois 
mil e doze, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Nova 
Olímpia, situada a Avenida Mato Grosso, 175, Centro, Nova Olimpia-
MT, estiveram reunidos a pregoeira Senhora MARIA PAIXÃO 
SOUZA GUEDES e equipe de apoio senhores: JOSENIL MARQUES 
PEREIRA e RONALDO DA ROCHA SANTOS, membros da equipe 
de apoio, nomeados pela Portaria nº 06/2012 de 09 de Janeiro de 
2012, para instruírem a sessão de pregão presencial nº 23/2012, 
Reuniram-se para apreciar e julgar o processo licitatório em epígrafe. 
Após análise na documentação, a pregoeira juntamente com a equipe 
de apoio Sagrou-se se vencedora a empresa: RIVANILDO 
CASADO DE OLIVEIRA-ME  Cadastrado no CNPJ sob o nº 
14.987.011/0001-11, residente e domiciliado a Rua Wilson de 
Almeida nº 1133 - Bairro Ouro Verde em Nova Olimpia-MT CEP: 
78.370-000, por apresentar o valor de R$ 13,60(treze reais e sessenta 
centavos) por quilômetros a ser percorrido, e por cumprir com todos 
os requisitos de habilitação. Nada mais havendo a tratar foi encerrada 
presente sessão, cuja ata foi lavrada e assinada por todos os presentes. 
  
MARIA PAIXAO DE SOUZA GUEDES 
Pregoeira Oficial 
  
RONALDO DA ROCHA SANTOS JOSENIL MARQUES 
PEREIRA 
Membro Membro 

Publicado por: 
Maria Paixao de Souza Guedes 

Código Identificador:4DD34D75 
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DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
TERMO DE ADITAMENTO N.º 042/2012 AO CONTRATO N.º 

006/2011 
 
PARTES INTERESSADAS: MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-
MT e a empresa JOÃO OLIVEIRA DOS SANTOS-ME .  
OBJETO: alterar a CLÁUSULA 5- DO PREÇO E DO REAJUSTE 
do Termo de Contrato N.º 006/2011. 
  
DATA: 30 de agosto de 2012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Paixao de Souza Guedes 

Código Identificador:4A50935B 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
TERMO DE ADITAMENTO N.º 043/2012 AO CONTRATO N.º 

008/2011 
 
PARTES INTERESSADAS: MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-
MT e a empresa M.M. BATISTA E FERREIRA LTDA-ME,  
OBJETO: alterar a a CLÁUSULA 5- DO PREÇO E DO REAJUSTE 
do Termo de Contrato N.º 008/2011. 
  
DATA: 30 agosto de 2012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Paixao de Souza Guedes 

Código Identificador:DA7CE560 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO N.º 044/2012 AO 

CONTRATO N.º 041/2011 
 
PARTES INTERESSADAS: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-
MT e a empresa CONSTRUTORA E INCORPORADORA 
GUEDES LTDA  
OBJETO: alterar a CLAUSULA SEXTA – PRAZO DE EXECUÇÃO 
- do Termo de Contrato N.º 041/2011. 
DATA: 29 de agosto de 2012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Paixao de Souza Guedes 

Código Identificador:73AB3494 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 041/2012 AO 

CONTRATO N.º 086/2010 
 
PARTES INTERESSADAS: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVA OLÍMPIA-MT  e a empresa R. G. DE LIMA MEDEIROS 
& CIA LTDA  
OBJETO: O prazo para a execução dos serviços objeto do presente 
contrato, será até o dia 31 de dezembro de 2012. 

  
DATA: 30 de Agosto de 2012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Paixao de Souza Guedes 

Código Identificador:BD59B686 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  

 
COMISSAO DE LICITACAO 

AVISO PP 022-2012 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA 
AVISO DE LICITAÇÃO  – PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2.012. 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, 
torna público que fará realizar PREGÃO PRESENCIAL - objeto: 
aquisição de produtos de panificação e correlatos atendendo a 
Secretaria Municipal de Saúde. Data de abertura dos envelopes: 
13/09/2.012, às 13h00min (horário de Brasília), no Palácio dos 
Pioneiros – sala de licitações, sito Avenida Expedição Roncador 
Xingu, 249 – centro – St. Xavantina. Os interessados em adquirir 
cópia do Edital, poderão retirar a cópia completa deste na Prefeitura 
Municipal – Sala de Licitações. Quaisquer informações no endereço 
supracitado e/ou através dos telefones (66) 3438-3362. 
  
Nova Xavantina – MT, 31 de agosto de 2.012. 
  
GERCINO CAETANO ROSA  
Prefeito Municipal. 
  
WALMIR ARRUDA COSTA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Walmir Arruda Costa 

Código Identificador:0D8F7B64 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº.073/2011 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Xavantina, MT 
CONTRATADO: Comércio e Indústria Brasileira de Estruturas Pré – 
Moldadas Ltda 
OBJETO: Prorroga vigência do Contrato nº. 073/2011, construção de 
Passarela sobre o Rio das Mortes, para 31/12/2012. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valéria Magna Gonzaga Ferreira 
Código Identificador:97735918 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº.084/2011 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Xavantina, MT 
CONTRATADO: Açoex Construtora Ltda EPP. 
OBJETO: Prorroga vigência do Contrato nº. 084/2011, Construção da 
Praça Virgilio do Nascimento no setor Xavantina, para 31/12/2012. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valéria Magna Gonzaga Ferreira 

Código Identificador:5D2278CF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2012 PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 054/2012 TIPO: MENOR PREÇO  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO, neste ato 
representada por sua Pregoeira designada pela Portaria nº. 162/2012 
de 24 de julho de 2012, torna público aos interessados que realizará 
licitação no dia 14/09/2012, às 08H00, para Registro de Preços para 
Prestação de Serviços de Realização de Exames de Sorologia e 
outros exames laboratoriais, conforme especificações do Edital de 
Licitação. A íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço 
desta instituição, sito à Rua Nunes Freire, 12, Alto da Bela Vista, 
nesta cidade, onde poderão obter maiores informações a partir das 
07H00min às 11H00min e no site oficial do município: 
www.novomundo.mt.gov.br. 
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Novo Mundo, MT, 27 de agosto de 2012. 
  

ROBERTA MEZALIRA VENTUROSO 
Pregoeira e Presidente Cpl 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roberta Mezalira Venturoso 

Código Identificador:FC23D680 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL PARA 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2012 PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 055/2012 TIPO: MENOR PREÇO POR 

ITEM  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO, neste ato 
representada por sua Pregoeira designada pela Portaria nº. 162/2012 
de 24 de julho de 2012, torna público aos interessados que realizará 
licitação no dia 14/09/2012, às 14H00, para FUTURA E 
EVENTUAL Aquisição de Materiais de Expediente para 
Atendimento das Secretarias Municipais de Novo Mundo – MT, 
conforme especificações do Edital de Licitação. A íntegra do Edital 
encontra-se disponível no endereço desta instituição, sito à Rua Nunes 
Freire, 12, Alto da Bela Vista, nesta cidade, onde poderão obter 
maiores informações a partir das 07H00min às 11H00min e no site 
oficial do município: www.novomundo.mt.gov.br. 
  
Novo Mundo, MT, 30 de agosto de 2012. 
  
ROBERTA MEZALIRA VENTUROSO 
Pregoeira e Presidente Cpl 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roberta Mezalira Venturoso 

Código Identificador:CF95DE7C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO EDITAL DE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 030/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 1.036/2012 torna público que no 
Pregão Presencial que se trata o Edital nº. 030/2012, levado a efeito às 
09h00min horas do dia 24 de Agosto de 2012, foram declaradas 
vencedoras do certame as empresas: REGINA MATERIAIS PARA 
CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº. 03.711.081/0001-26, 
para os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08, 10, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 
20, 22, 25, 26, 27, 30, 31, 32, 34, 35, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 
50, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 69, 71, 
72, 73, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 
100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 112, 122, 123, 124, 127, 128, 129, 
130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 139, 140, 141, 142, 143, 145, 
146, 147, 150, 151, 152, 153, 154, 158, 159, 161, 162, 163, 164, 165, 
166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 175, 176, 178, 179, 180, 
181, 182, 186, 188, 189, 190, 191, 192, 194, 195, 196, 197, 198, 199, 
200, 201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 214, 215, 
216, 217, 218, 219, 220, 224, 227, 230, 231, 233, 237, 239, 240, 241, 
242, 244, 245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 252, 253 e 256 e 
COXIPÓ MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA ME, inscrito no CNPJ 
nº. 26.579.029/0001-63 para os itens 29, 33, 38, 39, 77, 78, 79, 80, 81, 
82, 90, 107, 108, 109, 110, 111, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 
183, 184, 185, 187, 234, 235, 236, os itens 07, 09, 11, 15, 21, 23, 24, 
28, 36, 37, 49, 51, 68, 70, 74, 75, 76, 120, 121, 125, 126, 138, 144, 
148, 149, 155, 156, 157, 160, 177, 193, 212, 213, 221, 222, 223, 225, 
226, 228, 229, 232, 238, 243, 254, 255 foram declarados Fracassados. 
  
Paranaíta/MT, 29 de Agosto de 2012. 

LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 
  
Publique – se 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:129A413B 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 1.036/2012, torna público que 
estará realizando Licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº. 
036/2012 regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo Decreto Municipal 
nº. 153/2009, subsidiada pela Lei nº. 8.666/1993. Objeto: Aquisição 
de material de pintura para manutenção da sinalização horizontal do 
Município de Paranaíta/MT. Início da Sessão: dia 17/09/2012, 
Horário: 09:00 horas. Credenciamento: das 08:30 às 09:00 horas. 
Retirada do Edital na Prefeitura e no site: www.paranaita.mt.gov.br, 
informações pelo telefone: (66) 3563-2700, Local: Sala de Licitações 
da Prefeitura Municipal de Paranaíta, situada a Rua Alceu Rossi, s/ nº. 
Centro, Paranaíta/MT, CEP: 78.590-000. 
Paranaíta/MT, 30 de Agosto de 2012. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:64D95CBA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

D E C R E T O Nº 0804/2012 
 
DECRETO Nº 0804/2012. FL. 01/04. 
  

DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO E 
TRANSPOSIÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO E DAS 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº 0914/2012, de 03 de julho de 2012, de conformidade 
com o artigo nº 41, da Lei Federal 4.320/64. 
  
DECRETA: 
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Suplementar por anulação e 
transposição parcial de dotação no valor de R$ 1.363.400,00 (Um 
Milhão Trezentos e Sessenta e Três Mil Reais), no Orçamento da 
Prefeitura Municipal de Paranatinga - MT. conforme segue abaixo.: 
  
Parágrafo I – Credito Adicional Suplementar.: 
05.001.10.301.0004.2022.3390.39.00.00...........R$ 170.000,00 
05.001.10.301.0004.2022.3390.30.00.00............R$ 87,500,00 
09.001.04.122.0002.2088.3190.11.00.00..........R$ 14.700,00 
07.001.27.812.0014.2068.3190.11.00.00.........R$ 24.000,00 
06.002.12.361.0009.2048.3190.11.00.00........R$ 24.300,00 
09.004.04.122.0002.2090.3190.11.00.00.......R$ 116.000,00 
08.003.08.243.0015.2076.3190.11.00.00........R$ 48.600,00 
08.003.08.243.0015.2076.3191.13.00.00......R$ 3.500,00 
05.001.10.302.0005.2031.3190.11.00.00.......R$ 354.000,00 
05.001.10.302.0005.2031.3390.39.00.00.......R$ 40.000,00 
05.001.10.122.0008.2034.3390.30.00.00......................R$ 7.000,00 
05.001.10.302.0005.2031.3390.30.00.00...............R$ 46.000,00 
06.002.12.361.0009.2048.3390.39.00.00................R$ 12.000,00 
08.001.04.122.0002.2070.3390.39.00.00......................R$ 35.500,00 
08.004.08.243.0015.2083.3390.36.00.00......................R$ 12.000,00 
06.002.13.392.0013.1113.3390.39.00.00......................R$ 48.000,00 
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05.001.10.302.0005.2106.3390.39.00.00......................R$ 10.000,00 
08.003.08.242.0015.1140.3390.30.00.00......................R$ 8.000,00 
06.002.12.361.0009.1092.3390.30.00.00......................R$ 3.000,00 
06.002.12.365.0010.1098.3390.30.00.00......................R$ 4.500,00 
  
08.003.08.241.0015.1137.3390.30.00.00......................R$ 7.500,00 
06.002.12.365.0010.1100.3390.30.00.00......................R$ 1.800,00 
08.003.08.244.0015.1150.3390.30.00.00......................R$ 6.200,00 
08.003.08.244.0015.1154.3190.04.00.00......................R$ 2.500,00 
08.004.08.243.0015.2077.3390.36.00.00......................R$ 2.200,00 
09.002.04.122.0002.2089.3390.36.00.00......................R$ 11.700,00 
08.004.08.243.0015.2084.3390.32.00.00......................R$ 15.200,00 
08.004.08.243.0015.2083.3390.39.00.00......................R$ 1.600,00 
08.003.08.241.0015.1136.3390.39.00.00......................R$ 1.000,00 
08.004.08.243.0015.2081.3390.39.00.00......................R$ 300,00 
02.004.04.122.0002.2009.3390.39.00.00......................R$ 1.300,00 
05.001.10.305.0007.1060.3390.36.00.00......................R$ 3.100,00 
06.002.12.361.0009.2044.3390.39.00.00......................R$ 1.500,00 
08.003.08.241.0015.1137.3390.36.00.00......................R$ 2.100,00 
06.002.12.361.0009.2045.3190.11.00.00......................R$ 169.000,00 
05.001.10.301.0004.2024.3190.11.00.00......................R$ 38.000,00 
05.001.10.305.0007.1059.3190.11.00.00......................R$ 12.000,00 
08.002.08.243.0015.2075.3190.11.00.00......................R$ 1.000,00 
08.002.08.243.0015.2075.3191.13.00.00......................R$ 100,00 
06.002.12.365.0010.2055.3190.11.00.00......................R$ 14.200,00 
06.002.13.392.0013.2066.3190.11.00.00......................R$ 2.500,00 
  
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO......R$ 1.363.400,00 
  
ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito suplementar aberto pelo 
artigo anterior serão utilizados os recursos provenientes da 
transposição, remanejamento, anulação total ou parcial de dotações 
orçamentárias, de um órgão para outro e de uma categoria econômica 
de despesa para outra. 
  
Parágrafo II – Anulação de : 
10.004.15.451.0016.1262.3390.30.00.00.....................R$ 5.000,00 
11.002.22.661.0018.1270.4490.51.00.00.....................R$ 8.000,00 
02.001.04.122.0002.1007.4490.52.00.00.....................R$ 40.000,00 
02.002.04.122.0002.2006.3390.35.00.00.....................R$ 60.000,00 
02.002.04.122.0002.2006.3390.39.00.00.....................R$ 7.000,00 
04.003.04.122.0002.2016.3191.13.00.00.....................R$ 4.000,00 
04.003.04.122.0002.2016.3190.11.00.00.....................R$ 32.000,00 
04.003.04.122.0002.2016.3190.04.00.00.....................R$ 5.500,00 
04.001.04.122.0002.2014.3190.04.00.00.....................R$ 62.000,00 
04.002.04.122.0002.2015.3190.04.00.00.....................R$ 15.000,00 
  
04.003.04.122.0002.2016.3390.14.00.00.....................R$ 4.500,00 
05.001.10.122.0008.2034.3190.04.00.00.....................R$ 10.000,00 
05.001.10.122.0008.2034.3191.13.00.00.....................R$ 25.000,00 
05.001.10.122.0008.2034.3390.92.00.00.....................R$ 12.000,00 
05.001.10.301.0004.1042.4490.52.00.00.....................R$ 20.000,00 
05.001.10.301.0004.2023.3190.04.00.00...................R$ 9.500,00 
05.001.10.301.0004.2025.3190.04.00.00...................R$ 277.000,00 
06.001.04.122.0002.1069.4490.52.00.00...................R$ 25.000,00 
09.002.15.451.0016.1190.4490.51.00.00...................R$ 27.000,00 
08.003.08.244.0015.1164.3330.41.00.00...................R$ 5.500,00 
08.003.08.244.0015.1156.4490.51.00.00...................R$ 5.000,00 
08.003.08.241.0015.1139.4490.52.00.00...................R$ 5.000,00 
08.003.08.241.0015.1138.4490.51.00.00...................R$ 5.000,00 
06.001.04.122.0002.2037.3190.04.00.00...................R$ 30.000,00 
06.001.04.122.0002.2037.3390.92.00.00...................R$ 5.000,00 
09.002.16.481.0016.1184.4490.51.00.00...................R$ 140.000,00 
11.002.22.661.0018.1281.3390.33.00.00...................R$ 1.000,00 
11.002.22.661.0018.1281.3390.36.00.00...................R$ 3.000,00 
11.002.22.661.0018.1281.3390.39.00.00...................R$ 4.000,00 
06.002.12.361.0009.1091.3390.30.00.00...................R$ 2.000,00 
06.002.12.361.0009.1091.3390.36.00.00...................R$ 1.000,00 
06.002.12.365.0010.1106.3390.30.00.00...................R$ 4.500,00 
11.002.22.661.0018.1274.3390.30.00.00...................R$ 5.000,00 
11.002.22.661.0018.1274.3390.36.00.00...................R$ 4.300,00 
11.002.22.661.0018.1274.3390.39.00.00...................R$ 5.000,00 
11.002.22.661.0018.1281.3390.14.00.00...................R$ 1.200,00 
11.002.22.661.0018.1283.3390.39.00.00...................R$ 1.000,00 

11.002.22.661.0018.1283.3390.36.00.00...................R$ 1.000,00 
11.002.22.661.0018.1283.3390.33.00.00...................R$ 500,00 
11.002.22.661.0018.1283.3390.30.00.00...................R$ 2.200,00 
11.001.04.122.0002.2099.3390.36.00.00...................R$ 11.700,00 
11.001.04.122.0002.2099.3390.39.00.00...................R$ 15.200,00 
05.001.10.128.0008.2035.3390.39.00.00...................R$ 2.000,00 
11.003.04.122.0002.2101.3390.14.00.00...................R$ 4.200,00 
05.001.10.301.0004.2025.3190.13.00.00...................R$ 15.100,00 
11.003.04.122.0002.2101.4490.52.00.00...................R$ 1.500,00 
11.003.04.122.0002.2101.4490.51.00.00...................R$ 2.100,00 
05.001.10.301.0004.2025.3350.39.00.00...................R$ 1.000,00 
05.001.10.302.0005.2106.3190.11.00.00...................R$ 120.000,00 
06.002.12.361.0009.2048.3190.04.00.00...................R$ 35.000,00 
06.002.12.365.0010.2058.3390.30.00.00...................R$ 59.000,00 
06.002.12.365.0010.2058.3390.39.00.00...................R$ 40.000,00 
11.003.04.122.0002.2101.3190.11.00.00...................R$ 45.000,00 
  
11.003.04.122.0002.2101.3190.04.00.00...................R$ 14.000,00 
11.002.04.122.0002.2100.3390.30.00.00...................R$ 35.000,00 
11.002.04.122.0002.2100.3190.04.00.00...................R$ 16.000,00 
11.002.04.122.0002.2100.3190.11.00.00...................R$ 8.000,00 
06.002.04.122.0002.2038.3390.39.00.00...................R$ 12.300,00 
11.002.04.122.0002.2100.4490.52.00.00...................R$ 4.400,00 
11.001.04.122.0002.2099.3190.04.00.00...................R$ 10.000,00 
11.001.04.122.0002.2099.3390.14.00.00...................R$ 10.500,00 
11.002.22.661.0018.1263.4490.51.00.00...................R$ 5.000,00 
06.002.12.365.0010.2056.3390.30.00.00...................R$ 5.000,00 
06.002.12.365.0010.2056.3390.36.00.00...................R$ 3.000,00 
06.002.12.365.0010.2056.3390.39.00.00...................R$ 3.000,00 
06.002.12.365.0010.2057.3390.30.00.00...................R$ 3.000,00 
06.002.12.365.0010.2057.3390.36.00.00...................R$ 2.500,00 
09.003.15.452.0017.1232.4490.52.00.00...................R$ 200,00 
  
TOTAL DAS ANULAÇÕES..............R$ 1.363.400,00 
  
ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranatinga – MT, 03 de julho de 2012. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM 03 / 07 / 2012. 

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:6A113706 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA N°192/2012 DE 26 DE JULHO DE 2012 

 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
I  – Promover a servidora Silvia Maria de Morais para o cargo de 
Professor Nível C; 
  
II  – Fazer o reenquadramento da servidora Cleide Maristel Baptista 
Klein , conforme Lei n° 777/2011, do cargo de Auxiliar de 
Enfermagem para o cargo de Técnico de Enfermagem; 
  
III - Autorizar, conforme o Estatuto do Servidor Público Lei nº 24/97 
a servidora pública Alessandra Maria Leite, portadora do CPF n° 
020.652.261-45, Licença Maternidade no período de 01 de agosto de 
2012 a 03 de dezembro de 2012; 
  
IV - Autorizar, conforme o Estatuto do Servidor Público Lei nº 24/97 
a servidora pública Luciane Maria Thomas, portadora do CPF n° 
005.233.031-14, Licença Maternidade no período de 06 de agosto de 
2012 a 08 de outubro de 2012; 
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V - Autorizar, conforme o Estatuto do Servidor Público Lei nº 24/97 a 
servidora pública Sumaya Mahiba Farhat Borges, portadora do CPF 
n° 627.085.461-04, Licença Maternidade no período de 14 de julho de 
2012 a 30 de dezembro de 2012; 
  
VI - Autorizar, conforme o Estatuto do Servidor Público Lei nº 24/97 
a servidora pública Zulmira Pinto Barcelos, portadora do CPF n° 
568.902.571-20, Licença Saúde a partir de 14 de julho de 2012; 
  
VII - Retornar, conforme o Estatuto do Servidor Público Lei nº 24/97 
a servidora pública Célia Moreira Faria , portadora do CPF n° 
837.214.601-20, da Licença Saúde a partir de 11 de julho de 2012; 
  
VIII - Retornar, conforme o Estatuto do Servidor Público Lei nº 24/97 
a servidora pública Kele Raiane Neres Camilo, portadora do CPF n° 
017.070.331-29, da Licença Maternidade a partir de 25 de julho de 
2012; 
  
IX - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
X – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 26 de julho de 
2012. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Queviniane Souza Silva 

Código Identificador:D8B0D333 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº001/2011 

 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
DISTRATO/RESCISÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO  
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº001/2011 
A Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato 
Grosso, torna se público a formalização do Distrato/Rescisão do 
Contrato Administrativo de Temporário por Excepcional Interesse 
Público, referente ao Processo Seletivo Simplificado nº 001/2011. 
  
Nome Cargo Matricula  Secretaria Contrato Distrato/Rescisão 
Antônio de Sousa 
Lima Filho 

Professor de 
Matemática 

6549 
  

Educação 033/2011 20/12/2011 

Marcos Monteiro de 
Farias 

Professor de 
Matemática 

6550 Educação 034/2011 31/03/2011 

Francisco de Assis dos 
Santos Rodrigues 

Professor de 
Matemática 

6551 Educação 035/2011 31/03/2011 

Francisco Ferreira 
Fernandes 

Professor de 
Matemática 

6554 Educação 036/2011 20/12/2011 

Luciana Cristina Fiori 
Professor de 
Matemática 

6555 Educação 037/2011 20/12/2011 

Maria José Cardoso 
Mendes Joaquim 

Professor de 
Matemática 

6723 Educação 174/2011 20/12/2011 

            

Raimunda Conceição 
dos Santos 

Professor de 
Ciências 

6533 Educação 038/2011 20/12/2011 

Salésio Wronski 
Professor de 

Ciências 
6535 Educação 039/2011 20/12/2011 

Rosangela Menegat 
Rodrigues 

Professor de 
Ciências 

6538 Educação 040/2011 20/12/2011 

            

Edinalva Alves da 
Silva 

Professor de 
Historia 

6522 Educação 041/2011 20/12/2011 

Vantuir Pereira da 
Silva 

Professor de 
Historia 

6524 Educação 042/2011 05/05/2011 

Vanderlei Ferrari 
Professor de 

Historia 
6525 Educação 043/2011 05/05/2011 

Lourenço Barros de 
Oliveira 

Professor de 
Historia 

6721 Educação 175/2011 20/12/2011 

            

Eliana Alves da Silva 
Professor de L. 

Portuguesa 
6559 Educação 044/2011 20/12/2011 

Eva Ferreira França 
Professor de L. 

Portuguesa 
6560 Educação 045/2011 20/12/2011 

Maria Silvana da Silva 
Souza 

Professor de L. 
Portuguesa 

6561 Educação 046/2011 20/12/2011 

Aldair José Morais da Professor de L. 6562 Educação 047/2011 20/12/2011 

Silva Portuguesa 

Raquel Rodrigues 
Costa Moura 

Professor de L. 
Portuguesa 

6563 Educação 048/2011 20/12/2011 

            

Nome Cargo Matricula  Secretaria Contrato Distrato/Rescisão 
Oraldo Antunes da 
Silva 

Professor de 
Ed. Física 

6521 Educação 049/2011 20/12/2011 

Juliane Graciele 
Tiecker 

Professor de 
Ed. Física 

6605 Educação 118/2011 03/04/2011 

            

Marilene Ramos 
Professor de 

I a IV 
6464 Educação 050/2011 20/12/2011 

Laura Leão 
Professor de 

I a IV 
6465 Educação 051/2011 20/12/2011 

Dalverlândia Chaves 
da Silva Kotikoski 

Professor de 
I a IV 

6571 Educação 052/2011 20/12/2011 

Ana Izolina Seibel da 
Silva 

Professor de 
I a IV 

6572 Educação 053/2011 04/04/2011 

Debora Viana Silva de 
Castro 

Professor de 
I a IV 

6573 Educação 054/2011 20/12/2011 

Irmas Simas Assunção 
Affonso 

Professor de 
I a IV 

6574 Educação 055/2011 20/12/2011 

Angélica Maria de 
Jesus 

Professor de 
I a IV 

6575 Educação 056/2011 20/12/2011 

Maria Petronilia 
Bento de Souza 

Professor de 
I a IV 

6576 Educação 057/2011 20/12/2011 

Irene Gonçalves de 
Souza 

Professor de 
I a IV 

6467 Educação 059/2011 20/12/2011 

Ana Cleide Sousa 
Professor de 

I a IV 
6470 Educação 060/2011 20/12/2011 

Ermita de Jesus 
Santos 

Professor de 
I a IV 

6577 Educação 061/2011 20/12/2011 

Amanda Loesia 
Professor de 

I a IV 
6599 Educação 112/2011 20/12/2011 

Raimunda dos Santos 
Silva 

Professor de 
I a IV 

6613 Educação 126/2011 20/12/2011 

Elzilene Gomes 
França 

Professor de 
I a IV 

6614 Educação 127/2011 20/12/2011 

Sonilde Ferreira Silva 
Professor de 

I a IV 
6615 Educação 128/2011 09/09/2011 

Neusa Aparecida 
Semensate 

Professor de 
I a IV 

6610 Educação 123/2011 20/12/2011 

Maria dos Milagres 
Carvalho Silva 

Professor de 
I a IV 

6608 Educação 121/2011 20/12/2011 

Terezinha de Jesus 
Correa Mendes 

Professor de 
I a IV 

6611 Educação 124/2011 05/05/2011 

Margarida Alves Lima 
Professor de 

I a IV 
6606 Educação 119/2011 05/05/2011 

            

  
Peixoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso, 30 de Agosto de 2012.  
  
SINVALDO SANTOS BRITO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:0BE8CE4A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  

 
PROCURADORIA JURIDICA 
PORTARIA DE N° 162/2012 

 
O SENHOR ARLINDO MÁRCIO MORAIS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
R E S O L V E: 
  
ARTIGO 1º - EXONERAR A PEDIDO o Senhor ALVARO 
ALEXANDER DE OLIVEIRA  Portador do RG nº 1374353-8 SSP 
/MT, inscrito Nº CPF 006.422.441-46, do cargo de ASSESSOR 
TÉCNICO , desta Prefeitura Municipal. 
  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário. 
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.  
  
Poconé - MT, 01 de Junho de 2012. 
  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 
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Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:69228485 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 1087/2012, DE 30 DE AGOSTO DE 2012 

 
“Convoca candidatos aprovados do Processo Seletivo 
Simplificado n° 001/2012 e dá outras providências.” 

  
GERSON ROSA DE MORAES, Prefeito Municipal de Pontal do 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais e demais normas que integram o ordenamento jurídico 
municipal e, 
  
Considerando a homologação do Processo Seletivo Simplificado n° 
001/2012, através do Decreto Municipal n° 1045/2012, de 30 de maio 
de 2012. 
Considerando a criação de novas vagas temporárias criadas através da 
Lei Municipal n° 644/2012, de 06/07/2012, referente Processo 
Seletivo Simplificado n° 001/2012. 
Considerando a necessidade de continuidade dos serviços públicos, 
garantidos com a imediata contratação dos candidatos aprovados; 
  
DECRETA : 
  
Art. 1.º - Ficam convocados os candidatos aprovados no Processo 
Seletivo Simplificado n° 001/2012, discriminados no Anexo I deste 
Decreto, com os respectivos cargos, para no prazo de 02 (dois) dias, a 
contar desta data, a se apresentarem no Setor de Recursos Humanos 
da Prefeitura Municipal de Pontal do Araguaia, no horário de 
expediente (07:30 as 13:30h), apresentando os documentos constantes 
do Anexo II, deste Decreto, para posterior assinatura de contratos dos 
seus respectivos cargos para quais foram aprovados. 
Parágrafo Único – A não apresentação do candidato dentro do prazo 
previsto, sem a devida justificativa, será considerada como desistência 
tácita de seu direito no cargo, assumindo, em seguida, o próximo na 
ordem classificatória. 
Art. 2.º - Fica o Secretário de Administração autorizado a promover a 
contratação dos convocados na ordem de aprovação. 
Art. 3.º - Os servidores exercerão suas funções no local onde forem 
contratados, designados de acordo com a necessidade e conveniência 
do serviço público, conforme descrito do Edital de Abertura do 
Processo Seletivo 001/2012. 
Art. 4.º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
  
Pontal do Araguaia - MT, 30 de agosto de 2012. 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
DOS CANDIDATOS APROVADOS  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
CLAS. NOME CARGO 

9º Maria Borges de Jesus Monitor de Creche 

  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO II  
  
DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA POSSE 
  

Para tomar posse, o candidato deverá apresentar cópia de todos os 
documentos juntamente com a documentação original (ou cópia 
autenticada) que comprove: 
  
• Cédula de Identidade - RG; 
• Certidão de nascimento, casamento, divórcio; 
• Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o 
caso); 
• Carteira de vacinação dos filhos menores de 5 anos, se for o caso; 
• Declaração de Frequência Escolar dos Filhos; 
• Certidão de regularidade do CPF - Cadastro de Pessoa Física, 
emitido pelo site da Receita Federal; 
• Cartão PIS / PASEP; 
• Carteira de Trabalho; 
• Título de Eleitor; 
• Certidão emitida pelo Cartório Eleitoral de que o candidato 
encontra-se quite com a Justiça Eleitoral; 
• Certidão fornecida pelo Cartório distribuidor da comarca do 
domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou inexistência 
de ações criminais (com trânsito em julgado); 
• Duas (02) fotos 3x4 coloridas; 
• Certidão de regularidade do Conselho da respectiva categoria 
quando se tratar de profissão regulamentada; 
• Carteira Nacional de Habilitação; 
• Certificado de Reservista (sexo masculino); 
• Comprovante de escolaridade através de histórico escolar, diploma, 
ou certificado de conclusão, conforme exigência do cargo ao qual 
concorreu, devidamente registrado pelo MEC; e certificado de 
formação em informática, conforme exigência do cargo a que 
concorreu. 
• Emitir Certidão Negativa de Débitos (retirada nesta Prefeitura no 
Setor de Tributos); 
• Comprovante de residência, ex. (conta de água, luz, telefone); 
• Declaração de acúmulo ou não de cargo público; 
• Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária 
integral estabelecida pelo órgão no qual exercerá a sua função; 
• Declaração de bens; 
• Declaração de que não infringiu as leis que fundamentam no Edital 
de Processo Seletivo Simplificado 001/2012; 
• Atestado de Saúde Física e Mental (pré-admissional), comprovadas 
por exame realizado por médico credenciado e vinculado a Secretaria 
Municipal de Saúde e à Administração Municipal. 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Divina Laura 

Código Identificador:B70B0D30 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 031/2012 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2012 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA-MT torna 
público o RESULTADO da licitação realizada no dia 27/08/2012 ás 
09h30min licitação na modalidade Pregão Presencial, tendo como 
local a sede da Prefeitura Municipal, sito a Av. Coronel Belmiro 
Nogueira da Silva, nº. 300, fone/fax (66) 3466-1252, tendo como 
objeto à aquisição de combustíveis, óleos e lubrificantes em geral para 
atender as necessidades das Secretarias Municipais, conforme 
especificações contidas no edital. Sendo vencedora do certame a 
empresa ROHDEN COMERCIO DE DERIVADOS DE 
PETROLEO LTDA, CNPJ: 02.526.322/0001-02 
  
Ponte Branca – MT, 30 de agosto de 2012. 
  
LEILA AUXILIADORA BORGES 
Pregoeira 
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Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:A084FB52 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PREGÃO NO 070/2012- PMPL 

 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 123/2012-PMPL) 
   
PREGÃO Nº. 070/2012/PMPL Regido pela Lei nº. 10.520/2002, 
Decreto nº. 016/2005 e Decreto nº 061/2010. Subsidiariamente, pela 
Lei 8.666/1993 e Decreto nº 21.981/1932. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL BETUMINOSO E 
AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL TIPO OLEO DIESEL 
COMUM PARA A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PUBLICOS.   
  
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 12 de 
setembro 2012. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 12 de setembro de 2012 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 30 de agosto de 2012.  
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:1097C64E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PRORROGAÇÃO DO PREGÃO N° 066/2012/PMPL 

 
(PROCESSO N°118/2012)  
  
O Pregoeiro do Município de Pontes e Lacerda, através de suas 
atribuições resolve prorrogar a data de abertura para o dia 14/09/2012 
às 08h para inserir o Projeto Básico como parte do anexo I passando a 
ser parte integrante do objeto do referido Pregão. Pontes e 
Lacerda/MT, 30 de agosto de 2012.  
  
ANÉSIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:31787B98 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CANCELAMENTO PREGÃO NO 062/2012 

 
(PROCESSO Nº111/2012-PMPL) 
  
O Município de Pontes e Lacerda, através do Pregoeiro Anésio Braga 
Ortencio Munhoz, torna público, para conhecimento de interessados, 
o Cancelamento do Pregão n. 062/2012, as empresas foram 
desclassificadas por não atenderem exigências do Edital. Pontes e 
Lacerda/MT, 30 de agosto de 2012. 
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:D6895E2C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL Nº. 017/2012 
 

Dispõe sobre CONVOCAÇÃO de aprovados no Teste 
Seletivo Simplificado 002/2012 da Prefeitura Municipal 
de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso. 

  
MARTINS DIAS DE OLIVEIRA , PREFEITO MUNICIPAL DE 
PORTO ESPERIDIÃO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, CONSIDERANDO a 
aprovação e classificação obtida no Teste Seletivo Simplificado da 
Prefeitura Municipal 002/2012, com resultado homologado pelo edital 
nº. 002/2012, de 30 JANEIRO de 2012. 
RESOLVE:  
  
1 – Convocar os candidatos aprovados constantes da relação anexa, 
para, no prazo de até 10 (dez) dias improrrogáveis, comparecer junto à 
Secretaria Municipal de Administração, munidos dos documentos e 
exames médicos exigidos através do Edital, assinar contrato nos 
respectivos cargos de provimento temporário. 
2 – A falta de habilitação para o cargo (quando exigida), e 
documentação incompleta, inviabiliza a contratação do candidato. 
3 – Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
4 – Revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, em 29 DE Agosto de 2012. 
  
MARTINS DIAS DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 
  
ANEXO AO EDITAL 017/2012 
  

CARGO / FUNÇÃO: MOTORISTA  

CLASSIFICAÇÃO  INSCRIÇÃO  NOME DO CANDIDATO  
Total de 
Pontos 

Resultado 

1º - 
MONICA DO CARMO 

CARVALHO 
50 AP. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:E25516F0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DO RESULTADO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 

041/2012 
 
A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Querência, Estado de Mato Grosso, torna Público o 
RESULTADO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO n. 041/2012, regido 
pela Lei nº 8.666/93 de 03 de junho de 1993, e suas alterações 
posteriores. 
  
PROCESSO: 041/2012 
MODALIDADE : Tomada de Preço n. 004/2012. 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para Execução de Obra de 
Pavimentação Asfáltica na Avenida Oeste (lado esquerdo), Avenida 
Francisco Fridolino Schneider, Rua Prototalizando 10.542,06m² no 
Setor Nova Querência no Município de Querência - MT. 
REFERENTE: Contrato de Repasse n. 0374.693-79/2011-
MC/CAIXA. 
Vencedores: 
DESTESA TERRA CONSTRUÇÕES LTDA. – foi vencedora do 
certame no valor total de R$ 503.309,76; 
Querência - MT, 30 de agosto de 2012. 
  
CRISTIANE TIECKER REIDEL 
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Presidente da CPL 
Publicado por: 

Cristiane Tiecker Reidel 
Código Identificador:95B2272C 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RETIFICAÇÃO AO RESULTADO DO PROCESSO DE 
LICITAÇÃO N. 030/2012 

 
ONDE SE LÊ: 
DESTESA TERRA CONSTRUÇÕES LTDA – foi vencedora dos 
lotes 01 a 06, no valor total de R$ 207.100,00; 
  
LEIA-SE: 
“DESTESA TERRA CONSTRUÇÕES LTDA – foi vencedora dos 
lotes 01 a 06, no valor total de R$ 281.350,00;” 

  
Querência - MT, 15 de junho de 2012. 
  
CRISTIANE TIECKER REIDEL 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:7736AAC6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 129 
 
PORTARIA DE N.º 129/2012 DE 23 DE AGOSTO DE 2012. 

  
“INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR, NOMEIA COMISSÃO 
PROCESSANTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 
  

NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º. DETERMINAR a instauração do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR para apuração de possíveis 
irregularidades praticadas pelo Servidor LINDOMAR DA SILVA 
COSTA. 
Art. 2º. Para cumprimento ao disposto no artigo anterior, a Comissão 
Processante será composta pelos servidores efetivos: Sr. Altamiro 
José da Rocha (Presidente da Comissão), Sr. Nilson Teixeira Maciel 
(Secretario da Comissão) e Sra. Jane Faria Vanzzella (Membro da 
Comissão). 
Art. 3º. ESTABELECER que, para cumprir as suas atribuições, a 
Comissão terá acesso a toda a documentação necessária à elucidação 
dos fatos, bem como, deverá colher quaisquer provas, admitidas em 
direito, que julgar pertinentes. 
Art. 4º. A Comissão, ora constituída, terá o prazo de 60 (sessenta) dias 
a contar da data da publicação desta Portaria, para concluir a apuração 
dos fatos, dando ciência à Administração Superior. 
Art. 5º. Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 
em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 23 de Agosto de 2012. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:DCCA26C8 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 127 

 
PORTARIA DE N.º 127/2012 DE 20 DE AGOSTO DE 2012. 
  

“CONCEDE FÉRIAS REMUNERADA A SERVIDOR 
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA 
DO CABAÇAL-MT, NO PERÍODO DE 20/08/2012 A 
18/09/2012. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 
RESOLVE 
  
Art. 1º - Concede férias remunerada a servidor lotado na Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos desta Prefeitura Municipal de 
Reserva do Cabaçal –MT, que segue abaixo relacionado: 
  
ADEMILSON VULP SANTANA  
DANIEL PINHEIRO  
JOSIANE PEREIRA DE SOUZA  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 20 de Agosto de 2012. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:EDD28B1A 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 128 
 
PORTARIA DE N.º 128/212 DE 23 DE AGOSTO DE 2012 
  

“ADVERTE O SERVIDOR LINDOMAR DA 
SILVA COSTA POR INFRINGIR O ARTIGO 264, 
INCISO IX, DA LEI COMPLEMENTAR DE Nº. 60 
DE 26 DE OUTUBRO DE 2010, DESTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO 
CABAÇAL-MT”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Adverte o Servidor Lindomar da Silva Costa, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, por infringir o 
Artigo 264, inciso IX, da Lei Complementar Municipal n.º 60 de 26 
de Outubro de 2010, desta Prefeitura Municipal de Reserva do 
Cabaçal-MT. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 23 de Agosto de 2012. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:CE97BB73 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 130 
 
PORTARIA DE N.º 130/2012 DE 24 DE AGOSTO DE 2012. 
  

“NOMEIA A PROFESSORA ROSA MARTINS DE 
SOUZA, LOTADA NA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO PARA CARGO DE 
COORDENADORA PEDAGÓGICA, DESTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO 
CABAÇAL-MT”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 

  
RESOLVE 
  
Art. 1º - “Nomeia, a Professora Rosa Martins de Souza, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação para o Cargo de Coordenadora 
Pedagógica, desta Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT ”. 

  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 24 de Agosto de 2012. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:F8CD3E82 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 131 
 
PORTARIA DE N.º 131/2012 DE 24 DE AGOSTO DE 2012. 

  
“CONCEDE FG A SERVIDOR LOTADO NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA 
DO CABAÇAL-MT”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Conceder FG a servidor desta Prefeitura Municipal de 
Reserva do Cabaçal-MT, que segue abaixo relacionado: 
  
JOAQUIM PEDRO DE SOUZA FILHO - FG-01  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 24 de Agosto de 2012. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:306E7F4B 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 132 
 
PORTARIA DE N.º 132/2012 DE 24 DE AGOSTO DE 2012 
  

“CONCEDE LICENÇA MATERNIDADE A 
SERVIDORA LOTADA NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL-MT, NO 
PERÍODO DE 23 DE AGOSTO DE 2012 A 18 DE 
FEVEREIRO DE 2013”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Concede Licença Maternidade à servidora, desta Prefeitura 
Municipal de Reserva do Cabaçal –MT, no período de 23/08/2012 a 
18/02/2013. 
  
LUCIANA DE SOUZA  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 24 de Agosto de 2012. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:40B056A3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO  
 
PREGÃO PRESENCIAL N. 17/2012 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 17/2012 – REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO Nº. 29/2012 
  
Pelo presente instrumento a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RIBEIRÃO CASCALHEIRA , doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. 
Adario Carneiro Filho,  RESOLVE registrar os preços da empresa: 
Ivone Bezerra da Silva, CNPJ:14.978.694/0001-40, nas quantidades 
estimadas nesta Ata de Registro de Preços, de acordo com a 
classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n. 
10.520/02 e Lei 8666/93 e suas alterações, no que couber, ao Decreto 
Municipal 1212/2011, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 
  
1. OBJETO DA LICITAÇÃO  
  
1.1. O objeto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o 
MENOR VALOR GLOBAL  referente ao PREGÃO PRESENCIAL 
n. 17/2012; enquanto o objeto MEDIATO será a para futuras e 
eventuais contratação de empresa paraprestação de serviços de 
eletricista destinado ao atendimento das necessidades da Prefeitura 
Municipal de Ribeirão Cascalheira/MT, mediante a disponibilização 
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de profissionais devidamente qualificados de acordo com as 
necessidades da PMRC, mediante as condições estabelecidas no 
presente instrumento convocatório e seus anexos. 
  
2. DA LICITAÇÃO  
  
2.1. Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial n. 17/2012, 
com fundamento nas Leis n. 10.520/02, n. 8.666/93 e alterações 
posteriores e Decreto Municipal 1212/2011, no que couber, conforme 
autorização da Autoridade Competente, disposta no processo n. 
29/2012. 
  
3. DA FORMA DE EXECUÇÃO  
3.1. A empresa detentora do registro deverá iniciar a prestação dos 
serviços objeto deste registro, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis 
após a solicitação, conforme especificado no Termo de Referência. 
  
3.2. O objeto deste registro de preços deverá ser executado em estrita 
observância ao Edital de Licitação Pregão Presencial n. 17/2012 e 
seus anexos. 
  
4. DA EMPRESA VENCEDORA E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
  
4.1.  
Empresa vencedora: Ivone Bezerra da Silva 
CNPJ: 14.978.694/0001-40 
Endereço: Rua Goiás n. 660 Setor 05 de maio 
CEP: 78.675-000 Cidade/Estado: Ribeirão Cascalheira/MT 
Telefones: 66- 9901 8912 E-mail: 
Representante Legal: Ivone Bezerra da Silva 
RG: 16012674 CPF: 006.991.531-82 
  
DESCRIÇÃO DO OBJETO:  
  

ITEM  
1 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
a) manutenção em todos os prédios pertencentes a este 
município, incluindo zona rural, zona urbana, escolas e creches; 
b) manutenção nas instalações elétricas e iluminação Pública em 
geral; 
c) troca de lâmpadas, rele, reator, suporte e braço de luminária; 
d) instalação e substituição de luminárias e quadro de comando; 
e) dispor de: profissional habilitado, ajudante, veículo, escada e 
demais equipamentos de segurança que serão obrigatório para 
desenvolver as atividades. 
  
OBS: os valores serão pagos em parcelas subseqüente até 
31/12/2012, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada 
pela Secretaria Responsável. 

R$ GLOBAL  
  
12.800,00 

  
Valor Global R$ 12.800,00 ( doze mil e oitocentos reais).  
  
5. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO  
  
5.1. Para o fiel cumprimento do presente contrato, a vencedora do 
certame se compromete a: 
  
5.1.1. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da 
Prefeitura Municipal, por escrito, em duas vias e entregues mediante 
recibo; 
  
5.1.2. Fornecer os itens nos termos estabelecidos no Edital de 
Licitação e seus anexos, especialmente os previstos no Termo de 
Referência; 
  
5.1.3. Não realizar sub-empreitada total ou parcial dos serviços, sem 
anuência da Administração. No caso de sub-empreitada autorizada 
pelo Contratante, a Contratada continuará a responder direta e 
exclusivamente pelos serviços e pelas responsabilidades legais e 
contratuais assumidas; 
  
5.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 
Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, relativos à 
execução do contrato ou em conexão com ele, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou 
acompanhamento por parte da Contratante; 
  

5.1.5. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões, a critério da Administração, referentes à execução do 
serviço, nos termos da Lei vigente; 
  
5.1.6. A empresa contratada deverá manter as mesmas condições de 
habilitação e qualificação durante toda execução do contrato. 
  
5.1.7. Apresentar documentos que comprovem a procedência das 
peças destinadas à substituição; 
  
5.1.8. A Contratada se obriga a cumprimento da integralidade das 
exigências constantes no Termo de Referencia, parte integrante desta 
Ata de Registro de Preços. 
6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
  
6.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante 
vencedora possa executar o objeto adjudicado dentro das 
especificações; 
  
6.2. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados; 
  
6.3. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização 
do objeto deste Instrumento; 
  
6.4. Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de 
eventuais imperfeições das peças, fixando prazo para sua troca; 
  
6.5. Encaminhar à empresa vencedora, Ordem de Fornecimento, em 
duas vias, sendo que a primeira via será destinada à empresa 
vencedora do certame e a segunda via ao arquivo da Secretaria 
solicitante; 
  
7. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
7.1. O registro de preços constante desta Ata terá validade pelo prazo 
de 12 (doze) meses, a vigência do contrato será até o dia 31/12/2012, 
contados a partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios, 
podendo ser prorrogado havendo interesse da Administração. 
  
7.2. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se 
obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando 
sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de 
suas normas. 
  
8. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS  
  
8.1. A gerência da Ata de Registro ficará a cargo do Secretario de 
administração da Prefeitura Municipal. 
  
9. DO PAGAMENTO  
  
9.1. O pagamento será realizado após a apresentação da nota fiscal, 
devidamente atestada pela Administração, acompanhada dos 
relatórios mensais do fornecimento realizado. 
  
9.2. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a 
descrição e quantitativo dos produtos entregues; 
  
9.2.1. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas 
fiscais/faturas, estas serão devolvidas à contratada para as necessárias 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o 
pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas, 
através de cheque nominal a empresa. 
  
9.2.2. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva 
dos produtos entregues. 
  
9.3. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou 
por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados 
com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 
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9.4. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores 
para outras praças serão de responsabilidade do Contratado. 
  
10. DOS REAJUSTES DE PREÇOS  
  
10.1. É vedado reajustes de preços antes de decorrido 12 (doze) meses 
de vigência desta Ata. 
  
10.1.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
10.1.2. Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei n. 8.666/93, por 
provocação do contratado, que deverá comprovar através de 
percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por 
análise contábil de servidores designados pela Prefeitura Municipal. 
  
10.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
10.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo 
ao praticado no mercado. 
  
10.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a 
Administração poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da 
legislação vigente, e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais 
empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de 
registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
10.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços. 
  
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.  
  
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
11.1.1. Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
11.1.2. Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
11.1.3. Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota 
de Empenho decorrente deste Registro; 
  
11.1.4. Os preços registrados se apresentarem superiores aos 
praticados no mercado; 
  
11.1.5. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
11.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da última publicação. 
  
11.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Administração, facultando-se a 
esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

  
11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
11.6. Caso a Administração não se utilize da prerrogativa de cancelar 
esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução 
e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR 
cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
12. DAS PENALIDADES  
  
12.1. A execução do fornecimento dos produtos fora das normas 
pactuadas neste instrumento sujeitará a empresa, a juízo da 
Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o 
artigo 86, da Lei nº 8666/93; 
  
12.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a 
contratada possuir com a Prefeitura Municipal e poderá cumular com 
as demais sanções administrativas; 
  
12.2. Ocorrendo a inexecução total ou parcial do fornecimento 
acordado, a Administração poderá aplicar à contratada, as seguintes 
sanções administrativas previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93: 
  
12.2.1. Advertência por escrito;  
  
12.2.2. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da 
ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato; 
  
12.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem 
justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal previsto 
para a penalidade de 02 (dois) anos; 
  
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do artigo 87 da 
Lei n. 8.666/93, c/c artigo 7º da Lei n. 10.520/2002; 
  
12.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da 
Administração, o respectivo valor será descontado dos créditos que a 
contratada possuir com esta Prefeitura; 
  
12.3.1. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo; 
  
12.4. Serão publicadas no Jornal Oficial dos Municípios as sanções 
administrativas previstas no item 25 do edital, inclusive a reabilitação 
perante a Administração Pública. 
  
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
13.1. As despesas decorrentes da futura e eventual contratação, objeto 
deste instrumento, correrão pela seguinte dotação orçamentária: 
  
09 – Secretaria Municipal de Infra estrutura 
01-Secretaria Municipal de Infra estrutura e unidades. 
26-Função: Transporte 
782- Subfunção Transporte Rodoviário 
260- Estradas Vicinais 
2.051– Manut/Enc. Com Serviços de Transportes Rodoviários 
Elemento de despesas – 33.90.39. – Serviços Terceiros Pessoa 
Jurídica 
  
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
14.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:  
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I. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo OU apostilamento ao 
presente contrato. 
II. Vinculam-se a este contrato, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão Presencial n. 17/2012, seus anexos 
e as propostas da contratada. 
III. é vedado caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização da 
Administração. 
  
15. DA PUBLICAÇÃO  
  
15.1. Para eficácia do presente instrumento, a Prefeitura Municipal 
providenciará a publicação do seu extrato no Jornal Oficial dos 
Municípios, conforme Lei n. 10.520/02. 
  
16. DO FORO 
  
16.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirão 
Cascalheira -MT como competente para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente instrumento, inclusive os casos omissos, que não 
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal. 
  
Ribeirão Cascalheira - MT, 20 de Agosto de 2012. 
  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 
  
LUZINETE MARTINS FERREIRA  
Pregoeira 
  
IVONE BEZERRA DA SILVA 
Fornecedor 

Publicado por: 
Luzinete Martins Ferreira 

Código Identificador:0DC1F00A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO  

 
PREGÃO PRESENCIAL N. 14/2012 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 14/2012 – REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO Nº. 22/2012 
  
Pelo presente instrumento a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RIBEIRÃO CASCALHEIRA , doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. 
Adário Carneiro Filho,  RESOLVE registrar os preços da empresa: 
PABLO FONSECA DINIZ – EPP CNPJ: 05.540.443/0001-99, nas 
quantidades estimadas nesta Ata de Registro de Preços, de acordo 
com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes nesta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da 
Lei n. 10.520/02 e Lei 8666/93 e suas alterações, no que couber, ao 
Decreto Municipal 1212/2011, e em conformidade com as disposições 
a seguir: 
  
1. OBJETO DA LICITAÇÃO  
1.1. O objeto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o 
preço para futuras e eventuais aquisição de material de construção em 
geral, conforme descrição do anexo I, em atendimento a demanda das 
secretarias municipais do município de Ribeirão Cascalheira/MT, nos 
exatos termos de Termo de Referência que acompanhou o Edital da 
citada licitação e que integra a presente ata, especificações e 
condições indicadas. 
  
2. DA LICITAÇÃO  
2.1. Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial n. 14/2012, 
com fundamento nas Leis n. 10.520/02, n. 8.666/93 e alterações 

posteriores e Decreto Municipal 1212/2011, no que couber, conforme 
autorização da Autoridade Competente, disposta no processo n. 
22/2012. 
  
3. DA FORMA DE EXECUÇÃO  
3.1. A empresa detentora do registro deverá iniciar o fornecimento dos 
materiais de construção, objeto deste registro, no prazo máximo de 02 
(dois) dias úteis após a solicitação, conforme especificado no Termo 
de Referência. 
3.2. O objeto deste registro de preços deverá ser executado em estrita 
observância ao Edital de Licitação Pregão Presencial n. 14/2012 e 
seus anexos. 
  
4. DA EMPRESA VENCEDORA E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
4.1. Empresa: PABLO FONSECA DINIZ -EPP 
CNPJ: 05.540.443/0001-99 Inscrição Estadual: 13.216.778-6 
Endereço: Av. Padre João Bosco, n. 1.666, centro 
CEP: 78.675-000 Cidade/Estado: Ribeirão Cascalheira 
Telefones: 66- 3489 1291 E-mail: xavantemc@yarro.com.br 
  
Representante Legal: Creunice Fonseca Diniz 
RG: 1.279.520- SSP/GO CPF: 329.405.561-72 
  
VR TOTAL R$ 709.501,70(setecentos e nove mil quinhentos e um 
reais e setenta centavos). 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 
  
5.1. Para o fiel cumprimento do presente contrato, a vencedora do 
certame se compromete a: 
  
5.1.1. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da 
Prefeitura Municipal, por escrito, em duas vias e entregues mediante 
recibo; 
  
5.1.2. Fornecer os itens nos termos estabelecidos no Edital de 
Licitação e seus anexos, especialmente os previstos no Termo de 
Referência; 
  
5.1.3. Não realizar sub-empreitada total ou parcial dos serviços, sem 
anuência da Administração. No caso de sub-empreitada autorizada 
pelo Contratante, a Contratada continuará a responder direta e 
exclusivamente pelos serviços e pelas responsabilidades legais e 
contratuais assumidas; 
  
5.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 
Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, relativos à 
execução do contrato ou em conexão com ele, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou 
acompanhamento por parte da Contratante; 
  
5.1.5. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões, a critério da Administração, referentes à execução do 
serviço, nos termos da Lei vigente; 
  
5.1.6. A empresa contratada deverá manter as mesmas condições de 
habilitação e qualificação durante toda execução do contrato. 
  
5.1.7. Apresentar documentos que comprovem a procedência dos 
materiais destinados à substituição; 
  
5.1.8. A Contratada se obriga a cumprimento da integralidade das 
exigências constantes no Termo de Referencia, parte integrante desta 
Ata de Registro de Preços. 
6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
  
6.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante 
vencedora possa executar o objeto adjudicado dentro das 
especificações; 
  
6.2. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados; 
  
6.3. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização 
do objeto deste Instrumento; 
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6.4. Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de 
eventuais imperfeições dos materiais de construção, fixando prazo 
para sua troca; 
  
6.5. Encaminhar à empresa vencedora, Ordem de Fornecimento, em 
duas vias, sendo que a primeira via será destinada à empresa 
vencedora do certame e a segunda via ao arquivo da Secretaria 
solicitante; 
  
7. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
7.1. O registro de preços constante desta Ata terá validade pelo prazo 
de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Jornal 
Oficial dos Municípios. 
  
7.2. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se 
obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando 
sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de 
suas normas. 
  
8. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1. A gerência da Ata de Registro ficará a cargo do Diretor de 
Departamento de Compras da Prefeitura Municipal. 
  
9. DO PAGAMENTO 
  
9.1. O pagamento será realizado após a apresentação da nota fiscal, 
devidamente atestada pela Administração, acompanhada dos 
relatórios mensais do fornecimento realizado. 
  
9.2. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a 
descrição e quantitativo dos produtos entregues; 
  
9.2.1. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas 
fiscais/faturas, estas serão devolvidas à contratada para as necessárias 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o 
pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas, 
através de cheque nominal a empresa. 
  
9.2.2. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva 
dos produtos entregues. 
  
9.3. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou 
por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados 
com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 
  
9.4. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores 
para outras praças serão de responsabilidade do Contratado. 
  
9.5. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas das Certidão 
Negativa de Débitos para com o Sistema de Seguridade Social – INSS 
e o Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviços – FGTS. 
  
10. DOS REAJUSTES DE PREÇOS 
  
10.1. É vedado reajustes de preços antes de decorrido 12 (doze) meses 
de vigência desta Ata. 
  
10.1.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
10.1.2. Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei n. 8.666/93, que 
deverá comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste 
pleiteado, que passarão por análise contábil de servidores designados 
pela Prefeitura Municipal. 
  

10.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
10.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo 
ao praticado no mercado. 
  
10.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a 
Administração poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da 
legislação vigente, e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais 
empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de 
registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
10.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços. 
  
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
11.1.1. Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
11.1.2. Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
11.1.3. Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota 
de Empenho decorrente deste Registro; 
  
11.1.4. Os preços registrados se apresentarem superiores aos 
praticados no mercado; 
  
11.1.5. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
11.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da última publicação. 
  
11.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Administração, facultando-se a 
esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
11.6. Caso a Administração não se utilize da prerrogativa de cancelar 
esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução 
e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR 
cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. A execução do fornecimento dos produtos fora das normas 
pactuadas neste instrumento sujeitará a empresa, a juízo da 
Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o 
artigo 86, da Lei nº 8666/93; 
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12.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a 
contratada possuir com a Prefeitura Municipal e poderá cumular com 
as demais sanções administrativas; 
  
12.2. Ocorrendo a inexecução total ou parcial do fornecimento 
acordado, a Administração poderá aplicar à contratada, as seguintes 
sanções administrativas previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93: 
  
12.2.1. Advertência por escrito; 
  
12.2.2. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da 
ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato; 
  
12.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem 
justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal previsto 
para a penalidade de 02 (dois) anos; 
  
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do artigo 87 da 
Lei n. 8.666/93, c/c artigo 7º da Lei n. 10.520/2002; 
  
12.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da 
Administração, o respectivo valor será descontado dos créditos que a 
contratada possuir com esta Prefeitura; 
  
12.3.1. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo; 
  
12.4. Serão publicadas no Jornal Oficial dos Municípios as sanções 
administrativas previstas no item 25 do edital, inclusive a reabilitação 
perante a Administração Pública. 
  
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
13.1. As despesas decorrentes da futura e eventual contratação, objeto 
deste instrumento, correrão pela seguinte dotação orçamentária: 
  
Elemento de Despesa: 33.90.30-Material de Consumo 
Elemento de Despesa: 33.90.39-Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
  
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
14.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo OU apostilamento ao 
presente contrato. 
II. Vinculam-se a este contrato, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão Presencial n. 14/2012, seus anexos 
e as propostas da contratada. 
III. É vedado caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização da 
Administração. 
  
15. DA PUBLICAÇÃO  
15.1. Para eficácia do presente instrumento, a Prefeitura Municipal 
providenciará a publicação do seu extrato no Jornal Oficial dos 
Municípios, conforme Lei n. 10.520/02. 
  
16. DO FORO 
  
16.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirão 
Cascalheira-MT como competente para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente instrumento, inclusive os casos omissos, que não 
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal. 
  
Ribeirão Cascalheira - MT, Ribeirão Cascalheira de 03 julho de 2012. 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 
  
LUZINETE MARTINS FERREIRA  
Pregoeira 
  
PABLO FONSECA DINIZ-EPP 
Empresa 

Publicado por: 
Luzinete Martins Ferreira 

Código Identificador:C6FFE80C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DO PREGÃO PRESENCIAL 04/2012 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL N° 004/2012 
A Gestora Municipal Senhora Leilivania da Silva Felix, juntamente 
com a Pregoeira do Município de Ribeirão Cascalheira, torna-se 
público o processo licitatório 007/2012 modalidade Pregão Presencial 
n. 004/2012. 
Objeto: Registro de Preço para “Contratação de empresa para 
prestação de serviços gráficos na impressãode envelopes, blocos de 
receituário, fichas de visita, fabricação de carimbos e demais serviços 
destinados ao Fundo Municipal de Saúde, de acordo com Termo de 
Referência em anexo”. Abertura no dia 11 de setembro de 2012, às 
08:30 horas (horário de Brasília), na Sala de Reuniões da Comissão 
de Licitação Permanente de Licitação e Julgamento. O Edital 
contendo as instruções estará à disposição dos interessados na sede da 
Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira- MT, no horário das 
07:00 as 11:00 e das 13:00 as 17:00 horas ou pelo fone 66- 3489 18 
38. 
  
Ribeirão Cascalheira-MT, 30 de Agosto de 2.012. 
  
LUZINETE MARTINS FERREIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Luzinete Martins Ferreira 

Código Identificador:83B51F34 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO  

 
A Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT informa, que na 
publicação do Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de 
Mato Grosso, no dia 12 de abril de 2012, na pág. 124, do Extrato do 
Termo de Rescisão do Contrato n. 034/2012, ONDE SE LÊ: DA 
ASSINATURA:  15/06/2011, LEIA-SE: DA ASSINATURA: 
29.02.2012 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:FDBDD82E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO - ESTADO DE MATO GROSSO  
 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2012 
  
Aos vinte dias do mês de agosto de 2012, a partir das 09 horas na sala 
do Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de 
Santa Rita do Trivelato – MT deu-se o julgamento do Pregão 
Presencial nº 030/2012 tendo como objeto a Contratação de empresa 
para Prestação de serviços de Assessoria Jurídica para diversas 
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secretarias e departamentos da Prefeitura Municipal de Santa Rita do 
Trivelato. Nesta a empresa: Miquelin & Bertan Advogados 
Associados sagra-se vencedora com o valor de R$ 27.000,00 (Vinte e 
sete mil reais) 
Santa Rita do Trivelato – MT 30 de agosto de 2012.  
  
DANIELLE CRISTINA CORREA EMMER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:966D94CD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 131/2012 DE 30 DE AGOSTO DE 2012. 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA Srª 
FERNANDA KLIMECK REPINALDO 
MINGOTTI. FISCAL DA OBRA DE REFORMA DO 
PRONTO ATENDIMENTO ANTIGO PSF”. 
  

O Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato, no Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e pela Constituição Federal: 
RESOLVE 
Art. 1º - Nomeia FERNANDA KLIMECK REPINALDO 
MINGOTTI, inscrita no RG nº 7.773.742-1 SSP-PR, CPF nº 
038.903.799-07, Assessora de Arquitetura e Engenharia, nomeada 
através da portaria nº 114/2012, registro no CAU nº 96.467-0, Fiscal 
da Obra de Reforma do Pronto Atendimento antigo Posto de Saúde da 
Família (PSF), com área de 570,54m², localizado á Rua Morocó 
esquina com Rua Altivo Taborda, Centro, Área Institucional 01. 
Referente à Dispensa de Licitação 009/2012; Contrato 032/2012; 
Prazo de execução 90 dias, início da obra 24 de agosto de 2012. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as demais disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato 
Grosso, em 30 de agosto de 2012. 
  
ROBERTO JOSE MORANDINI 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e 
Afixe-se na data supra 
Oficial de Gabinete 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:B7A7ABAB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 132/2012 30 DE AGOSTO DE 2012 
 

SUMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS 
MEMBROS PARA A COMISSÃO DO TRANSPORTE 
ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

  
O Senhor Roberto José Morandini, Prefeito Municipal de Santa Rita 
do Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Ficam nomeados os seguintes membros para compor a 
comissão do transporte escolar, com a composição paritária e duração 
de dois anos: 
Um representante dos alunos: 
Liamara da Silva – RG 180703-7 SSP/MT ( Titular ) 
Ariely Fabiana de Oliveira – RG 1879370-3 SSP/MT ( Suplente) 
Um representante dos pais: 
kátia Cilene de Oliveira Hoepers - RG:1173427-2 SSP/MT (Titular) 
Artemio Syperreck - RG: 58772267 (Suplente) 
Um representante dos Professores Municipais: 
Neli Terezinha Bitencourt - RG 4.907.123-0 (Titular) 

Isabel de Oliveira Silva – RG 987612 (Suplente) 
Um representante dos Professores Estaduais: 
Karen Suelin Fenner - RG: 50916288-09 (Titular) 
Arianne Kelly de Roma - RG: 1580851-3 (Suplente) 
Um representante Da Assessoria Pedagógica: 
Graciele Borelli do Nascimento CPF 841.215-641-20 (Titular) 
Dois representantes do Poder Executivo: 
Leia Ângela da Silva RG 1191079-8 ( Titular) 
Giselle C. C. Largura RG: 527.598-6 PC/PA ( Suplente ) 
Dois representantes do Poder Legislativo: 
Jucelino Jones Salvalaio - RG 1.851.966- SSP/SC (Titular) 
Cleiton Martinelli Taborda - RG 16291-79 SSP/MT (Suplente) 
Um representante do FUNDEB: 
Arivelto Cunha da Silva CPF:875.626.501-87 RG:0584802-4 

  
Art. 2º - Revogadas as demais disposições em contrário. 
  
Art. 3º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato 
Grosso, em 30 de Agosto de 2012. 
  
ROBERTO JOSÉ MORANDINI 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Na data supra 
  
Oficial de Gabinete 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:81A4B5BC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO 

ARAGUAIA – ESTADO DE MATO GROSSO  
 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE  
SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA – ESTADO DE MATO GROSSO  
  
P R E Â M B U L O 
  
Nós, representantes do povo são-felense, reunidos em sessão especial, 
através dos poderes outorgados pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado de Mato Grosso, 
sob a proteção de Deus, com a missão de organizar o Município de 
São Félix do Araguaia, propiciando-lhe mecanismos eficientes para o 
seu desenvolvimento e progresso, e garantindo aos seus cidadãos, o 
acesso a uma sociedade justa e fraterna, que dê oportunidade igual 
para todos, sem qualquer discriminação e distinção, promulgamos a 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO 
ARAGUAIA – MT . 
_____________ 
  
Título I  
  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
Art. 1º - O Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, é unidade territorial 
que integra a organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil, dotada de autonomia política, administrativa, 
financeira e legislativa nos termos assegurados pela Constituição da 
República, pela Constituição do Estado e por esta Lei Orgânica. 
  
Art. 2º - O território do Município poderá ser dividido em distritos, 
criados, organizados e suprimidos por lei Municipal, observada a 
legislação estadual e o disposto nesta Lei Orgânica. 
  
Art. 3º - O Município integra a divisão administrativa do Estado. 
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Art. 4º - A Sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria de 
cidade, enquanto a sede do Distrito tem a categoria de vila. 
  
Art. 5º - Constituem bens do Município todas as coisas móveis e 
imóveis, direitos e ações que a qualquer Título lhe pertençam. 
Parágrafo único. O Município tem direito à participação no resultado 
da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para 
fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais de 
seu território. 
  
Art. 6º - São símbolos do Município o brasão, a bandeira e o hino, 
representativos de sua cultura e história. 
  
Título II  
  
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL  
  
Art. 7º - Compete ao Município: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
III – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como 
aplicar as suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar 
contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 
IV – criar, organizar e suprimir distritos, observado o disposto nesta 
Lei Orgânica e na legislação estadual pertinente; 
V – instituir a guarda municipal destinada à proteção de seus bens, 
serviços e instalações, conforme dispuser a lei; 
VI – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, entre outros, os seguintes serviços: 
a) transporte coletivo urbano e intramunicipal, que terá caráter 
essencial; 
b) abastecimento de água e esgotos sanitários; 
c) mercados, feiras e matadouros locais; 
d) cemitérios e serviços funerários; 
e) iluminação pública; 
f) limpeza pública, coleta domiciliar e destinação final do lixo. 
VII – manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, programas de educação pré-escolar e ensino fundamental; 
VIII – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 
IX – promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual; 
X – promover a cultura e a recreação; 
XI – fomentar a produção agropecuária e demais atividades 
econômicas, inclusive a artesanal; 
XII – preservar as florestas, a fauna e a flora; 
XIII – realizar serviços de assistência social, diretamente ou por meio 
de instituições privadas, conforme critérios e condições fixadas em lei 
municipal; 
XIV – dispor sobre competições esportivas, espetáculos e 
divertimentos públicos ou sobre os realizados em locais de acesso 
público; 
XV – realizar programas de alfabetização; 
XVI – realizar atividades de defesa civil, inclusive a de combate a 
incêndios e prevenção de acidentes naturais em coordenação com a 
União e o Estado; 
XVII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano; 
XVIII – elaborar e executar o plano diretor; 
XIX – executar obras de: 
a) abertura, pavimentação e conservação de vias; 
b) drenagem pluvial; 
c) construção e conservação de estradas, parques, jardins e hortos 
florestais; 
d) construção e conservação de estradas vicinais; 
e) edificação e conservação de prédios públicos municipais. 
XX – fixar: 
a) tarifas dos serviços públicos, inclusive dos serviços de táxis; 
b) horário de funcionamento dos estabelecimentos industriais, 
comerciais e de serviços; 
XXI – sinalizar as vias públicas urbanas e rurais; 
XXII – regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos; 

XXIII – conceder licença para: 
a) localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos 
industriais, comerciais e de serviços; 
b) afixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas e 
utilização de alto-falantes para fins de publicidade e propaganda; 
c) exercício de comércio eventual ou ambulante; 
d) realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos, 
observadas as prescrições legais; 
e) prestação dos serviços de táxis; 
XXIV – organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único de 
seus servidores; 
XXV- dispor sobre a administração, utilização e alienação de seus 
bens; 
XXVI – adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social; 
XXVII – estabelecer servidões administrativas necessárias aos seus 
serviços; 
XXVIII – dispor sobre o depósito e a venda de animais e mercadorias 
apreendidas em decorrência de transgressão da legislação municipal; 
XXIX – dispor sobre cadastro, vacinação e capturas de animais, com a 
finalidade precípua de preservação da saúde pública; 
XXX - fixar as datas de feriados municipais; 
XXXI – elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos, 
com a participação do Poder Executivo, Legislativo e consulta à 
população; 
XXXII – cassar a licença que houver concedido ao estabelecimento 
que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança 
ou outros costumes, fazendo cessar a atividade ou determinando o 
fechamento do estabelecimento; 
XXXIII – disciplinar os serviços de cargas e descargas e fixar a 
tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em vias 
públicas; 
XXXIV – organizar e manter os serviços de fiscalização necessários 
ao exercício de seu poder de polícia administrativa; 
XXXV – fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e condições 
sanitárias de gêneros alimentícios; 
XXXVI – proibir a circulação e criação de animais no perímetro 
urbano, com exceção de pequenos animais domésticos e animais em 
serviços; 
XXXVII – promover, com a colaboração da União e do Estado, 
assistência aos idosos e crianças carentes, deficientes físicos e 
mentais, através de creches, asilos, albergues e escolas especializadas; 
XXXVIII – estimular a participação popular instituindo os conselhos 
populares, com a finalidade de levantar os problemas e procurar 
solução junto às autoridades competentes; 
XXXIX – fixar e sinalizar as zonas de silêncio; 
XL – estabelecer e impor penalidades por infração de suas Leis e 
Regulamentos; 
XLI – legislar sobre os serviços de utilidade pública e regulamentar os 
processos de instalação, distribuição e consumo público de água, gás, 
luz e energia elétrica, bem como todos os demais serviços de caráter e 
uso coletivo. 
  
Art. 8º - Além das competências previstas no artigo anterior, o 
município atuará em cooperação com a União e o Estado para 
exercício das competências enumeradas no artigo 23 da Constituição 
Federal, desde que as condições sejam de interesse do município. 
  
Título III  
  
DO GOVERNO MUNICIPAL  
  
Capítulo I  
  
DOS PODERES MUNICIPAIS 
  
Art. 9º - O Governo Municipal é constituído pelos poderes Legislativo 
e Executivo, independentes e harmônicos entre si. 
Parágrafo único – É vedado aos Poderes Municipais a delegação 
recíproca de atribuições, salvo nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 
  
Capítulo II  
  
DO PODER LEGISLATIVO  



Mato Grosso , 31 de Agosto de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1546 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          91 
 

Seção I 
  
DA CÂMARA MUNICIPAL  
  
Art. 10 – O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
composta de Vereadores, eleitos para cada legislatura entre cidadãos 
maiores de dezoito anos, no exercício dos direitos políticos, pelo voto 
direto e secreto. 
Parágrafo único – Cada legislatura terá duração de 4 (quatro) anos, 
iniciando-se a mesma com a posse dos Vereadores. 
  
Art. 11 – A eleição dos Vereadores se dará até noventa dias do 
término do mandato, em pleito direto e simultâneo aos demais 
municípios. 
  
Art. 12 – O número de Vereadores será fixado pela Câmara Municipal 
observados os limites estabelecidos na Constituição Federal e as 
seguintes normas: 
I – proporcional ao número de habitantes do município, de acordo 
com o artigo 182 da Constituição Estadual; 
II – o número de habitantes a ser utilizado como base de cálculo do 
número de Vereadores será aquele fornecido, mediante certidão, pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; 
III – o número de Vereadores será fixado, mediante decreto 
legislativo, até o final da sessão legislativa do ano que anteceder às 
eleições; 
IV – a Mesa da Câmara enviará ao Tribunal Regional Eleitoral, logo 
após sua edição, cópia do decreto legislativo de que trata o inciso 
anterior. 
  
Art. 13 – Salvo disposição em contrário desta Lei Orgânica as 
deliberações da Câmara Municipal e de suas comissões serão tomadas 
por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 
  
Seção II 
  
DA POSSE 
  
Art. 14 – A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão preparatória, a 
partir de 1º de janeiro do primeiro ano da legislatura, para a posse de 
seus membros. 
§ 1º - Sob a presidência do vereador que mais recentemente tenha 
exercido cargo na mesa ou, na hipótese de inexistir tal situação do 
mais votado entre os presentes, os demais Vereadores prestarão 
compromisso e tomarão posse, cabendo ao presidente prestar o 
seguinte compromisso: “Prometo cumprir a Constituição Federal, a 
Constituição Estadual e a Lei Orgânica Municipal, observar as leis, 
desempenhar o mandato que me foi confiado e trabalhar pelo 
progresso do município e bem estar de seu povo”. 
§ 2º - Prestado o compromisso pelo Presidente, o secretário que for 
designado para este fim fará a chamada nominal de cada vereador, que 
declarará: “Assim o Prometo”. 
§ 3º - O vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo 
deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito 
pela Câmara Municipal. 
§ 4º - No ato da posse, os Vereadores deverão desincompatibilizar-se 
e fazer declaração de seus bens repetida quando do término do 
mandato, sendo ambas transcritas em livro próprio, resumidas em ata 
e divulgadas para conhecimento público. 
  
Seção III 
  
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL  
  
Art. 15 – Compete a Câmara Municipal com sanção do Prefeito, 
ressalvadas as competências exclusivas do art. 16 dispor sobre todas 
as matérias de competência do município, especialmente: 
I – assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação 
federal e a estadual, notadamente no que diz respeito: 
a) à saúde, à assistência pública e à proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência; 
b) à proteção de documentos, obras e outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural, como os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos do município; 

c) a impedir a invasão, destruição e descaracterização de obras de arte 
e outros bens de valor histórico, artístico e cultural do município; 
d) à abertura de meios de acesso à cultura, à educação e a ciência; 
e) à proteção ao meio ambiente e ao combate à poluição; 
f) ao incentivo à indústria e ao comércio; 
g) à criação de distritos industriais; 
h) ao fomento da produção agropecuária e à organização do 
abastecimento alimentar; 
i) à promoção de programas de construção de moradias, melhorando 
as condições habitacionais e de saneamento básico; 
j) ao combate às causas da pobreza e aos fatores de marginalização, 
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos; 
l) ao registro, ao acompanhamento e à fiscalização das concessões de 
pesquisa e exploração dos recursos hídricos e minerais em seu 
território; 
m) ao estabelecimento e à implantação da política de educação para o 
trânsito; 
n) à cooperação com a união e o estado, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem estar, atendidas as normas fixadas em lei 
complementar federal; 
o) ao uso de armazenamento de agrotóxicos, seus componentes e 
afins; 
p) às políticas públicas do município. 
II – sistema Tributário, Arrecadação, distribuição de rendas 
municipais, anistia ou remissão, que envolvem matéria orçamentária; 
III – orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orçamentárias, 
bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais; 
IV – obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, 
bem como sobre a forma e os meios de pagamento; 
V – concessão de auxílios e subvenções; 
VI – concessão e permissão de serviços públicos; 
VII – concessão de direito real de uso de bens municipais; 
VIII – alienação e concessão de bens imóveis; 
IX – aquisição de bens imóveis quando se tratar de doação; 
X – criação, organização e supressão de distritos, observada a 
legislação estadual; 
XI – criação, alteração e extinção de cargos, empregos e funções 
públicas e fixação da respectiva remuneração; 
XII – plano diretor; 
XIII – alteração e denominação de próprios, vias e logradouros 
públicos; 
XIV – guarda municipal destinada a proteger, bens, serviços e 
instalações do município; 
XV – ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano; 
XVI – organização e prestação de serviços públicos; 
XVII – transferência temporária da sede do governo municipal; 
XVIII – planos e programas municipais de desenvolvimento; 
XIX – criação, transformação, extinção e estruturação de empresas 
públicas, sociedade de economia mista, autarquia e fundações 
públicas municipais; 
XX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais; 
XXI – autorizar convênio com entidades públicas ou particulares e 
consórcios com outros municípios; 
XXII – delimitar o perímetro urbano. 
  
Art. 16 – Compete à Câmara Municipal, privativamente entre outras 
as seguintes atribuições: 
I – eleger sua mesa diretora, bem como destituí-la na forma desta Lei 
Orgânica e do Regimento Interno; 
II – elaborar o seu Regimento Interno; 
III – fixar a remuneração do Prefeito, e do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores, observando-se o disposto no inciso V do artigo 29 da 
Constituição Federal e o estabelecido nesta Lei Orgânica; 
IV – exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas ou Órgão Estadual 
competente a fiscalização financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial do Município; 
V – julgar as contas anuais do município e apreciar os relatórios sobre 
a execução dos planos de governo; 
VI – sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do 
poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 
VII – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 
transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus 
serviços e fixar a respectiva remuneração; 
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VIII – autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, quando a 
ausência exceder a 15 (quinze) dias; 
IX – mudar temporariamente a sua sede; 
X – fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da Administração indireta e fundacional; 
XI – proceder à tomada de contas do Prefeito Municipal, quando não 
apresentadas à Câmara dentro do prazo de 60 (sessenta) dias após a 
abertura da sessão legislativa; 
XII – processar e julgar os Vereadores, na forma desta Lei Orgânica; 
XIII – representar ao Procurador Geral da Justiça, mediante aprovação 
de dois terços dos seus membros, contra o Prefeito, o Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais ou ocupantes de cargos da mesma natureza, 
pela prática de crime contra a Administração Pública que tiver 
conhecimento; 
XIV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua 
renúncia e afastá-los definitivamente do cargo, nos termos previstos 
em lei; 
XV – conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores 
para afastamento do cargo; 
XVI – criar comissões especiais de inquérito sobre fatos determinado 
que se inclua na competência da Câmara Municipal, sempre que 
requerer pelo menos um terço dos membros da Câmara; 
XVII – convocar os Secretários Municipais ou ocupantes de cargos da 
mesma natureza para prestar informações sobre matéria de sua 
competência; 
XVIII – solicitar informações ao Prefeito Municipal sobre assuntos 
referentes à Administração; 
XIX – autorizar referendo e convocar consulta popular; 
XX - decidir sobre a perda de mandato de Vereador, por voto secreto 
e 2/3 dos membros da Câmara Municipal, nas hipóteses previstas 
nesta Lei Orgânica; 
XXI – conceder título honorífico a pessoas que tenham 
reconhecidamente prestado serviços ao município, mediante decreto 
legislativo aprovado pela maioria de dois terços de seus membros; 
XXII – resolver definitivamente sobre convênio, consórcio ou acordos 
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
municipal; 
XXIII – apreciar os atos de concessão ou permissão e os de renovação 
ou permissão de serviços de transportes coletivos; 
XXIV – aprovar, previamente, por voto secreto, após argüição 
pública, a escolha de titulares de cargos que a lei determinar; 
XXV – autorizar a realização de empréstimo, operação ou acordo 
externo de qualquer natureza, de interesse do Município; 
XXVI – aprovar convênio, acordo ou qualquer outro instrumento 
celebrado pelo Município com a União, o Estado, outra pessoa 
jurídica de direito interno ou entidades assistenciais culturais; 
XXVII – solicitar a intervenção do Estado no Município; 
XXVIII – zelar pelo fiel cumprimento das leis internas; 
§ 1º - É fixado em 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, 
desde que solicitado e devidamente justificado, o prazo para que os 
responsáveis pelos órgãos da Administração direta e indireta do 
Município prestem as informações e encaminhem os documentos 
requisitados pela Câmara Municipal na forma desta Lei Orgânica; 
§ 2º - O não atendimento no prazo estipulado no parágrafo anterior 
facultada ao presidente da Câmara solicitar, na conformidade da 
legislação vigente, a intervenção do Poder Judiciário para fazer 
cumprir a legislação. 
  
Seção IV 
  
DA REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS  
  
Art. 17 – A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores será fixada pela Câmara Municipal no último ano da 
legislatura, até o dia trinta de junho do ano das eleições municipais, 
vigorando para a legislatura seguinte, observado o disposto na 
Constituição Federal. 
  
Art. 18 – A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores será fixada determinado-se o valor em moeda corrente no 
país, vedada qualquer vinculação. 
§ 1º - A remuneração de que se trata este Artigo será atualizada pelo 
índice de inflação, com a periodicidade estabelecida no decreto 
legislativo e na resolução fixadora. 

§ 2º - A remuneração do Prefeito será composta de subsídios e verba 
de representação. 
§ 3º - A verba de representação do Prefeito municipal não poderá 
exceder a 50% (cinqüenta por cento) de seus subsídios. 
§ 4º - A verba de representação do Vice-Prefeito não poderá exceder à 
metade da que for fixada para o Prefeito municipal. 
§ 5º - A remuneração dos Vereadores será dividida em parte fixa e 
parte variável, vedados acréscimos a qualquer Título. 
§ 6º - A verba de representação do Presidente da Câmara, que integra 
a remuneração, será equivalente a dois terços da que for fixada para o 
Prefeito Municipal. 
§ 7º - A remuneração do Prefeito Municipal não poderá ser inferior à 
remuneração paga a servidor do município, na data de sua fixação. 
  
Art. 19 – A remuneração dos Vereadores terá como limite máximo o 
valor percebido como remuneração pelo Prefeito Municipal. 
  
Art. 20 – Poderá ser prevista remuneração para as sessões 
extraordinárias, desde que observado o limite fixado no artigo 
anterior. 
  
Art. 21 – A não fixação da remuneração do Prefeito Municipal, do 
Vice-Prefeito e dos Vereadores até a data prevista no artigo 17 da Lei 
Orgânica, implicará a suspensão do pagamento da remuneração dos 
Vereadores pelo restante do mandato. 
Parágrafo único – No caso da não fixação prevalecerá a remuneração 
do mês de dezembro do último ano da legislatura, sendo este valor 
atualizado monetariamente pelo índice oficial. 
  
Art. 22 – A lei fixará critérios de indenização de despesas de viagem 
do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores. 
Parágrafo único – A indenização de que trata este artigo não será 
considerada como remuneração. 
  
Seção V 
  
DA ELEIÇÃO DA MESA  
  
Art. 23 – Imediatamente após a Posse os Vereadores reunir-se-ão 
sobre a Presidência do vereador que mais recentemente tenha exercido 
cargo na mesa, ou, na hipótese de inexistir tal situação, do mais 
votado entre os presentes e, havendo maioria absoluta dos membros 
da Câmara, elegerão os componentes da mesa, que ficarão 
automaticamente empossados. 
§ 1º - O mandato da Mesa será de 02 (dois) anos, vedada a recondução 
para o mesmo cargo na eleição imediatamente subseqüente. 
§ 2º - Na hipótese de não haver número suficiente para a eleição da 
Mesa, o Vereador que mais recentemente tenha exercido cargo na 
Mesa, ou, na hipótese de inexistir tal situação o mais votado entre os 
presentes permanecerá na presidência e convocará sessões diárias, até 
que seja eleita a Mesa. 
§ 3º - A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á 
obrigatoriamente na última sessão ordinária da sessão legislativa, 
empossando-se os eleitos em 1º de janeiro do ano posterior. 
§ 4º - Caberá ao Regimento Interno da Câmara Municipal dispor 
sobre a composição da Mesa Diretora e, subsidiariamente, sobre a sua 
eleição. 
§ 5º - Qualquer componente da Mesa poderá ser destituída, pelo voto 
da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, quando 
faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições, 
devendo o Regimento Interno da Câmara Municipal, dispor sobre o 
processo de destituição e sobre a substituição do membro destituído. 
  
Seção VI 
  
DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA  
  
Art. 24 – Compete à Mesa da Câmara Municipal, além de outras 
atribuições estipuladas no Regimento Interno, o seguinte: 
I – enviar ao Prefeito Municipal, até o primeiro dia de março, as 
contas do exercício anterior. 
II – propor ao Plenário, projetos de resolução que criem, transformem 
e extingam cargos, empregos ou funções da Câmara Municipal, bem 
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como a fixação da respectiva remuneração, observadas as 
determinações; 
III – declarar perda de mandato de Vereador, de ofício ou por 
provocação de qualquer dos membros da Câmara, nos casos previstos 
no inciso I do artigo 101 desta Lei Orgânica, assegurada ampla defesa, 
nos termos do Regimento Interno; 
IV – elaborar e encaminhar ao Prefeito, até o dia trinta e um de 
agosto, após a aprovação pelo plenário, a proposta parcial do 
orçamento da Câmara, para ser incluída na proposta geral do 
Município, prevalecendo, na hipótese da não aprovação pelo Plenário, 
a proposta elaborada pela Mesa. 
Parágrafo único – A Mesa decidirá sempre por maioria de seus 
membros. 
  
Seção VII 
  
DAS SESSÕES 
  
Art. 25 – A Sessão Legislativa Anual desenvolve-se de 15 de 
fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro, 
independentemente de convocação. 
§ 1º - As reuniões marcadas para as datas estabelecidas no “caput” 
serão transferidas para o primeiro dia útil subseqüente quando recair 
em sábados, domingos e feriados. 
§ 2º - A Câmara Municipal reunir-se-á em sessões ordinárias, 
extraordinárias, solenes e secretas, conforme dispuser o seu 
Regimento Interno, e as remunerará de acordo com o estabelecido 
nesta Lei Orgânica e na legislação específica. 
  
Art. 26 – As sessões da Câmara Municipal deverão realizadas em 
recinto destinado ao seu funcionamento, considerando-se nulas as que 
se realizarem fora dele. 
§ 1º - Comprovada a impossibilidade de acesso àquele recinto ou 
outra causa que impeça a sua utilização, poderão ser realizadas 
sessões em outro local, por decisão do presidente da Câmara. 
§ 2º - As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto da 
Câmara. 
  
Art. 27 – As sessões da Câmara serão públicas, salvo deliberação em 
contrário, tomada pela maioria absoluta de seus membros, quando 
ocorrer motivo relevante de preservação do decoro parlamentar. 
  
Art. 28 – As sessões somente poderão ser abertas pelo presidente da 
Câmara ou por outro membro da Mesa com a presença mínima de um 
terço dos seus membros. 
Parágrafo único – Considerar-se-á presente à sessão o vereador que 
assinar o livro ou as folhas de presença até o início de ordem do dia e 
participar das votações. 
  
Art. 29 – A convocação extraordinária da Câmara Municipal dar-se-á: 
I – pelo Prefeito Municipal, quando este a entender necessária; 
II – pelo presidente da Câmara; 
III – a requerimento da maioria absoluta dos membros da Câmara; 
IV – pela comissão representativa da Câmara, prevista no artigo 
seguinte. 
Parágrafo único – Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara 
Municipal deliberará somente sobre a matéria para a qual foi 
convocada. 
  
Art. 30 – Ao término de cada sessão legislativa, o colégio de líderes 
formará uma comissão representativa, que funcionará nos recessos 
legislativos, com as seguintes atribuições: 
I – zelar pelas prerrogativas do Poder Legislativo; 
II – zelar pela observância da Lei Orgânica e dos direitos e garantias 
individuais; 
III – autorizar o Prefeito a se ausentar do Município por mais de 15 
(quinze) dias; 
IV – convocar extraordinariamente a Câmara em caso de urgência ou 
interesse público relevante; 
Parágrafo único – A comissão representativa a que se refere este 
artigo, será presidida pelo presidente da Câmara. 
  
Art. 31 - A sessão legislativa não será interrompida sem aprovação da 
leis enumeradas no artigo 147 desta Lei Orgânica. 

Seção VIII 
  
DAS COMISSÕES 
  
Art. 32 – A Câmara Municipal terá comissões permanentes e 
especiais, constituídas na forma e com as atribuições definidas no 
Regimento Interno ou no ato de que resultar a sua criação. 
§ 1º Em cada comissão será assegurada, tanto quanto possível, a 
representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares 
que participam da Câmara. 
§ 2º - Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: 
I – discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do 
Regimento, a competência do plenário, salvo se houver recurso de um 
décimo dos membros da Câmara. 
II – realizar audiências públicas com entidades da sociedades civil; 
III – convocar Secretários Municipais ou ocupantes de cargos da 
mesma natureza para prestar informações sobre assuntos inerentes às 
suas atribuições; 
IV – receber petições, reclamações, representações ou queixas de 
qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades 
públicas municipais; 
V – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 
VI – apreciar programas de obras e planos municipais de 
desenvolvimento e sobre eles emitir parecer; 
VII – acompanhar junto à Prefeitura Municipal a elaboração da 
proposta orçamentária, bem como a sua posterior execução; 
  
Art. 33 – As comissões especiais de inquérito, que terão poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros 
previstos no Regimento Interno, serão criadas pela Câmara mediante 
requerimento de um terço de seus membros, para apuração de fato 
determinado e por prazo certo, sendo as conclusões, se for o caso, 
encaminhadas ao Ministério Público para que este promova a 
responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 
  
Art. 34 – Comissões especiais criadas por deliberações do plenário, 
serão destinadas ao estudo de assuntos específicos e representação da 
Câmara em congresso, solenidade ou outros atos públicos. 
  
Art. 35 – Qualquer entidade da sociedade civil poderá solicitar ao 
presidente da Câmara que lhe permita emitir conceitos ou opiniões, 
junto às comissões, sobre projetos que nelas se encontram para estudo. 
  
Seção IX 
  
DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL  
  
Art. 36 – Compete ao presidente da Câmara, além de outras 
atribuições estipuladas no Regimento Interno: 
I – representar a Câmara Municipal; 
II – dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e 
administrativos da Câmara; 
III – interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno; 
IV – promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como as 
leis que receberem sanção tácita e as cujo veto tenham sido rejeitado 
pelo plenário e não tenham sido promulgadas pelo Prefeito Municipal; 
V – fazer publicar os atos da mesa, bem como as resoluções, os 
decretos legislativos e as leis por ele promulgadas, 
VI – declarar extinto o mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores, nos casos previstos em lei; 
VII – apresentar ao plenário, até o dia 20 (vinte) de cada mês, o 
balancete relativo aos recursos recebidos e às despesas realizadas no 
mês anterior; 
VIII – requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara; 
IX - exercer, em substituição, a chefia do Executivo Municipal nos 
casos previstos em lei; 
X - designar comissões especiais nos termos regimentais, observadas 
as indicações particulares; 
XI – mandar prestar informações por escrito e expedir certidões 
requeridas para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações; 
XII – realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil e 
com membros da comunidade; 
XIII – autorizar as despesas da Câmara; 
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XIV – representar por decisão da Câmara, sobre a 
inconstitucionalidade de lei ou ato municipal; 
XV – manter a ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar a força 
necessária para esse fim; 
XVI – encaminhar, para parecer prévio, a prestação de conta do 
Município ao Tribunal de Contas do Estado ou órgão a que for 
atribuído tal competência. 
  
Art. 37 – O presidente da Câmara, ou quem o substituir, manifestará o 
seu voto na forma prevista no Regimento Interno. 
  
Art. 38 – Nos seus impedimentos, o presidente da Câmara Municipal 
será substituído na forma estabelecida no Regimento Interno. 
  
Seção X 
  
DOS VEREADORES 
  
Subseção I 
  
DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 39 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, 
palavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do 
Município. 
  
Art. 40 – Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar perante a 
Câmara, sobre informações recebidas ou prestadas em razão do 
exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou 
deles receberam informações. 
  
Art. 41 – É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos 
definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas 
asseguradas aos Vereadores ou a percepção, por estes, de vantagens 
indevidas. 
  
Subseção II 
  
DAS INCOMPATIBILIDADES  
  
Art. 42 - Os Vereadores não poderão: 
I – desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com Município, suas autarquias, 
empresas públicas, sociedade de economia mista, fundações ou 
empresas concessionárias de serviços públicos municipais, salvo 
quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 
b) aceitar cargo, emprego ou função no âmbito da administração 
pública Direta ou Indireta Municipal, salvo mediante a aprovação em 
concurso público e observado o disposto no art. 38 e seus incisos da 
Constituição Federal. 
II – desde a posse: 
a) ser proprietário, controladores ou diretores de empresa que goze de 
favor decorrente de contrato celebrado com o Município ou nela 
exercer função remunerada; 
b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis “ad nutum” nas 
entidades referidas na alínea a do Inciso I, salvo cargo de Secretário 
Municipal ou equivalente; 
c) patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades a 
que se refere a alínea “a” dos inciso I; 
d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 
  
Subseção III 
  
DO VEREADOR SERVIDOR PÚBLICO  
  
Art. 43 – O Exercício de vereança por servidor público se dará de 
acordo com as determinações da Constituição Federal. 
Parágrafo único – O Vereador ocupante do cargo, emprego ou função 
municipal é inamovível de ofício pelo tempo de duração de seu 
mandato. 
  
Subseção IV 
  
DAS LICENÇAS  

Art. 44 – O Vereador poderá licenciar-se: 
I – por motivos de saúde, devidamente comprovado; 
II – para tratar de interesse particular, desde que o período de licença 
não seja inferior a 30 (trinta) e nem superior a 120 (cento e vinte) dias 
por sessão legislativa. 
§ 1º - Nos casos dos incisos I e II, não poderá o Vereador reassumir 
antes que se tenha escoado o prazo de sua licença. 
§ 2º - Para fins de remuneração, considerar-se-á como em exercício o 
Vereador licenciado nos termos do inciso I. 
§ 3º - O Vereador investido no cargo de Secretário Municipal ou 
equivalente será considerado automaticamente licenciado, podendo 
optar pela remuneração da vereança. 
§ 4º - O afastamento para o desempenho de missões temporárias de 
interesse do Município não será considerado como licença, fazendo o 
Vereador jus a remuneração estabelecida. 
  
Subseção V 
  
DA CONVOCAÇÃO DOS SUPLENTES 
  
Art. 45 – No caso de vaga, licença ou investidura no cargo de 
Secretário Municipal ou equivalente, far-se-á convocação dos 
suplentes pelo presidente da Câmara. 
§ 1º - O suplente convocado deverá tomar posse dentro do prazo de 15 
(quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara, sob pena de ser 
considerado renunciante. 
§ 2º - Ocorrendo vaga e não havendo suplente, o presidente da 
Câmara comunicará o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao 
Tribunal Regional Eleitoral. 
§ 3º - Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não for 
preenchida, calcular-se-á quorum em função dos Vereadores 
remanescentes. 
  
Seção XI 
  
DO PROCESSO LEGISLATIVO  
  
Subseção I 
  
DISPOSIÇÃO GERAL  
  
Art. 46 – O Processo legislativo municipal compreende a elaboração 
de: 
I – emendas à Lei Orgânica Municipal; 
II – leis complementares; 
III – leis ordinárias; 
IV – leis delegadas; 
V – medidas provisórias; 
VI – decretos legislativos; 
VII – resoluções; 
Parágrafo único – Lei complementar disporá sobre a elaboração, 
redação, alteração e consolidação das leis. 
  
Subseção II 
  
DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL  
  
Art. 47 – A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante 
proposta: 
I – de um terço, no mínimo dos membros da Câmara Municipal; 
II – do Prefeito Municipal; 
III – de iniciativa popular; 
§ 1º - A proposta será discutida e votada pela Câmara Municipal, em 
dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos dois 
terços dos votos dos respectivos membros, dentro de 60 (sessenta) 
dias, a contar da sua apresentação ou recebimento. 
§ 2º - A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa 
da Câmara com o respectivo número de ordem. 
§ 3º - A Lei Orgânica do Município não poderá se emendada na 
vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de 
sítio. 
§ 4º - A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa. 
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Subseção III 
  
DAS LEIS 
  
Art. 48 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer Vereador ou comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e 
aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 
  
Art. 49 – Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa 
das leis que versem sobre: 
I – regime jurídico dos servidores; 
II – criação de cargos, empregos e funções na administração direta e 
autárquica do Município, ou aumento de sua remuneração; 
III – orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual; 
IV – criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração 
direta do Município. 
  
Art. 50 – A iniciativa popular será exercida pela apresentação, à 
Câmara Municipal, de projeto de lei subscrito por, no mínimo, 2,5 
(dois e meio por cento) dos eleitores inscritos no Município, contendo 
assunto de interesse específico do Município, da cidade, de bairros ou 
distritos. 
§ 1º - A proposta popular deverá ser articulada, exigindo-se para o seu 
recebimento pela Câmara, a identificação dos assinantes, mediante 
indicação do número do respectivo Título eleitoral, bem como a 
certidão expedida pelo órgão eleitoral competente, contendo a 
informação do número total de eleitores do bairro, da cidade ou do 
Município. 
§ 2º - A tramitação dos projetos de lei de iniciativa popular obedecerá 
as normas relativas ao processo legislativo. 
§ 3º - Caberá ao Regimento Interno da Câmara assegurar e dispor 
sobre o modo pelo qual os projetos de iniciativa popular serão 
defendidos na Tribuna da Câmara. 
  
Art. 51 – São objetos de leis complementares as seguintes matérias: 
I – Código Tributário Municipal; 
II – Código de obras, edificações e posturas; 
III – Código de zoneamento; 
IV – Código de Parcelamento do Solo; 
V – Organização da Procuradoria Geral; 
VI – Código Municipal de Saúde; 
VII – Código Municipal de Defesa do Consumidor; 
VIII – Estatuto do Magistério Municipal; 
IX – Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado; 
X – Regime Jurídico dos Servidores; 
XI – Lei de criação de cargos, funções ou empregos públicos; 
XII – Outras leis de caráter estrutural, referidas nesta Lei Orgânica ou 
incluídas nesta categoria, pelo voto prévio da maioria absoluta dos 
membros da Câmara Municipal. 
Parágrafo único – As leis complementares exigem para sua aprovação 
o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara 
Municipal. 
  
Art. 52 – As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito Municipal, 
que deverá solicitar a delegação à Câmara Municipal. 
§ 1º - Não serão objetos de delegação os atos de competência 
privativa da Câmara Municipal e a legislação sobre planos 
plurianuais, orçamento e diretrizes orçamentárias. 
§ 2º - A delegação ao Prefeito Municipal terá a forma de Decreto 
Legislativo, que especificará seu conteúdo e os termos de seu 
exercício. 
§ 3º - Se o Decreto Legislativo determinar a apreciação da lei 
delegada pela Câmara, esta o fará em votação única, vedada qualquer 
emenda. 
  
Art. 53 – O Prefeito Municipal, em caso de calamidade pública, 
poderá adotar medida provisória, com força de lei, para a abertura de 
crédito extraordinário, devendo submetê-la de imediato à Câmara 
Municipal, que, estando em recesso, será convocada 
extraordinariamente para se reunir no prazo de 5 (cinco) dias. 
Parágrafo único – A medida provisória perderá a eficácia, desde a 
edição, se não for convertida em lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir de sua publicação, devendo a Câmara Municipal disciplinar as 
relações jurídicas dela decorrentes. 

Art. 54 – Não será admitido aumento de despesa prevista: 
I – nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa exclusiva do 
Prefeito Municipal, ressalvados, neste caso, os projetos de leis 
orçamentárias; 
II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da 
Câmara Municipal. 
  
Art. 55 – O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência para 
apreciação de projetos de sua iniciativa, considerados relevantes, os 
quais deverão ser apreciados no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 1º - Decorrido, sem deliberação, o prazo fixado no “caput” deste 
artigo, o projeto será obrigatoriamente incluído na ordem do dia, para 
que se ultime sua votação sobrestando-se a deliberação sobre qualquer 
outra matéria, exceto medida provisória, veto e leis orçamentárias. 
§ 2º - O prazo referido neste artigo não corre no período de recesso da 
Câmara e nem se aplica aos projetos de codificação. 
  
Art. 56 – O projeto de lei aprovado pela Câmara será, no prazo de 10 
(dez) dias úteis, enviado pelo seu presidente ao Prefeito Municipal 
que, concordando, o sancionará no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
§ 1º - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio do 
Prefeito Municipal importará em sanção. 
§ 2º - Se o Prefeito Municipal considerar o Projeto, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, veta-lo-á total 
ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data 
do recebimento, e comunicará, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao 
Presidente da Câmara, os motivos do veto. 
§ 3º - O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de 
parágrafo, de inciso ou de alínea. 
§ 4º - O veto será apreciado no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
seu recebimento, com parecer ou sem ele, em uma única discussão e 
votação. 
§ 5º - O veto somente será rejeitado pela maioria absoluta dos 
Vereadores, mediante votação secreta. 
§ 6º - Esgotado sem deliberação o prazo previsto no § 4º deste artigo, 
o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas 
as demais proposições até sua votação final, exceto medida provisória. 
§ 7º - Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito 
Municipal, em 48 (quarenta e oito) horas, para promulgação. 
§ 8º - Se o Prefeito Municipal não promulgar a lei nos prazos 
previstos, e ainda no caso de sanção tácita, o Presidente da Câmara a 
promulgará e, se este não o fizer no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, caberá ao Vice-Presidente obrigatoriamente fazê-lo. 
§ 9º - A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou 
modificada pela Câmara. 
§ 10 - O veto que se refere o § 2º deste artigo, deverá ser publicado 
pelo Prefeito. 
  
Art. 57 – A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente 
poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, 
mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara. 
  
Art. 58 – A resolução destina-se a regular matéria político-
administrativa da Câmara, de sua competência exclusiva, não 
dependendo de sanção ou veto do Prefeito Municipal. 
  
Art. 59 – O Decreto Legislativo destina-se a regular matéria de 
competência exclusiva da Câmara que produza efeitos externos, não 
dependendo de sanção ou veto do Prefeito municipal. 
  
Art. 60 – O processo legislativo das resoluções e dos decretos 
legislativos se dará conforme determinado no Regimento Interno da 
Câmara, observado, no que couber, o disposto nesta Lei Orgânica. 
  
Art. 61 – O cidadão que o desejar poderá usar da palavra durante a 
primeira discussão dos projetos de lei, para opinar sobre eles, desde 
que se inscreva em lista especial na Secretaria da Câmara, antes de 
iniciada a sessão. 
§ 1º - Ao se inscrever, o cidadão deverá fazer referência à matéria 
sobre a qual falará, não lhe sendo permitido abordar temas que não 
tenham sido expressamente mencionados na inscrição. 
§ 2º - Caberá o Presidente da Câmara fixar o número de cidadãos que 
poderá fazer uso da palavra em cada sessão. 
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§ 3º - O Regimento Interno da Câmara estabelecerá as condições e 
requisitos para o uso da palavra pelos cidadãos. 
  
Subseção IV 
  
DA CONSULTA POPULAR  
  
Art. 62 – A Câmara Municipal poderá realizar consultas populares 
para decidir sobre assuntos de interesse específico do Município, de 
bairro ou de distrito, cujas medidas deverão ser tomadas diretamente 
pela Administração Municipal. 
  
Art. 63 – A consulta popular poderá ser realizada sempre que a 
maioria absoluta dos membros da Câmara ou pelo menos 5% (cinco 
por cento) do eleitorado inscrito no Município, no bairro ou no 
distrito, com a identificação do Título Eleitoral, apresentarem 
proposição nesse sentido. 
  
Art. 64 – A votação será organizada pelo Poder Legislativo no prazo 
de dois meses após a apresentação da proposição, adotando-se cédula 
oficial que conterá as palavras SIM e NÃO, indicando, 
respectivamente, aprovação ou rejeição da proposição. 
§ 1º - A proposição será considerada aprovada se o resultado lhe tiver 
sido favorável pelo voto da maioria dos eleitores que compareceram 
às urnas, em manifestação a que se tenham apresentado pelo menos 
50% (cinqüenta por cento) da totalidade dos eleitores envolvidos. 
§ 2º - Serão realizadas, no máximo, duas consultas por ano no 
Município, no bairro ou no distrito. 
§ 3º - É vedada a realização de consulta popular nos quatro meses que 
antecedem as eleições para qualquer nível de Governo. 
  
Art. 65 – A Câmara Municipal proclamará o resultado da consulta 
popular, que será considerado como decisão sobre a questão proposta, 
devendo o Governo Municipal, quando couber, adotar as providências 
legais para a sua consecução. 
  
Art. 66 – A proposição que já tenha sido objeto de consulta popular 
somente poderá ser apresentada com intervalo de 2 (dois) anos. 
  
Art. 67 – O município assegurará a Câmara Municipal os recursos 
necessários à realização das consultas populares. 
  
Art. 68 – Caberá ao Regimento Interno disciplinar o disposto nesta 
SubSeção. 
  
CAPÍTULO III  
  
DO PODER EXECUTIVO  
  
Seção I 
  
Disposições Gerais 
  
Art. 69 – O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, com funções 
políticas, executivas e administrativas. 
  
Art. 70 – O Prefeito e Vice-Prefeito serão eleitos para mandato de 
quatro anos, devendo a eleição realizar-se até noventa dias antes do 
término do mandato daqueles a quem devam suceder. 
§ 1º - Contando o Município com até duzentos mil eleitores na data da 
realização do pleito, será considerado eleito Prefeito o candidato 
registrado por partido político que obter a maioria dos votos válidos. 
§ 2º - Superado o número de eleitores previsto no parágrafo anterior 
aplicar-se-á o disposto no artigo 77 da Constituição Federal. 
§ 3º - Sempre que houver candidato com a mesma votação, qualificar-
se-á o mais idoso. 
§ 4º - A eleição do Prefeito importará a do Vice-Prefeito com ele 
registrado. 
  
Art. 71 – As condições de elegibilidade são as previstas no artigo 14 
da Constituição Federal e demais leis federais e estaduais que regulam 
a matéria. 
  
Seção II 

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO  
  
Subseção I 
  
DA POSSE 
  
Art. 72 – O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1º do ano 
subseqüente à eleição, em sessão solene da Câmara Municipal ou, se 
esta não estiver reunida, perante a autoridade judiciária competente, 
ocasião em que prestarão o seguinte compromisso: “Prometo cumprir 
a Constituição Federal, a Constituição Estadual e a Lei Orgânica 
Municipal, observar as leis, promover o bem geral dos munícipes e 
exercer o cargo sob inspiração da democracia, da legitimidade e da 
legalidade”. 
§ 1º - O Prefeito e o Vice-Prefeito desincompatibilizar-se-ão para a 
posse. 
§ 2º - Se até o dia 10 (dez) de janeiro o Prefeito ou o Vice-Prefeito, 
salvo motivo de força maior devidamente comprovado e aceito pela 
Câmara Municipal, não tiver assumido o cargo, este será declarado 
vago. 
§ 3º - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, assumirá o cargo o 
Vice-Prefeito, e, na falta ou impedimento deste, o Presidente da 
Câmara Municipal. 
  
Subseção II 
  
DO EXERCÍCIO  
  
Art. 73 - O Prefeito entrará no exercício do cargo imediatamente após 
a posse. 
  
Art. 74 – Até dez dias após a posse, o Prefeito e o Vice-Prefeito farão 
declaração de bens, que serão publicadas no órgão oficial, renovando-
se anualmente, em data coincidente com a da apresentação de 
declaração para fins de imposto de renda e enviando uma cópia para a 
Câmara Municipal. 
  
Art. 75 – O Vice-Prefeito substituirá o Prefeito em seus impedimentos 
e ausências e suceder-lhe-á no caso de vaga. 
Parágrafo único – Em caso de impedimento do Prefeito ou do Vice-
Prefeito, ou de vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente 
chamados ao exercício da chefia do Executivo Municipal o 
Presidente, Vice-Presidente e o Primeiro Secretário da Câmara 
Municipal. 
  
Art. 76 – Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-se-á 
eleição noventa dias depois de aberta a última vaga. 
Parágrafo único – Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos dos 
mandatos respectivos, far-se-á eleição para ambos os cargos, pela 
Câmara Municipal, trinta dias depois de aberta a última vaga, na 
forma da lei, completando os eleitos o período dos antecessores. 
  
Art. 77 – O Vice-Prefeito não poderá se recusar a substituir o Prefeito 
sob pena de extinção do mandato, e o Presidente da Câmara 
Municipal, recusando a assumir o cargo de Prefeito, renunciará 
incontinente, à sua função de chefe do legislativo, sob pena de perda 
do mandato. 
  
Art. 78 – Cabe ao Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe 
forem conferidas por Lei Complementar, auxiliar o Prefeito, sempre 
que por ele solicitado para missões especiais. 
  
Art. 79 – Poderá o Vice-Prefeito, sem perda do mandato e mediante 
licença da Câmara aceitar e exercer cargo ou função de confiança 
municipal, estadual ou federal, optando pela remuneração. 
  
Subseção III 
  
DO AFASTAMENTO  
  
Art. 80 - O Prefeito ou o Vice-Prefeito comunicará à Câmara 
Municipal quando tiver de ausentar-se do Município por período 
superior a cinco dias. 
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Art. 81 – O Prefeito ou o Vice-Prefeito não poderá, sem licença da 
Câmara Municipal, ausentar-se do Município por período superior a 
quinze dias, sob pena de perda do mandato. 
  
Art. 82 – A licença somente será concedida nos seguintes casos: 
I – doença comprovada; 
II – gestação por cento e vinte dias, ou paternidade, pelo prazo da lei; 
III – adoção, nos termos em que a lei dispuser; 
IV – quando a serviço ou em missão de representação do Município; 
V – ao Prefeito, para repouso anual, durante trinta dias, ficando a seu 
critério a época para usufruí-lo. 
Parágrafo único – O Prefeito e o Vice-Prefeito farão jus a 
remuneração durante a licença. 
  
Seção III 
  
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO  
  
Art. 83 – Compete privativamente ao Prefeito: 
I – representar o Município em juízo ou fora dele; 
II – nomear e exonerar os Secretários Municipais; 
III – exercer a direção superior da administração pública municipal; 
IV – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos 
nesta Lei Orgânica; 
V – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela 
Câmara e expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução; 
VI – vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 
VII – enviar à Câmara Municipal o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual do município; 
VIII – editar medidas provisórias, na forma desta Lei Orgânica; 
IX – comparecer, semestralmente, à Câmara Municipal para 
apresentar relatório geral sobre sua administração e responder às 
indagações dos Vereadores; 
X – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 
municipal, na forma da lei; 
XI – remeter mensagem e plano de governo à Câmara Municipal por 
ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situação do 
Município e solicitando as providências que julgar necessárias; 
XII – prestar, anualmente, à Câmara Municipal, dentro do prazo legal, 
as contas do Município referentes ao exercício anterior; 
XIII – prover e extinguir os cargos, os empregos e as funções públicas 
municipais, na forma da lei; 
XIV – decretar, nos termos legais, desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública ou por interesse social; 
XV – celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para a 
realização de objetivos de interesse do Município; 
XVI – prestar à Câmara, dentro de 15 dias, as informações solicitadas, 
podendo o prazo ser prorrogado, a pedido, pela complexidade da 
matéria ou pela dificuldade de obtenção dos dados solicitados; 
XVII – publicar, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária; 
XVIII – entregar à Câmara Municipal, no prazo legal, os recursos 
correspondentes às suas dotações orçamentárias; 
XIX – solicitar o auxílio das forças políticas para garantir o 
cumprimento de seus atos, bem como fazer uso da guarda municipal, 
na forma da lei; 
XX – decretar a calamidade pública quando ocorrerem fatos que a 
justifiquem; 
XXI – convocar extraordinariamente a Câmara; 
XXII – fixar as tarifas dos serviços públicos concedidos e permitidos, 
bem como daqueles explorados pelo próprio Município, conforme 
critérios estabelecidos na legislação municipal; 
XXIII – requerer à autoridade competente a prisão administrativa do 
servidor público municipal omisso ou remisso na prestação de contas 
dos dinheiros públicos; 
XXIV – superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem como 
a guarda e a aplicação da receita, autorizando as despesas e os 
pagamentos, dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos 
créditos autorizados pela Câmara; 
XXV – aplicar as multas previstas na legislação e nos contratos ou 
convênios, bem como relevá-las quando for o caso; 
XXVI – realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil 
e com membros da comunidade; 

XXVII – resolver sobre os requerimentos, as reclamações ou às 
representações que forem dirigidas; 
XXVIII – desenvolver o sistema viário do Município; 
XXIX – expedir decretos, portarias e outros atos administrativos; 
XXX – permitir ou autorizar a execução de serviços públicos por 
decretos observadas as prescrições: 
XXXI – fazer publicar os atos oficiais; 
XXXII – encaminhar aos órgãos competentes os planos de aplicações 
e as prestações das contas exigidas em lei; 
XXXIII – aprovar projetos de edificação e planos de loteamento, 
arruamento e zoneamento urbano ou para fins urbanos; 
§ 1º - O Prefeito Municipal poderá delegar as atribuições previstas nos 
incisos XIV, XXIV e XXVII deste artigo. 
§ 2º - O Prefeito Municipal poderá, a qualquer momento, segundo seu 
critério, avocar a si a competência delegada. 
  
Seção IV 
  
DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO  
  
Art. 84 – São auxiliares diretos do Prefeito: 
I – secretários municipais ou diretores equivalentes; 
II – sub-prefeitos; 
III – assessores técnicos; 
Parágrafo único – Os cargos são de livre nomeação e demissão do 
Prefeito. 
  
Art. 85 – As atribuições dos auxiliares diretos do Prefeito serão 
estabelecidas por este, mediante portaria, nos limites dessa Lei 
Orgânica. 
  
Art. 86 – São condições essenciais para a investidura no cargo de 
secretário ou diretor equivalentes e assessores técnicos: 
I – ser brasileiro; 
II – estar no exercício dos direitos políticos; 
III – ser maior de vinte e um anos ou emancipados na forma da lei; 
  
Art. 87 – Além das atribuições fixadas pelo Prefeito, compete aos 
secretários ou diretores: 
I – subscrever atos e regulamentos referente aos seus órgãos; 
II – expedir instruções para a boa execução das leis, decretos e 
regulamentos, nas respectivas áreas de atuação; 
III – comparecer a Câmara Municipal, sempre que convocado para 
prestação de esclarecimentos oficiais. 
§ 1º - Independentemente de convocação, quando qualquer secretário 
ou titular de órgão a que se refere este artigo e desde que devidamente 
autorizado pelo Prefeito, desejar prestar esclarecimentos ou solicitar 
providências legislativas à Câmara ou as suas comissões, estas ou 
aquelas designarão dia e hora para ouvi-lo. 
§ 2º - Os decretos, atos e regulamentos referentes aos serviços 
autônomos ou autárquicos serão referendados pelo secretário ou 
diretores administrativos. 
§ 3º - A infringência ao disposto no inciso III deste artigo, sem 
justificação aceita pela Câmara, importará em crime de 
responsabilidade. 
  
Art. 88 – Compete aos assessores técnicos, além das atribuições que 
lhe forem conferidas pelo Prefeito: 
I – assessorar o Prefeito na elaboração de atos administrativos, nas 
questões jurídicas, no planejamento e na organização; 
II – assessorá-lo na execução da administração municipal; 
III – emitir parecer técnico ou jurídico quando solicitado pelo 
Prefeito. 
  
Art. 89 – Os auxiliares diretos do Prefeito Municipal são 
solidariamente responsáveis, junto com este, pelos atos que assinarem, 
ordenarem ou praticarem. 
  
Art. 90 – Os auxiliares diretos do Prefeito Municipal deverão fazer 
declaração de bens no ato de sua posse em cargo ou função pública 
municipal e quando de sua exoneração. 
  
Seção V 
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DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  
  
Art. 91 – A procuradoria Geral do Município é a instituição que 
representa, como advocacia geral, o Município, judicial e 
extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que 
dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de 
consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo. 
§ 1º - A Procuradoria Geral do Município tem por chefe o Procurador 
Geral do Município nomeado pelo Prefeito dentre integrantes da 
carreira de Procurador Municipal, maiores de vinte e cinco anos, após 
a aprovação de sue nome pela maioria absoluta dos membros da 
Câmara Municipal, para mandato de dois anos, permitida a 
recondução. 
§ 2º - A destituição do procurador Geral do Município será feita: 
I – pelo Prefeito, mediante a autorização da maioria absoluta da 
Câmara Municipal; 
II – pela maioria absoluta da Câmara, na forma da lei complementar 
respectiva. 
  
Art. 92 – O ingresso na carreira de Procurador Municipal far-se-á 
mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a 
participação da Seção de Mato Grosso, da Ordem do Advogados do 
Brasil em sua realização, inclusive na elaboração do programa e 
quesitos das provas, observadas, nas nomeações, a ordem de 
classificação. 
  
Seção VI 
  
DA TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA  
  
Art. 93 – Até 30 (trinta) dias das eleições municipais, o Prefeito 
Municipal deverá preparar, para entrega ao sucessor e para 
publicação, relatório da situação da Administração Municipal que 
conterá, entre outras, informações atualizadas sobre: 
I – dívidas do Município, por credor, com as datas dos respectivos 
vencimentos, inclusive das dívidas a longo prazo e encargos 
decorrentes de operações de crédito, informando sobre a capacidade 
da administração municipal realizar operações de crédito de qualquer 
natureza; 
II – medidas necessárias à regularização das contas municipais 
perante o Tribunal de Contas ou órgão equivalente se for o caso; 
III – prestação de contas de convênios celebrados com organismos da 
União e do Estado, bem como de recebimento de subvenções ou 
auxílios; 
IV – situação dos contratos com concessionários e permissionários de 
serviços públicos; 
V – estado dos contratos de obras e serviços em execução ou apenas 
formalizados, informando sobre o que foi realizado e pago e o que há 
por executar e pagar, com os prazos respectivos; 
VI – transferências a serem recebidas da União e do Estado por força 
de mandamento constitucional ou de convênios; 
VII – situação dos servidores do Município, seu custo, quantidade e 
órgão em que estão lotados em exercício; 
  
Art. 94 – É vedado ao Prefeito Municipal assumir, por qualquer 
forma, compromissos financeiros para execução de programas ou 
projetos após o término do seu mandato, não previstos na legislação 
orçamentária. 
§ 1º - O disposto neste artigo não se aplica nos casos comprovados de 
calamidade pública; 
§ 2º - Serão nulos e não produzindo nenhum efeito os empenhos e 
atos praticados em desacordo neste artigo, sem prejuízo da 
responsabilidade do Prefeito Municipal. 
  
Título IV  
  
DA RESPONSABILIDADE DOS VEREADORES 
  
DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL E DO 
PREFEITO  
  
Capítulo I  
  
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 95 – Os Vereadores, o Presidente da Câmara Municipal e o 
Prefeito responderão por crimes comuns, por crimes de 
responsabilidade e por infrações político-administrativas. 
§ 1º - O Tribunal de Justiça julgará o Prefeito nos crimes comuns e 
nos de responsabilidade, previstos em Lei Federal. 
§ 2º - A Câmara Municipal julgará os Vereadores, o Presidente da 
Casa e o Prefeito nas infrações político-administrativas. 
  
Art. 96 – Lei estabelecerá as normas para o processo de cassação, 
observado o seguinte: 
I – iniciativa da denúncia por qualquer cidadão, Vereador local ou 
associação legitimamente constituída; 
II – recebimento da denúncia por maioria absoluta dos membros da 
Câmara Municipal; 
III – cassação do mandato por dois terços dos membros da Câmara 
Municipal; 
IV – votações individuais motivadas; 
V – conclusão do processo em até noventa dias, a contar do 
recebimento da denúncia, findos os quais o processo será incluído na 
ordem do dia, sobrestando-se deliberações quanto a qualquer outra 
matéria, ressalvadas as hipóteses que esta lei define como de exame 
preferencial. 
  
Art. 97 – A ocorrência de infração político-administrativa não exclui a 
apuração de crime comum ou de crime de responsabilidade. 
  
Capítulo II  
  
DAS INFRAÇÕES POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS DOS 
VEREADORES E DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL  
  
Art. 98 – São infrações político-administrativas dos Vereadores: 
I – deixar de fazer declaração de bens nos termos do artigo 14, § 4º; 
II – utilizar-se do mandato para a prática de ato de corrupção ou de 
improbidade administrativa; 
III – fixar residência fora do Município; 
IV – proceder de modo incompatível com o decoro parlamentar; 
V – incidir em qualquer dos impedimentos previstos no artigo 42 
desta Lei Orgânica; 
VI – quando no exercício da presidência da Câmara Municipal, 
descumprir, nos prazos devidos as atribuições previstas no artigo 36, 
IV, V e VI desta Lei Orgânica. 
Parágrafo único – O Regimento Interno da Câmara Municipal definirá 
os casos de incompatibilidade com o decoro parlamentar. 
  
Capítulo III  
  
DAS INFRAÇÕES POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS DO 
PREFEITO  
  
Art. 99 – São infrações político-administrativas do Prefeito: 
I – deixar de fazer declaração de bens, nos termos do artigo 74 desta 
Lei Orgânica; 
II – impedir o livre e regular funcionamento da Câmara Municipal; 
III – impedir o exame de livros, folhas de pagamento ou documentos 
que devam constar dos arquivos da Prefeitura Municipal, bem como a 
verificação de obras e serviços por comissões de investigação da 
Câmara Municipal ou auditoria regularmente constituída; 
IV – desatender, sem motivo justo, aos pedidos de informações da 
Câmara Municipal, quando formuladas de modo regular; 
V – retardar a publicação ou deixar de publicar leis e atos sujeitos a 
essa formalidade; 
VI – deixar de enviar à Câmara Municipal, no tempo devido, os 
projetos de lei relativos ao plano plurianual de investimentos, às 
diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual; 
VII – descumprir o orçamento aprovado para o exercício financeiro; 
VIII – praticar ato contra expressa disposição de Lei, ou omitir-se na 
prática daqueles de sua competência; 
IX – omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou 
interesses do Município, sujeitos à administração da Prefeitura; 
X – ausentar-se do Município, por tempo superior ao permitido nesta 
lei, sem comunicar ou obter licença da Câmara Municipal; 
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XI – proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro do 
cargo; 
XII – fixar residência fora do Município; 
XIII – improbidade na administração; 
XIV – impedir o livre exercício dos direitos políticos, individuais e 
sociais. 
Parágrafo único – Sobre o Vice-Prefeito, ou quem vier a substituir o 
Prefeito, incidem as infrações político-administrativas de que trata 
este artigo, sendo-lhe aplicável o processo pertinente, ainda que 
cassada a substituição. 
  
Capítulo IV  
  
DA SUSPENSÃO E DA PERDA DO MANDATO 
  
Art. 100 – Nos crimes comuns, nos de responsabilidade e nas 
infrações político-administrativas, é facultado à Câmara Municipal, 
uma vez recebida a respectiva denúncia pela autoridade competente, 
suspender o mandato do vereador, do Presidente da Casa ou do 
Prefeito, pelo voto de dois terços de seus membros. 
  
Art. 101 – O Vereador perderá o mandato: 
I – por extinção, quando: 
a) perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
b) o decretar a Justiça Eleitoral; 
c) assumir outro cargo ou função na administração pública municipal, 
direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público; 
d) renunciar; 
e) deixar de tomar posse na forma do artigo 14 desta Lei Orgânica. 
II – por cassação, quando: 
a) deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das 
sessões ordinárias da Câmara Municipal, salvo licença ou quando em 
missão por esta autorizada; 
b) sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado; 
c) incidir em infração político-administrativa, nos termos do artigo 98 
desta Lei Orgânica. 
Parágrafo único – O vereador terá assegurada ampla defesa, nas 
hipóteses do inciso II. 
  
Art. 102 – O Prefeito perderá o mandato: 
I – Por extinção, quando: 
a) perder ou tiver suspensos os direitos políticos nos termos do artigo 
15 da Constituição Federal; 
b) o decretar a Justiça Eleitoral; 
c) sentença definitiva o condenar por crime de responsabilidade; 
d) assumir outro cargo ou função na Administração pública, direta ou 
indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público; 
e) renunciar; 
f) deixar de tomar posse na forma do artigo 72 desta Lei Orgânica. 
II – Por cassação, quando: 
a) sentença definitiva o condenar por crime comum; 
b) incidir em infração político-administrativa, nos termos do artigo 99 
desta Lei Orgânica. 
Parágrafo único – O Prefeito terá assegurada ampla defesa, nas 
hipóteses do inciso II. 
  
Título V  
  
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
  
Capitulo I  
  
Dos Servidores Públicos 
  
Seção I 
  
Disposições Gerais 
  
Art. 103 - A Administração pública direta, indireta ou fundacional do 
Município obedecerá, no que couber, ao disposto no Capítulo VII do 
Título III da Constituição Federal e nesta Lei Orgânica. 
  
Art. 104 – Os servidores públicos constituem os recursos humanos 
dos Poderes Municipais, assim entendidos os que ocupam ou 

desempenham cargo, função ou emprego de natureza pública, com ou 
sem remuneração. 
Parágrafo único – Para os fins desta lei considera-se: 
I – servidor público civil aquele que ocupa cargo de provimento 
efetivo, na Administração direta ou nas autarquias e fundações de 
direito público, bem assim na Câmara Municipal; 
II – empregado público aquele que mantém vínculo empregatício com 
empresas ou sociedades de economia mista, quer sejam prestadoras de 
serviços públicos ou instrumentos de atuação no domínio econômico; 
III – servidor público temporário aquele que exerce cargo ou função 
em confiança, ou que haja sido contratado na forma do artigo 37, IX, 
da Constituição Federal, na Administração direta ou nas autarquias e 
fundações de direito público, bem assim na Câmara Municipal. 
  
Art. 105 – Lei Orgânica estabelecerá regime jurídico único para os 
servidores públicos civis, assegurados os direitos previstos no artigo 
39, § 2º, da Constituição Federal, sem prejuízo de outros que lhes 
venham a ser atribuídos, inclusive licença para os adotantes, nos 
termos em que a lei dispuser. 
  
Art. 106 – Os planos de cargos e carreiras do serviço público 
municipal serão elaborados de forma a assegurar os servidores 
municipais remuneração compatível com o mercado de trabalho para 
a função respectiva, oportunidade de progresso funcional e acesso a 
cargos de escalão superior. 
§ 1º - O Município proporcionará aos servidores homens e mulheres, 
oportunidades adequadas de crescimento profissional através de 
programas de formação de mão-de-obra, aperfeiçoamento e 
reciclagem, inclusive para habilitação no atendimento à mulher. 
§ 2º - Os programas mencionados no parágrafo anterior terão caráter 
permanente. Para tanto, o Município poderá manter convênios com 
instituições especializadas. 
  
Art. 107 – O Prefeito Municipal, ao prover os cargos em comissão e 
as funções de confiança, deverá fazê-lo de forma a assegurar que pelo 
menos 50% desses cargos e funções sejam ocupados por servidores de 
carreira técnica ou profissional do próprio Município. 
  
Art. 108 – Os nomeados para cargo ou função em confiança farão, 
antes da investidura, declaração de bens, que será publicada no órgão 
oficial, e as renovarão, anualmente, em data coincidente com a data da 
apresentação de declaração para fins de imposto de renda. 
  
Art. 109 – Um percentual não inferior a 3% dos cargos e empregos do 
Município será destinado a pessoas portadoras de deficiências, 
devendo os critérios para seu preenchimento serem definidos em lei 
municipal. 
  
Art. 110 – É vedada a conversão de férias ou licenças em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos na legislação federal. 
  
Art. 111 – A cessão de servidores públicos civis e de empregados 
públicos entre os órgãos da Administração direta, as entidades da 
administração indireta e a Câmara Municipal, somente será deferida 
sem ônus para o cedente, que, imediatamente, suspenderá o 
pagamento da remuneração ao cedido. 
Parágrafo único – O Presidente da Câmara Municipal ou Prefeito 
poderá autorizar a cessão sem ônus para o cessionário, em caráter 
excepcional, diante de solicitação fundamentada dos órgãos e 
entidades interessados. 
  
Art. 112 – O Município concederá, conforme a lei dispuser, licença 
remunerada aos servidores que fizerem adoção na forma da legislação 
civil. 
  
Art. 113 – O Município garantirá proteção especial à servidora 
pública gestante, adequando ou mudando temporariamente suas 
funções, nos tipos de trabalho comprovadamente prejudiciais à saúde 
e à do nascituro, sem que disso decorra qualquer Ônus posterior ao 
Município. 
  
Art. 114 – É vedada, na Administração Pública direta, indireta e 
fundacional do Município, a contratação de empresas que reproduzam 
práticas discriminatórias na admissão de mão-de-obra. 
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Seção II 
  
DA INVESTIDURA  
  
Art. 115 – Em qualquer dos Poderes, e, bem assim, nas entidades da 
administração indireta, a nomeação para cargos ou funções de 
confiança, ressalvada a de Secretário Municipal, observará o seguinte: 
I – formação técnica, quando as atribuições a serem exercidas 
pressuponham conhecimento específico que a lei cometa, 
privativamente, a determinada categoria profissional; 
II – exercício preferencial por servidores públicos civis; 
III – vedação do exercício por cônjuge, de direito ou de fato, 
ascendentes, descendentes, ou colaterais, consangüíneos ou afins, até 
segundo grau, em relação ao Presidente da Câmara Municipal, aos 
Vereadores e aos Secretários Municipais. 
  
Art. 116 – A investidura dos servidores públicos civis e dos 
empregados públicos, de qualquer dos Poderes municipais, depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
Títulos. 
  
Art. 117 – Os regulamentos de concursos públicos observarão o 
seguinte: 
I – participação, na organização e nas bancas examinadoras, de 
representantes do Conselho Seccional regulamentador do exercício 
profissional, quando for exigido conhecimento técnico dessa 
profissão; 
II – fixação de limites mínimos de idade e de escolaridade, segundo a 
natureza dos serviços e as atribuições do cargo ou emprego; 
III – previsão de exames de saúde e de testes de capacitação física 
necessários ao atendimento das exigências para o desempenho das 
atribuições do cargo ou emprego; 
IV – estabelecimento de critérios objetivos de aferição de provas e 
Títulos, quando possível, bem como para desempate; 
V – correção de provas sem identificação dos candidatos; 
VI – divulgação, concomitantemente com o resultado, dos gabaritos 
das provas objetivas; 
VII – direito de revisão de prova quanto a erro material, por meio de 
recurso em prazo não inferior a cinco dias, a contar da publicação dos 
resultados; 
VIII – estabelecimento de critérios objetivos para apuração da 
idoneidade e da conduta pública de candidato, assegurada ampla 
defesa; 
IX – vinculação da nomeação dos aprovados à ordem classificatória; 
X – vedação de: 
a) fixação de limite máximo de idade; 
b) verificações concernentes à intimidade e à liberdade de consciência 
e de crença, inclusive política e ideológica; 
c) sigilo na prestação de informações sobre a idoneidade e conduta 
pública de candidato, tanto no que respeita à identidade do informante 
como aos fatos e pessoas que referir; 
d) prova oral eliminatória; 
e) presença, na banca examinadora, de parentes, até o terceiro grau, 
consangüíneos ou afins, de candidatos inscritos, admitida a argüição 
de suspeição ou de impedimento, nos termos da lei processual civil, 
sujeita a decisão e recurso hierárquico no prazo de cinco dias. 
Parágrafo único – A participação de que trata o inciso I será 
dispensada se, em dez dias, o Conselho Seccional não se fizer 
representar, por titular e suplente, prosseguindo-se no concurso. 
  
Seção III 
  
DO EXERCÍCIO  
  
Art. 118 – São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os 
servidores públicos civis e os empregados públicos nomeados ou 
admitidos em virtude de concurso público. 
§ 1º - O servidor público civil ou o empregado público estável só 
perderá o cargo ou o emprego mediante processo administrativo, em 
que lhe seja assegurada ampla defesa, ou em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado. 
§ 2º - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor público 
civil ou do empregado público estável, será ele reintegrado, 

garantindo-se-lhe a percepção dos vencimentos atrasados, sendo o 
eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de origem sem 
direito a indenização. 
§ 3º - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor 
público civil estável ficará em disponibilidade remunerada, até seu 
adequado aproveitamento em outro cargo. 
  
Art. 119 – O Município, por lei ou mediante convênio, estabelecerá a 
proteção previdenciária de seus servidores, assegurando-lhes, por 
igual forma, assistência odonto-médico-hospitalar de qualquer 
natureza. 
  
Art. 120 – O tempo de serviço público federal, estadual e municipal é 
computado integralmente para efeitos de aposentadoria e 
disponibilidade. 
  
Art. 121 – Lei disporá sobre as hipóteses de afastamento dos 
servidores públicos. 
  
Art. 122 – Ao servidor público civil e ao empregado público em 
exercício de mandato eletivo aplica-se o seguinte: 
I – tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará 
afastado do cargo, emprego ou função; 
II – investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela remuneração que 
lhe convier; 
III – investido no mandato de vereador, havendo compatibilidade de 
horário, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem 
prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo 
compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior. 
IV – em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de 
mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 
V – para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, 
os valores serão determinados como se no exercício estivesse. 
  
Seção V 
  
DA APOSENTADORIA  
  
Art. 123 – O servidor público civil será aposentado: 
I – por invalidez permanente, com os proventos integrais, decorrente 
de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável especificadas em lei, e proporcionais nos 
demais casos; 
II – compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço; 
III – voluntariamente: 
a) aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta, se 
mulher, com proventos integrais; 
b) aos trinta anos de efetivo exercício em funções de magistério, se 
professor, e vinte e cinco, se professora, com proventos integrais; 
c) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e cinco, se mulher, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço; 
d) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos sessenta, se 
mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço. 
§ 1º - Lei poderá estabelecer exceções ao disposto no inciso III, a e c, 
no caso de exercício de atividades consideradas penosas, insalubres ou 
perigosas. 
§ 2º - Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores públicos civis em atividade, sendo também estendidos 
aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidos aos servidores públicos civis em atividade, inclusive 
quando decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei. 
§ 3º - O benefício da pensão por morte corresponderá à totalidade dos 
vencimentos ou proventos do servidor público civil falecido, até o 
limite estabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo anterior. 
§ 4º - A lei disporá sobre a aposentadoria em cargos e empregos 
temporários. 
  
Seção VI 
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DA RESPONSABILIDADE DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
  
Art. 124 – O Procurador Geral do Município, ou o seu equivalente, é 
obrigado a propor a competente ação regressiva em face do servidor 
público de qualquer categoria, declarado culpado por haver causado a 
terceiro lesão de direito que a Fazenda Municipal seja obrigada 
judicialmente a reparar, ainda que em decorrência de sentença 
homologatória de transação ou de acordo administrativo. 
  
Art. 125 – O prazo para ajuizamento da ação regressiva será de trinta 
dias a partir da data em que o Procurador Geral do Município, ou o 
seu equivalente, for cientificado de que a Fazenda Municipal efetuou 
o pagamento do valor resultante da decisão judicial ou do acordo 
administrativo. 
  
Art. 126 – O descumprimento, por ação ou omissão, ao disposto nos 
artigos anteriores desta Seção, apurado em processo regular, implicará 
solidariedade na obrigação de ressarcimento ao erário. 
  
Art. 127 – A cessação, por qualquer forma, do exercício da função 
pública, não exclui o servidor da responsabilidade perante a Fazenda 
Municipal. 
  
Art. 128 – A Fazenda Municipal, na liquidação do que for devido pelo 
servidor público civil ou empregado público, poderá optar pelo 
desconto em folha de pagamento, o qual não excederá de uma quinta 
parte do valor da remuneração do servidor. 
Parágrafo único – O agente público fazendário que autorizar o 
pagamento da indenização dará ciência do ato, em dez dias ao 
Procurador Geral do Município, ou a seu equivalente, pena de 
responsabilidade solidária. 
  
Capítulo II  
  
DOS ATOS MUNICIPAIS  
  
Art. 129 - A publicidade das leis e dos atos municipais far-se-á em 
órgão oficial, ou não havendo, em órgãos da imprensa local ou na sua 
inexistência, em jornal regional ou no Diário Oficial do Estado, 
admitido extrato para os atos não normativos. 
§ 1º - A publicação também poderá ser feita mediante afixação, em 
local próprio e de acesso público, na sede da Prefeitura Municipal ou 
da Câmara Municipal. 
§ 2º - A escolha do órgão de imprensa particular para divulgação dos 
atos municipais será feita por meio de licitação em que se levarão em 
conta, além dos preços, as circunstâncias de periodicidade, tiragem e 
distribuição. 
§ 3º - A este artigo obrigam-se os titulares das secretarias, autarquias, 
fundações e órgãos da administração indireta do Município. 
§ 4º - As nomeações, demissões e contratos de prestação de serviços 
efetuados pelo executivo municipal e seus órgãos, que não forem 
públicos na forma da Lei Orgânica, serão considerados nulos de pleno 
direito. 
  
Art. 130 – A formalização dos atos administrativos da competência do 
Prefeito far-se-á: 
I – mediante Decreto, numerado, em ordem cronológica, quando se 
tratar de: 
a) regulamentação de lei; 
b) criação ou extinção de gratificações, quando autorizadas em lei; 
c) abertura de créditos especiais e suplementares; 
d) declaração de utilidade pública ou de interesse social para efeito de 
desapropriação ou servidão administrativa; 
e) criação, alteração e extinção de órgãos da Prefeitura, quando 
autorizada em lei; 
f) definição da competência dos órgãos e das atribuições dos 
servidores da Prefeitura, não privativas de lei; 
g) aprovação de regulamentos e regimentos dos órgãos da 
administração direta; 
h) aprovação dos estatutos dos órgãos da administração 
descentralizada; 
i) fixação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo 
Município e aprovação dos preços dos serviços concedidos ou 
autorizados; 

j) permissão para a exploração de serviços públicos e para uso de bens 
municipais; 
l) aprovação de planos de trabalho dos órgãos da Administração 
direta; 
m) criação, extinção, declaração ou modificação de direitos dos 
administrados, não privativos da lei; 
n) medidas executórias do plano diretor; 
o) estabelecimento de normas de efeitos externos, não privativas de 
lei; 
II – Mediante Portaria, quando se tratar de: 
a) provimento e vacância de cargos públicos e demais atos de efeito 
individual relativos aos servidores municipais; 
b) lotação e relotação nos quadros de pessoal; 
c) criação de comissões e designação de seus membros; 
d) instituição e dissolução de grupos de trabalho; 
e) autorização para contratação de servidores por prazo determinado e 
dispensa; 
f) abertura de sindicâncias e processos administrativos e aplicação de 
penalidades; 
g) outros atos que, por sua natureza ou finalidade, não sejam objeto de 
lei ou decreto. 
Parágrafo único – Poderão ser delegados os atos constantes do item II 
deste artigo. 
  
Capítulo III  
  
DAS INFORMAÇÕES E CERTIDÕES  
  
Art. 131 – Todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
municipais, informações de seu interesse particular ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestados no prazo de quinze dias úteis, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade ou das instituições públicas. 
Parágrafo único – São assegurados a todos independentemente do 
pagamento de taxas; 
I – o direito de petição dos poderes públicos municipais para defesa de 
direitos e esclarecimentos de situação de interesse pessoal; 
II – a obtenção de certidões referentes ao inciso anterior. 
  
Capítulo IV  
  
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS  
  
Art. 132 – Compete ao Município instituir os seguintes tributos: 
I – Imposto sobre: 
a) propriedade predial e territorial urbana; 
b) transmissão inter vivos, a qualquer Título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição; 
c) vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo 
diesel; 
d) serviços de qualquer natureza, definidos em Lei complementar. 
II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela 
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos ou 
divisíveis, prestado ao contribuinte ou postos à sua disposição; 
III – contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
  
Art. 133 – Nenhum tributo será exigido sem que a lei o estabeleça, 
nem cobrado, em cada exercício, sem que a lei que o houver instituído 
ou aumentado esteja em vigor antes do início do exercício financeiro. 
  
Art. 134 – A administração tributária é atividade vinculada, 
essencialmente ao Município e deverá estar dotada de recursos 
humanos e materiais necessários ao fiel exercício de suas atribuições, 
principalmente no que se refere a: 
I – cadastramento dos contribuintes e das atividades econômicas; 
II – lançamento dos tributos; 
III – fiscalização do cumprimento das obrigações tributárias; 
IV – inscrição dos inadimplentes em dívida ativa e respectiva 
cobrança amigável ou encaminhamento para cobrança judicial. 
  
Art. 135 – O Município poderá criar colegiado constituído 
paritariamente por servidores designados pelo Prefeito Municipal e 
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contribuintes indicados por entidades representativas de categoria 
econômicas e profissionais, com atribuição de decidir, em grau de 
recurso, as reclamações sobre lançamentos e demais questões 
tributárias. 
Parágrafo único – Enquanto não for criado o órgão previsto neste 
artigo, os recursos serão decididos pelo Prefeito Municipal. 
  
Art. 136 – O Prefeito Municipal promoverá, periodicamente, a 
atualização da base de cálculo dos tributos municipais. 
§ 1º - A base de cálculo do imposto predial e territorial urbano – IPTU 
será atualizada anualmente, antes do término do exercício, devendo 
para tanto, ser criada comissão da qual participarão, além dos 
servidores do Município, representantes dos contribuintes, de acordo 
com o decreto do Prefeito Municipal. 
§ 2º - A atualização da base de cálculo do imposto municipal sobre 
serviços de qualquer natureza, cobrado de autônomos e sociedades 
civis, obedecerá aos índices oficiais de atualização monetária e poderá 
ser realizada mensalmente. 
§ 3º - A atualização da base de cálculo das taxas decorrentes do 
exercício do poder de polícia municipal obedecerá aos índices oficiais 
de atualização monetária e poderá ser realizada mensalmente. 
§ 4º - A atualização da base de cálculo das taxas de serviços levará em 
consideração a variação de custos dos serviços prestados ao 
contribuinte ou colocados à sua disposição, observados os seguintes 
critérios: 
I – quando a variação de custos for inferior ou igual aos índices 
oficiais de atualização monetária, poderá ser realizada mensalmente; 
II – quando a variação de custos for superior àqueles índices, a 
atualização poderá ser feita mensalmente até esse limite, ficando o 
percentual restante para ser atualizado por meio de lei que deverá 
estar em vigor antes do início do exercício subseqüente. 
  
Art. 137 – A concessão de isenção e de anistia de tributos municipais 
dependerá de autorização legislativa, aprovada por maioria de dois 
terços dos membros da Câmara Municipal. 
  
Art. 138 – A remissão de créditos tributários somente poderá ocorrer 
nos casos de calamidade pública ou notória pobreza do contribuinte, 
devendo a lei que a autorize ser aprovada por maioria de dois terços 
dos membros da Câmara Municipal. 
  
Art. 139 – A concessão de isenção, anistia ou moratória não gera 
direito adquirido e será revogada de ofício sempre que se apure que o 
beneficiário não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições, não 
cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para sua concessão. 
  
Art. 140 – É de responsabilidade de órgãos competente da Prefeitura 
Municipal a inscrição em dívida ativa dos créditos provenientes de 
impostos, taxas, contribuição de melhoria e multas de qualquer 
natureza, decorrentes de infrações à legislação tributária, com prazo 
de pagamento fixado pela legislação ou por decisão proferida em 
processo regular de fiscalização. 
  
Art. 141 – Ocorrendo a decadência do direito de constituir crédito 
tributário ou a prescrição da ação de cobrá-lo, abrir-se-á inquérito 
administrativo para apurar as responsabilidades, na forma da lei. 
Parágrafo único – A autoridade municipal, qualquer que seja seu 
cargo, emprego ou função, e independentemente do vínculo que 
possuir com o Município, responderá civil, criminal e 
administrativamente pela prescrição ou decadência ocorrida sob sua 
responsabilidade, cumprindo-lhe indenizar o Município do valor dos 
créditos prescritos ou não lançados. 
  
Art. 142 – Nenhum contribuinte será obrigado ao pagamento de 
qualquer tributo lançado pela Prefeitura, sem prévia notificação. 
§ 1º - Considera-se notificação a entrega do aviso de lançamento no 
domicílio fiscal do contribuinte, nos termos da legislação federal 
pertinente; 
§ 2º - Do lançamento do tributo cabe recursos ao Prefeito, assegurado 
para sua interposição o prazo de 15 (quinze) dias, contando da 
notificação. 
  
Art. 143 – Isentar os aposentados que não dispõe de outra renda, de 
todo imposto ou taxa municipal. 

Art. 144 – Aplicam-se a este Capítulo as disposições contidas no 
Capítulo I do Título VI da Constituição Federal e no Capítulo VI, 
Título V da Constituição Estadual, no que couber ao Município. 
  
Capítulo V 
  
DOS PREÇOS PÚBLICOS 
  
Art. 145 – Para obter o ressarcimento da prestação de serviços de 
natureza comercial ou industrial ou de sua atuação na organização e 
exploração de atividades econômicas, o Município poderá cobrar 
preços públicos. 
Parágrafo único – Os preços devidos pela utilização de bens e serviços 
municipais deverão ser fixados de modo a cobrir os custos dos 
respectivos serviços e ser reajustados quando se tornarem deficitários. 
  
Art. 146 – Lei Municipal estabelecerá outros critérios para a fixação 
de preços públicos. 
  
Capítulo VI  
  
DOS ORÇAMENTOS 
  
Seção I 
  
Disposições Gerais 
  
Art. 147 – Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I – o plano plurianual; 
II – as diretrizes orçamentárias; 
III – os orçamentos anuais. 
§ 1º - O Plano Plurianual compreenderá: 
I – diretrizes, objetivos e metas para as ações municipais de execução 
plurianual; 
II – investimentos de execução plurianual; 
III – gastos com a execução de programas de duração continuada. 
§ 2º - As diretrizes orçamentárias compreenderão: 
I – As prioridades da administração pública municipal, quer de órgãos 
da administração direta, quer da administração indireta, com as 
respectivas metas, incluindo a despesa de capital para o exercício 
financeiro subseqüente. 
II – orientações para a elaboração da lei orçamentária anual; 
III – alterações na legislação tributária; 
IV – autorização para a concessão de qualquer vantagem ou aumento 
de remuneração; criação de cargos ou alterações de estrutura de 
carreiras, bem como a demissão de pessoal a qualquer título, pelas 
unidades governamentais da administração direta ou indireta, 
inclusive as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público 
Municipal, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista. 
§ 3º - O orçamento anual compreenderá: 
I – o orçamento fiscal da administração direta municipal, incluindo os 
seus fundos especiais; 
II – os orçamentos das entidades da administração indireta inclusive 
das fundações instituídas pelo Poder Público Municipal; 
III – o orçamento de investimentos das empresas em que o Município, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto; 
IV – o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades 
e órgãos a ela vinculada, da administração direta ou indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo poder público municipal. 
  
Art. 148 – Os planos e programas municipais de execução plurianual 
ou anual serão elaborados em consonância com o plano plurianual e 
com as diretrizes orçamentárias, respectivamente, e apreciados pela 
Câmara Municipal. 
  
Art. 149 – Os orçamentos previstos no parágrafo 3º do artigo 147 
serão compatibilizados com o plano plurianual e as diretrizes 
orçamentárias, evidenciando os programas e políticas do governo 
municipal. 
  
Seção II 
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DAS VEDAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  
  
Art. 150 – São vedados: 
I - A inclusão de dispositivos estranhos à previsão da receita e à 
fixação da despesa, excluindo-se as autorizações para abertura de 
créditos adicionais suplementares e contratações de operações de 
crédito de qualquer natureza e objetivos; 
II – o início de programas ou projetos não incluídos no orçamento 
anual; 
III – a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 
excedam os créditos orçamentários originais ou adicionais; 
IV – a realização de operações de crédito que excedam o montante das 
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais, aprovados pela Câmara Municipal por 
maioria absoluta; 
V – a vinculação de receita de impostos a órgãos ou fundos especiais, 
ressalvadas a que se destine à prestação de garantia às operações de 
crédito por antecipação de receita; 
VI – a abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais sem 
prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos 
correspondentes; 
VII – a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 
VIII – a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos 
de orçamento fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou 
cobrir déficit de empresas, fundações e fundos especiais; 
IX – a instituição de fundos especiais de qualquer natureza, sem 
prévia autorização legislativa; 
X – a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 
uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, 
sem prévia autorização legislativa. 
§ 1º - Os créditos adicionais especiais e extraordinários terão vigência 
no exercício financeiro em que forem autorizados salvo se o ato de 
autorização foi promulgado nos últimos quatro meses daquele 
exercício, caso em que, reaberto nos limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente. 
§ 2º - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para 
atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de 
calamidade pública, observado o disposto no artigo 53 desta Lei 
Orgânica. 
§ 3º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício 
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 
plurianual, ou sem lei que autoriza a inclusão, sob pena crime de 
responsabilidade. 
  
Seção III 
  
DAS EMENDAS AOS PROJETOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
Art. 151 – Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 
diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais 
suplementares e especiais serão apreciados pela Câmara Municipal, na 
forma do Regimento Interno. 
§ 1º - Caberá à comissão da Câmara Municipal: 
I – examinar e emitir parecer sobre os projetos de plano plurianual, 
diretrizes orçamentárias e orçamento anual e sobre as contas do 
Município apresentadas anualmente pelo Prefeito; 
II – examinar e emitir parecer sobre os planos e programas 
municipais, acompanhar e fiscalizar as operações resultantes ou não 
da execução do orçamento, sem prejuízo das demais comissões 
criadas pela Câmara Municipal; 
§ 2º - As emendas serão apresentadas na comissão do orçamento e 
finanças, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma do 
Regimento Interno, pelo plenário da Câmara Municipal. 
§ 3º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos 
projetos que o modifiquem somente poderão ser aprovadas caso: 
I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias; 
II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre: 
a) dotações para pessoal e seus encargos; 
b) serviço da dívida; 
c) transferências tributárias para autarquias e fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público municipal; 
III – sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; 
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei; 
§ 4º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não 
poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual. 
§ 5º - O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à Câmara 
Municipal para propor modificação nos projetos a que se refere este 
artigo enquanto não iniciada a votação, na comissão de orçamento e 
finanças, da parte cuja alteração é proposta. 
§ 6º - Os projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes 
orçamentárias e do orçamento anual serão enviadas pelo Prefeito 
Municipal nos termos de lei municipal, enquanto não viger a lei 
complementar de que trata o § 9º do art. 165 da Constituição Federal. 
§ 7º - Aplicam-se aos projetos referidos neste artigo, no que não 
contrariar o disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao 
processo legislativo. 
§ 8º - Os recursos, que em decorrência de veto, emenda ou rejeição do 
projeto de lei orçamentária anual ficarem sem despesas 
correspondentes, poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante 
abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais com prévia 
e específica autorização legislativa. 
  
Seção IV 
  
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
Art. 152 – A execução do orçamento do Município se refletirá na 
obtenção das suas receitas próprias, transferidas e outras, bem como 
na utilização das dotações consignadas às despesas para a execução 
dos programas nele determinados, observado sempre o princípio do 
equilíbrio. 
  
Art. 153 - Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita sem que 
exista recurso disponível e crédito votado pela Câmara, salvo a que 
correr por conta de crédito extraordinário. 
  
Art. 154 – Nenhuma lei que crie ou aumente despesa será executada 
sem que dela conste a indicação do recurso para atendimento do 
correspondente cargo. 
  
Art. 155 – O Prefeito Municipal e o Presidente da Câmara Municipal 
farão publicar, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 
  
Art. 156 – As alterações orçamentárias durante o exercício se 
representarão: 
I – pelos créditos adicionais, suplementares, especiais e 
extraordinários; 
II – pelos remanejamentos, transferências e transposições de recursos 
de uma categoria de programação para outra. 
Parágrafo único – O remanejamento, a transferência e transposição 
somente se realizarão quando autorizadas em lei específica que 
contenha a justificativa. 
  
Art. 157 – Na efetivação dos empenhos sobre as dotações fixadas para 
cada despesa será emitida o documento Nota de Empenho, que 
conterá as características já determinadas nas normas gerais do Direito 
Financeiro. 
§ 1º - Fica dispensada a emissão de Nota de Empenho nos seguintes 
casos: 
I – despesas relativas a pessoal e seus encargos; 
II – contribuição para o PASEP; 
III – amortização, juros e serviços de empréstimos e financiamentos 
obtidos; 
IV – despesas relativas a consumo de água, energia elétrica, utilização 
dos serviços de telefone, postais e telegráficos e outros que vierem a 
ser definidos por atos normativos próprios. 
§ 2º - Nos casos previstos no parágrafo anterior, os empenhos e os 
procedimentos de contabilidade terão a base legal dos próprios 
documentos que originarem o empenho. 
  
Seção V 
  
DA GESTÃO DE TESOURARIA  
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Art. 158 – As receitas e as despesas orçamentárias serão 
movimentadas através de caixa único, regularmente instituído. 
Parágrafo único – A Câmara Municipal poderá ter a sua própria 
tesouraria, por onde movimentará os recursos que lhe forem liberados. 
  
Art. 159 – As disponibilidades de caixa do Município e de suas 
entidades de administração indireta, inclusive dos fundos especiais e 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal, serão 
depositadas em instituições financeiras oficiais. 
Parágrafo único – As arrecadações das receitas próprias do Município 
e de suas entidades da administração indireta poderão ser feitas 
através de rede bancária privada, mediante convênio. 
  
Art. 160 – Poderá ser constituído regime de adiantamento em cada 
uma das unidades da administração direta, nas autarquias, nas 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal e na 
Câmara Municipal para ocorrer às despesas miúdas de pronto 
pagamento definidas em lei. 
  
Seção VI 
  
DA ORGANIZAÇÃO CONTÁBIL  
  
Art. 161 – A contabilidade do Município obedecerá, na organização 
do seu sistema administrativo e informativo e nos seus procedimentos, 
aos princípios fundamentais de contabilidade e às normas 
estabelecidas na legislação pertinente. 
  
Art. 162 – A Câmara Municipal poderá ter a sua própria 
contabilidade. 
  
Seção VII 
  
DAS CONTAS MUNICIPAIS  
  
Art. 163 – Depois de esgotado o prazo previsto no art. 209 da 
Constituição Estadual, o Prefeito Municipal e a Mesa da Câmara 
Municipal encaminharão ao Tribunal de Contas do Estado, as contas 
do Município, que se comporão de: 
I – demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras da 
administração direta e indireta, inclusive dos fundos especiais e das 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 
II – demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras 
consolidadas dos órgãos da administração direta com as dos fundos 
especiais, das fundações e das autarquias, instituídas e mantidas pelo 
Poder Público Municipal; 
III – demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras 
consolidadas das empresas municipais; 
IV – notas explicativas às demonstrações de que trata este artigo; 
V – relatório circunstanciado da gestão dos recursos públicos 
municipais no exercício demonstrado. 
  
Seção VIII 
  
DA PRESTAÇÃO E TOMADA DE CONTAS  
  
Art. 164 – São sujeitos à tomada ou prestação de contas os agentes da 
administração municipal responsáveis por bens e valores pertencentes 
ou confiados à Fazenda Pública Municipal. 
§ 1º - O tesoureiro do Município, ou supervisor que exerça a função, 
fica obrigado à apresentação do boletim diário de tesouraria, que será 
afixado em local próprio na sede da Prefeitura Municipal. 
§ 2º - Os demais agentes municipais apresentarão as suas respectivas 
prestações de contas até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente àquele 
em que o valor tenha sido recebido. 
  
Seção IX 
  
DA FISCALIZAÇÃO DAS CONTAS MUNICIPAIS  
  
Art. 165 – A fiscalização contábil, financeira orçamentária, 
operacional e patrimonial da Prefeitura, da Mesa da Câmara 
Municipal e das suas entidades da administração pública indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 

subvenções e renúncias da receita será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de 
controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma estabelecida 
na Constituição Estadual e nesta Lei Orgânica. 
Parágrafo único – O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado. 
  
Art. 166 – O Tribunal de Contas emitirá parecer prévio 
circunstanciado sobre as contas que o Prefeito Municipal deve, 
anualmente, prestar, podendo determinar para esse fim a realização de 
inspeções necessárias, observado: 
I – as contas anuais do Prefeito Municipal do ano anterior serão 
apreciadas pelo Tribunal de Contas, dentro do exercício financeiro 
seguinte; 
II – a Câmara Municipal somente poderá julgar as contas do Prefeito, 
após o parecer prévio do Tribunal de Contas, que somente deixará de 
prevalecer pelo voto de dois terços dos seus membros; 
III – esgotado o prazo de sessenta dias, sem deliberação da Câmara 
Municipal, as contas com o parecer do Tribunal de Contas serão 
colocadas na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais 
proposições, até sua votação final; 
IV – rejeitadas as contas, a Mesa da Câmara Municipal remeterá, em 
quarenta e oito horas, todo o processado ao Ministério Público, que 
adotará os procedimentos legais. 
  
Art. 167 – O Tribunal de Constas ao constatar que o Prefeito 
descumpriu as normas previstas no art. 35 da Constituição Federal, 
representará ao Governador pela intervenção no Município. 
  
Art. 168 – As contas relativas a subvenções, financiamentos, 
empréstimos, auxílios e convênios, recebidos do Estado ou por deu 
intermédio, serão prestadas em separado, diretamente ao Tribunal de 
Contas do Estado, no prazo de trinta dias da data do término. 
  
Art. 169 – Nenhum processo, documento ou informação poderá ser 
sonegado ao Tribunal de Contas em suas inspeções ou auditorias, sob 
qualquer pretexto, caracterizando-se a sonegação, falta grave, passível 
de cominação de pena. 
  
Art. 170 – A comissão permanente de fiscalização, diante de indícios 
de despesas não autorizadas, ainda que sob forma de investimentos 
não programados ou de subsídios não aprovados, poderá solicitar da 
autoridade responsável que, no prazo de 05 (cinco) dias preste os 
esclarecimentos necessários. 
§ 1º - Não prestados os esclarecimentos ou considerados estes 
insuficientes, a comissão permanente de fiscalização solicitará ao 
Tribunal de Contas pronunciamento conclusivo sobre a matéria em 
caráter de urgência. 
§ 2º - Entendendo o Tribunal de Contas irregular a despesa, a 
Comissão Permanente de Fiscalização, se julgar que o gasto possa 
causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá à 
Câmara sua sustação. 
  
Seção X 
  
DO CONTROLE INTERNO INTEGRADO  
  
Art. 171 – Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de forma 
integrada, um sistema de controle interno apoiado nas informações 
contábeis, com objetivos de: 
I – avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a 
execução dos programas do Governo Municipal; 
II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
à eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nas 
entidades da administração municipal, bem como da aplicação de 
recursos públicos municipais por entidades de direito privado; 
III – exercer o controle dos empréstimos e dos financiamentos, avais, 
e garantias, bem como direitos e haveres do Município; 
IV – verificar a execução dos contratos; 
V – criar condições indispensáveis para assegurar a eficácia ao 
controle externo e regularidade à realização da receita e despesa. 
§ 1º - os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão 
ciência à Comissão Permanente de Fiscalização da Câmara Municipal. 
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§ 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é 
parte legítima para denunciar irregularidades ou abusos perante a 
Câmara Municipal, exigir-lhe completa apuração e a devida aplicação 
das sanções legais aos responsáveis, ficando as autoridades que 
receberem a denúncia ou requerimento de providências, 
solidariamente responsáveis em caso de omissão. 
  
Capítulo VII  
  
DA ADMINISTRAÇÃO DOS BENS PATRIMONIAIS  
  
Art. 172 – Compete ao Prefeito Municipal a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles 
empregados nos serviços desta. 
  
Art. 173 – Constituem patrimônio do Município seus bens móveis, os 
imóveis de seu domínio pleno, direto ou útil, e a renda proveniente do 
exercício das atividades de sua competência e prestação de seus 
serviços. 
  
Art. 174 – Todos os bens imóveis municipais deverão ser tombados, e 
os móveis cadastrados, sendo que os últimos serão também 
numerados, segundo o estabelecido em regulamento. 
Parágrafo único – Os bens moveis (veículos, ETC.) pertencentes aos 
Poderes Executivo e Legislativo, deverão conter na lateral o logotipo 
do órgão e com a expressão “USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO”. 
(Incluído pela Emenda Aditiva nº 001/2002, de 22 de novembro de 
2002) 
  
Art. 175 – A aquisição de bens pelo Município será realizada 
mediante prévia licitação, nos termos da legislação pertinente. 
  
Art. 176 - A alienação de bens municipais, subordinada à existência 
de interesse público devidamente comprovado, será sempre precedida 
de avaliação, autorização legislativa e licitação, sendo esta realizada 
nos termos estabelecidos na legislação federal e estadual. 
  
Art. 177 – Os bens imóveis de domínio municipal, conforme sua 
destinação, são de uso comum do povo, de uso especial ou dominiais. 
  
Art. 178 – As áreas transferidas ao Município em decorrência de 
aprovação de loteamentos serão consideradas bem dominiais enquanto 
não se efetivarem benfeitorias que lhes dêem outra destinação. 
  
Art. 179 – O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feita 
mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o interesse 
público o exigir. 
Parágrafo único – O Município poderá ceder seus bens a outros entes 
públicos, inclusive os da administração indireta, desde que atendido o 
interesse público. 
  
Art. 180 – O Município poderá ceder a particulares, para serviços de 
caráter transitório, conforme regulamentação a ser expedida pelo 
Prefeito Municipal, máquinas e operadores da Prefeitura, desde que os 
serviços da municipalidade não sofram prejuízo e o interessado 
recolha, previamente, a remuneração arbitrada e assine termo de 
responsabilidade pela conservação e devolução dos bens cedidos. 
Parágrafo único – Tem prioridade de atendimento, ficando isentas do 
prévio recolhimento, as entidades de classe sem fins lucrativos tais 
como: sindicatos, entidades pias, entidades filantrópicas, desde que 
estejam em pleno funcionamento. 
  
Art. 181 – A concessão administrativa dos bens municipais de uso 
especial e dominiais dependerá de lei e de licitação e far-se-á 
mediante contrato por prazo determinado, sob pena de nulidade do 
ato. 
§ 1º - A licitação poderá ser dispensada nos casos permitidos na 
legislação aplicável. 
§ 2º - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público 
será feita mediante licitação, a título precário e por decreto. 
§ 3º - A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem público, 
será feita por portaria, para atividades ou usos específicos e 
transitórios. 
  

Art. 182 – Nenhum servidor será dispensado, transferido, exonerado 
ou terá aceito o seu pedido de exoneração ou rescisão sem que o órgão 
responsável pelo controle dos bens patrimoniais da Prefeitura ou da 
Câmara ateste que o mesmo devolveu os bens móveis do Município 
que estavam sob sua guarda. 
  
Art. 183 – O órgão competente do município será obrigado, 
independentemente do despacho de qualquer autoridade, a abrir 
inquérito administrativo e a propor, se for o caso, a competente ação 
civil e penal contra qualquer servidor, sempre que forem apresentadas 
denúncias contra o extravio ou danos de bens municipais. 
  
Art. 184 – O Município, preferentemente à venda ou à doação de bens 
imóveis, concederá direito real de uso, mediante concorrência. 
§ 1º - Aquele que tiver concessão de direito real, terá preferência para 
comprar ou receber em doação bens imóveis do Município. 
§ 2º - A concorrência poderá ser dispensada quando o uso se destinar 
a concessionário de serviço público, a entidades assistenciais, ou 
verificar-se relevante interesse público na concessão, devidamente 
justificado. 
  
Capítulo VIII  
  
DA GUARDA MUNICIPAL  
  
Art. 185 – Lei poderá criar, definindo-lhe as características 
organizacionais e atribuições, guarda municipal para a proteção dos 
bens, serviços e instalações do Município. 
  
Capítulo IX  
  
DAS OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
  
Art. 186 – É de responsabilidade do Município, mediante licitação e 
de conformidade com os interesses e as necessidades da população, 
prestar serviços públicos, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, bem como realizar obras públicas, podendo contratá-las 
com particulares, através de processo licitatório. 
  
Art. 187 – Nenhuma obra pública, salvo os casos de extrema urgência 
devidamente justificados, será realizada sem que conste: 
I - o respectivo projeto; 
II – o orçamento do seu custo; 
III – a indicação dos recursos financeiros para o atendimento das 
respectivas despesas; 
IV – a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e 
oportunidade para o interesse público; 
V – os prazos para o seu início e término. 
  
Art. 188 – A concessão ou a permissão de serviço público somente 
será efetivada com autorização da Câmara Municipal e mediante 
contrato, precedido de licitação. 
§ 1º - Serão nulas de pleno direito as concessões e as permissões, bem 
como qualquer autorização para a exploração de serviço público, 
feitas em desacordo com o estabelecido neste artigo. 
§ 2º - Os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre sujeitos à 
regulamentação e à fiscalização da administração municipal, cabendo 
ao Prefeito Municipal aprovar as tarifas respectivas. 
  
Art. 189 – Os usuários estarão representados nas entidades prestadoras 
de serviços públicos na forma que dispuser a legislação municipal, 
assegurando-se sua participação em decisões relativas: 
I – planos e programas de expansão dos serviços; 
II – revisão da base de cálculo dos custos operacionais; 
III – política tarifária; 
IV – nível de atendimento da população em termos de quantidade e 
qualidade; 
V – mecanismos para atenção de pedidos e reclamações dos usuários, 
inclusive para apuração de danos causados a terceiros. 
Parágrafo único – Em se tratando de empresas concessionárias ou 
permissionárias de serviços públicos, a obrigatoriedade mencionada 
neste artigo deverá constar do contrato de concessão ou permissão. 
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Art. 190 – As entidades prestadoras de serviços públicos são 
obrigadas, pelo menos uma vez por ano, a dar ampla divulgação de 
suas atividades, informando, em especial, sobre planos de expansão, 
aplicação de recursos financeiros e realização de programas de 
trabalho. 
  
Art. 191 – Nos contratos de concessão ou permissão de serviços 
públicos serão estabelecidos, entre outros: 
I – os direitos dos usuários, inclusive as hipóteses de gratuidade; 
II – as regras para a remuneração do capital e para garantir equilíbrio 
econômico e financeiro do contrato; 
III – as normas que possam comprovar eficiência no atendimento do 
interesse público, bem como permitir a fiscalização pelo Município, 
de modo a manter o serviço contínuo, adequado e acessível; 
IV – as regras para orientar a revisão periódica das bases de cálculos 
dos custos operacionais e da remuneração do capital, ainda que 
estipulada em contrato anterior; 
V – a remuneração dos serviços prestados aos usuários diretos, assim 
como a possibilidade de cobertura dos custos por cobrança a outros 
agentes beneficiados pela existência dos serviços; 
VI – as condições de prorrogação, caducidade, revisão e reversão da 
concessão ou permissão. 
Parágrafo único - na concessão ou na permissão de serviços públicos, 
o Município reprimirá qualquer forma de abuso de poder econômico, 
principalmente as que visem à dominação do mercado, à exploração 
monopolística e ao aumento abusivo de lucros. 
  
Art. 192 – O Município poderá revogar a concessão ou a permissão 
dos serviços que forem executados em desconformidade com o 
contrato ou ato pertinente, bem como daqueles que se revelarem 
manifestamente insatisfatórios para o atendimento dos usuários. 
  
Art. 193 – As licitações para a concessão ou a permissão de serviços 
públicos deverão ser precedidas de ampla publicidade, inclusive em 
jornais da capital do Estado, mediante edital ou comunicado 
resumido. 
  
Art. 194 – Ressalvados os casos específicos da legislação, as obras, 
serviços, compras e alienação serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, exigindo-se a qualificação técnico-econômica indispensável à 
garantia do cumprimento das obrigações. 
Parágrafo único – A publicidade dos atos, programas, obras, serviços, 
e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo, ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridade ou serviços públicos. 
  
Art. 195 – As tarifas dos serviços públicos prestados diretamente pelo 
Município ou por órgãos de sua Administração descentralizada serão 
fixados pelo Prefeito Municipal, cabendo à Câmara Municipal definir 
os serviços que serão remunerados pelo custo, acima do custo e 
abaixo do custo, tendo em vista seu interesse econômico e social. 
Parágrafo único – Na formação do custo dos serviços de natureza 
industrial computar-se-ão, além das despesas operacionais e 
administrativas, as reservas para depreciação e reposição dos 
equipamentos e instalações, bem como previsão para expansão dos 
serviços. 
  
Art. 196 – O Município poderá consorciar-se com outros municípios 
para a realização de obras ou prestação de serviços públicos de 
interesse comum. 
Parágrafo único - O Município deverá propiciar meios para criação, 
nos consórcios, de órgão consultivo constituído por cidadãos não 
pertencentes ao serviço municipal. 
  
Art. 197 – Ao Município é facultado conveniar com a União ou com o 
Estado a prestação de serviços públicos de sua competência privativa, 
quando lhe faltarem recursos técnicos ou financeiros para a execução 
do serviço em padrões adequados, ou quando houver interesse mútuo 
para a celebração do convênio. 

Parágrafo único – Na celebração de convênios de que trata este artigo 
deverá o Município: 
I – propor os planos de expansão dos serviços públicos; 
II – propor critérios para fixação de tarifas; 
III – realizar avaliação periódica da prestação dos serviços. 
  
Art. 198 – A criação pelo Município de entidade de administração 
indireta para execução de obras ou prestação de serviços públicos só 
será permitida caso a entidade possa assegurar sua auto-sustentação 
financeira. 
  
Art. 199 – Os órgãos colegiados das entidades de administração 
indireta do Município terão a participação obrigatória de um 
representante de seus servidores, eleito por estes mediante voto direto 
e secreto, conforme regulamentação a ser expedida por ato do Prefeito 
Municipal. 
  
Capítulo X 
  
DOS DISTRITOS 
  
Seção I 
  
Disposições Gerais 
  
Art. 200 – Nos Distritos, exceto no da sede, haverá um Conselheiro 
Distrital, composto por cinco Conselheiros eleitos pela respectiva 
população e um Sub-Prefeito nomeado em comissão pelo Prefeito 
Municipal. 
  
Art. 201 – A instalação de Distrito novo dar-se-á com a posse do Sub-
Prefeito e dos Conselheiros Distritais perante o Prefeito Municipal. 
Parágrafo único – O Prefeito Municipal comunicará ao Secretário do 
Interior e Justiça do Estado, ou a quem lhe fizer a vez, e à Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para os devidos 
fins, a instalação do Distrito. 
  
Art. 202 – A eleição dos conselheiros distritais e de seus respectivos 
suplentes ocorrerá 45 (quarenta e cinco) dias após a posse do Prefeito 
Municipal, cabendo à Câmara Municipal adotar as providências 
necessárias à sua realização, observado o disposto nesta Lei Orgânica. 
§ 1º - O voto para Conselheiro Distrital não será obrigatório; 
§ 2º - Qualquer eleitor residente no Distrito onde se realizar a eleição 
poderá candidatar-se ao Conselho Distrital, independentemente de 
filiação partidária; 
§ 3º - A mudança de residência para fora do Distrito implicará a perda 
do mandato de Conselheiro Distrital; 
§ 4º - O mandato dos Conselheiros Distritais terminará junto com o do 
Prefeito Municipal. 
§ 5º - A Câmara Municipal editará, até 15 (quinze) dias antes da data 
da eleição dos Conselheiros Distritais, por meio de decreto legislativo, 
as instruções para inscrição de candidatos, coleta de votos e apuração 
dos resultados. 
§ 6º - Quando se tratar de Distrito novo, a eleição dos Conselheiros 
Distritais será realizada 90 (noventa) dias após a expedição da lei de 
criação, cabendo à Câmara regulamentá-la na forma do parágrafo 
anterior. 
§ 7º - Na hipótese do parágrafo anterior, a posse dos Conselheiros 
Distritais e do Sub-Prefeito dar-se-á 10 (dez) dias após a divulgação 
dos resultados da eleição. 
  
Seção II 
  
DOS CONSELHEIROS DISTRITAIS  
  
Art. 203 – os Conselheiros Distritais, quando de sua posse, proferirão 
o seguinte juramento: “Prometo cumprir dignamente o mandato a 
mim confiado, observando as leis e trabalhando pelo 
engrandecimento do Distrito que represento”. 
  
Art. 204 – A função de Conselheiro Distrital constitui serviço público 
relevante e será exercido gratuitamente. 
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Art. 205 – O Conselheiro Distrital reunir-se-á, ordinariamente, pelo 
menos uma vez por mês, nos dias estabelecidos em seu Regimento 
Interno, e, extraordinariamente, por convocação do Prefeito Municipal 
ou do Sub-Prefeito, tomando suas deliberações por maioria de votos. 
§ 1º - As reuniões do Conselho Distrital serão presididas pelo Sub-
Prefeito, que não terá direito a voto. 
§ 2º - Servirá de secretário um dos conselheiros, eleitos pelos seus 
pares. 
§ 3º - Os serviços administrativos do Conselho Distrital serão 
providos pela sub-prefeitura. 
§ 4º - Nas reuniões do Conselho Distrital, qualquer cidadão, desde que 
residente no Distrito, poderá usar da palavra, na forma que dispuser o 
Regimento Interno do Conselho. 
  
Art. 206 – Nos casos de licença ou de vaga de membro do Conselho 
Distrital, será convocado o respectivo suplente. 
  
Art. 207 – Compete ao Conselho Distrital: 
I – elaborar o seu Regimento Interno; 
II – elaborar, com a colaboração do administrador distrital e da 
população, a proposta orçamentária anual do distrito e encaminhá-la 
ao Prefeito nos prazos fixados por este; 
III – opinar, obrigatoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a 
proposta de plano plurianual no que concerne ao Distrito, antes de seu 
envio pelo Prefeito à Câmara Municipal; 
IV – fiscalizar as repartições municipais no Distrito e a qualidade dos 
serviços prestados pela sub-prefeitura; 
V – representar ao Prefeito ou a Câmara Municipal sobre qualquer 
assunto de interesse do distrito; 
VI – dar parecer sobre reclamações, representações e recursos de 
habitantes do Distrito, encaminhando-o ao poder competente; 
VII – colaborar com a administração distrital na prestação dos 
serviços públicos; 
VIII – prestar as informações que lhe forem solicitadas pelo Governo 
Municipal. 
  
Seção III 
  
DO SUB-PREFEITO 
  
Art. 208 – O Sub-Prefeito terá a remuneração que for fixada na 
legislação municipal. 
Parágrafo único – Criado o Distrito, fica o Prefeito Municipal 
autorizado a criar o respectivo cargo de Sub-Prefeito. 
  
Art. 209 – Compete ao Sub-Prefeito: 
I – executar e fazer executar, na parte que lhe couber, as leis e os 
demais atos emanados dos Poderes competentes; 
II – coordenar e supervisionar os serviços públicos distritais de acordo 
com o que for estabelecido nas leis e nos regulamentos; 
III – propor ao Prefeito Municipal a admissão e a dispensa dos 
servidores lotados na administração distrital; 
IV – promover a manutenção dos bens públicos municipais 
localizados no Distrito; 
V – prestar contas das importâncias recebidas para fazer face às 
despesas da administração distrital, observadas as normas legais; 
VI – prestar as informações que lhe forem solicitadas pelo Prefeito 
Municipal ou pela Câmara Municipal; 
VII – solicitar ao Prefeito as providências necessárias à boa 
administração do Distrito; 
VIII – reunir-se com o Conselho Distrital e discutir com mesmo sobre 
as prioridades e necessidades do Distrito, informando ao Prefeito 
sobre o que foi decidido; 
IX – executar outras atividades que lhe forem cometidas pela 
legislação pertinente. 
  
Capítulo XI 
  
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 
  
Seção I 
  
Disposições Gerais 
  

Art. 210 – O Governo Municipal manterá processo permanente de 
planejamento, visando promover o desenvolvimento do Município, o 
bem estar da população e a melhoria da prestação dos serviços 
públicos municipais. 
Parágrafo único. O desenvolvimento do Município terá por objetivo a 
realização plena de seu potencial econômico e a redução das 
desigualdades sociais no acesso aos bens e serviços, respeitadas as 
vocações, as peculiaridades e a cultura locais e preservado o seu 
patrimônio ambiental, natural e construído. 
  
Art. 211 – O Processo de planejamento municipal deverá considerar 
os aspectos técnicos e políticos envolvidos na fixação de objetivos, 
diretrizes e metas para a ação municipal, propiciando que autoridades, 
técnicos de planejamento, executores e representantes da sociedade 
civil participem do debate sobre os problemas locais e as alternativas 
para o seu enfrentamento, buscando conciliar interesses e solucionar 
conflitos. 
  
Art. 212 - O Planejamento municipal deverá orientar-se pelos 
seguintes princípios básicos: 
I – democracia e transparência no acesso às informações disponíveis; 
II – eficiência e eficácia na utilização dos recursos financeiros, 
técnicos e humanos disponíveis; 
III – complementariedade e integração de políticas, planos programas 
setoriais; 
IV – viabilidade técnica e econômica das preposições, avaliada a 
partir do interesse social da solução e dos benefícios públicos; 
V – respeito e adequação à realidade local e regional consonância com 
os planos e programas estaduais e federais existentes. 
  
Art. 213 – A elaboração e a execução dos planos e dos programas do 
Governo Municipal obedecerão às diretrizes do plano diretor e terão 
acompanhamento e avaliação permanentes, de modo a garantir o seu 
êxito e assegurar sua continuidade no horizonte de tempo necessário. 
  
Art. 214 – O planejamento das atividades do Governo Municipal 
obedecerá às diretrizes deste Capítulo e será feito por meio de 
elaboração e manutenção atualizada, entre outros, dos seguintes 
instrumentos: 
I – plano diretor; 
II – plano de governo; 
III – lei de diretrizes orçamentárias; 
IV – orçamento anual; 
V – plano plurianual. 
  
Art. 215 – Os instrumentos de planejamento municipal mencionados 
no artigo anterior deverão incorporar as propostas constantes dos 
planos e dos programas setoriais do Município, dadas as suas 
implicações para o desenvolvimento local. 
  
Seção II 
  
DA COOPERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES NO PLANEJAMENTO 
MUNICIPAL 
  
Art. 216 – O Município buscará por todos os meios ao seu alcance, a 
cooperação das associações representativas no planejamento 
municipal. 
Parágrafo único. Para fins deste artigo, entende-se como associação 
representativa qualquer grupo organizado, de fins lícitos, que tenha 
legitimidade para representar seus filiados independentemente de seus 
objetivos ou natureza jurídica. 
  
Art. 217 – O Município submeterá à apreciação das associações, antes 
de encaminhá-los à Câmara Municipal, os projetos de lei do plano 
plurianual, do orçamento anual e do plano diretor, a fim de receber 
sugestões quanto à oportunidade e o estabelecimento de prioridades 
das medidas propostas. 
Parágrafo único. Os projetos de que trata este artigo ficarão à 
disposição das associações durante 30 (trinta) dias, antes das datas 
fixadas para sua remessa à Câmara Municipal. 
  
Art. 218 – A convocação das entidades mencionadas neste Capítulo 
far-se-á por todos os meios à disposição do Governo Municipal. 
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Capítulo XII 
  
DAS POLÍTICAS MUNICIPAIS 
  
Seção I 
  
DA POLÍTICA ECONÔMICA 
  
Art. 219 – O Município promoverá o seu desenvolvimento 
econômico, agindo de modo que as atividades econômicas realizadas 
em seu território contribuam para elevar o nível de vida e o bem-estar 
da população local, bem como para valorizar o trabalho humano. 
Parágrafo único. Para a consecução do objetivo mencionado neste 
artigo, o Município atuará de forma exclusiva ou em articulação com 
a União ou com o Estado. 
  
Art. 220 – Na promoção do desenvolvimento econômico, o Município 
agirá, sem prejuízo de outras iniciativas, no sentido de: 
I – fomentar a livre iniciativa; 
II – privilegiar a geração de emprego; 
III – utilizar tecnologia de uso intensivo de mão-de-obra; 
IV – racionalizar a utilização de recursos naturais; 
V – proteger o meio ambiente; 
VI – proteger os direitos dos usuários públicos e dos consumidores; 
VII – dar tratamento diferenciado à pequena produção artesanal ou 
mercantil, às microempresas e às pequenas empresas locais, 
considerando sua contribuição para a democratização de 
oportunidades econômicas, inclusive para os grupos sociais mais 
carentes; 
VIII – estimular o associativismo, o cooperativismo e as 
microempresas; 
IX – eliminar entraves burocráticos que possam limitar o exercício da 
atividade econômica; 
X- desenvolver ação direta ou reivindicativa junto a outras esferas de 
Governo, de modo que sejam, entre outros, efetivados: 
a) assistência técnica; 
b) crédito especializado ou subsidiado; 
c) estímulos fiscais e financeiros; 
d) serviços de suporte informativo ou de mercado. 
  
Art. 221 – É de responsabilidade do Município, no campo de sua 
competência, a realização de investimentos para formar e manter a 
infra-estrutura básica capaz de atrair, apoiar ou incentivar o 
desenvolvimento de atividades produtivas, seja diretamente ou 
mediante delegação ao setor privado para esse fim. 
Parágrafo único. A atuação do Município dar-se-á, inclusive, no meio 
rural, para a fixação de contingentes populacionais, possibilitando-
lhes acesso aos meios de produção e geração de renda e estabelecendo 
a necessária infra-estrutura destinada a viabilizar esse propósito. 
  
Art. 222 – A atuação do Município na zona rural terá como principais 
objetivos: 
I – oferecer meios para assegurar ao pequeno produtor e trabalhador 
rural condições de trabalho e de mercado para os produtos, a 
rentabilidade dos empreendimentos e a melhoria do padrão de vida da 
família rural; 
II – garantir o escoamento da produção, sobretudo o abastecimento 
alimentar; 
III – incentivar e garantir a utilização racional dos recursos naturais; 
IV - o Município observará ainda, o seguinte: 
a) a fiscalização de agrotóxicos; 
b) o incentivo a criação de métodos alternativos de controle de pragas 
e doenças da lavoura; 
c) a implantação do desenvolvimento do setor de hortifrutigranjeiros e 
a promoção do consumo local. 
  
Art. 223 – Como principais instrumentos para o fomento da produção 
na zona rural, o Município utilizará a assistência técnica, a extensão 
rural, o armazenamento, o transporte, o associativismo e a divulgação 
das oportunidades de créditos e de incentivos fiscais. 
§ 1º - A assistência técnica e extensão rural mantida como serviço 
público oficial de caráter educativo, será garantida gratuitamente aos 
pequenos produtores rurais, pescadores, artesões, suas famílias e suas 
formas associativistas. 

§ 2º - A assistência técnica e extensão rural, será mantida com 
recursos complementares municipais, aos recursos estadual e federal, 
fazendo parte do orçamento anual do Município. 
  
Art. 224 – Compete ao Município, em cooperação com os governos 
estadual e federal, promover o desenvolvimento de seu meio rural, 
através de planos e ações que levem ao aumento da renda proveniente 
das atividades agropecuárias, à maior geração de empregos produtivos 
e à melhoria da qualidade de vida de sua população. 
  
Art. 225 – Todas as atividades de promoção do desenvolvimento rural 
do Município deverão constar do Plano Municipal de 
desenvolvimento rural que, aprovado formalmente pela Câmara de 
Vereadores, identificará os principais problemas e oportunidades 
existentes, proporá soluções e formulará planos de execução. 
  
Art. 226 – O Município poderá consorciar-se com outras 
municipalidades com vistas ao desenvolvimento de atividades 
econômicas de interesse comum, bem como integrar-se em programas 
de desenvolvimento regional a cargo de outras esferas de Governo. 
  
Art. 227 – O Município desenvolverá esforços para proteger o 
consumidor através de: 
I – orientação e gratuidade de assistência jurídica, independentemente 
da situação social e econômica do reclamante; 
II – criação de órgãos no âmbito da Prefeitura ou da Câmara 
Municipal para defesa do Consumidor; 
III – atuação coordenada com a União e o Estado. 
  
Art. 228 – O Município dispensará tratamento jurídico diferenciado à 
microempresa e à empresa de pequeno porte, assim definidas em 
legislação municipal. 
  
Art. 229 – Às microempresas e às empresas de pequeno porte, serão 
concedidos os seguintes favores fiscais: 
I – isenção de imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISS; 
II – isenção da taxa de licença para localização de estabelecimento; 
III – dispensa de escrituração dos livros fiscais estabelecidos pela 
legislação tributária do Município, ficando obrigadas a manter 
arquivada a documentação relativa aos atos negociais que praticarem 
ou em que intervirem; 
IV – autorização para utilizarem modelo simplificado de notas fiscais 
de serviços na forma definida por instrução do órgão fazendário da 
Prefeitura. 
Parágrafo único. O tratamento diferenciado previsto neste artigo será 
dado aos contribuintes citados, desde que atendam às condições 
estabelecidas na legislação específica. 
  
Art. 230 – O Município, em caráter precário e por prazo limitado 
definido em ato do Prefeito, permitirá às microempresas se 
estabelecerem na residência de seus titulares, desde que não 
prejudiquem as normas ambientais, de segurança, de silêncio, de 
trânsito e de saúde pública. 
Parágrafo único. As microempresas, desde que trabalhadas 
exclusivamente pela família, não terão seus bens ou os de seus 
proprietários sujeitos à penhora pelo Município para pagamento de 
débitos decorrente de sua atividade produtiva. 
  
Art. 231 – Fica assegurada as microempresas ou às empresas de 
pequeno porte a simplificação ou a eliminação, através de ato do 
Prefeito, de procedimentos administrativos em seu relacionamento 
com a administração municipal, direta ou indireta, especialmente em 
exigências relativas às licitações. 
  
Art. 232 – os portadores de deficiência física e de limitação sensorial, 
assim como as pessoas idosas, terão prioridade para exercer o 
comércio eventual ou ambulante no Município. 
  
Art. 233 – O Município promoverá e incentivará o turismo como o 
fator desenvolvimento social, econômico e de equilíbrio ecológico e 
ambiental. 
  
Seção II 
DA POLÍTICA URBANA E HABITACIONAL 
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Art. 234 – A política urbana, a ser formulada no âmbito do processo 
de planejamento municipal, terá por objetivo o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e o bem-estar dos seus habitantes, em 
consonância com as políticas sociais e econômicas do município. 
Parágrafo único. As funções sociais da cidade dependem do acesso de 
todos os cidadãos aos bens e aos serviços urbanos assegurando-se-lhes 
condições de vida e moradia compatíveis com o estágio de 
desenvolvimento do Município. 
  
Art. 235 – O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o 
instrumento básico da política urbana a ser executada pelo Município. 
§ 1º - O plano diretor fixará os critérios que assegurem a função social 
da propriedade, cujo uso e ocupação deverão respeitar a legislação 
urbanística, a proteção do patrimônio ambiental natural e construído e 
o interesse da coletividade. 
§ 2º - O plano diretor deverá ser elaborado com a participação das 
entidades representativas da comunidade diretamente interessada. 
§ 3º - O plano diretor definirá as áreas especiais de interesse social, 
urbanística ou ambiental, para as quais será exigido aproveitamento 
adequado nos termos previsto na Constituição Federal. 
  
Art. 236 – Para assegurar as funções sociais da cidade, o Poder 
executivo deverá utilizar os instrumentos jurídicos, tributários, 
financeiros e de controle urbanístico existentes e à disposição do 
Município. 
  
Art. 237 – o Município promoverá, em consonância com sua política 
urbana e respeitadas as disposições do plano diretor, programas de 
habitação popular destinados a melhorar as condições de moradias da 
população carente do Município. 
§ 1º - A ação do Município deverá orientar-se para: 
I – ampliar o acesso a lotes mínimos dotados de infra-estrutura básica 
e servidos por transporte coletivo; 
II – estimular e assistir, tecnicamente, projetos comunitários e 
associativos de construção de habitações e serviços; 
III – urbanizar, regularizar e titular áreas ocupadas por população de 
baixa renda, passíveis de urbanização. 
§ 2º - Na promoção de seus programas de habitação popular, o 
Município deverá articular-se com os órgãos estaduais, regionais e 
federais competentes e, quando couber, estimular a iniciativa privada 
a contribuir para aumentar a oferta de moradias adequadas e 
compatíveis com a capacidade econômica da população. 
  
Art. 238 – O Município, em consonância com a sua política urbana e 
segundo o disposto em seu plano diretor, deverá promover programas 
de saneamento básico destinados a melhorar as condições sanitárias e 
ambientais das áreas urbanas e os níveis de saúde da população. 
Parágrafo único. A ação do município deverá orientar-se para: 
I – ampliar progressivamente a responsabilidade local pela prestação 
de serviços de saneamento básico; 
II – executar programas de saneamento em áreas pobres atendendo à 
população de baixa renda, com soluções adequadas e de baixo custo 
para o abastecimento de água e esgoto sanitário; 
III – executar programas de educação sanitária e melhorar o nível de 
participação das comunidades na solução de seus problemas de 
saneamento; 
IV – levar à prática pelas autoridades competentes, tarifas sociais para 
os serviços de água. 
  
Art. 239 – O Município deverá manter articulação permanente com os 
demais municípios de sua região e com o Estado visando à 
racionalização da utilização dos recursos hídricos e das bacias 
hidrográficas, respeitadas as diretrizes estabelecidas pela união. 
  
Art. 240 – O Município na prestação de serviços de transporte 
público, fará obedecer os seguintes princípios básicos: 
I – segurança e conforto dos passageiros garantindo, em especial, 
acesso às pessoas portadoras de deficiências físicas; 
II – prioridade a pedestres e usuários dos serviços; 
III – tarifa social, assegurada a gratuidade aos maiores de 65 (sessenta 
e cinco) anos. 
IV – proteção ambiental contra a poluição atmosférica e sonora; 
V – integração entre sistemas e meios de transporte e racionalização 
de itinerários; 

VI – participação das entidades representativas da comunidade e dos 
usuários no planejamento e na fiscalização dos serviços. 
  
Art. 241 – O Município, em consonância com sua política urbana e 
segundo o disposto em seu plano diretor, deverá promover planos e 
programas setoriais destinados a melhorar as condições do transporte 
público, da circulação de veículos e da segurança do trânsito. 
  
Art. 242 – Os imóveis desapropriados pelo Município serão pagos 
com prévia e justa indenização em dinheiro, salvo nos casos do inciso 
III do artigo seguinte. 
  
Art. 243 – O proprietário do solo urbano incluído no plano diretor 
com área não edificada ou não utilizada, nos termos da lei federal, 
deverá promover seu adequado aproveitamento sob pena 
sucessivamente, de: 
I – parcelamento ou edificação compulsória; 
II – imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo; 
III – desapropriação, com pagamento mediante título da dívida 
pública municipal de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de dez anos, em parcelas anuais e 
sucessivas, assegurados o valor real de indenização e os juros legais. 
  
Seção III 
  
DA POLÍTICA DE SAÚDE 
  
Art. 244 – A saúde é direito de todos os munícipes e dever do Poder 
Público, assegurada mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à eliminação do risco de doenças e outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação. 
  
Art. 245 – Para atingir os objetivos estabelecidos no artigo anterior, o 
Município promoverá por todos os meios ao seu alcance: 
I – condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimentação, 
educação, transporte e lazer; 
II – respeito ao meio ambiente e controle da poluição ambiental; 
III – acesso universal e igualitário de todos os habitantes do 
Município às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação 
da saúde, sem qualquer discriminação. 
  
Art. 246 – As ações de saúde são de relevância pública, devendo sua 
execução ser feita preferencialmente através de serviços públicos e, 
complementarmente, através de serviços de terceiros. 
Parágrafo único – É vedado ao Município cobrar do usuário pela 
prestação de serviços de assistência à saúde mantidos pelo Poder 
Público ou contratados com terceiros. 
  
Art. 247 – São atribuições do Município, no âmbito do Sistema Único 
de Saúde: 
I – planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar as ações e os serviços 
de saúde; 
II – planejar, programar e organizar a rede regionalizada e 
hierarquizada do SUS, em articulação com a sua direção estadual. 
III – gerir, executar, controlar e avaliar as ações referentes às 
condições e aos ambientes de trabalho; 
IV – executar serviços de: 
a) vigilância epidemiológica; 
b) vigilância sanitária; 
c) alimentação e nutrição; 
V – planejar e executar a política de saneamento básico em 
articulação com o Estado e a União; 
VI – executar a política de insumos e equipamentos para a saúde; 
VII – fiscalizar as agressões ao meio ambiente que tenham 
repercussão sobre a saúde humana e atuar, junto aos órgãos estaduais 
e federais competentes para controlá-las; 
VIII – formar consórcios intermunicipais de saúde; 
IX – gerir laboratórios públicos de saúde; 
X – avaliar e controlar a execução de convênios e contratos, 
celebrados pelo Município, com entidades privadas prestadoras de 
serviços de saúde; 
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XI – autorizar a instalação de serviços privados de saúde e fiscalizar-
lhes o funcionamento; 
  
Art. 248 – As ações e os serviços de saúde realizados no Município 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada constituindo o 
Sistema Único de Saúde no âmbito do Município, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes: 
I – comando único exercido pela Secretaria Municipal de Saúde ou 
equivalente; 
II – integridade na prestação das ações de saúde; 
III – organização de distritos sanitários com alocação de recursos 
técnicos e práticas de saúde adequadas à realidade epidemiológica 
local; 
IV – participação em nível de decisão de entidades representativas dos 
usuários, dos trabalhadores de saúde e dos representantes 
governamentais na formulação, gestão e controle da política 
municipal e das ações de saúde através de Conselho Municipal de 
caráter deliberativo e paritário; 
V – direito do indivíduo de obter informações e esclarecimentos sobre 
assuntos pertinentes e promoção, proteção e recuperação de sua saúde 
e da coletividade. 
Parágrafo único – Os limites dos distritos sanitários referidos no 
inciso III constarão do Plano Diretor de Saúde e serão fixados 
segundo os seguintes critérios: 
I – área geográfica de abrangência; 
II – adscrição de clientela; 
III – resolutividade de serviços à disposição da população. 
  
Art. 249 – O Prefeito convocará anualmente o Conselho Municipal 
para avaliar a situação do Município, com ampla participação da 
sociedade, e fixar as diretrizes gerais da política de saúde do 
Município. 
  
Art. 250 – A Lei disporá sobre a organização e o funcionamento do 
Conselho Municipal de Saúde que terá as seguintes atribuições: 
I – formular a política municipal de saúde, a partir das diretrizes 
emanadas da Conferência Municipal de Saúde; 
II – planejar e fiscalizar a distribuição dos recursos destinados à 
saúde; 
III – aprovar a instalação e o funcionamento de novos serviços 
públicos ou privados de saúde, atendidas as diretrizes do Plano 
Municipal de Saúde. 
  
Art. 251 – As instituições privadas poderão participar de forma 
complementar do Sistema Único de Saúde, mediante contrato de 
direito público ou convênio, tendo preferência as entidades 
filantrópicas e as sem fins lucrativos. 
  
Art. 252 – O Sistema Único de Saúde no âmbito do Município será 
financiado com recursos do orçamento do Município, do Estado, da 
União e da Seguridade Social, além de outras fontes. 
§ 1° - Os recursos destinados às ações e aos serviços de saúde no 
Município constituirão o Fundo Municipal de Saúde, conforme 
dispuser a Lei. 
§ 2° - O montante das despesas de saúde não será inferior a 10% (dez 
por cento) das despesas globais do orçamento anual do Município. 
§ 3° - É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou 
subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 
  
Art. 253 – O Município garantirá a implantação, o acompanhamento e 
a fiscalização da política de assistência integral à saúde da mulher em 
todas as fases de sua vida, de acordo com suas especificidades, 
assegurando, nos termos da Lei: 
I – Assistência ao pré-natal, parto e puerpério, incentivo ao 
aleitamento e assistência clínico-ginecológica; 
II – direito à auto-regulação da fertilidade, com livre decisão da 
mulher, do homem ou do casal, para exercer a procriação ou para 
evitá-la, vedada qualquer forma coercitiva de indução; 
III – assistência à mulher em caso de aborto previsto em lei ou de 
seqüelas de abortamento. 
IV – atendimento à mulher vítima de violência. 
  

Art. 254 – O Município incorporará práticas alternativas de saúde, 
considerando a experiência de grupos ou instituições de defesa dos 
direitos da mulher. 
  
Art. 255 – O Município promoverá ações para prevenir e controlar a 
morte materna. 
  
Seção IV 
  
DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DA FAMÍLIA, DO 
DEFICIENTE, 
DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO IDOSO E DA MULHER 
  
Art. 256 – Ninguém será discriminado, prejudicado ou privilegiado 
em razão do nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo, orientação 
sexual, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, convicções 
políticas ou filosóficas, deficiência física ou mental, por ter cumprido 
pena, nem por qualquer particularidade ou condição social. 
Parágrafo único. O Município estabelecerá, em lei, dentro de seu 
âmbito de competência, sanções de natureza administrativa para quem 
descumprir o disposto neste artigo. 
  
Art. 257 – A ação do Município no cargo da assistência social 
objetivará promover: 
I – a integração do indivíduo, homem ou mulher, ao mercado de 
trabalho e ao meio social; 
II – o amparo à velhice e a criança abandonada; 
III – a integração das comunidades carentes; 
IV – assistência médica, psicológica e jurídica à mulher e seus 
familiares vítimas de violência, sempre que possível por meio de 
servidores de sexo feminino; 
V – a plena integração das mulheres portadoras de qualquer 
deficiência física na vida econômica e social e o total 
desenvolvimento de suas potencialidades, assegurando a todas 
adequadas qualidades de vida em seus diversos aspectos. 
  
Art. 258 – Na formulação e desenvolvimento dos programas de 
assistência social, o Município buscará a participação das associações 
representativas da comunidade. 
  
Art. 259 – A família, base da sociedade tem especial proteção do 
Município. 
  
Art. 260 – É dever da família, da sociedade e do Município, assegurar 
a criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, à profissionalização, ao lazer, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e pressão. 
§ 1º - O Município promoverá programas de assistência integral da 
criança, do adolescente e dos deficientes físicos e mentais, e admitida 
a participação de entidades não governamentais e obedecendo os 
seguintes preceitos: 
I – aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde 
na assistência materno-infantil; 
II – criação de programa de prevenção e atendimento especializado 
para os portadores de deficiência física, sensorial e mental bem como 
de integração social do adolescente portador de deficiência, mediante 
o treinamento para o trabalho e a facilitação do acesso aos bens e 
serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos 
arquitetônicos. 
§ 2º - A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso público a fim de garantir acesso adequado às pessoas 
portadores de deficiência. 
§ 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 
I – estímulo do poder público, através de assistência jurídica, 
incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a 
forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonada; 
II – programa de prevenção e atendimento especializado à criança e o 
adolescente dependentes de drogas afins. 
  
Art. 261 – O Município tem o dever de amparar as pessoas idosas, 
assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua 
dignidade e bem estar e garantindo-lhes o direito à vida. 
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§ 1º - Os programas de amparo aos idosos serão executados 
preferencialmente em seus lares; 
§ 2º - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantido a gratuidade 
nos transportes coletivos urbanos. 
  
Art. 262 – O Município promoverá políticas visando a eliminação das 
discriminações contra a mulher e estimulará a criação de associações 
ou órgãos que defendam os direitos das mulheres. 
  
Art. 263 – Os conselhos municipais, inclusive os que contam com a 
participação comunitária, deverão ser integrados por representantes 
dos grupos ou organizações de mulheres, conforme regulamentação a 
ser expedida pelo Prefeito Municipal. 
  
Art. 264 – O Município atuará, em cooperação com a União e o 
Estado, visando coibir a exigência de atestado de esterilização e de 
teste de gravidez como condição para admissão ou permanência no 
trabalho. 
  
Seção V 
  
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 
  
Subseção I 
  
DA EDUCAÇÃO 
  
Art. 265 – O ensino ministrado nas escolas municipais será gratuito. 
  
Art. 266 – O Município manterá seu sistema de ensino em 
colaboração com a União e o Estado, atuando, prioritariamente, no 
ensino fundamental e pré-escolar.  
§ 1º - Os recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino 
compreenderão: 
I – trinta e cinco por cento (35%) no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a provenientes de transferências; 
II – as transferências específicas da união e do Estado. 
§ 2º - Os recursos referidos no parágrafo anterior poderão ser 
dirigidos, também às escolas comunitárias, confessionais e 
filantrópicas na forma de lei, desde que atendidas as prioridades da 
rede de ensino do Município. 
  
Art. 266 – O Município manterá seu sistema de ensino em 
colaboração com a União e o Estado, atuando, prioritariamente, no 
ensino fundamental e pré-escolar e zelando para assegurar à 
população são-felixcense o acesso universal e gratuito ao ensino 
médio, nos termos do art. 242 da Constituição de Mato Grosso e a 
níveis mais elevados de ensino de acordo com as capacidades 
individuais. (Redação dada pela Emenda Modificativa nº 001/2006, 
de 22 de agosto de 2006) 
§ 1º - Os recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino 
compreenderão: (Redação dada pela Emenda Modificativa nº 
001/2006, de 22 de agosto de 2006) 
I – vinte e oito por cento (28%) no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências; (Redação 
dada pela Emenda Modificativa nº 001/2006, de 22 de agosto de 
2006) 
II – as transferências específicas, obrigatórias ou voluntárias, da 
União e do Estado; (Redação dada pela Emenda Modificativa nº 
001/2006, de 22 de agosto de 2006) 
III – os recursos obtidos de fontes públicas ou privadas, provenientes 
de acordos, convênios, programas, projetos, ajustes, contratos ou 
doações, dentre outras. (Redação dada pela Emenda Modificativa 
nº 001/2006, de 22 de agosto de 2006) 
§ 2º - Dos recursos da educação vinte e cinco por cento (25%) do 
total, pelo menos, possuem destinação específica e obrigatória à oferta 
do ensino fundamental e à educação infantil, resguardas as 
sistemáticas de financiamento regulamentadas pela legislação 
nacional. (Redação dada pela Emenda Modificativa nº 001/2006, 
de 22 de agosto de 2006) 
§ 3º - Os recursos da educação serão gerenciados, em sua 
integralidade, pelo Fundo Municipal de Gestão Íntegra e Co-operada 
da Educação, na forma e com as condições especificadas em Lei. 

(Incluído pela Emenda Modificativa nº 001/2006, de 22 de agosto 
de 2006) 
§ 4º - Do produto da arrecadação dos impostos diretos e das 
transferências abaixo relacionados, os percentuais indicados serão 
depositados ou remetidos, na sistemática apontada no § 7º, à conta do 
Fundo Municipal de Gestão Íntegra e Co-operada da Educação – 
FUMGICED, aberta no mesmo estabelecimento oficial de crédito do 
seu recolhimento. (Incluído pela Emenda Modificativa nº 001/2006, 
de 22 de agosto de 2006) 
I – Dos impostos e transferências de competência da União serão 
repassados: 
a – 13º (treze por cento) das transferências sobre as quais já se verifica 
a contribuição de 15º (quinze por cento) para o FUNDEF. 
b – 28% (vinte e oito) das demais transferências e impostos federais 
que não constituem base de contribuição para o FUNDEF. 
II – Dos impostos e transferências de competência do Estado serão 
repassadas: 
a – 13% (treze por cento) das transferências sobre as quais já se 
verifica a contribuição de 15% (quinze por cento) para o FUNDEF. 
b – 28% (vinte e oito por cento) das demais transferências e impostos 
estaduais que não constituem base de contribuição para o FUNDEF. 
III – Dos Impostos Municipais serão repassados: 
a – 28% (vinte e oito por cento) da arrecadação bruta dos impostos 
municipais. 
§5º - Integra a arrecadação dos impostos municipais os juros, a multa 
moratória e a correção monetária, quando arrecadados como 
acréscimos dos referidos impostos, nos termos do parágrafo único do 
Art. 1º da Lei Complementar Federal nº 63 de 11 de janeiro de 1990, 
para os efeitos do disposto neste artigo. (Incluído pela Emenda 
Modificativa nº 001/2006, de 22 de agosto de 2006) 
§6º - Da arrecadação advinda dos créditos relativos a impostos 
inscritos na dívida ativa, serão repassados à conta do FUMGICED 
28% (vinte e oito por cento) dos valores brutos recebidos. (Incluído 
pela Emenda Modificativa nº 001/2006, de 22 de agosto de 2006) 
§7º - O estabelecimento oficial de crédito repassará ao FUMGICED, 
mediante crédito imediato e automático em conta, utilizando rotinas e 
procedimentos apropriados: (Incluído pela Emenda Modificativa nº 
001/2006, de 22 de agosto de 2006) 
I - Nos dias 10, 20 e 30 de cada mês, o valor percentual previsto no 
§4º inciso I, letras a e b, relativo à transferência do FPM e IPI, e no 
mesmo dia da sua liberação, o valor percentual relativo ao seguro 
receita (Lei Complementar Federal nº 87/96). 
II – às terças-feiras de cada semana, o valor percentual previsto no §4º 
inciso II, letras a e b, relativo à transferência do ICMS. 
III – no mesmo dia do recebimento bancário, o valor dos demais 
impostos, transferências e dos créditos oriundos da dívida ativa, nos 
termos e percentuais a que se refere o § 4º inciso III, letra a, e os §§ 5º 
e 6º. 
§8º - Se por qualquer motivo não ocorrer expediente bancário nas 
datas mencionadas, o depósito será efetuado no primeiro dia útil 
posterior. (Incluído pela Emenda Modificativa nº 001/2006, de 22 
de agosto de 2006) 
§ 9º - O Fundo Municipal de Gestão Íntegra e Co-operada da 
Educação fará publicar no átrio da Prefeitura Municipal, 
quadrimestralmente, a arrecadação total dos impostos e transferências, 
bem como a destinação por elemento de despesa, assegurando ampla 
divulgação dos demonstrativos contábeis junto à sociedade de São 
Félix do Araguaia e às comunidades escolares”. (Incluído pela 
Emenda Modificativa nº 001/2006, de 22 de agosto de 2006) 
  
Art. 267 – O Município manterá: 
I – ensino fundamental, obrigatório, inclusive para os que não tiverem 
acesso na idade própria; 
II – atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência físicas e mentais; 
III – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis 
anos de idade; 
IV – ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
V – atendimento ao educando, no ensino fundamental, por meio de 
programas suplementares de fornecimento de material didático, 
transporte escolar, alimentação e assistência à saúde. 
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Art. 268 – É dever do Município o provimento de vagas em todo 
território municipal em número suficiente para atender a toda 
demanda do ensino fundamental. 
  
Art. 269 – O Município promoverá, anualmente, o recenseamento da 
população escolar e fará a chamada dos educandos. 
  
Art. 270 – O Município zelará, por todos os meios ao seu alcance, 
pela permanência do educando na escola. 
  
Art. 271 – O calendário escolar municipal será flexível e adequado às 
peculiaridades climáticas e às condições sociais e econômicas dos 
alunos. 
  
Art. 272 – Os currículos escolares serão adequados às peculiaridades 
do Município e valorizarão sua cultura e seu patrimônio histórico, 
artístico, cultural e ambiental. 
  
Art. 273 – O Município não manterá escolas de segundo grau até que 
estejam atendidas todas as crianças de idade até quatorze anos, bem 
como não manterá nem subvencionará estabelecimentos de ensino 
superior. 
  
Art. 274 – A definição da Política Educacional é privativa da Câmara 
Municipal. 
Parágrafo Único. Cabe a Câmara Municipal toda e qualquer iniciativa, 
revisão, fiscalização e atualização de Leis, regulamentando as normas 
necessárias ao desenvolvimento da Educação escolar Pública e 
Privada de responsabilidade do Município. 
  
Art. 275 – Na Política Educacional serão observados, ainda os 
seguintes princípios: 
I – valorização dos profissionais do ensino, garantindo, na forma da 
lei, plano de carreira para o magistério, com piso salarial profissional, 
e ingresso exclusivamente, por concurso público de provas e títulos, 
assegurando regime jurídico único para todas as instituições mantidas 
pelo Município; 
II – As escolas devem ser administradas democraticamente, por um 
Diretor e pelo Conselho Deliberativo; 
III – gestão democrática, nas escolas públicas municipais, com eleição 
direta para diretores e composição paritária dos conselhos 
deliberativos escolares, com a participação dos profissionais de 
ensino, pais e alunos maiores de 14 anos; 
IV – O Conselho Deliberativo será o órgão máximo de 
representatividade, composto de: 
a) no mínimo: 2 elementos de cada segmento; 
b) no máximo: 5 elementos de cada segmento. 
V – os representantes de cada segmento eleitos, separadamente, pelos 
membros do seu próprio segmento; 
VI – é dever do Município criar e manter biblioteca na sede e nos 
distritos; 
VII – o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina do horário normal das escolas de ensino fundamental; 
VIII – melhoria do nível de ensino, propiciando aos professores leigos 
cursos de formação profissional que o capacitem para o exercício do 
magistério. 
  
Art. 276 – O Município deverá estabelecer e implantar políticas de 
educação para a segurança do trânsito, em articulação com o Estado. 
  
Art. 277 – O Município atuará, junto com os órgãos competentes, na 
fiscalização do cumprimento das normas legais relativa à manutenção 
de creches. 
  
Art. 278 – É proibido qualquer forma de isenção tributária ou fiscal, 
para atividades de ensino que tenha fins lucrativos. 
  
Art. 279 – É permitido o incentivo fiscal às instituições de ensino 
privado, desde que, seja autorizado pela Câmara Municipal. 
Parágrafo único. Lei Complementar regulamentará o disposto no 
“caput” deste artigo observando o seguinte: 
a) limite de tempo de atuação do incentivo; 
b) tributos e taxas municipais a serem incentivados. 
  

Subseção II 
  
DA CULTURA 
  
Art. 280 – O Município resgatará, apoiará, incentivará a valorização e 
a difusão das manifestações culturais, especialmente as ligadas a 
religiosidade, a comunidade e bens culturais. 
Parágrafo único. Para a realização do previsto no “caput” deste artigo, 
o Município fundará a Casa da Cultura e Museu e apoiará os grupos 
culturais que desenvolva a música, a dança, o teatro e a literatura 
local. 
  
Art. 281 – Ficam sob a proteção do Município, os conjuntos de sítios 
de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e científico, tombados pelo Poder Público 
Municipal. 
Parágrafo único. Os bens tombados pela União ou pelo Estado 
merecerão idêntico tratamento, mediante convênio. 
  
Art. 282 – O Município promoverá o levantamento e a divulgação das 
manifestações culturais da memória da cidade e realizará concursos, 
exposições e publicações para a sua divulgação. 
  
Art. 283 – O acesso à consulta dos arquivos da documentação oficial 
do Município é livre. 
  
Art. 284 – O Município também garantirá o intercâmbio cultural, quer 
seja a nível regional, estadual, federal ou internacional. 
  
Art. 285 – Ficam isentos do pagamento do imposto predial e territorial 
urbano os imóveis tombados pelo Município em razão de suas 
características históricas, artísticas, culturais e paisagísticas. 
  
Art. 286 – O Município destinará dentro de sua porcentagem fixada 
para a educação, pelo menos 5% (cinco por cento) para o 
desenvolvimento da cultura. 
  
Subseção III 
  
DO DESPORTO E DO LAZER 
  
Art. 287 – O Município fomentará as práticas desportivas, 
especialmente nas escolas a ele pertencente. 
  
Art. 288 – O Município incentivará o desenvolvimento do esporte nas 
diversas modalidades, mantendo intercâmbio regional, estadual e 
federal, através de competições oficiais. 
  
Art. 289 – O Município incentivará o lazer como forma de promoção 
social. 
  
Seção VI 
  
DO MEIO AMBIENTE 
  
Art. 290 – Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao Poder Público e à comunidade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
  
Art. 291 – O Município deverá atuar mediante planejamento, controle 
e fiscalização das atividades públicas ou privadas, causadoras efetivas 
ou potenciais de alterações significativas no meio ambiente. 
  
Art. 292 – O Município, ao promover a ordenação de seu território, 
definirá zoneamento e diretrizes gerais de ocupação que assegurem a 
proteção dos recursos naturais, em consonância com o disposto na 
legislação estadual pertinente. 
  
Art. 293 – A política urbana do Município e o seu plano diretor 
deverão contribuir para a proteção do meio ambiente, através da 
adoção de diretrizes adequadas de uso e ocupação do solo urbano. 
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Art. 294 – Nas licenças de parcelamento, loteamento e localização o 
Município exigirá o cumprimento da legislação de proteção ambiental 
emanada da União e do Estado, especialmente estudos práticos de 
impacto ambiental, que terá ampla publicidade. 
  
Art. 295 – As empresas concessionárias ou permissionárias de 
serviços públicos deverão atender rigorosamente aos dispositivos de 
proteção ambiental em vigor, sob pena de não ser renovada a 
concessão ou permissão pelo Município. 
  
Art. 296 – O Município assegurará a participação das entidades 
representativas da comunidade no planejamento e na fiscalização de 
proteção ambiental, garantindo o amplo acesso dos interessados às 
informações sobre as fontes de poluição e degradação ambiental ao 
seu dispor. 
  
Art. 297 – Na proteção do meio ambiente será observado ainda, o 
seguinte: 
I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 
manejo ecológico, das espécies e ecossistemas; 
II – são vedadas na forma da Lei: 
a) a pesca, no período de desova, a pesca predatória em qualquer 
período; 
b) a caça profissional, a caça com fins lucrativos, a apreensão e 
comercialização de animais silvestres no território do Município não 
provenientes, de criatórios autorizados pelo órgão competente. 
III – promover a educação ambiental na rede de ensino e da 
conscientização da comunidade para a preservação do meio ambiente; 
IV – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 
métodos e substâncias que comportem risco para a qualidade de vida; 
V – proteger a flora e a fauna, vedadas, na forma da lei, as extinções 
de espécies, as atividades que submetam os animais a crueldade e 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica; 
VI – preservar a dignidade e integridade do patrimônio genético do 
Município, fiscalizar as entidades dedicadas às pesquisas de material 
genético; 
VII – articular-se com os órgãos estaduais, regionais e federais 
competentes e ainda, quando for o caso, com outros municípios, 
objetivando a solução de problemas comuns relativos à proteção 
ambiental; 
VIII - o Município criará e manterá áreas em seu território, 
consideradas como reservas ecológicas; 
IX – permitir o acesso público aos lagos interiores e de boca franca; 
X – reservar quando na criação dos distritos municipais 10% (dez por 
cento) no mínimo de sua área total, para fins ecológicos, na forma da 
Lei. 
  
ATO DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  
Art. 1º - O Prefeito Municipal prestará o compromisso de manter, 
defender e cumprir a Lei Orgânica do Município no ato e na data de 
sua promulgação. 
  
Art. 2º - Os Poderes Públicos Municipais promoverão edição popular 
do texto integral desta Lei Orgânica, que será distribuída aos 
munícipes por meio das escolas, sindicatos, associações de moradores 
e outras instituições representativas da comunidade. 
  
Art. 3º - Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias 
destinadas à Câmara Municipal, inclusive os créditos suplementares e 
especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia 20 (vinte) de cada mês, na 
forma que dispuser a Lei Complementar a que se refere o art. 165, § 
9º da Constituição Federal. 
  
Art. 4º - A despesa com pessoal ativo e inativo do Município não 
poderá exceder o percentual de 40%(quarenta por cento). 
Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem como admissão de pessoal, a qualquer título, pelos 
órgãos e entidades da administração municipal direta ou indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Município, só poderão 
ser feitas: 
I – se houver prévia dotação orçamentária, suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
  
Art. 5º - São considerados estáveis os servidores públicos municipais, 
cujo ingresso não seja conseqüente de concurso público e que, à data 
da promulgação da Constituição Federal, completarem, pelo menos, 
cinco anos continuados de exercício de função pública municipal. 
§ 1º - O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será 
contado como título quando se submeterem a concurso público, para 
fins de efetivação na forma da Lei. 
§ 2º - Excetuados os servidores admitidos a outro título, não se aplica 
o disposto neste artigo aos nomeados para cargos em comissão ou 
admitidos para funções de confiança, nem aos que Lei declare de livre 
exoneração. 
§ 3º - Dentro de cento e oitenta dias proceder-se-à à revisão dos 
direitos dos servidores públicos municipais inativos e pensionistas e à 
atualização dos proventos e pensões a eles devidos, a fim de ajustá-los 
ao disposto nesta lei. 
  
Art. 6º - Até o dia 05 de abril de 1991 será promulgada a lei 
regulamentando a compatibilização dos servidores públicos 
municipais ao regime jurídico estatutário e à reforma administrativa 
prevista no Capítulo I, do Título V. 
  
Art. 7º - Os servidores públicos municipais não considerados estáveis, 
conforme o artigo 5º do Ato das Disposições Finais e Transitórias, 
prestarão, obrigatoriamente, concurso público, no prazo de cento e 
oitenta dias, a contar da promulgação desta Lei Orgânica. 
§1º - A não realização do concurso público implicará na vacância dos 
cargos e na extinção dos mesmos. 
§ 2º - Implicará em crime contra a administração pública a 
permanência no cargo de servidor público municipal não concursado, 
após o prazo estabelecido no “caput” deste artigo. 
  
Art. 8º - A Lei estabelecerá, no prazo de cento e oitenta dias, a 
adequação dos vencimentos dos servidores do legislativo ao 
executivo, nos termos previstos no inciso XII, do artigo 37 da 
Constituição Federal. 
  
Art. 9º - Serão criados os Distritos Municipais de Alto da Boa Vista, 
Pontinópolis, Serra Nova, Santo Antônio do Rio das Mortes e São 
Sebastião. 
§ 1º - Aplicam-se à criação e instalação dos referidos Distritos, no que 
couber, as normas da Lei Complementar Estadual, que disporá sobre a 
criação, incorporação, fusão, desmembramento e extinção de 
Municípios e Distritos, no Estado de Mato Grosso. 
§ 2º - A Lei Municipal normalizará no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias após a publicação da Lei Complementar prevista no parágrafo 
anterior, a criação, instalação e organização dos Distritos 
mencionados no “caput” deste artigo, observado ainda o disposto 
nesta Lei Orgânica. 
  
Art. 10 – O Poder Executivo Municipal enviará à Câmara Municipal, 
num prazo de 90 (noventa) dias, projeto de lei propondo a instituição 
e à aprovação do Estatuto do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural, em cuja composição deverão constituir 
maioria os representantes das comunidades rurais do Município, de 
órgãos de classe e de instituições atuantes no setor agropecuário, 
encarregado das seguintes funções principais: 
I – coordenar a elaboração e recomendar a aprovação do Plano 
Municipal de Desenvolvimento Rural, devidamente compatibilizado 
com as políticas estadual e federal; 
II – participar da elaboração e acompanhar a execução dos planos 
operativos anuais dos diferentes órgãos atuantes no meio rural do 
Município, integrando as suas ações; 
III – opinar sobre a aplicação de recursos de qualquer origem 
destinados ao atendimento da área rural do Município; 
IV – acompanhar, avaliar e apoiar a execução dos planos e programas 
agrícolas em desenvolvimento no Município, apresentando sugestões 
de medidas corretivas ou de ações que possam aumentar a sua 
eficácia. 
  
Art. 11 – Em até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da promulgação 
desta Lei Orgânica, o Poder Executivo encaminhará projeto de Lei 
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Complementar à Câmara Municipal criando, estruturando e definindo 
competência o Departamento Municipal de Fiscalização, Defesa e 
Preservação do Meio Ambiente. 
  
Art. 12 – O Poder Executivo, dentro de 180 (cento e oitenta) dias da 
promulgação desta Lei, remeterá à Câmara Municipal projeto de lei 
propondo a criação de reservas ecológicas no município fixando-lhe 
as localizações. 
  
Art. 13 – Até 31 de dezembro de 1990 será promulgado novo Código 
Tributário do Município. 
  
Art. 14 – Em até 180 (cento e oitenta) dias a contar da data da 
promulgação desta Lei Orgânica, será editado o Código de Obras, 
Edificações e Postura. 
  
Art. 15 – Dentro de 18 meses deverá ser instalada a Procuradoria 
Geral do Município, na forma prevista nesta Lei. 
  
Art. 16 – O Poder Público Municipal terá o prazo de 06 (seis) meses 
para elaborar com a participação dos movimentos sociais, uma 
proposta de Código Municipal de Saúde a ser apreciado pela Câmara 
Municipal no prazo de 06 (seis) meses. 
Parágrafo único. A lei complementar a que se refere este artigo tratará 
sobre a criação do Conselho Municipal de Saúde e sua competência. 
  
Art. 17 – O Município editará o Código Municipal de Defesa do 
Consumidor, nos termos da legislação federal e estadual pertinente, no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
  
Art. 18 – A Câmara Municipal elaborará, em 18 meses, as leis 
necessárias à execução desta Lei Orgânica, findos os quais respectivos 
projetos serão incluídos na ordem do dia, sobrestando-se o curso de 
quaisquer outras matérias, exceto aquelas cuja deliberação esteja 
vinculada a prazo. 
  
Art. 19 – Esta Lei Orgânica, aprovada e assinada pelos integrantes da 
Câmara Municipal, será promulgada pela Mesa e entrará em vigor na 
data de sua promulgação, revogadas as disposições em contrário. 
  
São Félix do Araguaia, 06 de abril de 1990. 
  
LUIZ COLUSSI 
Presidente 
  
JOSÉ RODRIGUES 
Vice-Presidente 
  
GRAÇA PARENTE 
1ª Secretária 
  
CONCEIÇÃO PEREIRA 
2ª Secretária  
 
OSMAR KALIL 
Relator  
______________________________ 
Fábio Barros  
_____________________________ 
Lázaro de Almeida  
________________________________ 
Osvaldo Borges  
_________________________________ 
Manoel Ferreira  
_________________________________ 
Uslei Gomes  
________________________________ 
Eva Mendes 
  
EMENDA ADITIVA Nº 001/2002 
  
Autores; Vereadores infra-assinados. 
  

Adita-se ao Capítulo VII DA ADMINISTRAÇÃO DOS BENS 
PATRIMONIAIS, parágrafo único ao artigo 174 da Lei Orgânica do 
Município. 
  
Art. 174... 
Parágrafo único – Os bens moveis (veículos, ETC.) pertencentes aos 
Poderes Executivo e Legislativo, deverão conter na lateral o logotipo 
do órgão e com a expressão “USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO”. 
  
São Felix do Araguaia-MT, 22 de Novembro de 2002. 
  
Almir Assad Ronaldo Cardoso Junior Gordo 

PPS PSDB PPS 

  Jose Rodrigues   

  PSDB   

  
  

S A N C I O N A D O 
Em 22/08/06 

  
_____________________PREFEITO MUNCIPAL 

  

Emenda Modificativa nº 001/2006 
  
João Abreu Luz, Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – 
MT, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica. 
  
Art. 1º - O art. 266 passa a vigir com a seguinte redação, alterando o 
caput e o § 1º, substituído o § 2º e acrescentando os §§ 3º a 9º: 
  
“Art. 266 – O Município manterá seu sistema de ensino em 
colaboração com a União e o Estado, atuando, prioritariamente, no 
ensino fundamental e pré-escolar e zelando para assegurar à 
população são-felixcense o acesso universal e gratuito ao ensino 
médio, nos termos do art. 242 da Constituição de Mato Grosso e a 
níveis mais elevados de ensino de acordo com as capacidades 
individuais. 
  
§ 1º - Os recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino 
compreenderão: 
  
I – vinte e oito por cento (28%) no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências; 
II – as transferências específicas, obrigatórias ou voluntárias, da 
União e do Estado; 
III – os recursos obtidos de fontes públicas ou privadas, provenientes 
de acordos, convênios, programas, projetos, ajustes, contratos ou 
doações, dentre outras. 
  
§ 2º - Dos recursos da educação vinte e cinco por cento (25%) do 
total, pelo menos, possuem destinação específica e obrigatória à oferta 
do ensino fundamental e à educação infantil, resguardas as 
sistemáticas de financiamento regulamentadas pela legislação 
nacional. 
  
§ 3º - Os recursos da educação serão gerenciados, em sua 
integralidade, pelo Fundo Municipal de Gestão Íntegra e Co-operada 
da Educação, na forma e com as condições especificadas em Lei. 
  
§ 4º - Do produto da arrecadação dos impostos diretos e das 
transferências abaixo relacionados, os percentuais indicados serão 
depositados ou remetidos, na sistemática apontada no § 7º, à conta do 
Fundo Municipal de Gestão Íntegra e Co-operada da Educação – 
FUMGICED, aberta no mesmo estabelecimento oficial de crédito do 
seu recolhimento. 
  
I – Dos impostos e transferências de competência da União serão 
repassados: 
a – 13º (treze por cento) das transferências sobre as quais já se verifica 
a contribuição de 15º (quinze por cento) para o FUNDEF. 
b – 28% (vinte e oito) das demais transferências e impostos federais 
que não constituem base de contribuição para o FUNDEF. 
II – Dos impostos e transferências de competência do Estado serão 
repassadas: 
a – 13% (treze por cento) das transferências sobre as quais já se 
verifica a contribuição de 15% (quinze por cento) para o FUNDEF. 
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b – 28% (vinte e oito por cento) das demais transferências e impostos 
estaduais que não constituem base de contribuição para o FUNDEF. 
  
III – Dos Impostos Municipais serão repassados: 
a – 28% (vinte e oito por cento) da arrecadação bruta dos impostos 
municipais. 
  
§5º - Integra a arrecadação dos impostos municipais os juros, a multa 
moratória e a correção monetária, quando arrecadados como 
acréscimos dos referidos impostos, nos termos do parágrafo único do 
Art. 1º da Lei Complementar Federal nº 63 de 11 de janeiro de 1990, 
para os efeitos do disposto neste artigo. 
  
§6º - Da arrecadação advinda dos créditos relativos a impostos 
inscritos na dívida ativa, serão repassados à conta do FUMGICED 
28% (vinte e oito por cento) dos valores brutos recebidos. 
  
§7º - O estabelecimento oficial de crédito repassará ao FUMGICED, 
mediante crédito imediato e automático em conta, utilizando rotinas e 
procedimentos apropriados: 
  
I - Nos dias 10, 20 e 30 de cada mês, o valor percentual previsto no 
§4º inciso I, letras a e b, relativo à transferência do FPM e IPI, e no 
mesmo dia da sua liberação, o valor percentual relativo ao seguro 
receita (Lei Complementar Federal nº 87/96). 
  
II – às terças-feiras de cada semana, o valor percentual previsto no §4º 
inciso II, letras a e b, relativo à transferência do ICMS. 
  
III – no mesmo dia do recebimento bancário, o valor dos demais 
impostos, transferências e dos créditos oriundos da dívida ativa, nos 
termos e percentuais a que se refere o § 4º inciso III, letra a, e os §§ 5º 
e 6º. 
  
§8º - Se por qualquer motivo não ocorrer expediente bancário nas 
datas mencionadas, o depósito será efetuado no primeiro dia útil 
posterior. 
  
§ 9º - O Fundo Municipal de Gestão Íntegra e Co-operada da 
Educação fará publicar no átrio da Prefeitura Municipal, 
quadrimestralmente, a arrecadação total dos impostos e transferências, 
bem como a destinação por elemento de despesa, assegurando ampla 
divulgação dos demonstrativos contábeis junto à sociedade de São 
Félix do Araguaia e às comunidades escolares”. 
  
Art. 2º - Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação, 
revoga-se as disposições em contrários. 
  
São Félix do Araguaia – MT, em agosto de 2006. 
  
  

PUBLICADO NO MURAL no Período de 
22/08/06 à 22/09/06 

São Félix do Araguaia – MT 
  

______________________ 
Visto do Funcionário 

  
JOÃO ABREU LUZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:D150B33E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 
MARCOS 

 
SECRETARIA DE FAZENDA 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 08/2012  
 
O Senhor JOÃO ROBERTO FERLIN , Prefeito de São José dos 
Quatro Marcos-MT, no uso de suas atribuições legais, e 
especificadamente nos termos do Artigo 24, Inciso II da Lei Federal 
nº. 8.666, de 21/06/1993, atualizada pelas Leis n.ºs 8.883/94 e 
9.548/98, “RATIFICA O PROCESSO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº. 8/2012” , a favor da Empresa – COMMERCE ALL 
SERVIÇOS LTDA, Valor de R$ 6.773,00 (Seis Mil Setecentos e 
Setenta e Três Reais). Objeto: Aquisição de Equipamentos para a 
unidade de Vigilância Sanitária. 

Publicado por: 
Claudecir Alves Feitosa 

Código Identificador:5780A088 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL 006/2012 

 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
PROCESSO LICITATORIO MODALIDADE PREGÃO DE Nº 
006/2012 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA – MT, 
situada a Rua Rui Barbosa, nº 335 – Centro – São Pedro da Cipa, Mt., 
através do seu Pregoeiro, torna-se publico para conhecimento dos 
interessados, conforme Lei de nº 8.666/93, o RESULTADO do 
Processo licitatório na Modalidade “PREGÃO” nº 006/2012, tipo 
menor preço por item, cujo objeto é: “REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE E MATERIAIS DIVERSOS” 
  
VENCEDOR: 
  
COMERCIAL ABS LTDA – CNPJ: 02.604.827/0001-30 – 
VALOR R$ 232.379,75 (Duzentos Trinta e Dois Mil, Trezentos 
Setenta e Nove Reais, Setenta e Cinco Centavos). 
  
São Pedro da Cipa,Mt., 28 de Agosto 2012 
  
ELIANE CARVALHO DE ALMEIDA  
Prego eira 

Publicado por: 
David Paulino Filho 

Código Identificador:9A4761C3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPEZAL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 396/2012 
 
PORTARIA Nº 396/2012. 
  

EXONERA A SRA. REJANE BORGES POSSAMAI, 
DO CARGO DE COORDENADOR E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
JEAN CARLO GALLI, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:  
Art. 1º - Exonerar, a pedido, a Sra. REJANE BORGES 
POSSAMAI, portador do CPF nº 906.498.009-82 do cargo de 
COORDENADOR, do Quadro de Pessoal de Provimento em 
Comissão do Município, a partir de 30 de Agosto de 2012. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
portaria 018/2011. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos trinta dias do mês de 
Agosto de 2012. 
  
JEAN CARLO GALLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elza Batista Rodrigues 

Código Identificador:ADC11B42 

 



Mato Grosso , 31 de Agosto de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1546 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          116 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 397/2012 

 
PORTARIA Nº 397/2012 
  

CONCEDE FUNÇÃO GRATIFICADA A 
SERVIDORA LAIS CALIXTO CHAGAS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JEAN CARLO GALLI, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder a servidora LAIS CALIXTO CHAGAS, 
portadora do CPF nº 030.913.701-27, ocupante do cargo de 
ASSESSOR I do Quadro de Pessoal em Provimento de Comissão, o 
percentual de 40% a título de função gratificada, à partir de 01 de 
Agosto do corrente ano. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à 01 de agosto de 2012. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos trinta dias do mês de 
Agosto de 2012. 
  
JEAN CARLO GALLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elza Batista Rodrigues 

Código Identificador:6373397F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
1º TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 

245/2011. REF: PREGÃO PRESENCIAL N° 136/2011 – SRP 
145/2011 

 
  
O presente termo aditivo acresce OS ITENS Nº 09 - 10 da Ata de 
Registro de Preços nº 245/2011, em atendimento a Secretaria 
municipal de Saúde, sob a atividade/dotação: 2100.339032.0000.202 
nas mesmas condições firmadas, conforme a seguir: 
ITEM  QUANT  UND   MARCA  UNIT.  TOTAL  

9 532 PC 

FRALDAS DESCARTÁVEIS, PARA USO 
GERIATRICO, NO TAMANHO 
GRANDE, ACIMA DE 70 KG, CINTURA: 
DE 70 A 110 CM, COMPOSTA POR 
FIBRAS DE CELULOSE E 
POLIPROPILENO; FILMES DE 
POLIETILENO E POLIPROPILENO, E 
ADESIVO TERMOPLÁSTICO, 
ANATOMICA, COM BARREIRAS 
ANTIVAZAMENTO LATERAL, 
INDICADOR DE UMIDADE, E DUPLO 
NUCLEO DE ABSORÇÃO, INDICADA 
PARA INCONTINENCIA FORTE. 
EMBALAGEM CONTENDO 08 
UNIDADES. 

BABY 
ROGER 

9,80 5.213,60 

10 225 PC 

FRALDAS DESCARTÁVEIS, PARA USO 
GERIATRICO, NO TAMANHO MÉDIO 
DE 40 A 75KG, CINTURA: DE 70 A 110 
CM, COMPOSTA POR FIBRAS DE 
CELULOSE E POLIPROPILENO FILMES 
DE POLIETILENO E POLIPROPILENO, 
E ADESIVO TERMOPLÁSTICO, 
ANATOMICA, COM BARREIRAS 
ANTIVAZAMENTO LATERAL, 
INDICADOR DE UMIDADE, E DUPLO 
NUCLEO DE ABSORÇÃO, INDICADA 
PARA INCONTINENCIA FORTE. 
EMBALAGEM CONTENDO 08 
UNIDADES. 

BABY 
ROGER 

9,80 2.205,00 

VALOR TOTAL ACRESCIDO  R$ 7.418,60 

CONTRATADA: ESTOPAS MIL PRODUTOS DE LIMPEZA 
LTDA. Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop. Data: 
30/08/2012. Fundamentado no § 1º do Art. 65 da Lei 8.666/93 e no 
disposto no ITEM:  5.2. – SUB ITEM:  5.2.4 da referida Ata. 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:436E51F0 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

171/2012 

ADERENTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP, por meio 
da: Secretaria Municipal de ASSISTENCIA SOCIAL, 
TRABALHO E HABITAÇÃO . Conforme: C. I. Nº 600/2012, 
601/2012 e 602/2012, de 24/07/2012 (Vinte e Quatro de Julho de Dois 
Mil e Doze), que solicita a Adesão, para atender as ações 
Desenvolvidas dos Programas: sob as Atividades/Dotações: PAIF 
2062.339030.0000.301 – PROJOVEM , - 2064.339030.0000.301 – 
API 2065.339030.0000.301. CONTRATADA:  ESTOPAS MIL 
PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA – CNPJ: 11.978.499/0001-22, 
End: Rua Mar Vermelho, S/N QD. 03 LT 08, Jd. Ind. Atlântico, CEP: 
78150-202, na cidade de Várzea Grande – Estado do Mato Grosso. 
OBJETO:  A finalidade do presente Termo é a Adesão ao Registro 
de Preços Nº 059/2012, originário do Pregão Presencial nº 
057/2012, cujo objeto é a Aquisição de gêneros alimentícios, 
materiais de limpeza e higienização e materiais de copa e cozinha, 
para atender ações da Casa do Índio, atendendo solicitação da 
Secretaria de Saúde, PARA ATENDER A SECRETARIA DE 
ASSISTENCIA SOCIAL, nas mesmas condições e valores pactuados, 
conforme a seguir: 
  

Nº ITEM 
NA ATA  

QTD. UND. PRODUTO MARCA  
V. 

UNIT.  
V. 

TOTAL  

106 100 UN 

ACHOCOLATADO EM PÓ 
INSTANTÂNEO, BOM 
RENDIMENTO E SABAR, COR 
PROPRIA DO TIPO,CHEIRO 
CARACTERISTICO E SABOR 
DOCE, COM UMIDADE 
MAXIMA DE 
3%ENRIQUECIDO COM 
VITAMINA E MINERAIS( B6, 
VIT B12, ACIDO FOLICO E 
NIANCIA) EMBALAGENS DE 
400G , LIVRE DE SUJIDADES, 
PARASITAS LARVAS. 

GURILAR 1,80 180,00 

122 15 PC 

TOUCA DESCARTÁVEL, 
CONFECCIONADA EM TNT, 
NA FORMA SANFONADA, 
ELASTICO, COSTURA EM 
OVERLOC NA EXTREMIDADE, 
NA COR BRANCA, 
EMBALGEM COM 100 
UNIDADES 

BETEL 7,00 105,00 

VALOR TOTAL DA ADESÃO  R$ 285,00 

SINOP-MT, 30 DE AGOSTO DE 2012.  
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  
  
AUMERI CARLOS BAMPI 
Prefeito Municipal em Exercício Município 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:644553D7 

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 115/2012 SRP 118/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT vem a público informar que o 
certame supramencionado, cujo objeto, referente ao Aquisição de 
Passagens Rodoviárias/Ônibus para transporte de passageiros 
(pessoas carentes e funcionários municipais) da cidade de 
Sinop/Cuiabá – Cuiabá/Sinop, destinadas ao Gabinete e 
Secretarias Municipais.. EMPRESA VENCEDORA: J AFONSO 
DA SILVA-ME, CNPJ/MF: 86.806.098/0001-94, ITEM: 01. 
Homologado em 30 de Agosto de 2012. 
KELY CRISTINE DE OLIVEIRA 
Pregoeira – 148/2012 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:322B6878 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 105/2012 - 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 108/2012 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses oficiais. DATA: 27/08/2012 
VIGÊNCIA:  27 de Agosto de 2013. 
OBJETO: Aquisição de Materiais Elétricos para atender as 
Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude, Conforme 
descrição constante no Anexo I – Termo de Referência do Edital.  
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EMPRESA DETENTORA:  
ATA Nº. 241/2012 ELETRICA RADIANTE MATERIAIS 
ELETRICOS LTDA , – CNPJ 15.984.883/0001-99, Senador 
Canedo-GO. 

ITEM  QUANT  UNID  DESCRIÇÃO MARCA  UNIT  TOTAL  

01 50 UN 
DISJUNTOR BIPOLAR 20 A 
DIN 

SOPRANO 13,80 690,00 

03 50 UN 
DISJUNTOR BIPOLAR 40 
AMP DIN 

SOPRANO 14,20 710,00 

06 3 UN 
DISJUNTOR NEMA ELETRO 
MAGNETICO 250A CAIXA 
MOLDADA 

SOPRANO 
DSJK 

327,00 981,00 

09 1000 MT 
FIO RIGIDO 6MM PRETO 
NBR NM247-3 

CORFIO 1,75 1.750,00 

10 300 MT 
FIO RIGIDO 10MM PRETO 
NBR NM247-3 

CORFIO 2,95 885,00 

12 3 UN 
CHAVE CONTACTORA 55.11 
220V TRIFASICO 

SOPRANO 
CSA-65 

178,00 534,00 

16 2 UN 
CENTRO DISTRIBUIÇÃO 56 
DISJUNTOR DIN TRIFASICO 
EMBUTIR 

OLIPE 487,00 974,00 

17 2 UN 
CENTRO DISTRIBUIÇÃO 34 
DISJUNTOR DIN TRIFASICO 
EMBUTIR 

OLIPE 200,00 400,00 

20 50 UN 
LAMPADA ECONOMICA 
30W/127V 3U 6.400K 

AVANT 7,20 360,00 

23 200 UN 
LAMPADA ECONOMICA 
07W/127 3U 6.400K 

AVANT 4,30 860,00 

24 50 UN 
LAMPADA INCANDESCENTE 
150W/220V E-27 

EMPALUX 2,00 100,00 

26 15 UN 

LAMPADA VAPOR 
METALICA 2000W/380V E-40 
TUBULAR. GARANTIA 
MINIMA DE 01 ANO 

G. LIGHT 260,00 3.900,00 

28 150 UN 

LUMINARIA TARTARUGA 
COM VIDRO E GRADE PARA 
LAMPADA ELETRONICA E 
INCANDESCENTE ATÉ 60W 

INDALUZ 10,40 1.560,00 

30 200 UN 
DUTO CORRUGADO COM 
GUIA 2 

TUCANO 1,70 340,00 

33 15 UN 
PROJETOR EM ALUMINIO 
1000W E-40 

DANTALUX 
RPF-16 

70,00 1.050,00 

37 80 UN 
TOMADA PADRÃO 
BRASILEIRO 10A COM 
CAIXA 

PLUZ IE 3,30 264,00 

38 50 UN 
CHAVE DE VENTILADOR 
CONTROLE EXTERNO 
DIMMER 

ILUMI 19,17 958,50 

40 500 UN CALHA COMERCIAL 2X40 RCG 7,90 3.950,00 

41 100 MT CABO FLEXIVEL 10MM CORFIO 3,00 300,00 

43 500 MT CABO FLEXIVEL 4MM AZUL CORFIO 1,19 595,00 

44 500 MT 
CABO FLEXIVEL 2,5MM 
PRETO 

CORFIO 0,69 345,00 

45 500 MT 
CORDÃO PARALELO 
2X1,5MM BRANCO 

CORFIO 0,99 495,00 

47 60 UN 
CANALETA FINA 
20X10X2000MM BRANCA 

PLASBOHN 1,75 105,00 

48 90 UN FITA DUPLA FACE 12MM 3M VONDER 5,30 477,00 

49 50 UN 
CAIXA PARA USO 
CANALETA 

PLUZ IE 1,49 74,50 

50 50 UN 
INTERRUPTOR 1 TECLA 
SIMPLES 

PLUZ IE 1,59 79,50 

51 50 UN 
INTERRUPTOR 2 TECLAS 
SIMPLES 

PLUZ IE 2,75 137,50 

52 50 UN 
INTERRUPTOR 3 TECLAS 
SIMPLES 

PLUZ IE 3,90 195,00 

53 10 UN 
DISJUNTOR NEMA 
TRIPOLAR 100A 

SOPRANO 47,00 470,00 

54 30 UN 
SUPORTE DE CHAPA PARA 2 
DISJUNTOR 

JANDRIGUES 1,22 36,60 

55 100 MT 
CABO MULTIPLEXADO 
4X10MM 

CORFIO 3,05 305,00 

56 100 MT 
CABO MULTIPLEXADO 
3X10MM 

CORFIO 2,20 220,00 

59 50 UN ELETRODUTO PVC RIGIDO 2 MAXIDUTOS 12,90 645,00 

62 50 UN BUCHA DE ALUMINIO 1/2" WETZEL 0,27 13,50 

63 50 UN 
ARRUELA DE ALUMINIO 
1/2" 

WETZEL 0,18 9,00 

64 50 UN 
ROLDANA DE ALUMINIO 
72X72 

GERMER 2,21 110,50 

65 20 UN 
SUPORTE DE CHAPA PARA 3 
DISJUNTOR 

JANDRIGUES 1,62 32,40 

67 30 UN CURVA PVC 90° 2" MAXIDUTOS 2,75 82,50 

69 30 UN ARRUELA DE ALUMINIO 2" WETZEL 0,77 23,10 

70 30 UN 
ARRUELA QUADRADA 
38X38X18MM 

KONESUL 0,41 12,30 

75 40 UN 
GRAMPO MIGUELÃO C/15 
UNIDADES 

RISAMPIET 0,61 24,40 

76 100 UN ROLDANA PLASTICA 36X36 RISAMPIET 0,14 14,00 

78 5 UN 
CAIXA MEDIÇÃO 
POLIFÁSICA II 

OLIPE 68,50 342,50 

79 10 UN VALVULA ESC YANMAR YANMAR 39,00 390,00 

80 30 UN VENTILADOR DE TETO 127V LOREN SID 68,00 2.040,00 

81 150 UN 
BRAÇO LUMINARIA DE 
POSTE 3,00 MT. 

JRC 45,50 6.825,00 

82 100 UN 
INIDUT RETO DE 1.1/2 PARA 
CAIXA COMUM E PVC 

ALUMIL 4,00 400,00 

84 30 UN LUMINARIA PUBLICA SP.ILUMI SPX- 74,00 2.220,00 

FECHADA VIDRO 400W E-40 35 AB 

TOTAL  R$ 37.285,80  

  
ATA Nº. 242/2012 COXIPÓ MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA - 
ME , – CNPJ 26.579.029-63/0001-63, CUIABA-MT. 

ITEM  QUANT  UNID  DESCRIÇÃO MARCA  UNIT  TOTAL  

02 50 UN 
DISJUNTOR BIPOLAR 32 
AMP DIN 

SOPRANO 13,65 682,50 

04 50 UN 
DISJUNTOR BIPOLAR 50 
A DIN 

SOPRANO 14,15 707,50 

05 50 UN 
DISJUNTOR MONOPOLAR 
40 AMP DIN 

SOPRANO 3,75 187,50 

07 300 MT 
CABO FLEXIVEL 1KV 
16MM PT NBR 7288 

CORFIO 4,90 1.470,00 

08 400 MT 
FIO RIGIDO 4MM PRETO 
NBR NM247-3 

CORFIO 1,20 480,00 

11 1000 MT 
FIO RIGIDO 2,5MM PRETO 
NBR NM247-3 

CORFIO 0,70 700,00 

15 10 UN 
CENTRO DISTRIBUIÇÃO 8 
DISJUNTOR DIN 
EMBUTIR 

OLIPE 11,60 116,00 

18 50 UN 
LAMPADA 
FLUORESCENTE 20W T.10 

OSRAM 2,80 140,00 

19 50 UN 
LAMPADA 
FLUORESCENTE 40W T.10 

OSRAM 2,80 140,00 

21 80 UN 
LAMPADA ECONOMICA 
25W/127V 3U 6.400K 

EMPALUX 5,90 472,00 

22 80 UN 
LAMPADA ECONOMICA 
20W/127V 3U 6.400K 

EMPALUX 5,90 472,00 

25 50 UN 

LAMPADA VAPOR SODIO 
400W/220V E-40 
TUBULAR. VIDA UTIL 
SUPERIOR A 28.000 
HORAS E GARANTIA DE 
01 ANO 

AVANT 13,80 690,00 

27 15 UN 

LAMPADA VAPOR 
METALICA 1000W/220V E-
40 TUBULAR. GARANTIA 
MINIMA DE 01 ANO 

AVANT 89,00 1.335,00 

31 50 UN 
PROJETOR EM ALUMINIO 
250W E-40 

OLIVO 26,50 1.325,00 

32 100 UN 
PROJETOR EM ALUMINIO 
400W E-40 

OLIVO 28,90 2.890,00 

34 15 UN 
PROJETOR ALTA 
PRESSÃO 2000W E-40 

OLIVO 271,00 4.065,00 

42 500 UN 
LAMPADA VAPOR 
METALICO 400W 

AVANT 23,00 11.500,00 

46 80 MT 
CORDÃO PARALELO 
2X2,5MM BRANCO 

CORFIO 1,54 123,20 

57 100 MT 
CABO MULTIPLEXADO 
3X16MM 

LAMESA 2,89 289,00 

58 100 MT 
CABO MULTIPLEXADO 
4X16MM 

LAMESA 3,60 360,00 

60 50 UN 
ELETRODUTO PVC 
RIGIDO 1/2" 

TRAVESSONI 2,35 117,50 

61 50 UN BUCHA DE ALUMINIO 2" RACUIA 1,50 75,00 

66 30 UN TERMINAL LATÃO 50MM RACUIA 1,80 54,00 

68 30 UN CURVA PVC 135° 2" TRAVESSONI 4,27 128,10 

73 100 MT 
CABO ANTICHAMA 
35MM AZUL 

CORFIO 7,70 770,00 

74 100 UN 
CABO ANTICHAMA 
35MM PRETO 

CORFIO 7,70 770,00 

77 200 MT 
CABO DE COBRE NU 
16CM 

CORFIO 2,80 560,00 

TOTAL  R$ 30.619,30 
                

O teor dos documentos poderá ser obtido na Internet por meio do 
endereço www.sinop.mt.gov.br Para maiores esclarecimentos fax (66) 
3517-5298 ou e-mail licitacao@sinop.mt.gov.br.SINOP-MT, 30 DE 
AGOSTO DE 2012. 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:B10E20C4 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 128/2012  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 128/2012; TIPO: menor 
preço global; OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para realização 
de atividades com enfoque na elaboração e execução do CAR – 
Cadastro Ambiental Rural no Projeto de Assentamento Wesley 
Manoel dos Santos, conhecido com Gleba Mercedes V – Sinop/Mt; 
numa área aproximada de 17.500 hectares, com 250 lotes, objetivando 
a certificação junto à SEMA/MT, atendendo solicitação da Secretaria 
Municipal de Agricultura. ABERTURA da SESSÃO: 13/09/2012 às 
09:30h (horário de Brasília/DF); LOCAL: Secretaria Municipal de 
Administração, Rua das Avencas, 1491, Setor Comercial; ÍNTEGRA 
do EDITAL: no endereço indicado ou por meio do site 
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cidadecompras.com.br e www.prefeituravirtual.com.br Informações: 
(66) 3517-5218/5263. SINOP-MT, 30 de agosto de 2012. 
ADRIANO DOS SANTOS 
Pregoeiro - Portaria 148/2012 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:BDE95423 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 535/2012 
 
PORTARIA Nº 535/2012 
DATA: 28 de agosto de 2012 
  

SÚMULA: Prorroga, em caráter temporário, a 
contratação dos servidores que menciona. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Prorrogar, em caráter temporário, a contração dos servidores 
que menciona: 
  

MATRÍCULA  NOME  CARGO CE PERÍODO 

10074 
ADENICE REGINA 
MOREIRA CAMPOS 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10114 ADRIANA ARZA MALALA  
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10167 
ADRIANE DALLA 
VECCHIA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10072 
ALAIDE RODRIGUES 
SILVA TARABOSSI 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10161 
ALCIONE MENDES DE 
SOUZA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10172 
ALESSANDRA CRISTIANE 
DOS SANTOS 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10079 
ALINE CRISTINA BUENO 
BALICKI SOUSA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10149 ALZIRA RAMALHO 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10071 
ANA PAULA GOMES 
BARBOSA DA MOTA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10146 
ANA PAULA SCHAEDLER 
ZARTH 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10101 ANDREA LIMA PEREIRA 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10107 
ANDREIA DE OLIVEIRA 
DIAS 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10087 
APARECIDA DE PAULA 
DA CONCEICAO BORGES 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10162 
ARACI OMIZZOLO 
PEREIRA ROSA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10175 
BARBARA TAVARES 
SILVA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10070 
BEATRIZ FERREIRA DA 
SILVA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10135 
BENEDITA DE SA 
OLIVEIRA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10095 
CAROLINNE LOUISE 
STEFAN BANDERO 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10112 
CINTIA DAIANE NUNES 
PEREIRA PALUDO 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10174 
CLAUDETE BEZERRA DA 
SILVA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10152 
CLAUDETE 
ZIMMERMANN 
CAVAZZINI 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10151 DILZA FLORES MACIEL 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10096 ELIDIA DOS SANTOS 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10130 
ELMA REJANE 
FONTINELLES DA SILVA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10123 
FABIANA LUCENA 
GOMES 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10082 
FRANCIELE APARECIDA 
OCZINSKI 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10102 FRANCIELI KIRST 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10064 
GEUSA MATOS 
FADANELLI 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10063 
GISELE CRISTINA 
KRAESKI 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10067 
GISLAINE RODRIGUES DA 
SILVA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10165 GLEIDE PEREIRA XAVIER 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10089 GONCALINA ROSA DE PROF. LIC. EM 29 31.08.2012 a 

PROENCA COELHO PEDAGOGIA 30 HS 28.02.2013 

10109 IVANDRA RAMALHO 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10060 IVONETE RIBEIRO 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10116 
JEAN CRISTINA PEREIRA 
CANDIA NEUHAUS 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10125 
JESSICA SIMPLICIO DE 
SOUSA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10078 
JOCASTA MARIA 
SCANDIUSSI 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10163 
JOELMA ADRIANA 
TEIXEIRA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10108 
JOSELIA DE MATOS 
VIEIRA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10168 JULIANA TIDRE 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10086 KATIA SOUZA SILVA 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10066 
KELY ELOIR DE CAMPOS 
SANTOS 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10169 
LEONICE SOLANGE 
KROETZ 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10139 LEONIR GUEBIEN 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10127 
LETICIA DAIANE 
ALGAYER 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10120 LUCIA MARIA DA SILVA 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10134 
LUCINEIA VICENTE DIAS 
DOS SANTOS 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10057 
LUCINEIDE ROSA DA 
SILVA MAGALHAES 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10126 
LUSINETE DA SILVA 
VIEIRA GOMES 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10083 LUZIA STASIAK NERIS 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10069 
LUZINEIA COSTA DO 
NASCIMENTO CEBALHO 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10111 MARA HELENA MARTINS 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10140 
MARCIA DA ROCHA 
LOURENCO OLGADO 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10076 
MARCIA HELENA 
DOMINGUES ANDRADE 
ROSA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10136 
MARIA ALICE SILVA DA 
SILVA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10098 
MARIA APARECIDA 
BAPTISTA DAS OLIVEIRA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10166 
MARIA CONCEICAO 
THEODORO 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10061 
MARIA DE FATIMA 
MEIRELES PIMENTA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10160 MARIA VANIR DA SILVA 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10157 
MARILZA SOFIA DE 
ALMEIDA N. NASSARDEN 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10085 
MARISA ALCANTARA 
DEQUERO MARTIN 
BERNARDO 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10144 
MARIZETE APARECIDA 
MAGGI BERGMANN 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10147 
MARLA DANUZI 
VALENTE 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10118 MARLI STRAUB 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10117 
MARTA ELIZETE 
BUCHELT 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10093 
MESSIAS RICARDA 
SOUZA RODRIGUES 
OLIVEIRA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10156 MIRIAM ALVES MARTINS 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10113 NILZA NEIRE DA SILVA 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10094 NOELI HELENA FREESE 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10115 
PATRICIA CRISTINA 
PIOVESAN 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10132 QUELI MACIEL ALMEIDA 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10137 
QUELITA QUINTANILHA 
OLIVEIRA ALVES 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10145 
REGIANE APARECIDA 
MILHORANCA MORTOZA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10059 
REJANE TEIXEIRA DA 
SILVA BARBOSA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10088 
RICARDO SOUZA DA 
SILVA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10105 
RITA DE CASSIA 
MARTINS BATISTA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10142 
ROSALBA BARCELO 
LOUREDO 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10173 
ROSANA APARECIDA DA 
SILVA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10097 
ROSEANI DO CARMO 
WERNER 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10121 
ROSILENE DA SILVA 
FERNANDES 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 
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10104 
SANDRA MARIA DE 
OLIVEIRA DELCOLE 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10148 
SELMA PEREIRA 
CARVALHO 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10131 
SELMA REGINA 
CONSTANTINO 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10068 SILVANA GOMES NUNES 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10133 
SIMONE PEREIRA DOS 
SANTOS 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10081 
SOLANGE APARECIDA 
PUGLIA SILVA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10077 
SONIA OLIVEIRA DE 
MORAES LICZKOWSKI 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10150 TANIA PRESTES DIAS 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10164 
TATIANA APARECIDA 
HUNHAS 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10100 
TATIANE ALVES 
LUCCHETI 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 40 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10075 
VALMIRA GOMES DA 
SILVA 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

10062 VERA LUCIA 
PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 

29 
31.08.2012 a 
28.02.2013 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 28 de agosto de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:07CA8DA8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 536/2012 

 
PORTARIA Nº. 536/2012 
DATA: 29 de agosto de 2012 
  

SÚMULA: Nomeia o Engenheiro Civil JÚLIO 
HENRIQUE VERDU GARCIA como engenheiro 
responsável pela fiscalização da execução da obra 
referente ao Contrato nº. 007/2012. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear o Engenheiro Civil JÚLIO HENRIQUE VERDU 
GARCIA, inscrito no CREA sob nº. nº 120639183/9, para realizar, 
nos termos da Tomada de Preço nº. 006/2011, a fiscalização da 
execução da obra de ampliação e reforma da Creche Municipal de 
Educação Infantil Alto da Glória, atendendo a solicitação da 
Secretaria Municipal de Educação, conforme o Contrato nº. 007/2012. 
  
Art. 2º. Ficam ratificados os atos praticados em relação à fiscalização 
supra à partir de 20 de julho de 2012. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 
449/2012. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 29 de agosto de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:F5C8DF34 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 537/2012 

 
PORTARIA Nº 537/2012 
DATA: 29 de agosto de 2012. 

SÚMULA: Nomeia o Engenheiro Civil JÚLIO 
HENRIQUE VERDU GARCIA como engenheiro 
responsável pela fiscalização das obras referente à 
Concorrência Pública nº. 001/2011. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de suas 
atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear o Engenheiro Civil JÚLIO HENRIQUE VERDU 
GARCIA, inscrito no CREA sob nº120639183/9, para realizar nos 
termos da Concorrência Pública nº. 001/2011, a fiscalização das obras 
de construção das Creches Municipais de Educação Infantil: 
  
Jardim Jacarandas, Contrato nº. 028/2011; 
Jardim das Nações, Contrato nº. 029/2011; 
Sebastião de Matos, Contrato nº. 030/2011; 
Residencial Daury Riva, Contrato nº. 032/2011; e, 
Residencial José Adriano Leitão, Contrato nº. 033/2011. 
  
Art. 2º. Ficam ratificados os atos praticados em relação à fiscalização 
supra à partir de 20 de julho de 2012. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria n° 
444/2012 e a Portaria n° 445/2012. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 29 de agosto de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:0DD7C451 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 538/2012 

 
PORTARIA Nº. 538/2012 
DATA: 29 de agosto de 2012 

SÚMULA: Nomeia o Engenheiro Civil JÚLIO 
HENRIQUE VERDU GARCIA como engenheiro 
responsável pela fiscalização das obras referente à 
Tomada de Preço nº. 007/2011.  

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear o Engenheiro Civil JÚLIO HENRIQUE VERDU 
GARCIA, inscrito no CREA sob nº. 120639183/9, para realizar nos 
termos da Tomada de Preço nº. 007/2011, a fiscalização das obras de 
construção da Escola Municipal de Educação Básica na Gleba 
Mercedes – Sinop/MT, atendendo a solicitação da Secretaria 
Municipal de Educação, referente ao Contrato nº. 055/2011. 
  
Art. 2º. Ficam ratificados os atos praticados em relação à fiscalização 
supra à partir de 20 de julho de 2012. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria n° 
447/2012. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 29 de agosto de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:8FA9AD5E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 539/2012 

 
PORTARIA Nº. 539/2012 
DATA: 29 de agosto de 2012 

SÚMULA: Nomeia o Engenheiro Civil JÚLIO 
HENRIQUE VERDU GARCIA como engenheiro 
responsável pela fiscalização da execução da obra 
referente ao Contrato nº083/2010. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear o Engenheiro Civil JÚLIO HENRIQUE VERDU 
GARCIA, inscrito no CREA sob nº. nº 120639183/9, para realizar nos 
termos da Tomada de Preço nº 016/2010, a fiscalização da execução 
da obra de Construção da Escola Municipal de Educação Básica com 
06 salas – Padrão FNDE – no Bairro Menino Jesus II, conforme o 
Contrato nº083/2010. 
  
Art. 2º. Ficam ratificados os atos praticados em relação à fiscalização 
supra à partir de 20 de julho de 2012. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria n° 
442/2012. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 29 de agosto de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:36ED1CEC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 540/2010 

 
PORTARIA Nº. 540/2010 
DATA: 29 de agosto de 2012. 

SÚMULA: Nomeia o Engenheiro Civil JÚLIO 
HENRIQUE VERDU GARCIA como engenheiro 
responsável pela fiscalização da execução da obra 
referente ao Contrato nº 057/2010. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear o Engenheiro Civil JÚLIO HENRIQUE VERDU 
GARCIA, inscrito no CREA sob nº. nº 120639183/9, para realizar nos 
termos da Concorrência Pública nº 005/2010, a fiscalização da 
execução da obra de construção da UPA – Unidade do Pronto 
Atendimento na Avenida Andre Maggi – Jardim das Acácias, 
referente ao Contrato nº057/2010. 
  

Art. 2º. Ficam ratificados os atos praticados em relação à fiscalização 
supra à partir de 20 de julho de 2012. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria n° 
446/2012. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 29 de agosto de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:5D4A3D25 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 541/2012 

 
PORTARIA Nº. 541/2012 
DATA: 29 de agosto de 2012 
  

SÚMULA: Nomeia o Engenheiro Civil JÚLIO 
HENRIQUE VERDU GARCIA como engenheiro 
responsável pela fiscalização da execução da obra 
referente ao Contrato nº. 031/2011. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear o Engenheiro Civil JÚLIO HENRIQUE VERDU 
GARCIA, inscrito no CREA sob nº120639183/9, para realizar nos 
termos da Concorrência Pública nº. 001/2011, a fiscalização das obras 
de construção da Creche Municipal de Educação Infantil Residencial 
Gente Feliz, referente ao Contrato n° 031/2011. 
  
Art. 2º. Ficam ratificados os atos praticados em relação à fiscalização 
supra à partir de 01 de agosto de 2012. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria n° 
478/2012. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 29 de agosto de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:2CAC0D41 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 542/2012 
 
PORTARIA Nº. 542/2012 
DATA: 29 de agosto de 2012. 
  

SÚMULA: Exonera a pedido, do quadro temporário, os 
servidores que menciona. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Exonerar a pedido, do quadro temporário, os servidores que 
menciona:  
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MATRÍCULA  NOME  CARGO CE EXONERAÇÃO  

10420 
CRISTIANI SAYURI 
LIRA 

MÉDICO CLÍNICO 
GERAL 40 HS - TEM 

26-3 31.08.2012 

9869 
KELLEY REGIANE DE 
MATOS VILLA 

MÉDICO CLÍNICO 
GERAL 40 HS - TEM 

26-3 23.08.2012 

9880 
MADELAINE MARIA 
BARROS ROCHA 

MÉDICO CLÍNICO 
GERAL 30 HS - TEM 

26-2 31.08.2012 

  
Art. 2º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 29 de agosto de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:402AB7D2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 543/2012 

 
  
  
PORTARIA Nº. 543/2012 
DATA: 29 de agosto de 2012. 
  

SÚMULA: Exonera por término de contrato, do quadro 
temporário, os servidores que menciona. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Exonerar por término de contrato, do quadro temporário, os 
servidores que menciona: 
  
MATRÍCULA  NOME  CARGO CE EXONERAÇÃO  

9864 
MARIA CRISTINA 
COELHO 

MÉDICO CLÍNICO 
GERAL 30 HS - TEM 

26-2 27.08.2012 

9867 
YARA MARIA 
KONESKI DE ABREU 

MÉDICO CLÍNICO 
GERAL 40 HS - TEM 

26-3 27.08.2012 

  
Art. 2º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 29 de agosto de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:CB2E2CB2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 544/2012 
 
PORTARIA Nº 544/2012 
DATA:  29 de agosto de 2012. 
  

SÚMULA: Destituir os servidores que menciona. 
  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Destituir os servidores que menciona, conforme segue: 

  
MATRICULA  NOME  CARGO CC DATA  

2021 
FRANCISCO DE ASSIS 
EPIFANIO 

ENCARREGADO DE 
OFICINA MECÂNICA 

01 01.08.2012 

1200 JOSE CELSO DE ENCARREGADO DE 01 01.08.2012 

OLIVEIRA PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA 

  
Art. 2º. Feita às anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 29 de agosto de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:07099EBE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 545/2012 

 
PORTARIA Nº 545/2012 
DATA: 29 de agosto de 2012 
  

SÚMULA: Retifica termos da Portaria nº 364, de 28 de 
junho de 2012. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Retificar termos da Portaria nº 364, de 28 de junho de 
2012: 
  
Onde se lê: 

  
NOME  CARGO CE ADMISSÃO  

MARTA DICLEIA DE 
ALMEIDA 

AUXILIAR DE MANUTENCAO 
DE INFRA-ESTR 

31 01/06/2012 

TEREZINHA APARECIDA DA 
SILVA TIESEN 

AUXILIAR DE NUTRICAO 31 01/06/2012 

WALTAIR SIMOES FELIX 
JUNIOR 

AUXILIAR DE NUTRICAO 31 01/06/2012 

  
Leia-se: 
  
NOME  CARGO CE ADMISSÃO  

MARTA DICLEIA DE 
ALMEIDA 

ZELADOR 05 01/06/2012 

TEREZINHA APARECIDA DA 
SILVA TIESEN 

MERENDEIRA 05 01/06/2012 

WALTAIR SIMOES FELIX 
JUNIOR 

COZINHEIRA 05 01/06/2012 

  
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicidade, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 29 de agosto de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:B7D92C91 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 546/2012 

 
PORTARIA Nº 546/2012 
DATA: 29 de agosto de 2012 
  

SÚMULA: Torna pública a Entrada em Exercício, no 
quadro Efetivo, os servidores que mencionam. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais, 
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R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Tornar pública a entrada em exercício, no quadro Efetivo, os 
servidores que mencionam: 
  
MATRICULA  NOME  CARGO CE ADMISSÃO  

10410 
ADRIANA PORTO DOS 
SANTOS 

AG. COM. SAUDE - PSF 
PARQUE DAS ARARAS 

07 21/08/2012 

10419 
ANTONIA SILANIA 
MATIAS DE LUCENA 

AG. COM. SAUDE- PSF 
JARD IBIRAPUERA 

07 27/08/2012 

10415 
BIANCA DOS ANJOS 
PILONI 

AG. COM. SAUDE - PSF 
CIDADE JARDIM 

07 27/08/2012 

10418 
CLAUDIA FIDELCINA 
DOS SANTOS 

AG. COM. SAUDE - PSF 
PARQUE DAS ARARAS 

07 27/08/2012 

10397 
DHIONATHAN CORREA 
DOS SANTOS 

AG. COM. SAUDE - PSF 
GENTE FELIZ 

07 13/08/2012 

10398 
ELIVANDA SILVA DE 
ABREU 

AG. COM. SAUDE- PSF 
JARD IBIRAPUERA 

07 13/08/2012 

10416 
FATIMA BELARMINA DE 
OLIVEIRA 

AG. COM. SAUDE - PSF 
PARQUE DAS ARARAS 

07 27/08/2012 

10409 HEIDY PEREIRA PINTO 
AG. COM. SAUDE - PSF 
JARDIM PRIMAVERAS 

07 21/08/2012 

10395 
LEIDIANY CRUZ ALVES 
GONTIJO 

AG. COM. SAUDE- PSF 
JARD IBIRAPUERA 

07 15/08/2012 

10396 
LUCAS ALEXANDRE DE 
ALMEIDA 

AG. COM. SAUDE- PSF 
JARD IBIRAPUERA 

07 14/08/2012 

10413 NELCI OSANE MURARI 
AG. COM. SAUDE - PSF 
PARQUE DAS ARARAS 

07 22/08/2012 

10414 
PAOLA CRISTINE 
MAJOLO 

AG. COM. SAUDE - PSF 
JARDIM PRIMAVERAS 

07 24/08/2012 

10412 
VIVIANI AGUIAR DE 
CASTRO LIGOR 

AG. COM. SAUDE - PSF 
CIDADE JARDIM 

07 23/08/2012 

  
Art. 2º. Feita às anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 29 de agosto de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:37839506 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 547/2012 
 
PORTARIA Nº 547/2012 
DATA: 29 de agosto de 2012 
  

SÚMULA: Retifica termos da Portaria nº 312, de 31 de 
maio de 2012. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Retificar termos da Portaria nº 312, de 31 de maio de 
2012: 
  
Onde se lê: 

  
NOME  CARGO CE ADMISSÃO  

ELEANE FRACARO 
AUXILIAR DE MANUTENCAO DE 
INFRAESTRUTURA 

31 16/05/2012 

ELISANGELA REGINA DA 
SILVA DUMER 

AUXILIAR DE MANUTENCAO DE 
INFRAESTRUTURA 

31 21/05/2012 

MARCIA LOURENCAO 
AUXILIAR DE MANUTENCAO DE 
INFRAESTRUTURA 

31 15/05/2012 

ROSANGELA CRISTINA 
PIGOSSO DOS SANTOS 

AUXILIAR DE MANUTENCAO DE 
INFRAESTRUTURA 

31 21/05/2012 

SONIA DE FATIMA 
PAULUK PALHAO 

AUXILIAR DE MANUTENCAO DE 
INFRAESTRUTURA 

31 21/05/2012 

  
Leia-se: 
  
NOME  CARGO CE ADMISSÃO  

ELEANE FRACARO ZELADOR 05 16/05/2012 

ELISANGELA REGINA DA 
SILVA DUMER 

ZELADOR 05 21/05/2012 

MARCIA LOURENCAO ZELADOR 05 15/05/2012 

ROSANGELA CRISTINA ZELADOR 05 21/05/2012 

PIGOSSO DOS SANTOS 

SONIA DE FATIMA PAULUK 
PALHAO 

ZELADOR 05 21/05/2012 

  
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicidade, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 29 de agosto de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:C125097C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 548/2012 
 
DATA: 29 de agosto de 2012. 
  

SÚMULA: Constitui Comissão de Processo 
Administrativo destinada a apurar fatos e 
responsabilidades envolvendo a servidora MARTA 
BARBOSA BENVINDO. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais, e especialmente o que dispõe o art. 211 da Lei nº 
254/93, e, 
  
Considerando expediente da Secretaria Municipal de Administração; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Constituir uma Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores: Regina Lucia Alves, Maria Amabile Del 
Bel e Rejane Zuck dos Santos para, sob a presidência da primeira, 
apurar os fatos e responsabilidades envolvendo a servidora MARTA 
BARBOSA BENVINDO. 
  
Art. 2º. Dar a Comissão o prazo de 90 (noventa) dias, para 
apresentação do relatório de todos os fatos apurados, conforme o que 
dispõe o art. 223, da Lei nº 254/93. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 29 de agosto de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:77ED6688 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ABANDONO DE EMPREGO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP , pessoa jurídica de direito 
público, estabelecida à Av. das Embaúbas 1386, Centro, Sinop, 
Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob nº 15.024.003/0001-32, 
solicita o comparecimento em seu local de trabalho, no endereço 
acima, a servidora MARTA BARBOSA BENVINDO  – CTPS nº 
12.152-009/MT, PASEP nº 190.129.14895 , no prazo de 30 (trinta) 
dias, caso contrário será caracterizado abandono de cargo conforme 
Art. 204 do Regime Jurídico dos Servidores Municipais, Lei 
Municipal nº 254/93, de 29 de março de 1993. 
  
Sinop-MT, 27 de agosto de 2012. 
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Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:14FC6A3E 

 
PREVI SINOP 

PORTARIA Nº. 430/2012 
 

“Dispõe sobre a Revogação da Portaria nº 319/2012, de 
05 de Julho de 2012, que Reintegrou ao trabalho o 
Servidor Sr. ARNALDO PEREIRA CASTRO.” 

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP - Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Sinop, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e fundamentando nos Arts. 34, 35, § 1°, da Lei 
Municipal nº. 254/1993, que dispõe sobre o Estatuto do Servidor 
Público do Município de Sinop/MT e da Lei Municipal nº. 937/2006 
de 29 de agosto de 2006; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Revoga a Portaria nº 319/2012, de 05 de Julho de 2012, 
tornando nulo o Ato que Reintegrou ao trabalho o Servidor Sr. 
ARNALDO PEREIRA CASTRO. 
  
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de Julho 
de 2012, revogando as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 29 de Agosto de 2012. 
  
POLIANA NATARI VIEIRA  
Diretora Executiva PreviSinop-MT 
  
Homologo: 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:F3B36A32 
 

SAAES 
AVISO DE RETIFICAÇÃO E REABERTURA DE PRAZO  

 
TOMADA DE PREÇOS 002/2012 
  
A CPL do SAAES de Sinop/MT comunica aos interessados que fará 
reabertura de prazo para a RETIFICAÇÃO  do Anexo n.º II – 
Planilha de Preço e Cronograma Físico Financeiro da Tomada de 
Preços n.º 002/2012. Demais disposições editalícias continuam 
inalteradas. O endereço para se obter qualquer comunicação e/ou 
informações sobre esta Licitação é na sede do SAAES de Sinop/MT, 
no telefone (66) 3517-1150, fax: (66) 3517-1164 ou e-mail 
sae@sinop.mt.gov.br, sob a responsabilidade da Comissão 
Permanente de Licitação. A nova abertura será na data do dia 
04/10/2012, às 13:30 (horário de Mato Grosso). LOCAL: SAAES - 
Av. dos Jacarandás, 3960 – Setor Comercial. ÍNTEGRA DO 
EDITAL: no endereço indicado. Sinop/MT, 30 de agosto de 2012.  
  
EDNA MACIEL ESCOBAR 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:3FC7E0EA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO PRORROGAÇÃO DE JULGAMENTO PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 104/2012 

 

O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público que por motivo de não comparecimento de empresas licitantes 
decide PRORROGAR a data de julgamento do referido certame, ao 
qual realizar-se-á às 07:30 horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), 
do dia 13 de Setembro de 2012, na Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal, sito a Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT. O 
julgamento da referida licitação será através do Menor Preço Por 
Item, objetivando o “Registro de Preços para Futura e Eventual 
Contratação de Empresa para Efetuar Transporte Escolar de Alunos 
do Município de Sorriso – MT”. O Edital poderá ser obtido junto a 
Prefeitura Municipal de Sorriso ou através do site 
www.sorriso.mt.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas na 
Prefeitura Municipal em horário normal de expediente, das 07:00 às 
13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 28 de Agosto de 2012. 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT  

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:43D86266 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO PRORROGAÇÃO DE JULGAMENTO PREGÃO 

PRESENCIAL N.º 090/2012 
 
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público que por motivo de não comparecimento de empresas licitantes 
decide PRORROGAR a data de julgamento do referido certame, ao 
qual realizar-se-á às 09:00 horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), 
do dia 13 de Setembro de 2012, na Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal, sito a Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT. O 
julgamento da referida licitação será através do Menor Preço Por 
Item, objetivando o Registro de Preços para Futura e Eventual 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços e Fornecimento 
de Peças para Ar Condicionados, Freezers, Refrigeradores, Fogões, 
Bebedouros, Liquidificadores e Outros Equipamentos Pertencentes às 
Secretarias Municipais”. O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura 
Municipal de Sorriso durante o horário normal de expediente ou 
através do site www.sorriso.mt.gov.br. Maiores informações na 
Prefeitura Municipal em horário normal de expediente ou através do 
telefone (66) 3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 27 de Agosto de 2012 
  
SERGIO KOCOVÁ SILVA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT  

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:1788AB03 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 106/2012 

 
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 17 de Setembro 
de 2012, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. 
Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 106/2012. O julgamento da referida licitação será 
através do MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando o “Registro de 
Preços para Futura e Eventual Aquisição de Materiais, Equipamentos, 
Acessórios, Materiais Instrumentais, Eletrodomésticos, Material de 
Consumo e Outros Materiais relacionados a Odontologia a serem 
usados nas Unidades de Saúde e Centro de Especialidades 
Odontológicas do Município de Sorriso – MT”. O Edital poderá ser 
obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, Departamento de 
Licitação, durante o horário normal de expediente ou através do site 
www.sorriso.mt.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas 
junto a Comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal 
em horário normal de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através 
do telefone (66) 3545-4700. 
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Sorriso – MT, 31 de Agosto de 2012. 
  
SERGIO KOCOVÁ SILVA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT  

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:165797D6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

CPL Nº 028/2012 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ-MT 
EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO CPL 
Nº 028/2012 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Atalaia Construtora Ind. Com. Ltda, C.N.P.J nº 
11.132.303/0001-84 
OBJETO: Prestação de serviço de execução de obras de 18.995,08m² 
de pavimentação asfaltica. Prorrogação em razão de não liberação de 
recursos pelo ministério do turismo. 
Tabapora-Mt, 29 de Agosto de 2012 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:1B12C787 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 3ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2011 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 050/2011, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS, para eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS , para atender demanda das 
Unidades Administrativas.Vigência: 27/10/2011 – 27/10/2012. O 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do 
Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 
15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve alteração de 
valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. 
Informações detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se 
disponíveis no site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-
de-Licitacao/. Tangará da Serra 27 de Julho de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:7623BF04 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 3ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2011 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 051/2011, Objeto: Registro de preços 
para eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO, para atender demanda das Unidades 
Administrativas. Vigência: 21/10/2011 – 21/10/2012. O MUNICÍPIO 
DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de 
Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 
8.666/93, torna público, que não houve alteração de valores e ficam 
MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. Informações 
detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se disponíveis no 
site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 27 de Julho de 2012.  
 
  

MARIA ALVES DE SOUZA 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:B7C16D96 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 3ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2011 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 054/2011, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA: 
(AREIA MÉDIA, EMULSÃO ASFÁLTICA RM 1C, EMULSÃO 
ASFÁLTICA RL 1C, BRITA, PEDRISCO, PÓ DE PEDRA, 
PEDRA MARRUADA, ADUELA E TUBO DE CONCRETO), 
para atender Secretarias Municipais de Infra Estrutura, Saúde e 
Esporte, neste município,Vigência: 24/10/2011 – 24/10/202. O 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do 
Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 
15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve alteração de 
valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. 
Informações detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se 
disponíveis no site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-
de-Licitacao/. Tangará da Serra 27 de Julho de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:8165DDDD 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 3ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 031/2011 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 055/2011, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E/OU 
PREVENTIVA, A SER REALIZADA EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, REFRIGERADOR, FREEZER E 
BEBEDOURO, instalados nas Unidades Administrativas do 
município, Vigência: 25/10/2011 -25/10/2012. O MUNICÍPIO DE 
TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, 
para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna 
público, que não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os 
preços registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos 
os elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 27 de Julho de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:8959FC2C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 2ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 062/2011, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS, para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DESCARTÁVEIS,  para servir alimentação na Unidade Mista de 
Saúde. Vigência: 10/01/2012 – 10/01/2013. O MUNICÍPIO DE 
TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, 
para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna 
público, que não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os 
preços registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos 
os elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
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http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 27 de Julho de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:F6ABCA2A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 2ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 001/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA, PARA 
EXECUÇÃO DE VARRIÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS 
PÚBLICOS, CAPINA (MANUAL) E RAS, bem como a coleta e 
transporte dos resíduos produzidos na execução dos serviço, para 
suprir necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, neste 
Município. Vigência: 24/01/2012 – 24/01/2013. O MUNICÍPIO DE 
TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, 
para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna 
público, que não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os 
preços registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos 
os elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 27 de Julho de 2012. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:0A822D10 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 015/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
CONSTRUÇÃO CIVIL E RODOVIÁRIA, para atender a demanda 
da Secretaria Municipal de Infra Estrutura, neste Município. Vigência: 
04/04/2012 – 04/04/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA 
SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 27 de Julho de 2012. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:54EA435A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 016/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSUMO SEGMENTO: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 
PRODUTOS DESCARTÁVEIS, UTENSÍLIOS, HIGIENE E 
LIMPEZA), para suprir necessidades das Unidades Administrativas 
do Município. Vigência: 20/04/2012 – 20/04/2013. O MUNICÍPIO 
DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de 
Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 

8.666/93, torna público, que não houve alteração de valores e ficam 
MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. Informações 
detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se disponíveis no 
site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 27 de Julho de 2012. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:4D84A0FA 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 018/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA 
SÉPTICA, CAIXA DE GORDURA, DESENTUPIMENTO DE 
ESGOTO, PIAS E VASOS NOS CENTROS MUNICIPAIS E 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS QUE INTEGRAM A 
ADMINITRAÇÃO MUNICIPAL . Vigência: 16/04/2012 – 
16/04/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, 
através do Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 
2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve 
alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na 
presente Ata. Informações detalhadas de todos os elementos da Ata 
encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 27 de Julho de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:7B3F3A16 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 022/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁTICA, EM VIAS COM LEITO 
NATURAL (NÃO PAVIMENTADAS) DO MUNICIPIO DE 
TANGARÁ DA SERRA,  visando atender demanda da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura. Vigência: 19/04/2012 – 19/04/2013. O 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do 
Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 
15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve alteração de 
valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. 
Informações detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se 
disponíveis no site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-
de-Licitacao/. Tangará da Serra 27 de Julho de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:0239E046 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2012 originada no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 023/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
TENDAS, MESAS, CADEIRAS, CAIXAS TÉRMICAS, 
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GUARDA SOL, BANHEIRO QUIMICO, BEM COMO 
AQUISIÇÃO DE GELO E AGUA MINERAL (COPO 300ML), 
para serem utilizados em eventos promovidos pelas Secretarias que 
integram a Administração Municipal. Vigência: 23/04/2012 – 
23/04/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, 
através do Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 
2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve 
alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na 
presente Ata. Informações detalhadas de todos os elementos da Ata 
encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 27 de Julho de 201212. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:01B6AAD8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 025/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MÃO DE 
OBRA NA PRODUÇÃO DE MUDAS, ORDENHA E MANEJO 
GERAL GADO LEITEIRO , para suprir demanda da Agricultura 
Familiar, Atividades Programadas no Campo Experimental da Escola 
Agrícola Ulisses Guimarães e Horta Medicinal, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
Vigência: 25/04/2012 – 25/04/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ 
DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 27 de Julho de 2012. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:5D1F75AF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 019/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE 
LUBRIFICANTES E FILTROS,  para atendimento da frota de 
veículos deste município. Vigência: 26/04/2012 – 26/04/2013. O 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do 
Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 
15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve alteração de 
valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. 
Informações detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se 
disponíveis no site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-
de-Licitacao/. Tangará da Serra 27 de Julho de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:168B0965 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 

EXTRATO 4ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2011 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 041/2011, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS, para eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE PASSAGENS 
AÉREAS NACIONAIS, para atender Gabinete do Prefeito e 
Secretarias Municipais.Vigência: 01/08/2011- 01/08/2012. O 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do 
Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 
15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve alteração de 
valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. 
Informações detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se 
disponíveis no site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-
de-Licitacao/. Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:B531F79F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 4ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2011 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 037/2011, Objeto: Registro de preços 
para eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
HORAS MÁQUINAS (CAMINHÃO PIPA, CAVALO 
MECÂNICO, ROLO LISO, PÉ DE CARNEIRO, PÁ 
CARREGADEIRA DE PNEUS E TRATOR DE ESTEIRA),  para 
atender demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura. Vigência: 
03/08/2011- 03/08/2012. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA 
SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:52B105D1 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 4ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2011 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 038/2011, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO/REPARAÇÃO 
CORRETIVA E PREVENTIVA E AQUISIÇÃO DE PEÇAS  
GENUÍNAS, ORIGINAIS OU DE PRIMEIRA LINHA , para 
veículos automotores, máquinas e motocicletas, a gasolina, diesel e 
álcool, independente de marca, modelo e categoria para atendimento 
da frota do Município,Vigência: 15/08/2011- 15/08/2012. O 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do 
Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 
15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve alteração de 
valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. 
Informações detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se 
disponíveis no site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-
de-Licitacao/. Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 
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Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:F872F008 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 4ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2011 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 038/2011, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO/REPARAÇÃO 
CORRETIVA E PREVENTIVA E AQUISIÇÃO DE PEÇAS  
GENUÍNAS, ORIGINAIS OU DE PRIMEIRA LINHA,  para 
veículos automotores, máquinas e motocicletas, a gasolina, diesel e 
álcool, independente de marca, modelo e categoria para atendimento 
da frota do Município, Vigência: 15/08/2011- 15/08/2012. O 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do 
Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 
15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve alteração de 
valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. 
Informações detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se 
disponíveis no site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-
de-Licitacao/. Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:C87BD29B 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 4ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2011 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 046/2011, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS, para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SERVIÇOS DE CHAVEIRO EM GERAL,  para 
atender Unidades Admimistrativas do Município. Vigência: 
26/08/2011- 26/08/2012. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA 
SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:CD187222 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  
 
EXTRATO 4ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 043/2011, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE PNEUS E 
ACESSÓRIOS PARA OS VEÍCULOS QUE COMPOEM A 
FROTA MUNICIPAL , para atender demanda das Unidades 
Administrativas do município. Vigência: 30/08/2011- 30/08/2012. O 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do 
Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 
15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve alteração de 
valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. 
Informações detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se 
disponíveis no site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-
de-Licitacao/. Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012. 

MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:6F3EB3DB 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 2ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 002/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSUMO: GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PRODUTOS 
DESCARTÁVEIS, entre outros, destinados às Escolas 
Municipais, Setor de Nutrição da Unidade Mista de Saúde e 
demais Secretarias Municipais. Vigência: 06/02/2012 – 06/02/2013. 
O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do 
Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 
15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que houve reajuste nos preços 
nos item 03, 28, 87, registrados na presente Ata. Informações 
detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se disponíveis no 
site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:582C0F79 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 2ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 003/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MADEIRA 
SERRADA (M³), destinado a atender as demandas deste município. 
Vigência: 06/02/2012 – 06/02/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ 
DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:27CD6AEB 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 2ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 004/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE BUEIROS 
TUBULAR E BUEIRO CELULAR DE CONCRETO, (EM 
METROS LINEARES), SEÇÃO PADRÃO, EM DIVERSAS 
LOCALIDADES DO MUNICIPIO DE TANGARA DA SERRA . 
Vigência: 08/02/2012 – 08/02/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ 
DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012.  
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MARIA ALVES DE SOUZA 
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:EADEEA4F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 2ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 005/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM EXECUÇAO DE LAMA ASFÁTICA, 
PARA MANUTENÇÃO DE VIAS PAVIMENTADAS DO 
MUNICIPIO DE TANGARÁ DA SERRA . Vigência: 15/02/2012 – 
15/02/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, 
através do Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 
2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve 
alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na 
presente Ata. Informações detalhadas de todos os elementos da Ata 
encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:837AFEA2 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 2ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2012 originada no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 006/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS de TRANSPORTE 
ESCOLAR NA ZONA RURAL, neste município. Vigência: 
24/02/2012 – 24/02/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA 
SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
houve reajuste nos preços no item 04, registrados na presente Ata. 
Informações detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se 
disponíveis no site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-
de-Licitacao/. Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:D7B35146 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 024/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DOS ATOS OFICIAIS DO 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, EM JORNAL DE 
CIRCULAÇÃO DIÁRIA, sediado em Tangará da Serra-MT, para 
atender Secretarias Municipais. Vigência: 03/05/2012 – 03/05/2013. 
O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do 
Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 
15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve alteração de 
valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. 
Informações detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se 
disponíveis no site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-
de-Licitacao/. Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012.  
 
  

MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:9D81C107 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 026/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CÓPIAS XEROGRÁFICAS, IMPRESSÃO, ENCADERNAÇÃO, 
ESCANEAMENTO, PLOTAGENS, CONFECÇÃO DE 
BANNERS, COMUNICAÇÃO VISUAL E CORRELATOS, para 
atender Unidades Administrativas do Município. Vigência: 
03/05/2012 – 03/05/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA 
SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:B62488FB 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 030/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA: 
(AREIA FINA, AREIA GROSSA E EMULSÃO ASFÁLTICA 
RR 2C), para atender a Secretaria Municipal de Infraestrutura, neste 
município. Vigência: 11/05/2012 – 11/05/2013. O MUNICÍPIO DE 
TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, 
para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna 
público, que houve reajuste nos preços no item 01, registrados na 
presente Ata. Informações detalhadas de todos os elementos da Ata 
encontram- se disponíveis no site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:94A754EA 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 027/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
ESPORTIVOS, para suprir necessidades das Secretarias Municipais 
de Esportes, Educação e Cultura, e Assistência Social. Vigência: 
11/05/2012 – 11/05/2013. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA 
SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os preços 
registrados na presente Ata. Informações detalhadas de todos os 
elementos da Ata encontram- se disponíveis no site 
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http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-de-Licitacao/. 
Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:F72C13F0 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL- ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2012 originado no Processo 
Licitatório Pregão Presencial 028/2012, Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO COM 
INSTALAÇÃO E REGULAGEM DE VIDROS LISOS, 
TEMPERADOS, CANELADOS E ESPELHOS, que integram a 
Administração Municipal. Vigência: 30/05/2012 – 30/05/2013. O 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do 
Departamento de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 
15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que não houve alteração de 
valores e ficam MANTIDOS os preços registrados na presente Ata. 
Informações detalhadas de todos os elementos da Ata encontram- se 
disponíveis no site http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Resultado-
de-Licitacao/. Tangará da Serra 30 de Agosto de 2012.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA  
Chefe do Departamento de Licitações. 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:667C417E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 111/2012, DE 30 DE AGOSTO DE 2012. 
 

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 
EFETIVO DO QUADRO DE PESSOAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH – MT E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
O Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, Sr. 
MILTON GELLER, no uso de suas atribuições legais; 
D E C R E T A 
Art. 1º. EXONERAR, a partir de 01/09/2012, a pedido, a servidora 
Pública Municipal, Senhora MÔNICA TRAMONTINI, ocupante do 
cargo efetivo de PROFESSOR 30 HORAS, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação Cultura e Desporto da Prefeitura Municipal de 
Tapurah, Estado de Mato Grosso. 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
Portaria nº 022/2002, de 01 de abril de 2002. 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Tapurah, Estado de Mato 
Grosso, aos trinta dias do mês de agosto do ano de dois mil e doze. 
Registre-se. Publique-se. Cientifique-se. CUMPRA-SE. 
  
MILTON GELLER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcos Woicichoski 

Código Identificador:44E70B5C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TESOURO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
I Termo Aditivo ao Contrato n.º 060/2012. 

Contratada: M. S. CLÁUDIO – ME . 
Motivo de Aditamento: Alteração da dotação orçamentária. 
Valor do Aditivo: R$. 75.600,00. 
Data de Assinatura: 16/07/2012. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:78CD5485 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO: 067/2012. 
 
Contratado: LEÃO & FERREIRA DA SILVA LTDA.  

Contratantes: PREFEITURA MUNICIPAL DE TESOURO.  

Objeto: Constitui objeto do presente contrato a Contratação de Empresa para elaboração de Projeto de 
Licenciamento Ambiental, na modalidade de Licença de Operação para Cemitérios em funcionamento, 
anterior à 21/11/1993, conforme Lei Complementar nº. 38, de 21/11/1995, sendo necessária nesta 
primeira etapa. 

Vigência: vigência vinculada ao recebimento definitivo do objeto, e eficácia a partir da emissão da 
Ordem de Serviço. 

Valor Global: R$12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), 

Data da Assinatura: 08 DE AGOSTO DE 2012. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:039DAF4B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 777, DE 29 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Dispõe sobre a revogação da licitação na modalidade 
de Tomada de Preços Nº 005/2012 e dá outras 
providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
observando o disposto no § 3º, do art. 64, da Lei Federal nº 8.666,de 
21 de junho de 1993 e alterações posteriores; 
Considerando o teor da solicitação de desistência de contrato, 
subscrita e protocolada nesta Prefeitura Municipal pela adjudicatária 
Prosper Engenharia e Construção Ltda.; 
Considerando, que procedem as justificativas apresentadas pela 
empresa supracitada em sua solicitação formal de desistência de 
contrato; 
Considerando ainda que a Prefeitura Municipal de União do Sul não 
conseguiu fazer tempestivamente a convocação da empresa 
supracitada para assinatura do contrato, devido ao fato de o órgão 
responsável pelo repasse de recursos financeiros, o Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, não ter efetuado até a 
presente data nenhum repasse de verba referente ao Convênio nº 
761751/2011, fato este que impede à Administração proceder à 
convocação da adjudicatária para assinatura do contrato decorrente da 
licitação Tomada de Preços nº 005/2012; 
Diante do acima exposto, pelo decurso do prazo mencionado no § 3º, 
do artigo 64, da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993, a empresa 
adjudicatária ficou desobrigada da assinatura do contrato e da 
assunção dos compromissos em decorrência da licitação Tomada e 
Preços nº 005/2012, e a Administração Municipal ainda encontra-se 
impedida de proceder à convocação de outra empresa, por não haver 
nenhuma licitante remanescente a convocar; 
Por fim, diante das razões acima expostas, e por ser de conveniência 
administrativa; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica revogada na íntegra, a licitação sob a modalidade de 
TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2012, referente ao Processo 
Licitatório sob nº 030/2012, cujo objeto refere-se à Execução de Obra, 
no regime de empreitada por preço global, de Recuperação de 43,90 
km (quarenta e três quilômetros e novecentos metros) de Estradas 
Vicinais, padrão Linha Alimentadora e Estradas Internas, no Projeto 
de Assentamento OLGA BENÁRIO, localizado no Município de 
União do Sul, Estado de Mato Grosso, de conformidade com o projeto 
técnico de engenharia em anexo ao edital da licitação. 
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Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 29 de agosto de 
2012. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:B3E1F248 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

O Prefeito Municipal de Vera, Sr MOACIR LUIZ GIACOMELLI, 
vem através da presente convocar a população do município para 
participar da Audiência Publica para elaboração da LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL DE 2013 do Município de Vera - MT, 
a ser realizada no Auditório da Prefeitura Municipal no dia 03 de 
Setembro de 2012, as 07:30 horas. 
Antecipadamente agradece a presença de todos. 
  
Vera/MT, 29 de Agosto de 2012. 
   
MOACIR LUIZ GIACOMELLI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:D015236B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

BALANCETE FINANCEIRO MES 07 - PREFEITURA  
 
ANEXO II 
BALANCETE DE VERIFICACAO DO SISTEMA Financeiro 
Modelo Ágili 
Julho /2012 
  

CODIGOS CONTAS 
  

SALDOS ANTERIORES MOVIMENTO A DEBITO MOVIMENTO A CREDITO SALDOS ATUAIS 
DEBITO 

  
CREDITO 

  
NO MES 

  
ATE O MES 

  
NO MES 

  
ATE O MES 

  
DEBITO 

  
CREDITO 

  
2 SISTEMA FINANCEIRO                 
2.00 DISPONIVEL                 
2.00.000 CAIXA     30.422,64 232.329,31 30.422,64 232.329,31     
2.00.001 DISPONIVEL EM BANCOS                 
2.00.001.001 CONTAS MOVIMENTO                 
2.00.001.001.001 B. B. - C/C 12.099-5 - ITR 1.028,96   15.681,57 134.866,62 16.613,97 138.281,99 96,56   
2.00.001.001.002 B. B. - C/C 12.510-5-FEP-F. ESP. PE 11.774,01   12.570,36 84.132,70 24.325,70 84.341,30 18,67   
2.00.001.001.003 B. B. - C/C 12.106-1 - IPVA 91,31           91,31   
2.00.001.001.004 B. B. - C/C 12.017-0 - FPM 214.395,97   808.796,82 6.792.669,87 922.075,78 6.946.621,23 101.117,01   
2.00.001.001.005 B. B. - C/C 12.064-2 - ICMS 223.993,12   1.503.659,52 8.781.788,34 1.628.637,54 8.740.452,97 99.015,10   
2.00.001.001.006 B. B. - C/C 283.141-4 - ICMS DES. E 3.994,74   6.122,61 42.858,27 10.091,89 46.843,23 25,46   
2.00.001.001.007 B. BRADESCO - C/C 8404-2 - 

MOVIMENT 
13.097,58   20.474,55 242.011,55 26.673,04 236.785,95 6.899,09   

2.00.001.001.008 B. B. - C/C 12.301-3 - DNPM ,35           ,35   
2.00.001.001.009 B. B. - C/C 12.859-7 230,96           230,96   
2.00.001.001.010 B. B. - C/C 15.502-0 - PMP BENS INS 73,09           73,09   
2.00.001.001.011 B. B. - C/C 58.064-3 - SAC ,15           ,15   
2.00.001.001.012 B. B. - C/C 12.025-1 - MOVIMENTO 89.180,56   742.966,73 1.987.068,87 302.037,24 1.582.958,91 530.110,05   
2.00.001.001.013 B. B. - C/C 11.480-4 CONT MELHORIA 302,10           302,10   
2.00.001.001.014 B. B. - C/C 6692-3 - PMP FUNS 177.617,21   374.316,51 1.933.505,14 498.411,50 2.007.253,88 53.522,22   
2.00.001.001.015 B. BRADESCO - C/C 12040-5 - IPVA ,04           ,04   
2.00.001.001.016 B. B. - C/C 7.638-4- PMP FEX 689,48   2,26 658,00   188.096,57 691,74   
2.00.001.001.035 B. B. - C/C 8.179-5- PMP CID 56,73   17.108,80 56.453,28 17.071,06 56.364,49 94,47   
2.00.001.001.036 B.B.-C/C 18023-8 PMP ISS 47.851,21   159.516,10 875.667,86 206.546,00 878.806,00 821,31   
2.00.001.001.039 CEF.C/C 021-0 PMP - MOV 

ARRECADAC 
5.315,62   12.660,28 110.271,64 122,56 103.581,37 17.853,34   

2.00.001.001.040 BB. C/C 11574-6 PMP PTGA-
S.NACIONAL 

24.127,12   19.742,23 125.230,48 43.800,00 129.200,00 69,35   

2.00.001.001.041 BB-C/C 13246-2 PMP AP. FIN. 
MUNICIP 

57,33           57,33   

2.00.001.001.042 BB-C/C 13404-X PMP CONDECON 36,00           36,00   
2.00.001.001.111 B. B. - C/C 13551-8 - IPVA 25.435,16   69.668,44 592.905,12 64.521,04 563.422,05 30.582,56   
2.00.001.001.112 BB C/C 14657-9 PMP CONCURSO 

PUBLICO 
36,00           36,00   

2.00.001.002 CONTAS VINCULADAS                 
2.00.001.002.001 B. B. - C/C 58.042-2 - PAB/SIA/SUS 1.709,15           1.709,15   
2.00.001.002.002 B. B. - C/C 12.016-2 - F. NAC SAÚDE 39,55           39,55   
2.00.001.002.003 B. B. - C/C 5.007-5 - FNDE/EDUC. 147,20           147,20   
2.00.001.002.004 B. B. - C/C 12.889-9 - TRANS. ESC. 4.394,26   13,98 196.626,09 3.076,42 208.451,23 1.331,82   
2.00.001.002.005 B. B. - C/C 12.891-0 - FMS/PSF 4,21           4,21   
2.00.001.002.006 B. B. - C/C 12.867-8 - SALARIO EDUC 77,94           77,94   
2.00.001.002.007 B. B. - C/C 5.094-6 - PNAE ,66           ,66   
2.00.001.002.009 B. B. - C/C 5.775-4 - ECD FNS MS 1.937,26           1.937,26   
2.00.001.002.011 B. B. - C/C 5.512-3 - PAC 30,11           30,11   
2.00.001.002.012 B. B. - C/C 5.202-7 - PDDE 2.801,94   418,03 1.405,57     3.219,97   
2.00.001.002.013 B. B. - C/C 58.043-0 - FNS 73,95           73,95   
2.00.001.002.015 B. B. - C/C 12.896-1 - FMS PASCAR 16,51           16,51   
2.00.001.002.016 C.E.F. - C/C 60.106-0 8,02           8,02   
2.00.001.002.017 C.E.F. - C/C 600.533-5 72,71           72,71   
2.00.001.002.019 C.E.F. - C/C 60.142-7 2.089,89           2.089,89   
2.00.001.002.020 C.E.F. - C/C 60.141-9 3,31           3,31   
2.00.001.002.021 B. B. - C/C 11.477-9 - FDO MUN CRIA 2,84           2,84   
2.00.001.002.022 B. B. - C/C 12.895-3 - PMP MT MICRO 4.054,83           4.054,83   
2.00.001.002.023 B. B. - C/C 11.481-2 - PMP CV IDOSO ,20           ,20   
2.00.001.002.024 B. B. - C/C 7.027-0 - PNAE/CRECHE 151,40           151,40   
2.00.001.002.025 C.E.F. - C/C 60.150-8 P.ASF.V.CONCÓ 1.489,94           1.489,94   
2.00.001.002.026 B. B. - C/C 7409-8 - PM PTGA - PNAI 192,69           192,69   
2.00.001.002.028 B. B. - C/C 7603-1 - PMP SALARIO ED 222.309,67   27.767,30 203.127,91 84.430,00 306.963,43 165.646,97   
2.00.001.002.029 B. B. - C/C 8080-2 - PM PTGA - PNAT 1.620,24   9.214,67 39.058,68 10.741,58 43.429,84 93,33   
2.00.001.002.030 B. B. - C/C 17017-8- PMP TP06/2004 2.523,96           2.523,96   
2.00.001.002.031 B. B. - C/C 17018-6- PMP TP07/2004 841,80           841,80   
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2.00.001.002.033 B. B. - C/C 17005-4- PMP PS CENTRA 13,80           13,80   
2.00.001.002.036 B. B. - C/C 17.022-4- PMP S P ASFA 67,32           67,32   
2.00.001.002.038 C.E.F. - C/C 60.157-5 - QDA ESPORTE ,05           ,05   
2.00.001.002.042 B. B. - C/C 8.649-5 BINF-CRECHE INF ,25           ,25   
2.00.001.002.043 B. B. - C/C 8.750-5 EMPB-PETI BOLSA 700,00           700,00   
2.00.001.002.044 B. B.- C/C 8.757-2 EMPJ-PETI JORNAD 440,08           440,08   
2.00.001.002.045 B. B.- C/C 8.794-7 PMP - PAIF 110,08           110,08   
2.00.001.002.046 B.B.-C/C 18.002-5 PMP - PACIS 68,50           68,50   
2.00.001.002.047 B.B.-C/C 18.001-7 PMP - SAUDE 

BUCAL 
10,59           10,59   

2.00.001.002.048 B.B.-C/C 18.004-1 PMP - FMAS 50,00           50,00   
2.00.001.002.049 B.B.-C/C 9380-7-PMP-C.BOLSA 

FAMILIA 
66,18           66,18   

2.00.001.002.050 B.B.-C/C 18014-9 PMP-REF CADEIA 
PUB 

,02           ,02   

2.00.001.002.051 B.B.-C/C 9700-4 PMP-FMASPBF-PAIF 6.056,91   6.023,45 46.018,37 2.208,07 53.712,25 9.872,29   
2.00.001.002.052 B.B.-C/C 9698-9 PMP-FMASC-PETI 

JORN 
127,30           127,30   

2.00.001.002.053 B.B.-C/C 9699-7 PMP-FMASC-PETI 
BOLS 

275,00           275,00   

2.00.001.002.054 B.B.-C/C 9701-2 PMP-FMAS PBT ASEF ,08           ,08   
2.00.001.002.056 B.B.-C/C 9750-0 PMP ESGOTO 1,08           1,08   
2.00.001.002.057 B.B.-C/C 18021-1 PMP HOSPITAL 208,60   ,69 5,93     209,29   
2.00.001.002.058 B.B.-C/C 9801-9 PMP 

SIST.ABAST.AGUA 
50,95   ,01 ,04     50,96   

2.00.001.002.059 B.B.-C/C 9802-7 PMP 
SIST.ABAST.AGUA 

495,56   1,61 14,06     497,17   

2.00.001.002.060 B.B.-C/C 18032-7 PMP REFORMA 
PONTES 

14,28   ,54 4,70     14,82   

2.00.001.002.062 B.B.-C/C 18034-3 PMP 
P.FARMA.BASICA 

50,85           50,85   

CODIGOS CONTAS 
  

SALDOS ANTERIORES MOVIMENTO A DEBITO MOVIMENTO A CREDITO SALDOS ATUAIS 
DEBITO CREDITO NO MES ATE O MES NO MES ATE O MES DEBITO CREDITO 

2.00.001.002.064 B.B.-C/C 9770-5 Med.Hip.Diabete A.R 394,47           394,47   
2.00.001.002.065 B.B.-C/C 9831-0 PMP FMAS B. 

FAMILIA 
4.109,71   4.223,39 30.136,25 5.773,52 50.055,06 2.559,58   

2.00.001.002.066 CEF - 600000001-6 PMP ESTADIO 460,10           460,10   
2.00.001.002.067 BB.C/C 10163-X PMP-ESGOTO 27,56   ,09 ,78     27,65   
2.00.001.002.068 BB.C/C 10225-3 PMP-

A.B.VIG.SANIT/MS 
85,87           85,87   

2.00.001.002.069 BB. C/C 10.474-4 PMP - FUNDEB 406.186,36   416.450,67 3.072.752,20 447.979,72 2.701.530,67 374.657,31   
2.00.001.002.073 BB. C/C 11554-1 PMP PTGA - FEAS       277.734,39   277.734,65     
2.00.001.002.074 BB. C/C 11769-2 PMP FNAS 2,43   ,01 ,07     2,44   
2.00.001.002.075 BB. C/C 11757-9 PMP PTA-AP.F. EDUC ,72     ,02     ,72   
2.00.001.002.076 BB. C/C 11802-8 PMP - FUMIS 334,76   3.340,76 27.987,11   46.952,00 3.675,52   
2.00.001.002.077 BB. C/C 10240-7 PMP-FMD CRIAN 

ADOL 
200,00           200,00   

2.00.001.002.078 CEF-C/C 647014-6 PMP-REC.D.CAUS 
DES 

      24.159,09   24.228,07     

2.00.001.002.080 BB.C/C 11580-0 PMP CONST/EQ 
LATICIN 

10.171,04   238,90 984,08     10.409,94   

2.00.001.002.083 BB.C/C 11987-3 PMP TP 005/2008 1,93   ,01 ,06     1,94   
2.00.001.002.084 BB.C/C 11882-6 PMP REF ESC 

OSVALDO 
      43,36   11.570,20     

2.00.001.002.085 BB.C/C 11879-6 PMP QUAD.ESP 29 
JUNH 

766,75   ,73 19,98 767,48 767,48     

2.00.001.002.087 BB.C/C 11881-8 PMP SED KUKA 
BACAIRI 

241,73   ,23 6,30 241,96 241,96     

2.00.001.002.096 BB-C/C 12528-8 PMPFMS PROJOVEM 18.784,37   56,32 37.343,74 2.061,58 35.423,87 16.779,11   
2.00.001.002.098 BB-C/C 12451-6 PMP DIABETES 

MELLIT 
61,16           61,16   

2.00.001.002.099 BB-C/C 11989-X PMP MEREN PRE-
ESCOLA 

34,88           34,88   

2.00.001.002.100 BB-C/C 12940-2 PMP FMASPVMC - 
PETI 

1.542,03   2.800,00 20.050,00 2.765,39 18.505,19 1.576,64   

2.00.001.002.101 BB-C/C 12948-8 PMP FMAS - BPC 27,68           27,68   
2.00.001.002.102 BB-C/C 13102-4 PMP PNAE-ALI 

ESCOLAR 
2.047,35   22.792,51 97.558,32 22.767,15 96.064,50 2.072,71   

2.00.001.002.103 BB-C/C 13101-6 PMP PNAI- INDIGENA 22,90         2.529,12 22,90   
2.00.001.002.106 CEF-C/C 31-8 PMP RESID COLINA 

VERDE 
1.680,64           1.680,64   

2.00.001.002.108 BB-C/C 13379-5 PMP VAC ANTI-
RABICA 

199,19           199,19   

2.00.001.002.112 BB-C/C 12235-1 PTGA FNS E DENGE 75,99   ,25 2,16     76,24   
2.00.001.002.114 BB-C/C 13970-X SAUDE INDIO 32,98           32,98   
2.00.001.002.116 BB-C/C 14148-8 CAMP. FUTSAL E 

CAMPO 
25.470,58   83,56 25.554,14     25.554,14   

2.00.001.002.117 BB C/C 14297-2 FMS-FARM.BASICA III 7.851,60   18.261,99 64.185,11   62.238,92 26.113,59   
2.00.001.002.118 BB C/C 14298-0 FMS-ATENCAO 

BASICA 
97.584,01   711.959,18 3.139.964,59 395.992,69 2.731.185,71 413.550,50   

2.00.001.002.119 BB C/C 14300-6 FMS-VIGILANCIA 
SAUDE 

35.821,70   35.643,85 147.520,74 35.761,88 112.562,83 35.703,67   

2.00.001.002.121 BB C/C 14345-6 FMAS PRO ESPECIAL 
II 

15.716,33   13,04 2.831,01 13.055,15 28.305,15 2.674,22   

2.00.001.002.122 BB C/C 14344-8 FMAS PRO ESPECIAL 24.773,01   11.826,41 50.496,39 34.763,16 64.857,82 1.836,26   
2.00.001.002.123 BB C/C 14037-6 FMAS 

IDOSOS/CRIANCAS 
1.644,79   2.108,14 14.324,04 2.107,16 17.782,82 1.645,77   

2.00.001.002.124 BB C/C 14167-4 PMP 8 CANT 
CENTRAIS 

      150.017,93   150.108,18     

2.00.001.002.126 BB C/C 14392-8 PMP CV 
PROINFANCIA 

599.706,39   1.704,23 639.512,11 100.000,00 219.300,00 501.410,62   

2.00.001.002.127 BB C/C 14299-9 PMP BLMAC 29.002,89   70.730,69 492.923,92 99.400,00 493.163,20 333,58   
2.00.001.002.128 BB C/C 14715-X PMP 2 CENTR CO 

IDOSO 
      227,40   16.584,16     

2.00.001.002.129 CEF C/C 160-8 PMP-CONJ HAB 
C.VERDE 

10.739,50     507.975,00   498.198,56 10.739,50   

2.00.001.002.130 BB C/C 14738-9 FMS-PTGA CAPS 
SAUDE 

16.183,36   91,84 1.016,00   6.000,00 16.275,20   

2.00.001.002.131 BB C/C 14702-8 PMP FNS 
M.A,COMPLEXI 

3.095,36   ,31 4.506,41 3.000,00 4.700,00 95,67   

2.00.001.002.132 BB C/C 14704-4 PMP FMS / PSF 24.114,89   144.077,72 264.260,25 168.000,00 264.793,00 192,61   
2.00.001.002.133 BB C/C 14679-X PMP CV ESCOLAS 

INDIG 
3.551,80   11,65 2.004,41   164.000,00 3.563,45   

2.00.001.002.134 BB C/C 14705-2 FMS SAUDE BUCAL 4.250,00   23.844,30 36.444,30 28.000,00 36.450,00 94,30   
2.00.001.002.135 BB C/C 14706-0 FMS PMP SAUDE 

PASCAR 
1.140,00     6.540,00 1.000,00 6.500,00 140,00   

2.00.001.002.136 BB C/C 15361-3 PMP PAV ASFALTICA 8.364,36   27,44 396.675,89   388.284,09 8.391,80   
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2.00.001.002.137 CEF C/C 647037-5 CV TER. 
RODOVIARIO 

44.641,02   3.000,00 187.939,33   140.298,31 47.641,02   

2.00.001.002.138 BB C/C 15590-X PMP PTGA 1.079,86   3,54 301.002,84   299.919,44 1.083,40   
2.00.001.002.139 BB C/C 15567-0 PMP FMAS IGD-SUAS 22.870,83   2.295,39 25.166,22 15.264,00 15.264,00 9.902,22   
2.00.001.002.140 BB C/C 15552-0 PMP FMAS PBVIII 13.578,18   4.513,97 31.705,54 11.820,84 25.434,23 6.271,31   
2.00.001.002.141 CEF C/C 647042-1 CV CONT CREAS 200.000,00     200.000,00     200.000,00   
2.00.001.002.142 BB C/C 14700-1 FMS DIAB MILITUS 2.485,18   7.229,97 21.015,15 9.700,00 21.000,00 15,15   
2.00.001.002.143 BB C/C 15168-8 PMP ESC COLINA 

VERDE 
44.886,71   215.655,03 623.042,76 249.480,00 611.981,02 11.061,74   

  TOTAL DO GRUPO 2.780.831,47   5.540.135,82 33.404.307,79 5.541.507,71 32.192.410,21 2.779.459,58   
  SALDO DO GRUPO 2.780.831,47   5.540.135,82 33.404.307,79 5.541.507,71 32.192.410,21 2.779.459,58   
2.07 MOVIMENTO EXTRA-

ORCAMENTARIO 
                

2.07.001 DEPOSITOS                 
2.07.001.001 Depositos - I.N.S.S   68.438,77   131.517,76 28.528,20 152.207,93   96.966,97 
2.07.001.002 Depositos - P. PREV   102.150,33 55.498,86 77.467,17 18.488,74 110.959,25   65.140,21 
2.07.001.003 Depositos - FUNBEP   ,23           ,23 
2.07.001.004 Contribuicao Sindical   887,80 5.166,66 30.242,62 5.166,66 30.242,62   887,80 
2.07.001.005 Salario Familia Paranatinga PREV     3.932,98 23.234,00 3.932,98 23.234,00     
2.07.001.006 Salario Familia I.N.S.S     1.782,00 10.126,03 1.782,00 10.126,03     
2.07.001.007 Despesas de Convenios - SINDICATO   ,30 56.754,03 326.189,72 56.754,03 326.189,72   ,30 
2.07.001.008 Pensao Alimenticia     2.593,45 17.021,93 2.676,39 16.098,84   82,94 
2.07.001.009 Contribuicao Sindical - CSPB   42.823,08   38.634,48   30.410,09   42.823,08 
2.07.001.010 Depositos - I.N.S.S EDUCACAO 25%       2.670,03 648,00 2.901,28   648,00 
2.07.001.011 Depositos - I.N.S.S SAUDE   2.197,71   31.770,43 5.492,05 34.819,50   7.689,76 
2.07.001.012 Depositos - I.N.S.S FUNDEB 40%   3.342,97   9.739,73 3.210,82 14.595,97   6.553,79 
2.07.001.013 Depositos - I.N.S.S FUNDEB 60%   2.885,40   28.958,90 7.087,92 34.598,99   9.973,32 
2.07.001.015 Depositos - P. PREV EDUCACAO 25%   10.078,20 5.285,73 6.385,45 1.595,31 10.046,55   6.387,78 
2.07.001.016 Depositos - P. PREV SAUDE   181.434,51 64.621,22 96.061,84 35.117,30 206.388,20   151.930,59 
2.07.001.017 Depositos - P. PREV FUNDEB 40%   12.139,30 10.079,48 60.294,69 11.103,58 62.437,39   13.163,40 
2.07.001.018 Depositos - P. PREV FUNDEB 60%   29.552,22 16.369,35 101.815,88 15.415,03 101.997,56   28.597,90 
2.07.002 DEBITOS DE TESOURARIA                 
2.07.002.001 PASEP         13.843,32 13.843,32   13.843,32 
2.07.002.002 Despesa - Banco Paulista     770,10 5.785,89 770,10 5.785,89     
2.07.002.003 Despesa - BANCO DO BRASIL   507,02 50.175,52 253.556,39 50.175,52 253.128,61   507,02 

CODIGOS CONTAS 
  

SALDOS ANTERIORES MOVIMENTO A DEBITO MOVIMENTO A CREDITO SALDOS ATUAIS 
DEBITO CREDITO NO MES ATE O MES NO MES ATE O MES DEBITO CREDITO 

2.07.002.004 Despesa Consignacao Caixa   788,13 102.711,65 522.079,48 102.711,65 522.079,48   788,13 
2.07.002.005 Tomada de Precos 05/2008   1,77           1,77 
2.07.002.006 Despesa - Banco BV     7.203,98 46.243,90 7.203,98 46.243,90     
2.07.002.007 Despesa - Salario Maternidade   2.545,17 6.370,80 16.558,29 6.370,80 18.311,46   2.545,17 
2.07.002.008 DESPESA - CONVENIO UNIMED   104,04 7.012,47 36.655,32 144.305,44 173.948,29   137.397,01 
2.07.002.009 DESPESA FOLHA INSPECAO   84.263,97 119.984,21 753.480,09 146.380,72 773.008,25   110.660,48 
2.07.003 CAUCOES                 
2.07.003.001 Tomada de Precos 06/2004 - Caucao   2.523,96           2.523,96 
2.07.003.002 Tomada de Precos 07/2004 - Caucao   841,80           841,80 
2.07.004 RESTOS A PAGAR                 
2.07.004.001 RESTOS A PAGAR - PROCESSADOS                 
2.07.004.001.001 RESTOS A PAGAR 2008 - 

PROCESSADOS 
  664.189,86   ,01       664.189,86 

2.07.004.001.002 RESTOS A PAGAR 2009 - 
PROCESSADOS 

  52.593,08           52.593,08 

2.07.004.001.003 RESTOS A PAGAR 2006 - 
PROCESSADOS 

  119.467,58           119.467,58 

2.07.004.001.004 RESTOS A PAGAR 2007 - 
PROCESSADOS 

  209.557,07   1.590,00       209.557,07 

2.07.004.001.005 RESTOS A PAGAR 2010 - 
PROCESSADOS 

  216.907,71   37.840,00       216.907,71 

2.07.004.001.006 RESTOS A PAGAR 2011 - 
PROCESSADOS 

  92.564,79 25.000,00 812.422,19       67.564,79 

2.07.004.002 RESTOS A PAGAR - NAO 
PROCESSADOS - A LIQUIDAR 

                

2.07.004.002.001 RESTOS A PAGAR 2008 - NAO 
PROCESSADOS - A LIQUIDAR 

  975.858,09           975.858,09 

2.07.004.002.002 RESTOS A PAGAR 2009 - NAO 
PROCESSADOS - A LIQUIDAR 

  560.536,92           560.536,92 

2.07.004.002.003 RESTOS A PAGAR 2006 - NAO 
PROCESSADOS - A LIQUIDAR 

  1.366.437,12           1.366.437,12 

2.07.004.002.004 RESTOS A PAGAR 2007 - NAO 
PROCESSADOS - A LIQUIDAR 

  2.275.952,77           2.275.952,77 

2.07.004.002.005 RESTOS A PAGAR 2010 - NAO 
PROCESSADOS - A LIQUIDAR 

  2.863.708,08   530.760,00       2.863.708,08 

2.07.004.002.006 RESTOS A PAGAR 2011 - NAO 
PROCESSADOS - A LIQUIDAR 

  4.130.848,86 355.833,51 1.400.831,61       3.775.015,35 

2.07.004.003 RESTOS A PAGAR - NAO 
PROCESSADOS - LIQUIDADOS 

                

2.07.004.003.005 RESTOS A PAGAR 2010 - NAO 
PROCESSADOS - LIQUIDADOS 

  30.600,00 30.600,00 530.760,00   530.760,00     

2.07.004.003.006 RESTOS A PAGAR 2011 - NAO 
PROCESSADOS - LIQUIDADOS 

  18.363,88 362.700,00 1.389.334,22 355.833,51 1.400.831,61   11.497,39 

  TOTAL DO GRUPO   14.125.092,49 1.290.446,00 7.330.028,05 1.024.594,05 4.905.194,73   13.859.240,54 
  SALDO DO GRUPO   14.125.092,49 1.290.446,00 7.330.028,05 1.024.594,05 4.905.194,73   13.859.240,54 
                    
2.11 DESPESAS ORCAMENTARIAS DO 

EXERCICIO A PAGAR 
                

2.11.001 DESPESAS A PAGAR - 
PROCESSADAS 

  3.307.726,26 2.975.244,80 17.752.085,95 3.669.019,26 21.753.586,67   4.001.500,72 

2.11.002 DESPESAS A PAGAR - NAO 
PROCESSADAS 

  2.864.531,23 3.449.019,26 21.703.157,24 3.604.273,07 24.722.942,28   3.019.785,04 

  TOTAL DO GRUPO   6.172.257,49 6.424.264,06 39.455.243,19 7.273.292,33 46.476.528,95   7.021.285,76 
  SALDO DO GRUPO   6.172.257,49 6.424.264,06 39.455.243,19 7.273.292,33 46.476.528,95   7.021.285,76 
2.15 RECEITA REALIZADA                 
2.15.011 RECEITA TRIBUTARIA   2.342.687,96 4.400,00 4.400,00 601.152,53 2.943.840,49   2.939.440,49 
2.15.012 RECEITA DE CONTRIBUICOES   204.333,36     29.055,33 233.388,69   233.388,69 
2.15.013 RECEITA PATRIMONIAL   68.085,28     6.502,24 74.587,52   74.587,52 
2.15.016 RECEITA DE SERVICOS   3.800,00       3.800,00   3.800,00 
2.15.017 TRANSFERENCIAS CORRENTES   15.972.976,13     2.609.228,97 18.582.205,10   18.582.205,10 
2.15.019 OUTRAS RECEITAS CORRENTES   106.197,90     17.194,99 123.392,89   123.392,89 
2.15.024 TRANSFERENCIA DE CAPITAL   2.496.497,79       2.496.497,79   2.496.497,79 
2.15.097 DEDUCOES DE RECEITA PARA 

FORMACAO DO FUNDEF 
2.163.105,10   320.511,89 2.483.616,99     2.483.616,99   

  TOTAL DO GRUPO 2.163.105,10 21.194.578,42 324.911,89 2.488.016,99 3.263.134,06 24.457.712,48 2.483.616,99 24.453.312,48 
  SALDO DO GRUPO   19.031.473,32 324.911,89 2.488.016,99 3.263.134,06 24.457.712,48   21.969.695,49 
2.16 DESPESA EMPENHADA                 
2.16.004 ADMINISTRACAO 6.868.890,18   976.000,00 7.850.768,18 2.830,20 8.708,20 7.842.059,98   
2.16.008 ASSISTENCIA SOCIAL 930.011,18   180.265,70 1.110.276,88     1.110.276,88   
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2.16.010 SAUDE 5.933.632,41   1.320.825,82 7.255.639,60   1.181,37 7.254.458,23   
2.16.012 EDUCACAO 5.939.544,18   762.243,62 6.864.939,00 2.830,20 165.981,40 6.698.957,60   
2.16.013 CULTURA 393.372,07   48.100,40 441.472,47     441.472,47   
2.16.015 URBANISMO 277.086,57   17.419,20 294.505,77     294.505,77   
2.16.020 AGRICULTURA 324,00     324,00     324,00   
2.16.025 ENERGIA 28.275,23     28.275,23     28.275,23   
2.16.026 TRANSPORTE 137.450,00     137.450,00     137.450,00   
2.16.027 DESPORTO E LAZER 190.347,19   43.575,19 233.922,38     233.922,38   
2.16.028 ENCARGOS ESPECIAIS 227.069,74   29.132,74 266.690,74   10.488,26 256.202,48   
  TOTAL DO GRUPO 20.926.002,75   3.377.562,67 24.484.264,25 5.660,40 186.359,23 24.297.905,02   
  SALDO DO GRUPO 20.926.002,75   3.377.562,67 24.484.264,25 5.660,40 186.359,23 24.297.905,02   
2.17 INTERFERENCIAS FINANCEIRAS                 
2.17.002 TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS - 

CONCEDIDAS 
                

2.17.002.001 Transferencias ao Poder Legislativo 905.208,66   150.868,11 1.056.076,77     1.056.076,77   
  TOTAL DO GRUPO 905.208,66   150.868,11 1.056.076,77     1.056.076,77   
  SALDO DO GRUPO 905.208,66   150.868,11 1.056.076,77     1.056.076,77   
2.18 SALDOS DE EXERCICIO ANTERIOR                 
2.18.001 SALDO ANTERIOR - CONTAS 

MOVIMENTO E VINCULADAS 
  1.567.562,00           1.567.562,00 

  TOTAL DO GRUPO   1.567.562,00           1.567.562,00 
  SALDO DO GRUPO   1.567.562,00           1.567.562,00 
2.19 SALDOS EXTRA-ORCAMENTARIO 

DE EXERCICIO ANTERIOR 
                

2.19.999 SALDOANTERIOR - CONTAS EXTRA-
ORCAMENTARIAS 

16.284.073,86           16.284.073,86   

  TOTAL DO GRUPO 16.284.073,86           16.284.073,86   
  SALDO DO GRUPO 16.284.073,86           16.284.073,86   
2.20 CANCELAMENTOS REALIZADOS                 

CODIGOS CONTAS 
  

SALDOS ANTERIORES MOVIMENTO A DEBITO MOVIMENTO A CREDITO SALDOS ATUAIS 
DEBITO CREDITO NO MES ATE O MES NO MES ATE O MES DEBITO CREDITO 

2.20.002 CANC./ RESTAB. DE MVTO. EXTRA-
ORCAMENTARIO 

268,56     268,56     268,56   

  TOTAL DO GRUPO 268,56     268,56     268,56   
  SALDO DO GRUPO 268,56     268,56     268,56   
  TOTAL GERAL 43.059.490,40 43.059.490,40 17.108.188,55 108.218.205,60 17.108.188,55 108.218.205,60 46.901.400,78 46.901.400,78 
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
BALANCETE ORÇAMENTARIO 07 - PARANATINGA  

 
ANEXO III 
BALANCETE DE VERIFICACAO DO SISTEMA Orçamentário 
Modelo Ágili 
Julho /2012 
  
CODIGOS CONTAS 

  
SALDOS ANTERIORES MOVIMENTO A DEBITO MOVIMENTO A CREDITO SALDOS ATUAIS 

DEBITO CREDITO NO MES ATE O MES NO MES ATE O MES DEBITO CREDITO 
1 SISTEMA ORCAMENTARIO                 
1.00 RECEITA PREVISTA                 
1.00.011 RECEITA TRIBUTARIA 2.847.190,00     2.847.190,00     2.847.190,00   
1.00.012 RECEITA DE CONTRIBUICOES 551.410,00     551.410,00     551.410,00   
1.00.013 RECEITA PATRIMONIAL 237.184,00     237.184,00     237.184,00   
1.00.014 RECEITA AGROPECUARIA 7.420,00     7.420,00     7.420,00   
1.00.016 RECEITA DE SERVICOS 43.973,00     43.973,00     43.973,00   
1.00.017 TRANSFERENCIAS CORRENTES 31.169.520,00     31.169.520,00     31.169.520,00   
1.00.019 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.318.463,00     1.318.463,00     1.318.463,00   
1.00.021 OPERACOES DE CREDITO 2.430,00     2.430,00     2.430,00   
1.00.022 ALIENACAO DE BENS 2.420,00     2.420,00     2.420,00   
1.00.024 TRANSFERENCIA DE CAPITAL 3.534.210,00     3.534.210,00     3.534.210,00   
1.00.025 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 550,00     550,00     550,00   
1.00.097 DEDUCOES DE RECEITA PARA 

FORMACAO DO FUNDEF 
  3.907.850,00       3.907.850,00   3.907.850,00 

  TOTAL DO GRUPO 39.714.770,00 3.907.850,00   39.714.770,00   3.907.850,00 39.714.770,00 3.907.850,00 
  SALDO DO GRUPO 35.806.920,00     39.714.770,00   3.907.850,00 35.806.920,00   
1.01 DESPESA PREVISTA                 
1.01.001 LEGISLATIVO   1.623.985,00       1.623.985,00   1.623.985,00 
1.01.004 ADMINISTRACAO   11.970.089,50 489.753,00 1.687.753,00 209.200,00 13.377.289,50   11.689.536,50 
1.01.008 ASSISTENCIA SOCIAL   1.503.715,91 20.500,00 34.500,00 305.975,21 1.823.691,12   1.789.191,12 
1.01.010 SAUDE   9.330.532,00 763.600,00 1.645.200,00 1.237.600,00 11.449.732,00   9.804.532,00 
1.01.012 EDUCACAO   8.263.062,29 206.000,00 493.500,00 279.153,00 8.829.715,29   8.336.215,29 
1.01.013 CULTURA   544.326,07     50.500,00 594.826,07   594.826,07 
1.01.015 URBANISMO   1.277.547,84 32.200,00 871.200,00   2.116.547,84   1.245.347,84 
1.01.016 HABITACAO   357.574,50 140.000,00 141.200,00   358.774,50   217.574,50 
1.01.017 SANEAMENTO   20.595,96   562.846,29   583.442,25   20.595,96 
1.01.018 GESTAO AMBIENTAL   50.796,50   88.000,00   138.796,50   50.796,50 
1.01.020 AGRICULTURA   105.522,00   41.000,00   146.522,00   105.522,00 
1.01.022 INDUSTRIA   131.155,00 98.200,00 122.700,00   155.655,00   32.955,00 
1.01.023 COMERCIO E SERVICOS   11.024,00 7.500,00 17.500,00   21.024,00   3.524,00 
1.01.025 ENERGIA   317.978,50   38.500,00   356.478,50   317.978,50 
1.01.026 TRANSPORTE   515.887,25   94.100,00   609.987,25   515.887,25 
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1.01.027 DESPORTO E LAZER   383.102,00   57.000,00 24.000,00 464.102,00   407.102,00 
1.01.028 ENCARGOS ESPECIAIS   402.501,00     1.703,79 404.204,79   404.204,79 
1.01.099 RESERVA DE CONTINGENCIA   33.100,00       33.100,00   33.100,00 
  TOTAL DO GRUPO   36.842.495,32 1.757.753,00 5.894.999,29 2.108.132,00 43.087.873,61   37.192.874,32 
  SALDO DO GRUPO   36.842.495,32 1.757.753,00 5.894.999,29 2.108.132,00 43.087.873,61   37.192.874,32 
1.02 CREDITOS ADICIONAIS                 
1.02.000 CREDITOS SUPLEMENTARES 3.537.500,00   1.815.529,00 5.353.029,00     5.353.029,00   
1.02.001 CREDITOS ESPECIAIS 1.635.321,61   292.603,00 1.927.924,61     1.927.924,61   
  TOTAL DO GRUPO 5.172.821,61   2.108.132,00 7.280.953,61     7.280.953,61   
  SALDO DO GRUPO 5.172.821,61   2.108.132,00 7.280.953,61     7.280.953,61   
1.03 DESPESA EMPENHADA                 
1.03.004 ADMINISTRACAO 6.868.890,18   976.000,00 7.850.768,18 2.830,20 8.708,20 7.842.059,98   
1.03.008 ASSISTENCIA SOCIAL 930.011,18   180.265,70 1.110.276,88     1.110.276,88   
1.03.010 SAUDE 5.933.632,41   1.320.825,82 7.255.639,60   1.181,37 7.254.458,23   
1.03.012 EDUCACAO 5.939.544,18   762.243,62 6.864.939,00 2.830,20 165.981,40 6.698.957,60   
1.03.013 CULTURA 393.372,07   48.100,40 441.472,47     441.472,47   
1.03.015 URBANISMO 277.086,57   17.419,20 294.505,77     294.505,77   
1.03.020 AGRICULTURA 324,00     324,00     324,00   
1.03.025 ENERGIA 28.275,23     28.275,23     28.275,23   
1.03.026 TRANSPORTE 137.450,00     137.450,00     137.450,00   
1.03.027 DESPORTO E LAZER 190.347,19   43.575,19 233.922,38     233.922,38   
1.03.028 ENCARGOS ESPECIAIS 227.069,74   29.132,74 266.690,74   10.488,26 256.202,48   
  TOTAL DO GRUPO 20.926.002,75   3.377.562,67 24.484.264,25 5.660,40 186.359,23 24.297.905,02   
  SALDO DO GRUPO 20.926.002,75   3.377.562,67 24.484.264,25 5.660,40 186.359,23 24.297.905,02   
1.05 DESPESA LIQUIDADA                 
1.05.004 ADMINISTRACAO 6.071.872,69   1.011.964,88 7.084.135,57 2.830,20 3.128,20 7.081.007,37   
1.05.008 ASSISTENCIA SOCIAL 649.604,57   188.835,70 838.440,27 1.050,00 1.050,00 837.390,27   
1.05.010 SAUDE 5.694.648,16   1.242.203,22 6.938.032,75   1.181,37 6.936.851,38   
1.05.012 EDUCACAO 4.776.074,28   890.339,32 5.666.413,60 222.830,20 222.830,20 5.443.583,40   
1.05.013 CULTURA 159.872,07   4.900,40 164.772,47     164.772,47   
1.05.015 URBANISMO 220.158,77   16.914,15 237.072,92     237.072,92   
1.05.020 AGRICULTURA 324,00     324,00     324,00   
1.05.025 ENERGIA 28.275,23     28.275,23     28.275,23   
1.05.026 TRANSPORTE 58.105,00   7.800,00 65.905,00     65.905,00   
1.05.027 DESPORTO E LAZER 182.747,19   44.775,19 227.522,38     227.522,38   
1.05.028 ENCARGOS ESPECIAIS 219.789,56   35.626,00 265.903,82   10.488,26 255.415,56   
  TOTAL DO GRUPO 18.061.471,52   3.443.358,86 21.516.798,01 226.710,40 238.678,03 21.278.119,98   
  SALDO DO GRUPO 18.061.471,52   3.443.358,86 21.516.798,01 226.710,40 238.678,03 21.278.119,98   
1.06 RECEITA REALIZADA                 
1.06.011 RECEITA TRIBUTARIA   2.342.687,96 4.400,00 4.400,00 601.152,53 2.943.840,49   2.939.440,49 
1.06.012 RECEITA DE CONTRIBUICOES   204.333,36     29.055,33 233.388,69   233.388,69 
CODIGOS CONTAS 

  
SALDOS ANTERIORES MOVIMENTO A DEBITO MOVIMENTO A CREDITO SALDOS ATUAIS 

DEBITO CREDITO NO MES ATE O MES NO MES ATE O MES DEBITO CREDITO 
1.06.013 RECEITA PATRIMONIAL   68.085,28     6.502,24 74.587,52   74.587,52 
1.06.016 RECEITA DE SERVICOS   3.800,00       3.800,00   3.800,00 
1.06.017 TRANSFERENCIAS CORRENTES   15.972.976,13     2.609.228,97 18.582.205,10   18.582.205,10 
1.06.019 OUTRAS RECEITAS CORRENTES   106.197,90     17.194,99 123.392,89   123.392,89 
1.06.024 TRANSFERENCIA DE CAPITAL   2.496.497,79       2.496.497,79   2.496.497,79 
1.06.097 DEDUCOES DE RECEITA PARA 

FORMACAO DO FUNDEF 
2.163.105,10   320.511,89 2.483.616,99     2.483.616,99   

  TOTAL DO GRUPO 2.163.105,10 21.194.578,42 324.911,89 2.488.016,99 3.263.134,06 24.457.712,48 2.483.616,99 24.453.312,48 
  SALDO DO GRUPO   19.031.473,32 324.911,89 2.488.016,99 3.263.134,06 24.457.712,48   21.969.695,49 
1.07 DESPESA REALIZADA                 
1.07.004 ADMINISTRACAO 4.971.486,36   859.119,89 5.830.606,25 2.830,20 2.830,20 5.827.776,05   
1.07.008 ASSISTENCIA SOCIAL 569.983,62   147.528,67 717.512,29     717.512,29   
1.07.010 SAUDE 4.745.821,75   809.928,17 5.556.389,92   640,00 5.555.749,92   
1.07.012 EDUCACAO 3.766.997,72   837.972,11 4.604.969,83 222.830,20 222.830,20 4.382.139,63   
1.07.013 CULTURA 141.393,51   6.668,56 148.062,07     148.062,07   
1.07.015 URBANISMO 175.185,93   8.530,07 183.716,00     183.716,00   
1.07.020 AGRICULTURA 324,00     324,00     324,00   
1.07.025 ENERGIA 5.364,20     5.364,20     5.364,20   
1.07.026 TRANSPORTE 42.430,00   7.800,00 50.230,00     50.230,00   
1.07.027 DESPORTO E LAZER 145.629,80   29.118,59 174.748,39     174.748,39   
1.07.028 ENCARGOS ESPECIAIS 189.128,37   41.868,34 241.484,97   10.488,26 230.996,71   
  TOTAL DO GRUPO 14.753.745,26   2.748.534,40 17.513.407,92 225.660,40 236.788,66 17.276.619,26   
  SALDO DO GRUPO 14.753.745,26   2.748.534,40 17.513.407,92 225.660,40 236.788,66 17.276.619,26   
1.08 CONTRAPARTIDAS SINTETICAS                 
1.08.000 PREVISAO ORCAMENTARIA       39.714.770,00   39.714.770,00     
1.08.001 REDUCAO ORCAMENTARIA   4.137.246,29     1.757.753,00 5.894.999,29   5.894.999,29 
1.08.002 EMPENHO DA DESPESA   20.926.002,75 5.660,40 186.359,23 3.377.562,67 24.484.264,25   24.297.905,02 
1.08.004 EXECUCAO ORCAMENTARIA 4.277.728,06   3.488.794,46 24.694.501,14 3.073.446,29 20.001.424,91 4.693.076,23   
1.08.006 LIQUIDACAO DE EMPENHOS   18.061.471,52 226.710,40 238.678,03 3.443.358,86 21.516.798,01   21.278.119,98 
  TOTAL DO GRUPO 4.277.728,06 43.124.720,56 3.721.165,26 64.834.308,40 11.652.120,82 111.612.256,46 4.693.076,23 51.471.024,29 
  SALDO DO GRUPO   38.846.992,50 3.721.165,26 64.834.308,40 11.652.120,82 111.612.256,46   46.777.948,06 
  TOTAL GERAL 105.069.644,30 105.069.644,30 17.481.418,08 183.727.518,47 17.481.418,08 183.727.518,47 117.025.061,09 117.025.061,09 
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